
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

AEXTA-FEIRA, 29 DE SEJ'EMBRO D.E .1989 BRASilJA- DF 

SENADO FEDERAL 
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DE SETEMBRO DE 1989 

!.l-ABERTURA 

12-EXPEDIENTE 

1.2.1 -Mensagem do Senhor Pre­
sidente da Repúbllca 

-N• 207/89 (n• 585/89, na origem), 
restituindo autógrafos de projeto de lei san­
d6nado. 

1.2.2- Ofido do Presidente do Su­
premo Tribunal Federal 

-N• S/.28, de 1989 (n• 31/89, no ori­
gem), comunlcando ao Senado Federal 
que julgou parcialmente procedente a 
Ação Direta de Inconstitucionalidade n~ 
14-4 

1.2.3 -Ofidos do Sr. t~ Secretário 
da Câmara dos Deputados 

Encaminhando à revisão do Senado au­
tógrafos dos seguinte projetos: 

- Prõjeto de Lei da Câmara n? 39/89 
(n"' 1.915/89, ria Casa de origem}, que dis­
põe sobre a transformação da Escola Téc­
nica Federal do Maranhão em Centro Fe-­
deral de Educação Tecnológica. 

-Projeto de Decreto Legislativo n? 
39/89 (n' 63/J>9, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o texto do Protocolo de 
Cooperação na Área de Tecnologia Indus­
trial firmado entre o Governo da República 

SUMÁRIO 

Federativa do Brasil e o Governo da Repú­
bUca Popular da China, em Pequim, em 
6 de julho de 1988. 

-Projeto ·de Decreto Legislativo n9 
40/89 (nq 71189,- nã-Cãmara dos Deputa­
dos), que aprova o texto do tratado de ex­
tradição celebrado entre o Governo do Rei­
no da Espanha, em Brasília, em 2 de feve­
reiro de 1 988. 

1.2.4 -Pareceres 

Referentes àS segujntes matérjas: 
Projeto de Resolução n~ 53/89, que de-­

termina a correção dos valores em OTN 
e Cruzado para valores em BTN e Cruzado 
Novo, nas proposições que autorizem esta­
dos e municípios a contratar operações 
de crédito. 

-Mensagem n• 176/89 (n• 435/89, na 
origem), submetendo à aprovação do Se­
nado Federa] proposta de contratação de 
operação de crédito externo, no valor equi­
valente a até US$ 76,000,000.00, destina:· 
da a financiar aquisiÇão de aeronaves para 
apolo aéreo ao Projeto Calha Norte, execu­
tado pela Força Aérea Brasileira. 

-Mensagem n• 155/89 (n• 318/89, na 
origem), submetendo ~ aprovação do Se­
nado Federal proposta dos Senhores Mi­
nistros de Estado da Fazenda e do Desen­
voMmento da [ndústria e do Comérdo, pa­
ra que seja autorizada a União a conceder 
garantia suplementar à emissão de debên• 
tures efetivada pela Siderurgia BrasUeirâ 
SA -Siderbrás, uma importância equiva-

lente .em cruzados novos, a até 
3.600.000.000 BTN. 

-Mensagem n' 194/89 (n• 534/89, na 
origem), Solicitando_autorização do Sena­
do Federal para a concessão de financia­
mento no valor de atéCJS$147,000,000.00 
ao Banco de La Nacion Argentina, desti· 
nado a financiar o custo total da~ obras 
civis da Hidrelétrica Picht Picum Leifu. 

l.2.5 - Comunicação da PresJdên­
da 

Prazo para apresentação de emendas e 
pareceres aos Projetos de Decreto Legis­
lativo n<)S 39 e 40/89, lidos anteriormente 

1.2;6_- Leitura de Projeto. 

-Projeto de Lei do Senado n~ 305/89, 
que dispõe sobre medidas de estimulo pa­
ra o reequipamento de instituições dedica­
das ao ensino técnico e tecnológico, bem 
como ao aprimoramento de recursos hu­
manos. 

1.2.7 -Requerimento 

N~ 520/89, de autoriã do Senador Itamar 
Franco, requerendo o encaminhamento 
ao Senhor Ministro das Minas e Energia, 
soticitação no sentido de que envie ao _Con­
gresso Nacional cópia de todos os instru­
mentos contratuais fumados com base no 
que facultam as portarias mencionadas, 
bem como dos tennos aditivos, de prorro-
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PASSOS PORTO 
Diretor·Ger•l. do Sen1do Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
CESAR AUGUSTO JOS~ DE SOUZA 
Diretor Administrativo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Industrial 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Diretor Adjunto 

gaç:ão, ou modificativos de qualquer natu­
reza. 

1.2.8- Comunicações da Presidlm· 
da 

- lnsubsistência de recurso ao Plenário 
para apreciação do PLS 179/89, aprovado 
pela Comissão de Constib..rlção, Justiça e 
Odadania, em face da retirada de assina­
tura. 

-Término do prazo para interpOsição 
de recurso no sentido de inclusão em Or­
dem do Dia dos seguintes projetos de lei 
apreciados conclusivamente por comis­
sões técnicas: 

-Projeto de Lei do Senado n9 89/89, 
que dispõe s_obre o Aviso Prévio e dá outras 
providências. À Câmara dos Deputados. 

-Projeto de Lei do Senado n9 205189, 
que assegura ao marido o direito à percep­
ção de pensão por morte da mulher fun­
cionária nos casos que menciona. À Ca­
mara dos Deputados. 

-Projeto de Lei do Senado n~ 111/88, 
que estabelece o aproveitamento pelo Mi­
nistério da Fazenda, mediante concurso, 
de servidores do Serpro que, na data da 
vigência da Constituição Federal, presta­
vam serviço em órgãos da Receita Federal. 
À Cômara dos Deputados. ~ - ~ -

1.2.9-Discursos do Expediente 

-SENADOR LCXIRNAL BAPTISTA -
Discurso pronunciado pelo Senhor Presi­
dente da República na 46~ Sessão das Na­
ções Unidas. 

-SENADOR MÁRIO MAb\ - Pesqui· 
sas eleitorais. ~ 

-SENADOR NEY MIIRANHAO-Pro­
jeto de lei de sua autor;ia, que regula o 
art. I 72 da Constituição Federal, que trata 
de investimento de capital .estrangeiro e 
dá outra_s providências. 

-SENADOR RONAN TTTO- Falta de 
recursos para a agricultura. 

1.2.10- Leitura do Projeto 

-Projeto de Lei do Senado n9 306/89,_ 
de autoria do Senador Ney Maranhão, que 
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regulamenta o art. 172 da Constituição Fe­
deral, que trata de investimento de capital 
estrangeiro e dá outras providências. 

1.2.11 -Requerimentos 

- Nç 521/89, de urgência para o Pfojeto 
de Lei da Câmara n9 38/89, que foca o efeti­
vo da Polícia Militar do Distrito Federal e 
dá outras providências. 
~ Nç 522/fm, de urgência para a·Mensa­

gem n' 157/89 (n' 325/89, na origerri). re­
lativa a contratação de crédito externo com 
o Banco Nacional de_ Paris (BNP). 

1.3 -~ORDEM DO DIA 

Proposta de Emenda à Constitui~o n1 
1, de 1989, de autoria_do Senador João 
Menezes e outros Senhores Senadores, 
que altera os prazos estabelecidos no § 
69 do art 14, para desincompatibilização 
do Presidente da República, dos governa­
dores de Estado, do Distrito Federa] e dos 
prefeitos, Votação adiada, por falta de qu~ 
rum. 

Projeto de Lei da Câmara n9 58, de 
1988-Complementar (n' 18/88-Comple­
mentar, na Casa de origem), que possibilita 
afastamefl.to de magistrados dirigentes de 
classe. AprOV!Jdo, ap(?s usar da palavra o 
Senador Ronan Tito. A sanção. 

Projeto de Decreto Legislativo n9 11, de 
1989 (n' 54/89, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o texto do acordá de cria­
çao da Comissão Mista, celebrado entre 
o Governo da República Federativa doBra~ 
sil e da República da Guiné, celebrado em 
WashingtoJJ.~DC, em 4 de abrilrde 198a_ 
Aprovado. À promulgação. 

Projeto de Decreto lefJislativo n9 13, de 
1989 (n' 41/89, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o texto do acordo para 
estabelecimento de uma zona non aedifi. 
candí ao longo da fronteira entre o Brasil 
e a Venezuela, celebrado em Brasüia, em 
17 de maio de 1988. Aprovado. À promul­
gação. 

_ Projeto de DecretO Legislativo n9 14, de 
1_98_9 (n9 45/89, na Câmara dos Deputa-

dos), que aprova o texto do Tratado de 
Assistência Regional para Emergências 
Alimentares - Tarea, concluído com os 
Governos da Argentina, Bolívia, COlômbia, 
Cuba, Equador, Costa Rica, Chile, Hondu­
ras, México, Panamá, Peru, Uruguai, Nica­
rágua, Paraguai e Venezuela, em Caracas, 
em 8 de abril de I 988. Aprovado. A pro­
mulgação 

1.3.1 -Matérias apreciadas após a 
Ordem do Dia 

-Meqsagem n~ 157/89, em regime de 
urgência, nos termos do Requerimento_ rf 
522/89, lido no expediente. Aprovado, nos 
termos do Projeto de Resolução n9 69/89, 
após parecer proferido pelo Senador Ger­
son Camata, __ tendo usado da palavra ps 
Srs. Senadores Jutahy Magalhães, João 
Menezes, Cid Sabóia de Carvalho, Ronan 
Tito, Edison Lobão e Marcos Mendonça. 
À Comissão Diretora para redação fmal. 

-Redação final do Projeto de Resol.u· 
ção n9 69(89, em regime de urgênd.!. 
Aprovada. A promulgação. 

-:-Projeto de Lei da Câmara n9 38/89, 
em .regime de urgência, nos termos do 
Requerimento n9 521!89, lido no expedieil· 
te. Aprovado, após usarem da palavra os 
Srs. Senadores Gerson Ca!nata, Meira Fi­
lho, Ronan Tito e Maurício Corrêa, APro-
vado. À sanção -

1.3.2 - DlsctD'Sos após a Ordem do 
Dia 

SENADOR NELSOI"IWEDEKIN- Aci· 
dentes de trânsito. Duplicação do trecho 
catarinense da BR-101. 

SENADOR FRANCISCO ROLLEM­
BERG- 2• Conferência di!ls Nações Uni­
das sobre o problema das drogas. Projeto 
de lei de sua autoria, qUe dispõe sobre 
a obrigatoriedade de _cadastramento e ob-­
tenção de autorização especial, junto ao 
Departamento de Polícia Federal, das pes­
soas fislcas ou jurídicas que manipulam 
materiais químicos passíveis de serem uti­
lizados na extração da cocaína. 
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SENADOR jCJTAHY M4GAUVIES -
Política paternalista na contratação de re­
cursos humanos. 

SENADOR MENDES CANALE- Aci­
dentes de trânsito no Brasil. 

SENADOR AFONSO SANCHO -
Questão ambiental. 

1.3.3 ~ DesJgnação da Ordem do 
Dia da próxima sessão 

lA-ENCERRAMENTO 

2-APARTES 

-Do Sr. Leite Chaves ao discurso do 
Sr. GOmes ·caFvalho, proferido na sessão 
de 14-9-89 (Republlcaçâo). 

3-COMISSÃO DO DIStRITO FE­
DERAL 

- --

-Convocação de Reunião 

4-ATAS DE COM!SSÓES 

5 -MESA DIRETORA 

6-LIDERES E VICE-LIDERES DE 
PARllDOS 

7- COMPOSIÇÃO DE COMIS­
SÓES PERMANENTES 

Ata da 141"' Sessão, em 28 de setembro de 1989 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, 

da 48~ Legislatura 
Presidência dos Srs_ Pompeu de Sousa e Áureo MeDo. 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUfoS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Mário Maia -Áureo Mello- Ronaldo Ara­
gão -Olavo Pires -João Menezes-Almir 
Gabriel-Jarbas Passarinho- Carlos Patro­
cínio- Alexandre Costa -Edison Lobão­
Chagas Rodrigues- Hugo Napoleão-Afon­
so Sancho -. Od Sabóia de Carvalho- Mar· 
condes Gadelha - Humberto Lucena - Rai­
mundo Lira - Ney Maranhão_- Mansueto 
de Lavor- Francisco Rollemberg- Lourival 
Baptista - Luiz V~ana: - Jutahy Magalhães 
- Ruy Bacelar- Gerson Camata - Nelson 
Carneiro - Ronan Tito - lram Saraiva - -
Irapuan Costa Junior - Pompeu de Sousa 
- Meira Filho - Mendes Canale - Wilson 
ftt\artins - Gomes Carv8.1ho - Dirceu <:ar· 
neiro - Nelson Wedekin- José Fogaça. 

O-SR. PRESIDENTE (Áureo MeUo)- A 
lista. de presença acusa o comparecimento 
de 37 Srs. Senadores. Havendo núrilero- regi­
mental, dedaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos 
trabalhos. _ _ __ 

O.Sr. 19 Secretário irá proceder à leitura 
do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

Mensagem 

DO PRESIDENTE DA REP(ÍBUCA 

Restituindo autógrafos de Projeto de 
Lei sancionado: 

N• 2rJ//89 (n• 585/89, na origem), de 27 
do corrente, referente ao Projeto de Lei n9 26, 
de 1989-Cl'l, que autoriza o Poder Executivo 
a abrir ao Ministério da Agricultura crédito su· 
plementar no valor de NCz$ 147.671.000,00. 
(Projeto que se transformou na Lei n9 7.828 
de 27 de setembro de 1989.) 

Oficio 
DO PRESIDENTE DO 

SUPREMO lRIBUI'IAL FEDERAL 

N• 5128, de 1989 (n• 31/89, na origem), 
de--2} do corrente, comunicando que julgou 
parcialmente procedente a Ação Direta de In­
constitucionalidade n9 14-4, requerente Asso­
ciaçáo dos Magistrados Brasileíros e reque­
ridos Presidente da República e Congresso 
Nacional, e dedarou inconstitucionais as ex­
pressões: "e vantagens pessoais (adicionais 
por tempo de serviço)", constantes do § 2~ 
do art. _29 da Lei n9 7.721, de 6 de janeiro 
de 1989. · 

(11. Comiss5o de Consütulç-Oo, Justiça 
e Odadanm.) 

Oficios 
DO-SR- 1• SECRETARIO 

DA CÃMARA DOS DEPQTADOS 
Encaminhando à Revisão do Senado 
Autógrafos dos seguintes Projetos: 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA 
-!'!• 39, llE 1989 

(!'li 1.915/89, na Casa de origem) 
(De iniciativa do Sr. Presidente da República) 

Dispõe sobre a transformação da Es· 
cola Técnica F«!eral do Maranh8o em 
Centro Federal de EducaçãO -Tecflofógi­
ca. 

O Congresso Nacional decreta: 
ArL 1~ AEscolaTécnicaFederaldoMara­

nhão, criada nos termos da Lei n9 3.552, de 
16 de fevereiro de 1959, alterada pelo Decre­
to-Lei f19 796, de 27 de ~,gosto de 1969, fica 
transformada em Centro Federal de Educação 
Tecnológica. 

Art. 29 O Centro Federal_de Educação 
Tecriol6gicã do Maranhao será regido pela Lei 
n9 6..545, de 30 de junho de 1978. e por seus 

eStatutos e regimentos, aprovados nos termos 
da legislação em vigor. 

Art. 39 Esta lei entra em vigor: na data 
de sua publicação. 

Art. 4~ Revogam-se as disposições em 
conttário. 

MENSAGEM N• 140, DE 1989-

Excelentíssimos Serihores Membros do 
Congresso Nacional: 

Nos termos do arl61 da Constituição Fede­
ral, tenho a honra de submeter à c;levada deli­
beração de Vossas Excelências, acompanha­
do de exposição de motivos do Senhor Minis­
tro de Estado da Educação, o aneXo projeto 
de lei que "dispõe sobre a transformação da 
Escola Técnica Federal do Maranhão em Cen­
tro Federal de Educação Tecnológica". 

Brasília, 4 de abril de 1989. -José Sllmey. 

EXI'OS1ÇÁO DE M011VOS GM/28, DE 8 DE 
MARÇO DE 1989, DO SENJ:IOR MINISlRO 
DE ESTADO DA ED<ICAÇAO 
Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú-

blica: 
Tenho a honra de encaminhar à elevada 

consideração_ de Vossa Excelêncfa o anexo 
projeto de lei que dispõe sobre a transfonna­
ção da Escola Técnica Federal do Maranhão 
em Centro Federal de Educação Tecnológica 
nos tennos estabelecidos pela Lei n9 6 . .545, 
de30 de junho de 1978, a exemplo das antigas 
Escolas Técnicas Federa1s do Paraná, Rio de 
Janeiro e Minas Gerais. . 

2. A implantação dos Centros Federais de 
Educação Tecnológica busca aperfeiçoar, no 
Brasil, a idéia de verticaJizaçao do ensino, que 
se realiza pela oferta, na mesma instituição, 
de cursos profissionalizantes em diferentes 
graus de especialização e pela perfeita integra-
ção entre eles. _ 

3. ConsiderandO a grande extensão territo­
rial do nosso Pais, há necessidade de criarmos 
mais Centros de Educação Tecnológica disbi· 
buidos pelas diversas regiões do País. Sob tal 
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aspecto a Escola Técnica Federal do Mara­
nhão é vista como wnã área de polarização 
para os Estados do Norte e Nordeste Oci­
dental do Brasil, ideal para que funcio11-e como 
um centro de formação profisslonal deste ní­
vel _ 

4. Em se tratando de desenvolvimento da 
região, é bom que se diga que, com as desco­
bertas da província mineral de Carajás, con­
tendo uma extraordinária reserva de minério 
de ferro, com alto teor e, ainda, rilinéri6s de 
alumínio, cobre e muitos outros, o Governo 
Federal, com ótica da realidade, vislumbrou 
a hipótese dessa região tomar-se grande pólo 
minero-metalúrgico é metal-mecânico, volta­
do, principalmente, para o mercado externo. 
O potencial que se abre em termos de necessi­
dades de formação de recursos humanos téc­
nk:os especializados em todos os níveis é ex­
traordinariamente grande, o que implica numa 
nova postura e participação das instituições 
formadoras de recursos humanos da região. 

5. O anexo projeto de lei institui uJn novO 
tipo de estabelecimento, voltado para o ensino 
tecnol6gico, que proporcionará uma integra­
ção vertical entre os vários níveis de formação, 
com a otimização do aproveitamento dos re­
cursos materiais e humanos já existentes, à 
exemplo do ocorrido com as antigas Escolas 
Técnicas Federais do Paraná, Rio de Janeiro 
e Minas Gerais. Além dos _cursos de 29 grau, 
que serão mantidos, o Centro ministrará em 
turnos distintos cursos de nível superior técni­
cos para atendimento das necessidades regio­
nais, como também de formação dos docen-
tes para o ensino técnico de 29 grau. -

6. Quanto ao pessoal docente e adminis­
trativo, a Escola transformada em Centro utili­
zará os recursos humanos já existentes e devi­
damente integrados no quadro de cargos da 
instituição; não havendo, portanto, em decor­
rência nenhuma despesa adicional nem modi­
ficação funcional sob qualquer aspecto. 

7. Ressaltada, assim, a conveniência da 
transformação da referida Escola em Centro 
Federal de Educação Tecnol6gica, crê este 
Ministério que a solução ora trazida a Vossa 
Excelência representa um grande passo para 
o progres'so do ensino tecnológico, que resul­
tará em importante fator de desenvolvimento 
do País. 

Reitero a Vossa Excelência os protestos de 
um profundo respeito. - Carlos Menezes 
&mtí4nna, Ministro da Educação. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
DECRETO-LEI N• 706 

DE 27 DE AGOSTO DE 1969 

Revoga o art. 17 e_ª'-teraa redação dos 
arts. 19 (alfnea f) e 30 da Lei nr> 3.552, 
de 16 de fevereiro de _1959, 

O Presidente da República, usando da atri­
buição que lhe confere o § 19 do art. 2"' do 
Ato lnstitucional n9 5, de 13 de dezembro de 
1968, decreta: 

Art. 1 ç Fica revogado o art. 17 da Lei n• 
3552, de 16-2-59, devendo a matéria nele 
contida ser regulamentada por Ato do Poder 
Executivo, de acordo com· o disposto no art. 

39 do Decreto-Lei n9 260, de 25 de fevereiro 
de 1967. 

Art. 29 A alínea f dO ãrl. 19 e -o art. 30 
da Lei n9 3.552/59 pasSarri a ter a _seguinte 
redação: 

"Art. 19. Compete ao· Conselho de 
Representantes: 

-·-···-········--·················----··--··--
f) autorizar toda despesa que ultrapas­

se a quantia de 10 (dez) vezes o maior 
salárlo mínimo vigente no Pais." 

"Art. 30. Os bens patrimoniais das 
Escolas, representadas pelos imóveis em 
que estejam postulados, continuam sob 
o domínio da autarquia, assim como os 
que vierem a ser adquiridos para as mes­
mas, com recursos próprios ou da 
União." 

Art. 3"' Este -decreto-lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas as dis­

-posiçõeS- em contrário. 
Brasília,27 de agosto de 1969; 148~da Inde­

pendência e 879 da República -A COSTA 
E S!L VA - Tarso Dutra -Hélio Beltrão. 

LEI N• 3.552 -
DE 16 DE FEVEREIRO DE 1959 

Dispõe sobre nova organização escolar 
e administrativa dos estabe/eclmentÔs de 
ensino industrial do Miriistérto da Educa­
ção e Cultura, e dá outras providéncias. 

o ?residente dà-República: 
Faço saber que o Congresso Naciona1 de-­

creta e eu sanciono a seguinte Lei: 
Do objetivo dos estabelecimentos de ensino 
industrial do Ministério da Educação e Cu/tuia 

Art. }9 É objetivo das escolas de ensino 
indUStilal mantido pelo -Ministério da -Educa­
ção e Cultura: 

a) proporcionar base de cultura e iniciação 
técnica que permitam ao educando integrar­
se na comunidade e participar do trabalho 
produtivo ou prosseguir Seus estudos; 

b) preparar o jovem para o exercício de 
atividade_ especializada, de nível médio. 

Parágrafo único. O ensino ministrado nes­
ses estabelecimentos se processará de forma 
a atender às diferenças individuais dos alunos, 
buscando orientá-los do melhor modo possí­
vel, dentro de ~us interesses e aptidões. 

Da Organização Escolar 

Art.. 29 _ M escolas de ensino industrial fe­
derais poderão manter cursos de aprendiza­
gem, curso básico e cursos técnicos. 

Parágrafo único. É facultado às esc_olas 
manter cursoS extraordinários para menores 
oti marores:-com duração e constituição apro­
priadas. 

Art. 3 9 Os cursos de aprendizagem desti­
nam-se a jovens de 14 anos pelo menos com 
base de conhecimentos elementares e que 
desejam preparar-se para oficios qualificados. 

§ 19 OS cursos de apredizagem terão ca­
ráter intensivo e duração variável, nunca me­
nor-de vinte meses. 

§ 29 Os alunos que tenham conclufdo 
curso de aprendizagem poderão ingressar em 
uma das séries do cur§o Páslc:o, mediante veri- _ 
ficação préviâ de seus conhecimentos. 

Art._ 49 O curso bâ$ico de quatro séries. 
de educação geral, destina-se aos alunos que 
hajam concluído o curso primário e têm como 
objetivo ampliar os fundamentos de cultura, 
explorar as aptidões do educando e desen­
volver suas capacidades orlentando-os com 
a colaboração da família na escolha de oportu­
nidades de trabalho ou de estudos ulteriores. 

Art. 59 Os cursos técnicos, de quatro ou 
mais séries, têm por objetivo assegUrar a for­
mação de técnicos para o desempenho de 
funções de imediata assistência a engenheiros 

--ou ã aCiministradores, ou párã o exercício de 
profissões em que as aplicações tecnológicas 
exijam um profissional dessa graduação técni­
ca.-

Parágrafo único. Esses cursos devem 
adaptar-se às necessidades da vida econômi· 
ca das diversas profissões e do progresso da 
técnica. articulando-se com a indústria e aten­
dendo às e>tigênciaS do mercado de trabalho 
da região a que serve a escola. 

Art. 69 Para que os cursos atinjam seus 
objetivos, as autoridades reponsáveis deligen­
ciarão no sentido de os mesmos contarem 
com a contribuição da experiênCia de organi­
zações profissionais e econômicas da região. 

Art. 79 As escolas de ensino industrial, a 
que se refere a presente lei, poderão manter, 
exclusiva ou conjuntamente, cursos de apren· 
dizagem, básicos ou técnicos. " 

Art. 89 os-cursos compreenderão o ensi­
no de mantérias e trabalhos de oficina. 

Parágrafo único. Nas duas ou três primei­
ras séries do curso técnico serão ministrados 
conhecimentos gerais indispensáveis aos es-
tudos tecnológicos do curso. . 

Art. Q9 A matricula na primeira série em 
qualql!er doS cursos de ensinO indUstrlal além 
de outras condições a serem fixadas_em regu· 
laniento,' defenderá: 

a) no curso básico, da aprovação do último 
ano do curso primário ou no exame de verifi­
cação de conhecimentos a que se refere o 
§ 19 deste artigo: 

b) nos cursos técnicos, da conclusão do 
curso básico ou do primeiro cido de _qualquer 
dos ramos de ensino médio. 

§ 19 Aos candidatos ao curso básico, que 
não tiverem escolaridade regular, será propor­
cionado exame de conhecimentos equivalen­
tes aos do último ano do ensino primário. 

§ 29 Haverá concurso, sempre que o nú­
mero de candidatos for superior ao número 
de vagas existentes no est8belecimento. 

Art. 10. Além de pessoal docente idôneo, 
os estabe1ecimentos devem sempre contar 
com biblioteca, laboratório, oficinas, gabinetes 
e salas ambientes, aparelhados para um ensi­
no eficiente e prático. 

Art. 11. Em cada estabeledmento de en­
sino, o currículo escolar elaborado pelo Con­
selho de Professores será proposto pelo res­
pectivo DiretOr à Diretoria do EnsinO InduStrial, 
não podendo, número de materias compu)-
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sórias, em cada série dos cursos básicos e 
técnicos, ser inferior a 3 (três) c o das optativas, 
inferior a 2 (dois). 

§ ]9 As opções serão feJtas pelo aluno so­
bre conseJho dos professores ou orientadores 
no início do ano letivo dentre matérias cons~ 
tantes de listas adotadas pela escola. 

§ 29 Em todas as séries do curso, haverá 
ensino prático em oficinas. - -. 

Art. 12. Entende-se coma··currfculo o 
conjunto das atividades do educando na esco­
la ou fora dela sob sua dtreção. 

Art. 13. A distríbulçáo das matérias e ofi­
cinas atenderá no curso básico ao caráter do­
minantemente geral deste curso, e nrnrcursos 
técnicos à natureza especia1izada dos mes­
mos. 

Art 14. O ensino das matérias será con­
duzido de modo a que o a1uno observe e expe­
rimente suas aplicações à vida contemporâ­
nea e compreenda as exigências desta, quanto 
à tecnologia de base científica. 

Art. 15. O tempo de Ocupação -do aJuno 
na escola será de 33 a 44 horas semanais, 
devendo a organização dos horários contem; 
piar adequadamente todas as atividades esco­
lares inclusive as culturas e as, que tenham 
por objetivo a integração do aluno no meio 
profissional e social. 

Da Organizaçáo Aâiriinistrativa 

Art. 16. Os atuais estabelecimentos de 
ensino industrial, mantidos pelo Ministério da 
Educação e Cultura, terão personalidade jurí­
dica própria e autonomia didática, adminis­
trativa, técnica e fmanceira, regendo-se nos 
termos da presente lei. 

Arl 17. Os estabelecimentos de ensino 
industrial serão administrados por·um Conse­
lho de representantes, e terão wn Conselho 
de Professores, obedecidas as atribuições fixa­
das nesta lei. 

§ 19 O Conselho será composto de seis 
representantes da comunidade, escolhidos 
pelo Presidente da República, mediante pro­
posta em lista tríplice elaborada pelo Ministério 
da Educação e Cultural, depoi_s_ de ouvida a 
Diretoria do Ensino-Industrial, renovando-se, 
cada dois anos por um terço de seus mem­
bros. 

§ 29 O Diretor da Escola no qual compe­
tem as funções executivas, será nomeado p~lo 
Presidente do Conselho, pelo prazo de três 
anos findo o qual poderá ser reconduzido, re­
caindo sua escohla em pessoa estranha ao 
mesmo Conselho e com habilitação para o 
exerdcio do cargo, segundo critérios fvcados 
pelo Ministério da Educação e CuJtura. 

Art. 18. O ConseJho de Professores órgão 
de direção pedagógico-didática da Escola, 
sob a presidência do Diretor, será constituído 
na forma do respectivo Regimento. 

Art. 19. Compete ao Conselho de repre­
sentantes: 

a) eleger seu presidente; 
b) aprovar o orçamento da despesa anual 

da escola, o qual não poderá destinar mais 
de 10% para o pessoal administrativo, ter, 
mafs de 50% para o pessoal dOcente e têcnico, 

reservando-se o restante para material, con­
servação do prédio e obras; 

c) fiscalizar a execução do orçamento es­
colar e autorizar transferências de verbas, res­
peitadas as porcentagens da alínea b; 

d) realizar a tomada de contas do Diretor; 
e) controlar o balanço físico anual e o dos 

valere!? patrimoniais da escola; 
_ f) autorizar toda despesa que ultrapasse a 

CrZ$ 10.000,00 (cem mil cr~i~s); 

g) aprovãi- a organização dos cursos; 
h) aprovaras sistemas de exames e promo­

ções a serem adotados na escola, respeitadas 
aS-dispOSIÇões vigentes; 

i) aprovar os quadros do pessoal a que se 
refere o art. 27; -

j} examinar o relatório anual do diretor da 
escola e o encaminhar, com observações, ao 
Ministério da Educação e CuJtura. 

Parágrafo único. O Presidente do Conse­
lho será o representante legal da Escola. 

Art. 20. Em casos excepcionais e graves, 
poderá o Ministério da Edticãção .e CUltura 
intervir na _administração de cada escola, para 
salvaguardar a gestão fmanceira e os altos ob­
jetivos do estabelecimento, inclusive no tocan­
te ao disposto no § 29 do art. 17, podendo, 
mesmo, para tanto, propor a destituição de 
seus administradores ao Presidente da Repú­
blica. 

Parágrafo único. Em tais caSos, será de­
signado um delegado do Ministério que ficará 
responsável pela administração do estabele­
cimento até a nomeação de novo Conselho 
a ser_ feita dentro em sessenta dias, contados 
da destituição_do anterior. 

Art. 21. Compete à Diretoria do Ensiho 
Industrial: 

a) proceder a estudos referentes à distri­
buição dos recursos globais para --cada escola; 

b) elaborar diretrizes gerais dos currículos, 
sistemas de notas e de exames· e promoções; 

c) proceder a estudos sobre -organização 
dos cursos mais convenientes às diferentes 
regiões geoeconômicas do País; 

d) elaborar mat:eri_al didático e planos de 
cursos e de provas de rendimento escolar; 

e) realizar estudos para sondagem e avalia­
ção do rendimento escolar, eficiência e ade­
quação dos cursos minlstrado_s nas·escolas; 

O reunir e Publicar dados _estatísticos; 
g) promover reuniões e seminários locais 

ou regionais, para fixação da política de cur­
sos, de matrícula e de colocação dos alunos; 

h) organizar cursos, seminários e estágios 
e conceder bolsas para aperfeiçoamento do 
pessoa! da direção, docente e administrativo; 

1) __ conceder bolsas a alunos do ensino in· 
dusbial; 

j} _exercer a fiscalizaçã_o contábil dos estabe­
lecimentos. 

Do ensino industrial estadual, municipal e par­
b"cular 

Art. 22. As escolas de ensino industrial, 
a cargo dos governos estaduais e municipais, 
reger-se-ão, pelas respectivas legislações obe­
decidas as diretrizes e bases da legislação fe­
deral, podendo os Estados e Municípios, que 

o quiserem, adotar a organização prevista na 
presente lei. 

Art. 23. _As ·esCOTiS do ensino industrial 
particulares terão liberdade de organização, 
obedecidas as legislações estadual e muni­
cipal e as diretrizes e bases da legislação fede­
ral. 

Art 24. Será mantido pela Diretoria do 
Ensino Industrial um serviço de classificação 
das esc;:olas de ensino industrial federais, esta­
duais, municipais e particulares, com o fim 
de trazer o público informado sobre a organi­
zação e a eficácia que venham atingindo no 
desenvolvimento dos seus objetiVOs. 

_ Parágrafo único. Esta classificação será 
feita mediante inspeções periódicas por técni­
cos e professores, com a cooperação da pró­
pria escola, e visará a distribuir os estabeleci· 
mentes em categorias, conforme_o grau em 
que os objetivos de _educação, ensino e forma­
ção técnicas estejam sendo por eles realiza­
dos. 

Disposições gerais e T nmsit6riâS 

Art. 25. Aplicam-se aos alunos dos cur­
sos, a que se refere a presente lei as dispo­
sições da Lei n9 1.821, de 12 de março de 
1953, e respectiva regulamentação. 

Art. 26. O Poder Executivo baixará, no 
prazo de cento_ e vinte dias, a contar da data 
em que entrar em Vigor esta lei, os atos indis­
pensáveis à adaptação gradual dos estabeleci­
mentos de ensino Jildustrial do Ministério da 
EducaÇão e Cultura às normas nela estitWdas. 

Art. 27. A administração da escola orga­
nizará os quadros do pessoal docente e admi­
nistrativo necessários_ ao funcionamento dos 
cUrsos, atendidas as porcentagens fixadas na 
letra b do art. 19, neles incluído o pessoal 
estável, aproveitado nos termos do art. 28. 

Parágrafo único. -o pessôal docente e ad­
ministrativo será, contratato por prazo-não su­
perior a três anos, admtindo-se a renovação 
por igual prazo, a critério exclusivo do Conse­
lho de representantes. · 

Art. 2·8. Os atuais cargos e funções das 
escolas de ensino industrial do Ministérfo da 
Educação e Cultura, sefâo extintos à medida 
que esses estabelecimentos forem sendo 
adaptados à presente lei, mantidos, porém, 
os ocupantes estáveis, os quais poderão ficar 
à disposição daqUela em que estiverem sevin~ 
do, ressalvados seus direitos e vantagens. 

Parágrafo único. Na adaptação do estabe­
lec~ento, à presente lei, poderá ser aprovei­
tado, a critério do Conselho, o pessoal docente 
sem estabilidade, habilitado em concurso ou 
prova equivalente, 

Art. 29. A Le! que fixar anualmente a des­
pesa da União- consignará, na parte referente 
ao Ministério da Educação e Cultura uma do· 
tação global destinada a cada um dos estabe­
lecimentos a que se refere a presente lei, sob 
a forma de aUXílio. 

§ 19 O valor anual desse auxilio será cor­
respondente da soma das quantias necessá­
rias ao pagamento de todo o p.essoal da esco-
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la, a aquisição de materiaJ indispensável, à exe­
cusão de obras e_ élO atendimento dos mais. 
encargos de sua manutenção e do en~olvi­
mento. 

§ :29 A discriminação da despesa da pro· 
posta orçamentá_ria da escola não fará parte 
integrante do Orçãmento Gera] da União, ser­
vindo meramente de elemento informªUvo pa-
ra a sua elaboração. _. ___ ~ 

§ 39 ·Publicado o orçamento geral de 
despesa da União ou atos que_ concederem 
créditos relativos à escola, serão as dotações 
correspondentes automaticamente registra­
das pelo Tribuna] de Conta_s e_ distribufdes às 
repartições pagadoras competentes, para en­
trega à escola. 

Art. 30. Os bens patrimoniais das escolas. 
que constituem suas insta1ações, continuará 
sob o Domínio da União como os que vierem 
a ser adquiridos, 

Art. 31. Os estabelecimentos de ensino 
industrial poderão re~ber, além dos recursos 
orçamentários previstos no art. 29, auxílios e 
subvenções dos poderes públicos e donativos, 
doações e quaisquer outras contribuições par­
ticulares, construindo tais rendas, fundo espe­
{iàh~o estabelecimento por ele próprio admi­
nistrado. 

§ 14 A aplicação desses recursos em 
construções _ou reforma$ de prédios depen­
derá de prévia autorização_ elos projetos pelo 
Ministério da Educação e Cl.lltura. 

§ 29 Anualmente, os estabelecimentos de 
ensino industrial darão ao Ministério da Edt.t­
caçãoe Cultura uma demonstração ela aplica­
ção dos recursos a que se refere o presente 
artigo e da respectiva posição do fundo que 
eles constituem. 

Art. 32. As escolas de ensino industti~, 
sem prejuízo do ensino sistemático; poderão 
aceitar _encomendas de terceiros, mediante re-­
muneração. 

Parágrado único. A execução dessas en­
comendas, sem prejuízo da aprendizagem sfs.. 
temática, será feita pelos alunos, que partici­
parão da remuneração preselta. 

Art. 33. A prestação anual de contas, será 
feita até 20 de fevereiro e -contará_ além de 
outros, os seguintes elementos: 

a) balanço patrimonial; 
b) ba1anço econômfco; 
c) balanço fananceiro; 
d) quadro comparativo entre a receita pre-

vista e a arrecadada; _ _ _ 
e) quadro comparativo entre a despesa au-

torizada e a real[4ada. _ __ __ _ __ 
Art. 34. O ensino de aprendizagem, ma­

tindo pelo Serviço Nadona1 de Aprendizagem 
Ind~, será: de tempo parcial ou integra] 
e se destinará a menores já empregados ou 
a candidatos a empregos na indústria. 

Parágrafo único.- Aplica-se aos alunos dos 
cursos de aprendizagem subordinados ao Ser­
viço Nacional de Aprendizagem Industrial, o 
disposto no § 29 do art. 39 

Art. 35 As escolas mantidas por institui­
ções particulares e que, na forma da legislação 
vigente, se induem entre os estabelecímentqs 
de ensino industrial do Ministério da Educaçã,o 
e Cultura passam o\1 constituir unidades esc:g;.-· 

lares das respectivas entidades mantenedoras. 
Art 36. Esta Jel entrará em vigor na data 

de s~a publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Rio de Janeiro, 16 de feVereiro de 1959; 
138" da Independência e 719 da República. 
- J(JCél./!YO KCIBITSCHEK - Oovis Sal· 
gado. -

LEf N• 6.545, 
DE 30 DE JUNHO DE 1978 

- Dispõe sobre a transformação das Es­
éõfas Técnlcas F~erais de Mínas GeraiS: 

~Co Paraná e Celso Suckow da Fonseca 
em CeiliióS Federáis de Educação T~ 
nológica, e dá outras providências. 

O Presidente da República 
Fãço- saber que o Congresso Nacional de­

creta e eu sanciono a seguinte Lei: 
Art. 19 As Escolas Técnicas Federais de 

Minas Gerais, com· sede na Cidade de Belo 
Horizonte; do Paraná, com sede na Cidade 
de Curitiba;_e Celso Suckowda F'onCeca, com 
sede na Cidade do Rio de Janeiro, criadas 
pela Lei rt' 3.552, de 16 de fevereiro de 1959; 
alterada pelo Decreto-Léi n~ 796, de 27 de 
agosto de 1969, autorizadas a organizar e mi· 
nistrar cursos de curta duração de Engenharia 
de Operação; Coin base no Decreto-Lei n~ 547, 
de 18 de abn1 de 1969, ficam transformadas 
em Centros Federais de Educação Tecnoló­
gica -

Parágrafo único. Os Centros Federais de 
Educação Tecnológica de que trata este artigo 
sãcfãUtarquias de regime especial, nos termos 
do artigo 4'1, da Lei n9 5.540, de 28 de novem· 
bro de 1968, vincu1adas ao Minístério da Ed,u~ 
cação e CultUra-;- detentoras de autonomia_ ad· 
ministrativa, patrimonial, financeira, didática e 
disciplinar, regendo-se por esta lei, seus Esta­
tutos e Regimentos. 

Art 29 Os Centrbs Federais de Educação 
Tecnológica de que trata o artigo anterior têrn 
os seguintes objetivos: 

1-ministrar ensino em-grau superior: 
a) de graduação e pós-graduação, visando 

à founação de profissionais em engenharia 
indvstriru e tecnólogos; 

b) de licenciatura plena e curta, com vis@s 
à formação de professores e especialistas para 

___a~ disciplinas especializadas no ensino de 2~ 
grau e dos cursos de formação de tecnólogos; 
n-ministrar ensino de 29 grau, com vistas 

à formação de auxiliares e técnlcos industriais; 
m- promover curso de extenção, aperfei­

_ç_oamento e especialização, objetivando a 
atualização profissional na área técnica indus­
trial; 

IV- realizar pesquisas na área 'técnica in­
dustrial, estimulando atividades criadoras e es~ 
tendendo seus beneficios à comunidade me· 
diante curso e serviços. 

Art. Jo __ A_ adm_inisiraÇãO-superioi" de cãda . 
Centro terá como órgão executivo a Dfretoria­
Geral e como órgão deliberativo e consultivo 
o ConSelho Diretor, serrdO este composto de 
sete membros e respectivos suplentes, ~dos 
nomea~qs pelo Ministro da Educação e Cultu­
ra, sendo dois representantes do Ministério da 
EducaÇãO e CUltura, uni_ represe~failte da Fe-

deração das Indústrias do respectivo Estado 
e quatro representantes da instituição, indica­
dos na forma regimental. 

Parágrafo único. Cada centro ter!i um Di­
retor-Geral, nomeado pelo Presiderlte da Re­
pública, por lndicação do Ministro da Educa· 

- ção e Cultura, obedecida a Lei n9 6.420, de 
3 de junho de 1977,_ciue se:rá_o Presídente 
do Conselho Diretor. 

Art. 4» O patrimônio de cada Centro Fe; 
dera! de Educação Tecnológica será consti· 
tuldo; . 

l-das atuais instalações, áreas,_ prédios e 
(:p.Iiparrientos que constituem os bens patri­
moniais das respectivas Escolas Técnicas Fe­
derais, mencionadas no artigo 19 desta Lei; 
n-pelos bens e direitos, que vier a adquiri~ 
DI- pelos saldos de exercícios fananceiros 

anteriores. 

Art. 59 Os recursos nnanceiros de cada 
Cenu-o_serão provenientes de: 
I- dotaÇões qu,e. lhe forem anualmente 

consignadas no Orçamento da União; 
li-doações, auxílios e subvenções que lhe 

venham a ser feitas ou concedidas pela União, 
Estados e Municípios ou por quaisquer entida- -
des públicas ou privadas; 

1D -remuneração e seJViços prestados a 
entidades públicas ou particulares, mediante 
convênios ou contratos específicos; 

N -taxas, emolumentos e anuidades que 
foram focados pelo Conselho. Diretor,_ com ob­
servância da legislação específica sobre _a ma· 
téria; 

V- resu1tado das operações de crédito e 
juros bancários; 

VI- receitas eventuais. 
Art. 6° A expansão e a manutenção d_os 

Centros Federais de Educação Tecn_ológlca 
serão asseguradas basicamente por recursos 
consignados anualmente pela União à conta 
do orçamento do Ministério da Educação e 
Cultura. 

Art. 79 Os centros tefão suas atribuições 
esp~cíficas, sua estrutura administrativa e a 
competência dos órgãos estabelecidos nos 
Estatutos e Regimentos aprovados.rio's i ermos 
da legislação aplicável. 

Art. 89 Cada Centfo instituído por eSta Lei 
terá Tabela Permanente de Pessoal regida pela 
legislação trabalhista, organizada de acordo. 
com as normas da Lef n9 _5L645, de 1 O dezem­
bro de 1970, e legislação_ complementar, de­
vendo a proposta de fixação da lotação-obede­
cer às nonnas legais vigentes. 

Parágrafo único. A contratação de p~s­
soal, nos empregos constantes da tabela a 
que se refere esté artigo; ·será feita na forma 
da legislação em vigor. 

Al:t 9" Ficam ~sfe~idos para cada cen· 
tro, respectivamente, os recursos atualmente 
destinados às Escolas Técnicas Federais refe-­
ridas no art 19 desta lei. 

Parágrafo único. Caberá aos atuais arde­
nadares de despesas, até a implantaÇão dos 
centros, a movimentação dos recursos. 
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Art. 10. O Minlstério da Educação e Cul~ 
tura promoverá no prazo de noventas dias 
a elaboração dos Estatuto_s e Regimentos n~ 
cessários à implantação de cada Centro. 

Art. 11. Esta lei entrará em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 12. Revogam-se as disposições em 
contrárfo. 

Brasí1ia,30 de junho de 1978, 157~ da inde­
pendência e 90" da República. - f;RN_ESTO 
GEISEL- Euro Brandão. - -

(À Coirifssão de educação.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 39, DE 1989 

(N' 63/89, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Protocolo de Coope­
raçAo na Área de Tecnologia Industrial 
firmado enúe o OoverJJO di Repiública 
Federt.Jtjva do Brasil e o Govemó da Repú-_ 
blica Popular da Ch1'na,. em Pequim, a _6 
de julho de 1988. ~ 

O 'ConQreSso NadonaJ decreta: 
Art. 19 Fica aprovado o texto dO Protocolo 

de CooPeração na Area de T_e_cnologia Indus­
trial fumado entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da República 
Popular da China, em Pequim, a 6 de julho 
de 1988. ~ ~ 

Parágrafo· único. Ficam sujeitos à aprova~ 
ção dó CongressO Nadonal quaisquer atos 
de que possa· reSultar revisão do acordo, bem 
como aqueles que se destinem a estabelecer 

· ajustes complementares ao mesmo. 

Art 29 Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. . 

MENSAGEM 
N• 412, DE 1988 

Ex:c:elentlSsimos Serlhõres Meffib.roS dà · 
CongreSSo' Nadonai: 

Em conformidade com· o -disposto no art 
44, incisQ I, da Constituição Federal, tenho 
a honra de _submeter à elevada consideração 
de Vossas Excelências, acompanhado de ex­
posição de motivos do Senhor Ministro de Es­
tado das Relações Exteriores, o texto do Prato~ 
colo de Cooperação na Área de Tecnologia 
Industrial conduído com o GoVetno da Repú· 
blica Popular da China, em Pequim, a 6_ de 
julho de 1988. ~ 

2. Q_ referido protocolo estábeiece as ba­
ses para a cooperaçao entre os dois países 
no domínio da tecnologia industrial. Nele se 
prevê a elaboração de programas de trabalho 
que serão avaliados pela Comissão Mista Bra­
sii~China de Cooperação Genl:Ífica e Tecno­
lógtca ou pela Comissão Mista Comercial, es­
tabelecidas respectivamente _pelo Acordo de 
CooperaÇão Gentíflca êTecõ016gica de 1982 
e pelq Acordo Comercial de 1978, frrmados 
entre os dois pais"es, ae-ãCordo com a natureza 
predominantemente científico-tecnológica ou 
comercial da cooperação. __ _ 

Brasília, 3 de outubro-_de 1988. -José Sai­
ney. 

Exposição de Motivos DCTEC/DAI/DAOC-
11268/ETEC LOO D06, de 14 de setembro 
de 1988, do Senhor. Ministro de Estado 
das Relações ExteriOres. 

A Sua Bc,celência o Senhor 
José Sarney 
Presidente da _Repú_!:lli~a 

SenhOr Presidente, 
Tenho a honra de referir~me ao Protocolo 

de Cooperação na Ar-ea de Tecnologia fndus~ 
trial entre o Governo da República Federativa 
do Brasil ~_o Goveino da R~úblic_a Popular 
da China, firmado em Pequim, no dia 6 de 
julho_ do corrente. 

2. O novo instrumento, iesuitado de pro­
longada e cuidadosa negociação, estabelece 
as bases para a COÇ)peração entre os dois paí~ 
ses no_ dorQini() da teconologia industrial, atra~ 
vês das Seguintes modalidades: 

a) intercâinbio_ ~e informações ~obre pa· 
tentes, licenças e ~cnologi_<l.? industrfajs, bem 
como tro_ca de listas de te_cnq1ogias çlisponí~ 
veis em cada Parte Contratante; 

b) transferêncj~ de tecnologiã.s; 
-c) pesquisa e desenvolvimento conjunto e 

coordenado de novas .tecn9logi~s in9ustriais; 
d) investimentos; 
e) prestação de selVi.ços; 
f) outras formãs de cooperação acordadas 

entre as Partes Contratantes. 

3. Prevê ainda o protocolo em ap~eço a 
elabo~~ção de Programas de Trabalho sujeitos 
a exame pela Comissão Mista Brasii·China de 
Coo~ração Ci~fica e Tecnológica ou pela 
ComisSão Mista -comercial estabelecidas, res­
pectivamentE?, pelo Acorc:Jo de Cooperação 
Gentífica e Tecnológica de 1982 e peloAcor~ 
do Comercial de 1 978, firmados entre os dois 
países, de acordo com a natUreza Predomi­
nant~mente científico~tecnológi~ ou comer· 
ela! da c_qoperação. _ -

4. O novo instrumento tem_ por objetivo 
servir de base legal e institucional_ para a ex· 
pansâo do intercâmbio tecnológico e comer· 

, cial entre o Brasil e a República Popular da 
China qUe envolva não só atividades de desen~ 
volvimento de tecnologia, mas _que _abranja 
também a colocação, por instituições: e em· 
presas brasileiras de bens e serviços, de inten­
sivo conteúdo te_cnológico. 

5. - Em face do exposto, Çtermitõ·~e enca­
recei' a Vossã EXCelência a conveniêncià de 

· que seja este instrumento submetido ao exa~ 
me do CongreSso Nacional, na forma do art. 
44, indso J, da Constitulção-Fedeiãl. 

6. Ne_ssas coriCuÇõ~s, teriho a hOnra de­
submeter projeto de mensagem ao Congresso 
Nacional para que Vossa Excelência, se assim 
hoUverpor bem, encaminhar o texto do anexo 
protocolo ao Poder Legislativo. 

Aproveito a Oportunidade para renova~ a 
Vossa Excelência, Senhor Presidente, os pro~ 
testas de meu mais profundo respeito. - Ro­
berto Abreu Sodré. 

PROTOCOLO DE COOPERAÇÃO 
NA ÁREA DE TECNOLOGIA INDUSTRIAL 

ENTRE O GOVERNO DA REPÚBUCA 
~ FEDERATIVA DO BRASIL E O 

GOVERNO DA REPÚBUCA 
POPULAR DA CHINA 

O Governo da RePóbTiCã Federativa doBra~ 
sil e 

O Governo da Re"púhlica Popular da China 
(dor avante denominados "Partes Contratan­
tes"), 

Com base no Acordo de Cooperação Ciêri· 
titica e Tecnológka assiõado entre o Governo 
da Repúbllca Federativa do Brasll e o Governo­
da República Popular da China, em Beijing, 
a 25 de março de 1982, e no Acordo Comer­
dal, celebrado em Beijfng, a 7 de janeiro de 
1978, ~ ~ 

Tehdó em vista o Precato lo de Entendimen~ 
to firmado em Brasília, a 1 o de novembro de 
!985,e 

Desejosos· de desenvof\·er, em bases mu­
tuamente vantajosas, a cooperação- bilateral 
no campo da pesquisa e desenvolvimento na 
área de tecnologia industrial e de estimular 
a transferência reciproca de tecnologias, a 
prestação mútua de serviços, as operações 
comerciats e os investimentos industriais nos_ 
do[s países, 

Acordam o segujnte: 

~ARTIGO I 

A cooperação tecnológica industrial de que 
trata o presente protocolo será efetuada atra­
vés das seguintes modalidades: 

a) intercâmbio de informações sobre pa­
tentes, licenças e tecnologias industriais, bem 
como troca de listas de te_cnologias disp·oní~ 
Veis em cada Parte Contratante;-- -

b) transferência de tecnologia; 
c) pesquisa e desenvolvimento cortiunto e 

coordenado de novas tecnologias industriais; 
d) investimentos; 
e) prestação de serviços; 
f) outras formas de cooperação ·acorâadas 

entre as Partes Contratantes. 

ARTIOOll 

l. Çom viStas__à implementação do pre­
sente protocolo, as Partes Contratantes pode­
rão concluir programas de cooperação, com 
bas_e nos quais agências _e empresas dos dois 
países poderão desenvolver a cooperação tec~ 
nológica industrial. Estes programas serão ne­
gociados, por via diplomática, pelas_ Partes 
Contratantes. 
. ~, Cada programa designará as entidades 
r_esponsáveis pela sua implementação, bem 
como estabelecerá as _condições _e_ as áreas 
de cooperação. 

ARTIGOIIT 

OS programas de cooperação desenvolvi~ 
dos no âmbito do presente protocolo_ -:serão 
eXaminados pela Comissão Mista de Coope­
ração Oentffica e Tecnológica prevista no 
Acordo de Cooperação Científica e Tecnoló-

. giCa de 1982, ou pela Comissão Mista Com_e~~ 
dai prevista no Acordo Comercial de 1978, 
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de acordo com a natureza predominantemen­
te científico~tecnológica ou comercial da coo­
peração. 

ARTIGO IV 

1. Cada Parte Contratante faéilitará a en­
trada no seu território, bem como a saida do 
mesmo, de pessoal ou equipamento vincu­
lado às atividades de cooperação no quadro 
do presente protocolo. 

2. -Cada Parte COntratante concederá aos 
nacionais da outra os meios necessários para 
a realizaÇão das atividades previstas no pre· 
sente protocolo. 

ARTIGO V 

cada Parte Contratante arcará com os cus~ 
tos de sua participação nas atividades de coo· 
peração no quadro do presente protocolo. 
COnforme o princípio de reciproddade, as 
despesas de viagem fntemaclonal estarão a 
cargo do país que envia, e as outras despesas 
decorrentes da visita estarão a cargo do país 
anfitrião. Os meios específicos serão acorda­
dos nos programas de cooperação por ambas 
as Partes Contratantes: 

ARTIGO VI 

Dispositivos referentes a patentes, licenças, 
desenhos, segredos comerciais e direitos de 
propriedade, decorrentes de atividades de 
cooperação no quadro do presente protocolo, 
serão regulados segundo a legislação nacional 
de cada pais e as disposições dos convênios _ 
internacionais sobre a matéria de que façam 
parte ambos os paises .. 

ARTIGO VII 

1. Cada uma· daSParteS Contratantes noti~ 
ficará a outra da aprovação do presente proto­
colo, o quaJ entrará em vigor na data de recebi­
mento da segunda dessas notificações. 

2. O presente jxotocolo terá a vigência de 
quatro anos e será automaticamente renovado_ 
por períodos sucessivos _de _um ano, a menos 
que uma das Partes Contratari.tes comunique 
por escrito à outra sua decisão de terminá-lo, 
com antecipação mínima de seis meses. 

3. O término do presente protocolo náo _ 
afetará o desenvolvimento das atividades em 
execução dele decorrentes, até sua conclusão. 

Feito em Beijing, aos 6 dias do mês de 
julho .de 1988, em dOJs .exemplares originais 
nas línguas portuguesa e chinesa, sendo am­
bos os textos igualmente_ autênticos. 

PeJo Governo-da República Federativa do __ 
Brasil: Roberto de Abreu Sodré. 

PeJo Governo da República Popular da Chi-
na: Qian blicnen. --
Aviso n? 767-Sap 

Em 3 de outubro de 1988" 
A Sua Excelência o Senhor 
Deputado Paes de Andrade 
DD. Primeiro Secretário da Câmara dos Depu­
tados 
Brasi1ia- DF 

Exce1entíssimo Senhor Primeiro Secretário: 
Tenho a honra de encaminhar a essa Secre­

taria mensagem do Excelentíssimo Senhor · 
Presidente da República, acompanhada de eX- ' 

posição de motivos do Senhor Ministro de Es­
tado das Relações Exteriores, relativa ao texto 
do Protocolo de Cooperação na Área de Tec· 
nologia Industrial concluído com o Governo 
da República Popular da China. 

Aproveito a oportunidade para renovar a 
Vossa Excelência protestos de elevada estima 
e consideração. -Ronaldo Costa Couto, Mi­
nistro-Chefe do Gabinete Gvil. 

(À Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 40, DE 1989 

(~9 71/89. na Câm~ra dos D_eputad_os) 

Aprovs o texto do Tratado de Extradição 
celebrado enúe o Governo da República 
Federativa do Brasl'l e o Govemodo Reino 
da Espanha, em Brasffia, a 2 de fevereiro­
de 1988.· 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 ~ Fica aprovado_ o texto do tratado 

de Extradição celebrado entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo 
do Reino da Espanha, em Brasília, a 2 de feve-
reiro de 1988. · 

Art. 2~ Ficam sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que pos­
sam resaltar em revisão do referido tratado, 
bem como ·quaisquer ajustes complementa­
res ao mesmo. 

Art. 39 Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

MENSAGEM 
_N• 163, _DE 1988 

Excelentíssimos Senhores Membros do 
Congresso Nacional: 

Em conformidade com o disposto no art. 
44, inciso I, da Constituição Federal, tenho 
a honra de submeter à elevada consideração 

- de Vossas Excelências, acompanhado de ex­
posiçãO de i-nativos do Senhor Ministro de Es· 
tado, Interino, das Relações Exteriores, o texto 
do tratado de Extradição, celebrado entre o 
Brasil e a Espariha, em Brasilia, a 2 de fevereiro 
de 1988. 

2. Esse: tratado atende à _disposição do Go­
vernO brasileiro de aperfeiçoar seu mecanis­
mo institl,lcional de cooperação no âmbito da 
Justiça_Penal. A necessidade e vantagens de 
um tratado dessa natureza evidenHam-se pelo 
efeito pscológico dissuasório que exercerá so­
bre delinqüentes em fuga, e pelo fato de aplai­
ná!" diferen~as entre sistemas jurídicos, ob­
viando impedimentos de caráter meramente 
formal e acljetivo· às extradições. 

3. O referido tratado se constituirá também 
em elemento adicional de estimulo a um rela­
cionamento historicamente profícuo entre o 
Brasil e a Espanha, o qual ultimamente vem-se 
aprofundando e diversificando nos campos 
cultural, político, científico e econômico. 

BraSJ1ia, 22 de abril de 1988. -José Samey. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DJ/DAVDE--1/ 
058/JUST LOO 6007, DE 4 DE MARÇO DE 
1988;DOSENHORMINISTRO DE ESTADO 
DAS RElAÇÓES EXTERIORES 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor José Sarney, 
Presidente da República 

Senhor Presidente: 
Tenho a honra de submeter à alta conside­

ração de Vossa Excelência, _anexo, texto do 
tratado de Extradição entre o Governo da Re­
pública Federativa do Brasil e o Governo do 
Reino da Espanha, celebrado em Brasllia no 
dia 2 de fevereiro de J 988. -

2. A assinatura desse instrumento atende 
à disposição do Governo brasileiro de aperfei· 
çoar seu mecanismo institucional de coope­
ração no ârriblto da Justiça Penal com um 
país que mantém com o Brasil estreitos laços 
culturais, bem como intenso intercâmbio de 
pessoas, baseado no contigente migratório e_s­
pai-lhol-aqui estabelecido. 

3._0 Brasil tem atualmente tratados_ de extra­
dição com apenas três países europeus: Portu· 
gal, Suíça e Bélgica. Com os demais países, 
bem como quanto à Espanha, até o presente, 
os pedidos de extradição têm-se processado 
com base no oferecimento de reciprocidade 
e no atendimento às disposições do Direito 
interno do país requerido {no caso do Brasil, 
a Lei n? 6.815, de 19 de agoStO 9-e -i980). 
A necessidade e _vantagens de um ti-atado des­
sa natureza evidenciam-se, no entanto, pelo 
efeito psicológico dissuasório que exerce-s-O­
bre os delinqüentes em fuga e Peio fato de­
aplainar diferenças entre sisteni.as- jurídicos, 
obviando impedimentos de caráter inerainen­
te formal e ·adjetivo às extradições. 

4. A Espanha possui um slstema jurid.Ico 
ava'nçãdo e um bem estnJturado aparelho ju· 
diciário, que guarda boa relação de paridade 
com o sistema; jurídico e a organização judiciá­
ria brasileiros. O texto do_ tratado recém-as­
sinado inspirou-se na convenção vigente em 
matéria de extradição no âmbito do Conselho 
Europeu e incorpora dispositivos ajustados à 
atualidade da vida internacional, dispondo ex­
plicitamente sobre o terrorismo e os crimes 

i contra a Fazenda_ Públlc.a, como a: sonegação 
fiscaJ e o contrabando. 

5. A negociação do texto que ora submeto 
a Vossa Excêléncia foi realizada em estreita 
coordenação com o Ministério da Justiça, que 
se fez representar na delegação brasileira 
constituída para este fim. Foi airida o texto 
em apreço aprovado pelo Senhor Ministro da 
Justiça antes de:_ sua assinatura. 

6. À vista do exposto, levo à consideração 
de Vossa Excelência o anexo projeto de men­
sagem, para que, se assim hOuver por bem, 
o encaminhe ao Poder Legislativo para fins 
de exame e eventual aprovação. 

Aproveite a oportunidade para elevar a Vos­
sa Excelência, Senhor Presidente, os protestos 
do meu mais profundo respeito. - Abreu --
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TRATADO DE EXrnADIÇÃO ENTRE A 
REPÚBUCA FEDERATIVA DO BRASIL 

E O REINO DA ESPANHA 

A República Federativa do Brasil e o Reino 
da Espanha (doravante denominados "Esta­
dos"), 

Conscientes dos intensos vínculos históri­
cos que unem ambas as Nações, e 

Desejosos de traduzir tais vínculos em ins­
trumentos jurídicos de cooperação nas áreas 
de interesse comum, entre elas as de coope­
ração que facilite a justiça em matéri.3 penal, 

Acordam o seguinte: 

TfrULOI 
Do objeto do tratado 

ARTIGO I 

Os Estados obrigam-se reciprocamente à 
entrega, de acordo com as condições estabe­
lecidas no presente tratado, e de conformi­
dade com as formalidades legais vigentes no 
Estado requerente e-no-EStado requerido, dos 
ihdMduos que respondam a processo penal 
ou tenham sido condenados pelas autorida­
des judiciárias de um deles e se encontrem 
no território do outro. 

TITULO li 
Casos que autorizam lJ extradição 

ARTIGO li 

I. Autorizam a extradições os fatos a que 
as leis do Estado requerente e as.do Estado 
requerido imponham pena privativa de: liber­
dade supepor a um ano, independentemente 
das drcunstâncias modificativas e da denomi· 
nação do delito. 

2. Se a extradição for solicitada para execu­
ção de uma sentença, serâ necessário que 
a parte da pena ainda não cumprida seja supe­
rior a um ano. 

3. Quando o pedido de extradição referir-se 
a mais-de um delito, e alguns deles nào ·cum· 
prirem Cám os requisitos dos parágrafos I • 
e 2~ deste artigo, a extradição pOOerá ser con­
cedida se um dos delitos preenchér as referi­
das exigênciãs. 

4. A extradição é cabível quanto a autores, 
c:o-autores e cúmplices, _qualquer que seja o 
grau de execução do delito. 

5. Autorizam igualmente a extradição os fa­
tos previstos em acordos multilaterais, devida­
mente ratificados por ambos os Estados. 

6._ Em matéria de infrações penais fiscais 
contra a Fazenda Púbftca - inclútdas as de 
contrabando- e relativas a controle cambial, 
a extradição_ será concet!ida com observância 
deste tratado e da legislação do Estado reque­
rido. A extradição não poderá ser negada em 
razão de a lei do Estado requerido não estabe· 
Jecer o mesmo tipo de imposto ou taxa, ou 
não contemplar o mesmo tipo de regulamen· 
tação que a lei do EStado requerente. 

TfrULO!U 
Casos que não autorizãm a extradlç§o 

ARTIGO lU 

I. Quando a pessoa reclamada for nacional 
do Estado requerido, este não será obrigado 

a entregá-la. Neste cas_o, não sendo concedida 
a extradição, o indivíduo será processado e 
julgado no Estado requerido, a pedido do Es­
tado requerente, pelo fato determinante do pe­
dido de extradição, salvo se tal fato não for 
punível pelas leis do Estado requerido. 

2. No caso acima previsto, o Estado reque­
rente deverá fornecer os elementos de convic­
ção para õ processo e julgamento do acusado. 
obrigando~se o outro Estado a comunicar-lhe 
a sentença ou resolução definitiva sobre a cau· 
sa. 

3. A condição de nacional será determina­
da pela legíslação do Estado requerido, apre­
ciada no momento da decisão sobre a ext.radi· 
ção, e sempre que a nacionalidade não tenha 
sido adquirida com o propósito fraudulento 
de impedi-la. 

ARTIGO IV 

1. Não será concedida a extradição: 
à) quando o Estado requerido for compe­

tente, segundo suas leis, para julgar o delito; 
b) quando, pelo mesmo fato, ã pessoa re· 

clamada estej~_sendo ou já tenha sido julgada 
no Estado requerido, ou tenha sido anistiada 
ou indultada no Estado _requerido; 

c) quando a ação penal ou a pena já estiver 
prescrita, segundo as leis do Estado reque­
rente ou dO Estado requerido; 

d) quando a pessoa reclamada tiver de 
comparecer, no Estado requerente, perante 
Tribunal ao Juízo de exceção;_ 

e) .qllarido a irifração penal pela qual é pedi­
da a extradição for de natureza puramente mi­
litar; 

f) quando a infrâção constituir delito polí­
tico ou fato conexo; 

g) quando o Estado requerido tiver funda­
dos motivos para supor que o pedido de extra· 
dição foi apresentado com a finalidade de per­
seguir ou punir a pessoa reclamada por mo­
tivo de raça, religião, nacionalidade ou opi­
niões políticas; bem como supor que a situa­
ção da mesma seja agravada por esses mo· 
tivos. 

2. A apreciação do caráter do _crime Caberá 
exdusivamente às autoridades do Estado re· 
querido. 

3. A alegação de fi_m ou motivo político não 
impedirá a extradição se_o fato constituir, prin­
cipalmente, infraçãá da-lei comum. Neste ca­
so, a concessão da extradição ficará condicio­
nada ao compromisso formal por parte do 
Estado requerente, de que o fim ou· motivo 
político não concorrerá para a agravação da 
pena. 

4. Para os efeitos deste tratado, conside­
rar-se-ao deUtos puramente militares as infra­
ções penais que encerrem atos ou fatos estra­
nhos ao direito penal comum e que derivem, 
unicamente, de uma legislação especial apli­
cável aos militares e tendente à manutenção 
da ordem ou da disciplina nas Forças Arma­
das. 

5.- Não serão consideradas como infrações 
de natureza potitica: 

a) o atentado contra a vida de um chefe 
de Estado ou governo estrangeiro, ou contra 
membro de sua família; 

b} os atos de terrorismo; 
c) os crimes de guerra e os que se come­

tam contra a paz e a segurança da huma­
nidade. 

TiTULO IV 
Das garantias à pessoa do estraditado 

ARTIGO V 

1. A pessoa extraditada em virtude deste 
tratado não poderá: 

a) ser entregue a terceiro país que a recla­
me, salvo se nisso convier o Estado requerido; 
e 

b) ser processada e julgada por qualquer 
outra infração cometida anteriormente, a me­
nos que o próprio indivíduo, expressa e livre­
mente, nisso consjnta; ou, ainda, se posto em 
liberdade e advertido das conseqüências a que 
o exporá sua permanência, por prazo superior 
a 30 dias, no território do Estado onde for 
julgado, nele permanecer além desse prazo. 

2. Quando a qualificação do fato imputado 
vier a modificar-se durante o processo, a pes­
soa reclamada somente será processada ou 
julgada na medida em que os elementos cons­
titutivos do deUto que correspondem à -nova 
qualificação permitam a extradição. 

ARTIGO VI 

1. A extradição não será concedida sem 
que o Estado requerente dê garantias de que 
será computado o tempo da prisão que tiver 
sido "imposta ao reclamado no Estado reque­
rido, por força da extradição. 

2. _Quando a infr.ãÇão determinante do pe­
dido de extradição for pünível com pena de 
morte, prisão perpétUa Ot.J penas atentatórias 
à integridade física, tratamentos desumanos 
õu degradantes, o Estado requerido JX)derá 
condicionar a extradição à garantia prévia, da· 
da pelo Estado requerente, por via diplomá~ 
tica, de que, em caso de condenação, tafs 
penas não serão aplicadas, convertendo-se as 
duas primeiras na pena máxima privativa de 
liberdade prevista na legislação do Estado re· 
querido. 

ARTIGO VII 

Se a pessoa reclamada tiver sido condenada 
à revelia, a extradição não será cO:ncedida se, 
a juízo do Estado requerido, o processo que 
deu origem à sentença não tiver respeitado 
os direitos mínimos de defesa reconhecidos 
a toda pessoa acusada de um delito. Poderá, 
porém, conceder~se a extradição se o EStado 
requerente der garantias suficientes de que 
a pessoa reclamada poderá utilizar os recursos 
e outras garantias processuais previstas na le· 
gislação do Estado requerente. 

ARTIGO VIII 

O Estado requerido poderá recusar a extra­
dição de um reclamado a quem tenha conce· 
dido ou tencione conceder asilo. Neste caso, 
aplicar-se-á o previsto no art3~ 
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TÍTULO V 
Do procedimento 

ARTIGO IX 

1. O pedido de extradição será feito por 
via diplomática, mediante apresentação do.s 
seguintes documentos: 

a) quando se tratar de indivíduo não-con­
denado, original ou cópia autêntica do man­
dado de prisão ou do ato de processo criminal 
equivalente, emanado da autoridade estran­
geira competente; 

b) quando se tratar de c_onden_ado, original 
ou cópia autêntica da sentença condenatória, 
certidão de que a mesma não foi totalmente 
cumprida e do tempo que faltou para seu 
cumprimento. 

2. As peças ou documentos apresentados 
deverão conter a indicação_ precisa do fato 
imputado, a data e o lugar em que foi prati­
cado, bem como dados ou anteceQentes ne­
cessários à comprovação da identidade da 
pessoa reclamada. Deverão ainda ser acom­
panhadas de cópias dos textos da lei aplicados 
à espécie no Estado requerente, dos que fun­
damentem a competência deste,_bem como 
das disposições legais relativas à prescrição 
da ação penal ou da condenação. 

3. O Estado requerente _apresentará ainda 
provas ou indícios de que a pessoa reclamada 
ingressou ou permanece no território do Esta­
do requerido. 

4. A apresentação do pedido de extradição 
por via diplomática conStituirá prova suficiente 
da autenticidade dos docu_rnentos exibidos pa~ 
ra esse ftm, os quais serão, aSsim, havidos 
por legalizados, 

5. Os documentos que instruírem o pedi­
do de extradição serão acompanhados de sua 
tradução na lín-gua do Estado requerido. Em 
caso de urgência, o pedido de prisão preven­
tiva poderá serformu1ado_nª-língua do Estado 
requerente. 

6. Nas hipóteses dos Artigos N, parágrafo 
3, VI e VII, o Estado requerente oferecerá as 
garantias aí previstas. 

ARTIGO X 

Se o pedido de extradição não estiver _devi­
damente_ instruido, o Estado requerido solici­
tará ao Estado requerente que, no prazo de 
60 dias supra as deficiências observadçss _de­
corrido esse prazo, o pedido será julgado à 
luz dos_ elementos d_isponívels. 

ARTIGO XI 

À pessoa _reclamada serão permitidas ampla 
defesa, de acordo com a legislação do Estado 
requerido, a assistência de um defensor e, se 
necessário, de intérprete. 

ARTIGO XII 

O Estado requerente poderá solicitar, eni 
curso de urgência, a prisão preventiva do re­
clamado, assim como a apreensão dos obje­
tos relativos ao direito. O pedido deverá conter 
a declaração da existência de um dos docu­
mentos enumerados no Artigo IX e ser seguido 
da apresentação, dentro de 80_ _dias do pedido 
fprmal de extradição devidamente instruído.-

Não sendo formali2ado o pedido no prazo su­
pra, o reclamado será p-osto em liberdade e 
só se admitirá novo pedido de prisão, pelo 
mesmo fato, se instruído na forma do Artigo 
IX. 

ARTIGOXJII 

L Concedida a extradição, o Estado re­
querido comunic;;rrá imediatamente ao Esta­
do requerente que o extraditando se encon­
trará a sua disposição. 

2. - se no- prazo --de 60 dias contados de 
tal comunicação o reclamado não tiver sido 
retirado pelo Estado requerente, o Estado re­
querido dar-lhe-á li_berdáde e não o deterá no­
vamente pelo mesmo fato delituoso. 

3. A entrega da pessoa reclamada ficará 
adiada, sem prejuízo da efetividade da extra­
dição: 

a) quando enfermidade grave impedir que, 
sem perigo de vida, seja ela transportada para 
o Estado requerente; 

b} quando se achar sujeita à ação penal 
do Estado requerido, por outra infração; neste 
caso, se estiver sendo processada, sua extra~ 
dição poderá ser adiada até_ Q firn do processo 
e, em caso de condenação,_ até o moJTiento 
em que tiver cumprido a pena; ou 

c) quando circunstâncias excepcionais de 
caráter pessoal e suficientemente sérias a tor­
narem incompatível com razões humanitárias. 

ARTIGO XIV 

Caso haja Sido negada a extradíçâo da pes· 
soa reclamada não poderá novamente ser soli­
citada pelo mesmo fato determinante-do pedi­
do original. A denegação _total ou parcial será 
motivada. 

ARTIGOXY 

O Estado requerente poderá enviar ao Esta­
do requerido, com prévia aquiescência deste, 
agentes devidamente autorízados, quer para 
auXiliar o reconhecimento da identidade do 
extraditando, quer para o conduzirem ao terri­
tório do primeiro. Esses agentes não poderão 
eXetc:eratos de_ autoridade np território do Es­
tado requerido e ficarão subordinados às auto­
ridades deste; os gastos que fizerem correrão 
por cOnta dei Estado requerente. 

ARTIGO XVI 

1. O trânsito, pelo território de qualquer 
dos Estados. de pessoa entregue por terceiro 
Estado a um dos Estados, e que não seja 
naciOilãl do pafs de trânsito, será permitido, 
independentemente de qualquer formalidade 
judldária, mediar1te simples solicitação feita 
por via diplomática, acomp~nhada da apre­
sentação, em original ou cópia autêntica, do 
documento pelo qual o Estado de refúgio tiver 
concedido a extradição. ~ _ ___ _ __ 

2. -O trânsito poderá ser recusado por gra­
ves razões de ordem pública, ou quando o 
fato que determinou a extradfção seja daque­
les que, segundo este tratado, não a justifi­
cariam. 

3. Não será necessário solicitar o trânsito 
do extraditando quando se empreguem meios 
de transporte aéreo que não prevejam ateriis-

sagem em territórlo do Estado de trânsito, res­
salvado o caso çle a,eronaves militares. 

ARTIGO XVII 

Cofrerãci pOr -conta do Estado requerido as 
despesas decorrentes do pedido de extradi­
ção, até o momento da entrega do extradi­
tando aos agentes devidamente habilitados do 
Estado, requerente, e por conta do E.Stádo 
requerente, as posteriores à dita entrega, inclu­
sive as despesas de trânsito. 

ARTIGO XVIII 

1. Ressalvados os direitos de terceiros, e 
atendidas as disposições da legislação do Es­
tado requerido, todos os objetos, vaJores, ou 
documentos que se relacionem com o delfto 
e, no momento da prisão, tenham sldo encon­
trados em poder do reclamado, serão entre­
gu_es, com este, ao Estado requerente. 

2. Os objetos, valores e documentos em 
poder de terceiros e que tenham igualmente 
relação com o delito serã-o também apreen­
didos, mas só serão entregues depois de resol­
vidas as exceções opostas pelos interessados. 

3. Atendidas as ressalvas acima expressas, 
a entrega dos referidos obJetos, valores e do· 
cumentos ao Estado requerente será efetua· 
do, ainda que a extradição, já concedida, não 
se tenha podido efetuar por motivo de fuga 
ou morte do reclamado. 

4. O Estado requerido poderá conservá· 
les ténporariamente, ou entregá-los sob a 
condição de que sejam restitUídos, ~:asa forem 
tais _objetos, valores e documentos_necessâ­
rios à instrução de um processo penal ern 
trâmite. 

ARTIGO XIX 

O indivíduo que, depois de entregue por 
um Estado a outro, lograr subtrair-se à ação 
da justiça e adentrar o território_ do Estado 
requerido, será detido mediante simples requi­
sição feita por via diplomática, e entregue, de 
novo sem outra formalidade, ao Estado ao 
qual já fora concedida a sua extradição. 

ARTIGO XX 

O Estado que obtiver a _extradição comu· 
nicará ao que a concedeu a decisão ftnal profe~ 
rida sobre a causa que deu orfgem ao pedido 
de extradição, se tal decisão inocentar o recla­
mado. 

TÍTULO VI 

Do Concurso de Pedidos 

ARTIGO XXI 

1, Quando a extradição de Uma mesma 
pessoa for pedida por mais de um Estado, 
será dada preferência, pela ordem: 

a) ao Estado com o ·qual houver Tratado 
de Extradição; 

b) ao Estado em cujo território a infração 
tiver sido cOmetida, se se tratar do mesmo 
fato; 

c) ao Estado em cujo território tiver s[do 
cometida a infração mais grave, a juízo do 
Estado requerido; 
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d) ao Estado que tiver apresentado o pedi~ 
do em primeiro lugar, se se tratar de fatos 
distintos que o, Estado requerido repute de 
igual gravidade; 

e) ao Estado de origem ou domicílio do 
extraditando, se os pedidos forem simultâ­
neos. 

2. Nos casos omissos, decidirá sobre a 
preferência o Estado requerido. · 

TÍTULO Vil 

Disposições Oeià!s · 

ARTIGO XXII 

O presente Tratado aplicar-se-á a pessoas 
que ingressem no território do Estado reque­
rido em qualquer momento após a sua entra­
da em vigor; ou às que nele se encontrarem 
45 dias após sua entrada em vigor, qualquer 
que seja a data em que o delito tiver sido 
cometido. 

ARTIGO XXIII 

O presente Tratado está Sq{eito a Ratificação 
e entrará em vigor no óltimo dia -do mês se­
guinte ao da troca de Instrumentos de Ratifica­
ção, que terá lugar na cidade de Madrid. 

ARTIGO XXIV 

O presente Tratado terá duração indeter­
minada. Contudo, qualquer dos Estados po­
derá denunciá-lo mediante notificação escrita, 
por via diplomática. A denúncia terá efeito a 
partir do último dia do sexto mês seguinte 
ao da notificação. _ 

Feito em Brasília, aos 2 dias do mês de 
fevereiro de 1988, em dois exemplares em 
português e espanhol, sendo ambos os textos 
igualmente autênticos. 

Pela República Federativa do Brasil: Paulo 
Tarso Rexa de Lima. 

Pelo Reino da Espanha: Fernando Leâesma 
Bartret. 

(À Comiss4o de Relaçóes EXteriores e 
Defesa Nactonal.) 

Pareceres 

PARECER N• 229, DE 1989 

Da Comissão de Assuntos Económi­
cos, sobre o Projeto de Resolução n9 
53189, que "DetermintJ a correção dos 
valores em OTN e Cruzado, ptJra valores 
em BTN e Cruzado Novo, nas-proposi­
ções que autoni:em Estodos e Jvli.JjjJCfPios 
a contratar operações de crédito·: 

Relator: Senador Gomes Carvalho 
É submetido ao exame desta Comissão 

o Projeto de Resolução n? 53, de 1989, que 
estabelece critérios de conversão para os valo­
res expressos em Obrigações do Tesouro Na­
cional - OTN e em cruzados, nas propo­
sições que autorizem Estados e Municípios 
a contratar operações de crédito. 

Como se sabe, o programa de estabilização 
econômica recentemente implantado, dentre 
outras características, determinou a extinção 
da OTN e a criaç.ão do Cruzado Novo. 

A despeito desse programa,- houve um re· 
.crudescimento do processo inflacionário, o 

que levou à necessidade de se reindexar a 
~Qn_Qrnia, para o que foi criado o Bônus do 
TesoUro NaCional BTN. -

Faz-se, portanto, necessário adequar as pro­
posições autorizatfvas de empréstimos a Esta­
dos e Municípios, com valores expressos em 
OTN e Çruz~.dO, à nova realidade monetária 
do Pais. Essa adequação se _apresenta como 
um mecanismo que visa a uniformizar os crité­
rios de conversáo, assegurando ao Senado 
o cumprimento de sua competência privativa, 
ão rriéSmo tempo em que prOteger essas Ope­
rações de empréstimos do efetivo inflacioná­
rio. Tais procedimentos, é de s_e ressaltar, vem 
constituindo usual na política econômica re­
cente, e se insere no contexto das adequações 
de contratos à realidade de retomada do pro­
cessO inflacionário. 

O projeto de resolução em exame visa, fun­
_damentalmente, a esses objetivos. Basica­
mente,_ ele contempla um critério de conver­
são para valores a ser expressos em Bônus 
do T eso_uro Nacional, o _que traz a necessidade 
de se ãtUalizar aqueles valores constantes nas 
proposições até fevereiro de 1989; essa atuali­
zação é feita com base no fndice Nacional 
de Preços ao Consumidor de janeiro de 1989, 
procedimento, aliás, bastante utilizado nas 
mais variadas regula~_entaçóes _efetivadas. 

Entendemos, todavia, que o Projeto de Re· 
solução n1 53/89 carece de uma redação que 
tome mais explícito e objetivo ó critério de 
conversão pretendido, o que nos faz concluir 
por sua aprovação na forma do substitutivo 
que ora apresentamos: 

&JBSTITUTNO AO PROJETO DE 
RESOLUÇÃO N• 53, DE 1989 

Estabelece critério de conversão _par8 
os valores eXpressoS tiro OTN e em Cru­
zado, nllS proposições que autorizem Es­
tados e Municípios a contratar operações 
de crédito. 

O Senado Federal resolve: 
Art. I~ Os valores constantes de propo~ 

sições que autorizem operações de crédito a 
Estados e Municípios, express_os em quanti­
dade de Obrigações__do Tesouro Nacional­
OTN, ou a ela referenciados, que não tenham 
sido objeto de conversão na forma da legisla~ 
ç:ão em vigor, serão convertidos para Bônus 
do Tesouro Nacional - BTN à razão de 1 
OTN_ para 6,17 BTN, aplicando-se ao resul­
taçio _asS_im obtido_ a fc;wor de multiplicação 
de 1,3548, correspondente à variação do INPC 
(fndice ]'lacional de Preços ao Consumidor), 
ocorrida no mês de janeiro de _l989. 

_Art. 2 9 Fica a Caixa Econômica Federal 
autoriza-da a aplicar o critério de conversão 
estabeleç:ido no arl 1 o, aos contratos de em­
préstimos aprovados antes do início da vigên­
cia_ desta resolução. 

Art. 3~ Esta resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 4o Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Sala das Comissões, 27 de setembro de 
1989. -Raimundo lira, Presidente- Gomes 
Carvalho, Relator-José Fogaça-Monsueto 
de Lavor-Luiz Viana Filho- Gerson Ca1J7ata 

- SiMo Name - Carlos Alberto - Aureo 
Mello-- .Moisés Abrão - Nelson Wedekin 
- Ruy Bacelar - Severo Gomes - WUson 
Martins -lrapuan Costa Jr. -Jarbas Passa­
rinho -Ronaldo Aragão. 

PARECER N•_230, DE 1989 

Da Comissão de Assuntos Eci::mômi­
cos, sobre a Mensagem nP 176, de 1989 
(n"' 435/89, na origem), do Senhor Presi­
dente da República, submetendo à apro­
vaçáo do Senado Federal, proposta de 
que seja o Oovemo da União autorizado 
a ultimar a _contratação de operação de 
crédito externo, no valor total equlvaftt_nte 
a até US$ 76,000,000.00, destinados a 
finandar aquisição de 3 (três) aeronaves 
(C-130Hércules e3 (tr§s) aeronavesR-35 
Learjet, para apolo aéreo .ao Projeto Calha 
Norte, executado pela Força Aérea Bra­
sileira. 

Relator: Senador Gerson Camata 
Através da presente Mensagem, o Excelen­

tíssimo Senhor Presidente da República pro­
põe, com base na Exposição de Motivos IT' 
152, de 17M8-89,d0Senhor Ministro de Estado 
da -Fazenda, que o Senado Federal, nos ter~ 
mos do que dispõe o art. 52, inciso V, da 
-CCmstitLiição Federal, autorize o Governo da 
União a realizar a contratação de operação 
de crédito externo no montante equivalent~ 
a até US$ 76,000,000.00 (seterita e seis mi­
lhões de dólares americanos), destinadas a 
custear a aquisição de 3 (três) aeronaves 
C-130Hêrcules e3 (três) aeronaves R-35 Lear­
jet. para apoio aéreo ao Projeto Calha Norte, 
executado pela Força Aérea Brasileira. 

O montante indicado resulta da negociação 
em tramitação junto ao Delta National Bank 
and T rust Company Of New York (Delta Bank) 
c_ujas caracter[sticas prindpai~ são ~ que se· 
guem: 

Tornackir: MinistériO da 1\eronáutica 
República Federativa do Brasil 
Valor. Até US$ 76,000,000.00 (setenta e seis 
milhões de dólares americanos) 
Juros: Ubor + 1% (um por cento) 
Taxa: 0,5%, a ser paga quando da emissão 
do Certificado de Re_gi~tro pelo Banco Central 
do Brasil 
Prazo: 5 (cinco) anos 
Amortizações: _ 

a) Do principal: 1 O pagamentos semestrais 
iguais e consecutivos, a partir do 61 mês decor­
rido desde o desembolso pelo Delta Bank 

b) Dos juros: Semestralmente. 
Observações: 

1) Não haverá custos adicionais para o to-­
mador, além dos juros e taxas já citados. 

2) Não haverá garãittias adiciOnais a serem 
oferecidas pelo tomador. 

A operação acima caracterizada foi objeto 
de avaliação de prioridade pelo Ministro-Chefe 
_çia Secretaria de Planejamento e Coordenação 
da Presidência da República (SeplaniPR), o 
qual, nos termos do que dispõe o Decreto-Lei 
011.312, de 1974, em seu art. 49, reconheceu 
Seu caráter prioritário para O CiesenvOivimento 



5212 Sexta-feira 29 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Setembro de 1989 

nacional, através do Aviso n" 1.127, de 
28-8-89. - - -----

0 Ministério da Fazenda, por SlW. vez. instruí­
do pelo parecer da Procur~doria-Geral da Fa­
zenda Naciona1, manifestou-se favoravelmen­
te à realização das operações, conforme se 
depreende da Exposição de Motivos ri' 152, 
de 17-7-89. 

Quanto à oportunidade e capacidade de pa­
gamento do empréstimo pelo Ministério da 
Aeronáutica, a documentação anexada e as 
informações prestadas por esse Ministério ofe­
recem adequado esclarecimento sobre as de­
terminantes das operações, inclusive no que 
tange à aloc<:~ção de recursos no seu orça­
mento para fazer face às despesas e encargos 
delas decorrentes. 

Nosso voto é, conseqilentemente, pela 
aprovação da mensagem, nos termos do se­
guinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N' 66, DE 1989 

AutonZa o Governo da União l1 con­
tratar opertJç§o de crédito externo, no_ 
montante equivalente a até OS$ 
76.000.000.00 (Setenta e Seis inilhQes a_e 
dólares americanos), com o Delta Bank. 

Art. 19 É o Governo da União autorizado, 
nos termos do art 52, V, da Constitui.~ão Fede­
ral a contratar operação de crédito externo, 
com o Delta Bank, para o fmanciamento da 
aquisição de aeronaves para apoio aéreo ao 
Projeto Calha Norte, executado pela Força Aé­
rea Brasileira, nas quantidades e modelos se­
guintes: 
I-3 (três) aeronaves C-130 Hércul~s; 
U-3 (três) aeronavesR-35 ~arjet. 
Parágrafo único. A contratação autorizada_ 

na forma deste artigo não ultrapassará o valor 
de OS$ 76,000,000.00 (Setenta e seis milhões 
de dólares americanos). 

Art 2° Esta resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Sala das Comissões, 27 de setembro de 
1989. ~a/mundo Lira, Presidente- Gérs011 
Camata, Relator ..........; Severo Goróes - Gomes 
Carvalho - Edison Lobão --.-Wilson Martins 
- Ronaldo Aragão -- Irapuan Costa Jr. -
Carlos Alberto-Moisés Abrão -Áureo Mello 
-Sílvio Name - Mansueto de Lavor. 

PARECER N• 231, DE 1989 

Da ComisSão de Assuntos Econômi­
cos, sobre a Mensagem n? 155, de 1989 
(n? 318, de 04.07.89, na origem}, do Se­
nhor Presidente da Repúbh"ca submeten­
do tJ llprovação do Senado Federal pro­
posta dos Senhores Ministros de Estado 
da Fazenda e do Desenvolvimento da In­
dústria e Comérdo, pllrll que sejiJ auton·­
zada a GN/ÃO a conceder garantia suple­
mentar à emissão de debêntures efeti~ 
vada pela Siderui{JiifBrasileira SA -S!­
DERBRÁS, uma Importância equiValenti:, 
em ctUOJdos novo~ a até 3.600.000.000 
BTN 

Relator. Senador Gerson Camata 
Com a Mensagem n? 157, de 1989; o Exce­

lentíssimo Senhor Presidente da República, 
com base na Exposição de Motivos n9 114, 
de 22.06.89, dos Senhores Ministros de Esta­
do da Fazenda e do Desenvolvimento da In­
dústria e do Comércio, e nos termos do artigo 
52, inciso Vni, da Constituição Federal, sub­
-mete-a-deliberação do Senado Federal. solici­
tação no sentido de que seja autorizada a 
União a conceder garantia suplementar à 
emissão de debêntures efetivada pela Side­
rurgia -Brasileira S.A. - Siderbrás, em impor­
tância equivalente, em cruzados novos, a até 
3.600.000.000 BTN, bem assim a manifestar 
concordância com os termos do aditamento 
à escritura de emissão de debêntures, firmada 
com base na autorização contida no Decre­
to-Lei n9 2.460,- de 26 de- agosto de 1988, 
destinando-se o referido aditamento não s6 
ao aumento dos valores das emissões, mas, 
ainda, à substituição do referencia1 da corre­
ção de seu valor nominal, que passará a ser 
o BTN. 

O artigo 52, inciso Vlll, da Constituição Fe­
deral, estabelece como competência privativa 
do Senado Federal, "dispor sobre limites e 
condições para a conceção de garantia da 
uruaoem operações de crédito externo e inter-
no". 

o- Decreto-Lei n~ 2.460, de 26 de agosto 
de 1988; cujos termos foram aprOvados pelo 
Congresso Nacional na Sessão de 13 de junho 

- de 1989, concede à União autorização para 
conceder garantia a debêntures não conver­
síveis em ações emitidas pela Siderurgia Brasi­
leira SA-Siderbrás, num valor que não ultra­
passe, em crUzados, ao equivalente a 
306.800.000 (treZentos e seis milhões e oito­
centos mil) Obrigações do Teso_ur_o _Nacional 
-OTN. 
-É o Relatório. 

A EsCritura de Emissão de Debêntures_ da 
Siderurgia Brasileira SA - Siderbrás, instru­
mento de conhecimento púbUco, registrado 
na Cõm~o de Valores Mobiliários, reza, entre 
outraS disposições, que, em 30 de junho de 
1989, encerrou-se o primeiro período de capi­
taliza_ção de todas as debêntures em~çias, ven­

-Cendo-se correspondentemEmte a primeira 
parcela de juros a serem pagos aos debentu­
ristas pela Siderbrás. 

Naquela data, a Siderbrás publicou, nos 
principais jornais do país uma "Comunicação 
de Fato Relevante", com denominação de In-

Série A Unitário 

,. 

formação ao Mercado n7 04/89, na qual infor­
mou: 

19 que a Lei n9 7.730, de 31.01.89; extin­
guiu as OTN, obrigando as partes em contra­
tos vinculados àquele referencial, a renegociar 
suas posições; 

29 que a política monetária restritiva esta-. 
belecida no conjunto de medidas conhecido 
como "Piano de Verão" afetou o fluxo de en­
cargos decorrentes da emiss_ão de debêntures; 

39 que, em função de restrições nas dispo­
nibilidades orçamentárias para fazer face ao 
selviço da dívida decorrente da emissão, tor­
nou-se necessária a capita1ização parcial dos 
juros, nas séries B e C da emissão, pagando-se 
os juros integrais para a série A; 

49 que a referida capitalização caracteri­
~a uma.a.mpliação do valor da emissão, exi~ 
girido, portanto, extensão da garantia repre-
sentada pelo aval da União; -

59 que, em 29.06.89, foi realizada Assem­
bléia Geral dso Debenturistas, na qual foram 
discutidos os aspectos legais, financeiros e_ tri­
butários da referida capitalização e do paga­
mento parcial dos juros. tendo sido aco,rdado 
um Termo de Aditamento à Escritura de Emis­
são de Debêntures_odginal, com ressalvas por 
parte dos debentudstas; 

69 que, dentre as ressalvas, consta a defini­
ção do valor nominal das debêntures após 
o pagamento dos juros, na forma da legislação 
aplicáveL 

O cálculo do vaJor nominal das debêntures 
apresenta dúvidas de caráter jurídico decor~ 
rentes das hipóteses que seguem: 

t') uti~~ção d__o_ valor de NCz$ 6,17_ por 
OTN, considerando-se o valor do extinto indi­
cador, congelado em janeiro de 1989; 

2"') utilização do valor de NCz$ 6,92 por 
OTN, considerando-se o valor da OTN fiscal 
em 15~01.89, conforme disposto na Medida 
l'rovis6Iia n' 68, de 14.06.89, artigo 60, pará­
grafo 19, e ratificado nos mesmos termos na 
Lei n' 7.799, de 10.07.89, artigo 60, parágrafo 
1•, 
. 39) utilização do _valor de NQ$ 7,95 por 

ÓTN, considerando-se o valor Congeiado da 
OTN multiplicado pelo índice de 1,2879, con­
forme disposto na Lei n9 7.799, de 1Q.07.89, 
artigo 75. -

Considerando-se o valor dos pagamentos 
de juros efetuados, total para a série A e parcial 
para as séries B_e C das debêntures, os valores 
nominais em BTN unitários e totais da emis­
são, seria_m os do quadro a seguir: 

HIPÓTESES (EM BTN} 

2' 3' 

617 692 795 

<137.000 debêntures Total -269- 6"2.9. 000 _3Q2~ 4_Q4.())() 347.415.0Qtl 

Séries B e C Unitário ---927- --L048 1. 214 

2.631.000 debêntures _T_p~al 2, 488.937.000 2. is-7.288.000 3.194.034.0oo 

Total Geral 2.708.566.006-- 3.059.692.000 3.541.449.000 
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A garantia originalmente autorizada, de 
306.800.000 OTN, não permite a capitalização 
dos juros, configurando-se, portanto, a neces­
sidade de novo pronunciamento do Senado 
Federal. 

A soHcitação do Excelentíssimo Senhor Pre­
sidente da República contempla o limite de 
garantia de 3.600.000.000 BTN, que permite 
a capitalização dos juros e o estabelecimento 
do novo valor nominal em BTN, mesmo na 
3• hipótese, cujos montantes são mais signifi­
cativos, uma vez que a decisão sobre tal assun­
to alnda: está pendente, passivel mesmo de 
interveniência judicial para sua solução. 

Considerando, aJém dos aspectos citados, 
a necessidade da pronta regularização do as­
sunto junto aos debenturistas, somos favorá­
veis ao acolhimento da Mensagem, nos ter­
mos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 67, DE 1989 

AutonZa a concessão de garantia da 
União aos títulos que menciona. 

O-Senado Federal resolve: 
Art. 19 Fica o Ministro da Fazenda autori­

zado a reiterar a garantia da União a debên­
tures não conversiveis em ações, já emitidas 
pela Siderurgia Brasileira S.A. - Siderbrás, 
observada a legfslação pertinente. 

§ 1 ~ A garantia expressa neste artigo é 
restrita a 437.000 (quatrocentOs e trinta e sete 
mil) debêntures de série A e 2.631.000 (dois 
milhões e seiscentos e trinta e uma mil) debên­
tures das séries B e C, pr-evistas na emissão 
original. · 

§ 29 A garantia expressa neste artigb não 
ultrapassará o valor em cruzados novos equi­
valentes a 3.600.000.000 (três bilhões e seis­
.centos milhões) Bônus do Tesouro Nacional­
BTN e será precedida de parecer da Secretaria 
do Tesouro Nacional e da Procuradoria Geral 
da Fazenda Nacional. 

§ 39 Competirá ap Procurador-Geral da 
Fazenda Nacional firmar os instruffientos da 
garantia de que trata esta Resolução. 

Art. 29 Esta ResOlução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art 3~ Revoga-se o Decreto-Lei n9 2.460, _ 
de26 de agosto de I 988 e_ demais disposições 
em contrário. 

Sala das Comissõ_es, em 27 de "'setembro 
de 1989.-RaimundoUra Presidente-Ger­
son Camata Relator - Ronaldo Arag§o­
Carlos Alberto - Mansueto de Lavor- Fer-­
nando H. Cardoso- Gomes Carvalho -JYel­
son Wedelai1 - Silvio Name -Áureo Melo 
--Severo Gomes - Moisés Abráo - Ruy 
88ce/ar =-- W71son Matb"ns -lrapuan Costa 
Jr. -Jarbas Passarinho. 

PARECER N• 232, DE 1989 

Da Comissáo de Assuntos Econômi­
cos,. sobre a Mensagem n' 194, de 1989 
(nr> 534 de 15-9-89, na origem), do se- -
nhor Presidente da República solicitando 
autorização do Senado Federal para c1 
cancessdo de OntJnciamento-no valor de 

até GS$ 147,000,000.00 ao Banco de La 
Nación Argent.lna, através dO Convênio 
de Pagamento Reciproco, destinado a fi. 
nanciar o custo total das obras civis da 
hidrelétrica Pichi Plcum Leifu. 

Relator: Senador Fernando /iendque Car­
doso 

Com a_ Mensagem n~ 194/89, o Senhor Pre­
sidente da República, nos termos do art. 52, 
incisos V e VII da Constituiç-ão Federal, solicita 
autorização do Senado Federal para o BrasH 
conceder fmanciamento no valor de até QS$ 
147,0001000.00 ao Banco de La Nación Ar· 
gentina, através do Convênio de Crédito Recí­
procos dos dois países, destinado a fmanciar 
o· custo total das obras civis da hidreJétrica 
Pichi Picum Leifu, na República Argentina. 

As condições básicas da operação serão 
as seguintes: 

a) Montante: 100% do custo_total das _obras 
civis, estimadO em (JS$ 147,0 milhões; 

b) Tomador: Banco de La Nación Argen· 
tina; 

c) .Garantidor: República Argentina; 
d) Prazo: 12 anos; 
e) Càrêilcia: 6 anos; 
f) Taxa de juros: Libor + 13/6%; ao ano; 
g) Juros de mora: juros báslcos +. 1% ao 

ano; 
h) Desembolso: a crédito da República Ar· . 

gentina, convênio de Créditos Redprocos; 
i) Idioma do contrato: português e espa­

nhol, prevalecendo a versão em português, 
no caso de dúvidas; 

j} Lei aplicável: brasileira; e 
1} Foro para apreciar eventuais litígios: arbi­

tragem. 

A operaç-ão em tela faz parte dos compro­
missos assumidos pelo Governo brasileiro no 
Programa de Integração Latino-Americana, 
especificamente com a República Argentina, 
objetivando tentar-se o equilíbrlo e um maior 
dinamismo do intercâmbio bilateral entre os 
-dois pêlíses. 

Assim, a operação sob exame é a contra­
partida brasileira para uma série de financia­
mento a serem concedidos pelo governo ar­
gentino, nas áreas de_saúde, transporte e en_er­
gia, já aprovados por esta casa· (hospitais no 
Estado de Minas Gerciis, Rio de Janeiro e Mato 
Grosso, e energia para Mato Grosso) e outros, 
ainda em tra!:flitação na Casa, como os hospi· 
tais do Piauí e en-ergia para o Triângulo Mi­
neiro. 

O Protocolo assinado pelos dois governos, 
quando da recente visita do Presidente da Ar· 
gentina a este País, no dia 23 de 1989, além 
de elencar os projetos a serem financiados, 
dispõe sobre as condições básicas e prazos 
para a concretização dos acordos, jurídicos 
e trâmites burocráticos, em cada país, que 
deverá completar-se até o dia 2.3 de outubro 
próximo. _ 

No -mérito, entendemos que a [ntegração 
Econômica Latino-Americana, no contexto de 
nossas relações internacionaiS, é um dos ca­
minhos mais seguros para o incremento das 
nossas relações de trocas comerciais, sem o 

dispêndio fisico de divisas, tão escassas_ na 
cOnjuntura econômica atuaL 

De outra parte, é fundamental que se assi­
nale neste parecer o pioneirismo da aprecia­
ção dessa matéria pelo Senado Federal, gra­
ças às exigências do novo texto constitucional, 
já que sob a vigência da Carta_~agna anterior 
o Poder Executivo era o senhor absoluto para 
dispor sobre os recursos do Tesouro Nacional. 

Ademais, cremos que seria conveniente que 
a resolução que regulamentará os incisos V 
a IX. do art. 52 da Constituição Federãl, deva 
disciplinar também este tipo de operações do 
Tesouro Nacional, para se evitar os fatos ocor­
ridos no passado (Polônia), bem como para 
estabelecer_ as informações que deverão 
acompanhar os pedidos de autorização da es-
pécie. -

Assim sendo, dada a magnitude do ajuste 
comercial que se faz necessário entre os dois 
paises e os projetos alencados na área de saú­
de, transporte e energia, a serem fmanciados 
pela Argentina, somos favoráveis ao pedido 
nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLGÇÃO 
N' 68, DE 1989 . 

Autoliza o Governo brasUeiro a conce­
der financiamento,. ao Banco de La Na­
ción Argentina _no va!Qr_ d~ até OS$ 
147,000,000.00 através do Convênio de 
Pagamento Reciproco.-

Art I? É o Governo da República Fede­
rativa do Brasil, nos termos do art. 52, inciso 
V, da Constituição Federal, autorizado a con­
ceder financiamento ao Banco de La Naci6n 
Argentina, através do Convênio de Pagamento 
Recíproco, no valor de _até US$ 
I47.000.000,00(cento e quarerita e-seremi~ 
lhões de dólares norte-americanos), destinado 
a financiar as obras civis da hidrelétrica Pichi 
Picum Leufu, na República Argentina. 

Art. 29 Esta· resolução entra em _vigor na 
®ta de sua publicação. 

Art. 39 Revogam~se as disposições em 
contrário. 

Sala das Comissões, 28 de setembro de 
1989. - Raimundo lira, Presidente - Fer­
nando Henrique Cardoso, Relator - Gomes 
Carvalho - Severo Gomes- Jarbas Passa­
rinho -irapuan Costa Júnior-Rona/doAra· 
g§o -MoisésAbrão- Cados Alberto- .Nel­
son Wedekln- Mansueto de Lavor- Aureo 
Mello -Ruy Bacelar- SDvio Name. 

O SR. PRESIDENTE (Áureo Mello)- Do 
Expediente lido, constam os Projetos de Qe­
creto Legislativo n"" 39 e 40, de I 989, que 
por se tratarem de matérias referentes a ~tos 
internacionais, em obediência ao art. 376, c, 
do Regimento Interno, terão, perante a-Comis­
são de Relações Exteriores_ e Defesa Nacional, 
o prazo de cinco dias para recebimento de 

_emendas, após o que a referida Corriissão terá· 
quinze dias, prorrogáveis por igual período, 
para opinar sobre a matéria. Findo esse prazo, 
sem parecer, as proposições entrarão na Or­
dem do Dia nos termos do art. 172, 11, c, do 
Regimento Interno. 
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O SR. PRESIDENTE (Áureo Mello) -Se· 
bre a mesa, projeto .de lei que será l!do pelo 
Sr. 1" Secretário. - -

E:: lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 305, DE 1989 

Dispõe sobre medidas de estimulo pa­
ra o reequipamento de instítuiÇões dedi­
cadas ao ensino técnico e tecnológico, 
bem como ao aprimoramento de recur­
sos humanos. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 ~ Às pessoas jurídicas que doarem 

máquinas, equipamentos e insumos a Univer­
sidades, Centros de Tecnologia, Escolas Téc­
nicas, Institutos de Pesquisas, Laboratórios Es­
pecializados e Núcleos de Informação Tecno· 
lógica existentes no País, será assegurada re­
dução do Imposto sobre a Renda correspon­
dente ao valor dos bens doados. 

Art. 2~ -A mesma redução será concedida 
em relação à importância despendida pelas 
pessoas jurídicas contribuintes em programas 
de formação ou aperfeiçoamento de recursos 
humanos, no Brasil ou no exterior, integrantes 
do quadro funcional das entidades referidas 
no artigo anterior. 

Art. 39 Estará isento de qualquer tributo 
o equipamento que, produzido no Brasil ou 
no exterior, seja objeto de doação às institui­
ções referidas no artigo 1 ~ desta lei, ou de 
aquisição por estas mesmas pessoas. 

Arl 4~ Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 59 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justificação 
A evolução dos processos industriais envol­

Ve três campos fundamentais: a inovação tec­
nológica, a automação do processo e a reor­
ganização industrial. A inovação tecnológica 
resulta do desenvolvimento de novas maté­
rias-primas,-noVós-produtos e novos proces­
sos de transformação industrial. A automação 
dos processos, que tem por objetivo aumentar 
a produtividade e reduzir os custos,_ abrange 
a automação das operações e a automação 
dos transportes. A reor-ganização industrial ba­
seia-se na reconstrução, por melo do compu­
tador, da estrutura lógica da empresa, com 
um fluxo de informações que permite gerar 
programas de gestão integrada, envolvendo 
compras, pedidos de clientes, processos de 
fabricação, ordens de fabricação, gestão de 
máquinas, controle de qualidade, controle de 
custos, fluxos de caixa, siml!Iações técnico-co­
merciais, slmulações econômico-financeiras, 
contabilidade geral, etc. 

Além de novos materiais de construção, lan­
ça-se mão de dispositivos óticos, pneumáti­
cos,- eletrônicos, fotoelétricos, acústicos, mi­
croeletrônicos, bem como dos prindpios de 
novas técnicas como a RObótica e a Infor­
mática. 

Para acompanhar os avanços da tecnologia 
é necessário atualizar tanto a infraestrutura co­
mt:r-cr-ensíno mlriiStiado nas Universidades, 
Centros de Tecnologia, EScolas Técnicas, Ins­
titutos de Pesquisas, Laboratórios Especiali­
zados e Nódeos de Informação Tecnológica 
existentes no país. A absorção dessas tecnolo­
gias s6 se dará através da profunda conexão 
de conhecimentos nas áreas das ciências fisi· 
cas e matemáticas com os conhecimentos 
da tecnologia indusbial e da ciência da infor­
mática, tanto no seu aspecto teórico como 
prático. 

A proposta que apresento visa, portanto, a 
promover reequipamento das instituições an­
teriormente mencionadas, possibilitando tam­
bém-que as mesmas aprimorem seus próprios 
rect:ifSõs humanos, de modo a ampliar e aper­
feiçoar os serviços prestados por tais entida­
des. 

Por todas essas razões é que entendemos 
a conveniência e a oportunidade da presente 
proposição, revestida, como se pode observar, 
de inegável interesse econômico e social. 

Sala das Sessões..28 de setembro (fe 1989. 
-Senador AJb;mo Franco. 

(À ComissãO de Assuntos Econômicos) 
(Competência terminativa.) 

O SR, PREsiDEr!TE (Áureo MeUo) -O 
projeto lido será publicado e remetido à co­
missão competente. (Pausa.) 

Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. }9 Secretário. 

É lido o seguinte 

REQt:IEIUMENTO 1'1• 520, DE 1989 

Senhor Presidente, 
Na forma regimental, requeiro seja encami­

nhado ao Senhor Ministro das Minas e Energia 
solicitação no sentido de que envie a esta Casa 
do Congresso Nacional, no prazo de 30 (trinta) 
dias, cópia de todos os inStrumentos contra­
tuais firmados com base nO que facultam as 
Portari'!S n~ 1.654, de 13-8-89, 1.655; de 
13-8-79, 493, de 31-3-82, e 1:706, de 
13-12~84, bem como dos termos aditivos, de 
prorrogação ou modificativos de qualquer na­
tureza. 

Sala das Sessões, 28 de setembro de 1989. 

O SR. PRESJDEI'ITE (Áureo MeUo) -O 
requerimento lido será submetido ao exame 
da Comissão Diretora,_ (Pª-usa.J 

Ã Presidência comunica aos Senhores Se­
r.adores que o recurso encaminhado, no prazo 
regimental, à Secretaria Geral da Mesa, no sen­
tido de que o Projeto de Lei do Senado n? 
179, de 1989, êfe autoria do SenadOr Fernando 
Henrique Cardoso, seja submetido ao Plenário 
não será considerado uma vez que seis de 
seus signatários retiraram as assinaturas-apos­
tas ao documento. 

O projeto, aprovado na Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania, será encaminhado 
à Cârilara d:OSDePUtaCIOi --

OSR. PRESIDENTE (Áureo Mello)- Es­
gotou-se hoje o prazo previsto no art. 91,_ § 
4•Çdo Regimento Interno, sem que teÍ"tha sido 
interposto recurso no sentido de inclusão em 
Ordem do Dia das seguintes matérias: 

-Projeto de Lei do Senado n9 89, de 1989, 
de autoria do Senador Carlos Chiarelli, que 
dispõe sobre o aviso prévio, e dá outras provi­
dências; 

-Projeto de Lei do Senado n~ 205, de 
1989, de autoria do Senador Francisco Ro­
llemberg, que assegura ao marido o direito 
à percepção de pensão por morte da mulher 
funcionária nos casos que menciona; e 

-Projeto -de Lei do Senado no 111, de 
1988, de autoria do Senador Cid Sabóia de 
Carvalho, que estabelece o aproveitamento 
pelo Ministério da Fazenda, mediante concur­
so, de servidores do Serpro que, na data da 
vigência da COnstituição Federa], prestavam 
serviço em órgãos da Receita Federal. 

As matérias foram apreciadas conclusiva­
mente pelas Comissõ_es, sendo os Projetos de 
Lei do Senado n<:" 89 e_20.5, de 1989, pela 
Comissão de Assuntos Sociais e de n9 111, 
de 1988, pela Comissão de Constituição, Jus­
tiça e Cidéidania. As proposições serão despa­
chadas à Câmara do:s Deputados, por terem 
sfdo aprovadaS. - · ~-

O SR. PRESIDENTE (Áureo Mello) -
Passa~se à lista de oradores Inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre S~ador Pom­
peu de Sousa. (Pausa.) 

S. Ex.' nãõ -eStá presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Lou­

rival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL -
SC. Pronuncia o seguinte discurso.}- Sr. Pre­
sidente SrS. Senadores, Por ocasião da soleni­
dade de abertura da 44' sessão da Assembléia 
- Gera] das Nações Unidas, (ONU}, trans­
corrida no dia 25 de setembro último, em No­
va Iorque, perante representantes dos 159 paí­
ses que integram a Instituição, o Presidente 
José Sarney proferiu um dos mais importantes 
e contundentes discursos já proferidos no ple­
nário da ONU, refletindo magistralmente, nu­
ma análise da conjuntura mundial, as nossas 
perspectivas e realidades. 

-Simultaneamente traduzido para os idiomas 
oficiais da entidade - inglês, francês, russo, 
espanhol, chinês e ãrabe- o Chefe do Gover­
no brasileiro foi acompanhado com o mais 
profundo interesse pelo plenário, que o aplau­
diu calorosamente, na coerência e 'na diversi-_ 
dade dos temas e teses que abordou. 

Convém assinalar que a boa acolhida e os 
aplausos da Assembléia-Geral das Nações 
Unidas decorreram, preponderantemente, das 
corajosas dimensões e perspectivas, serieda­
de e realismo dos conceitos emitidos pelo Pre­
sidente José Sarney, que logrou interpretar, 
com invulgar talento, eloqüência e raro senso 
de opoitunidade, os anseios da maioria esma­
gadora dos países integrantes da 44• Sessão 
da Assembléia-Geral- órgão supremo da Or­
ganização dãs Nações Unidas - ONU. 
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O Presidente José Sarney abordou, com 
franqueza, em seu vigoroso e incisivo discurso, 
os temas prioritários inseridos na agenda dos 
155 itens que a Assembléiã-<Jeral aeVerá exa­
minar no decorrer dos três meses de sua dura­
ção, destacando, obviamente, problemas fun­
damentais como a divida externa; o atual pa­
norama e o excessivo endividamento da Amé­
rica Latina; a plena democratização e integra­
ção do Brasil na plenitude do EStado de Direi­
to; os desafios da poluição ambiental e a dis­
posição do Brasil de enfrentá-los com energia 
e serenidade, visando assegurar o equillbrio 
ecológico do Planeta; a essencialidade da pre­
servação dos recursos naturais e a nossa sobe-­
rania na defesa da Amazônia, acentuando a 
disposição brasileira de sediar, em 1992, a 
Conferéilcia das Nações Unidas sobre os Pro­
blemas do Meio Ambiente e do Desenvolvi­
mento; a periculosidade e o imperativo do 
combate sem tréguas ao narcotrâfico e às dro­
gas, que estão ameaçando as populações de 
todos os países, "principalmente em sua fonte 
mais pura, que é a juventude". 

Independentemente desses temas de rele­
vância transcedental, o Pres.identeJosé_Samey 
analisou, sob o ângulo das realidades e con· 
cepção da política externa brasileira, o pano· 
rama mundial das relações internacionais. 

País extremamente complexo, o Brasil-Con­
tinente apresenta no seu vasto território, cená· 
rio atlântico. platina e amazônico pertencendo, 
ao mesmo tempo, ao Ocidente _e_ ao Terceiro 
Mundo, contendo, no seu bojo, vastos seg­
mentos de imigrantes das_ mais variadas pro­
cedências. 

Por todos estes motivos, a partir das suas 
características multirraciais, o Brasil incorpo­
rou à sua tradição diplomática a adesão a prin­
cipias básicos e universais da Ética e do Direi­
to, e da boa convivência internacional, tais co­
mo a autodeterminação., a soberania, a não-in­
tervenção, a solução pacífica das controvésr­
sias, o respeito aos tratados e o repúdio às 
veleidades hegemônlcas de quaisquer proce­
dências. Ao combinar esses vetores da s_ua 
política externa, o Brasil conquistou a credibi­
lidade, o respeito e a simpatia de todos os 
povos, porque reconhecem a fidelidade aos 
objetivos fundamentais de uma política exter­
na sempre a serviço da paz, do desenvolvi-

• menta e do bem-estar para todos. 

São estas as razões pelas quais requeiro 
a incorporaçao, ao texto destas sucintas consi­
derações, do notável discUrso proiluhdado 
pelo Presidente José Sarney no ensejo da 
abertura da 44• Assembléia Geral das Nações 
Unidas- possivelmente ponto culminante da 
trajetória do Otefe do Governo Brasileiro no 
cenário mundial - coroamento, por assim 
dizer, da sua bem-sucedida missão como es· 
tadista que logrou, apesar das grandes dificul­
dades conjunturats, consolidar em paz e com 
absoluta tranqüilidade, mas com imenso e,s.. 
forço, desprendimento e abnegação pessoais, 
a transição do Brasil para uma autêntica de­
mocrada, durante os cinco anos de sua histó­
rica e fecunda administração. (Muito bem! Pal­
mas.) 

DOCUMEIYTO A QaE SE REFERE O 
SR. LOORIVAL BAPTISTA EM SEU PRO­
NUNCIAMENTO: 

Senhor Presidente, 
Senhores Delegados, 
Apresento a Vossa ExcelênCia rnetiS-Cum­

primentos pela sua eleição. 

Ternos certeza de que sua experiência asse­
gura a nossos trabalhos um caminho firme 
e construtivo. Estendo minhas congratulações 
a seu ilustre antecessor. 

Registro, mais uma vez, o reconhecimento 
do Brasil ao S_ecretário-Geral Pérez de Cuéller. 

Quero, ·ao iniciar este discurso, prestar a 
minha homenagem e reverência ao povo da 
Colômbiã, e ao Presidente Virgílio Barco, pelo 
exemplo de coragem cívica e sofrido heroismo 
que vem oferecendo ao mundo, de governar 
em região de tantas tempestades, onde a mar­
ginalidade e o fanatismo se juntam para des­
truir a pátria, na alucinação da antivida das 
drogas. 

Senhor Presidente, 
Em 1985, ao começar meu niandato, com­

pareci a esta tribuna. Saia o Brasil de longa 
noite. Emergià. de uma tragédia e enfrentava 
grandes incertezas. O panorama intemadonal 
apresentava graves dissonâncias. 

Quatro anos depois, vejo paisagem política 
áiferente, com a redução dos conflitos e a 
retomada do diálogo. 

Há_ e§p_e_rança. 
Termina a guerra entre o Irã e o Iraque. 

Retiram-se do Afeganistão as tropas estran­
geiras. Na América Central e na África Austral 
oCoiTein desenvolvimentos positivos. A Namí· 
bia torna-se independente. Abrem-se reais 
perspectivaS de pacificação e entendimento 
em Angola. Retomam-se os coritatos diretos 
entre a Argentina e o Reino Unido. Reforçam­
se os interesses de paz, segurança e desenvol· 
vimento no Atl_ântico Sul. Os supergrandes 
acordam redução efetiva dos arSenais nuclea­
res. 

Mas ainda está longe um mundo sem an­
gústias, tensões, medo. Alguns temas damam 
por solução. __ 

No Oriente Médio, as fúrias do fanatismo 
continuam a vitiiTiar populações inocentes e 
a dilacerar nações como o Líbano, outrora 
exemplar pelo seu equilíbrio pluriconfessional . 
Na África do- Sul persiste o regime do apar­
theJi:J. afronta à consciência dos povos civiliza. 
dos. Em alguns lugares, em caráter grande 
ou pequeno, são relegados os direitos huma­
nos. Estão abertas as sóplicas do Timor Leste. 

Mas progrediu o espírito da paz como valor 
supremo-do convMo ~ntre as nações. Robus­
teceram-se outros grandes valores da cons­
ciência moderna: ·a· democracia e os direitos 
humanos. 

Contemplando este quadriênio temos uma 
certeza: a dos avanços da democratização no 
mundo contemporâneo. A conquista e recon­
quista das instituições livres que constituem 
desejo universal. 
- Carriínha-se para a recuperação ou-inaugu· 

ração de liberdades democráticas. 

Trago testemunho e sofrida vivência do 
meu exemplo, na luta pela transição demo­
crática. Tem o valor da vida e de amarga luta 
Mas há o fascínio de participar das transfor­
mações. 

Deixarei em breve o Governo. 
O balanço que ofereço é de ter o Brasil 

caminhado 50 anos de derpocracia, nestes 
cinco anos. Temos o·período de mais plena 
liberdade de nossa História. As instituições es­
tão restauradas, o Estado de Direito instalado. 
Uma verdadeira sociedade democrática cons­
truída, com um alto grau de organização e 
participação, num sistema de capilaridade que 
pennite ao povo fazer presente a sua vontade. 

Somos a terceira democracia do mundo, 
com 82 milhões de eleitores. Promovemos 
eleições em 1985 e 1986. Em 1987, instala­
mos uma Assembléia Nacional Constituinte. 
Elaboramos uma nova Constituição. lrvemos 
eleições em -1988. E, em 15- de novembrO 
deste ano, vamos eleger o meu sucessor. Tu­
do isso dentro de um clima de paz e de ordem, 
harmonizando sempre a efervescência de as­
pirações finalmente liberadas. Lidamos com 
10.000 greves. As soluções foram encaminha~ 
das com espírito de conciliação. Enfrentamos 
uma conjuntura econômica de crise. 

os·ventb-s da-liberdade não passaram ape· 
nas pelo Brasil. Na América do Sul, este vasto 
e noVo mundo, ao término deste ano não ha­
verá um s6 país que não esteja sob um regime 
democrático. Os autoritarismos mergulharam_ 
no descrédito. 

Eu disse em 1985, aqui desta tribuna, que 
o caminho do desenvolvimento passa pela de-­
mocracia. 

Democracia e integração, eis o nosso obje­
tivo de modernidade. Dessa causa tomei-me 
um andarilho. Vivi profundamente essa paixão. 
Esse binômio é a marca da América Latina. 

Jt latino-americana a maior onda de demo­
cratização _que o mundo conheceu desde o 
último pós-guerra. 

Temos, contudo, a queimar a cOnsciência 
de nossos_ povos, terríveis indagações: serão 
os valores democráticos; que construímos, ca­
pazes de responder às questões de sofrimento, 
mi_séria, pobreza, desigualdade, exploração e 
violência que se Integram ao nosso quotidia­
no?-

Estão as democracias dos paises ricos s_oli­
dárias com as nossas causas, ou apenas preo­
cupadas com o seu bem-estar, condenando­
nos à marginalidade? 

Estou convencido de_ que a democracia é 
o caminho. Ela foi a bandeira que comandou 
nossos povos para varrer autoritarismos, cau­
dilhos, tiranos, ditadores. 

Mas não para substituí-los pela fome, pelas 
doenças, pelo atraso, pela dívida externa, pela 
recessão, pelo desemprego. 

A América Latina apresenta indicativos de 
involução. Não é que tenhamos crescido me­
nos do que os outros continentes. É que regre­
dimos. 

Basta dizer que, em 1988, o produto interno 
bruto da r~ião se encontrava no mesmo nível 
de 1978. A transferência líquida de recursos 
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para o exterior aJcançou, somente em 1988, 
a cifra de 29 biJhões de dólares. 56 o Brasil, 
nestes últimos cinco anos, remeteu cerca de 
56 bilhões de dólares. É um Plano Marshall 
às avessas. 

Os anos 80 registraram exj:)ansãÕ susten­
tada das economias industrializadas. Era de 
se esperar que \*isa elepansão impulsionasse 
o crescimento econômico dos países em de­
senvolvimento. No entanto, à nossa revelia, 
a alta das taxas de juros internacionais, a dra­
mática redução dos preços das -matérias-pri­
mas, o protecionismo comercial, a volatilidade 
das taxas de câmbio, a globalização dos mer­
cados financeiros e a saída líquida de capitais 
encarregaram-se de frustrar essa expectativa. 

As Nações Unidas planejaram para a déca­
da de 80, eri'l sua estratégia de desenvolvi­
mento, uma diminuição do fosso entre ricos 
e pobres. E o que aconteceu? O número dos 
menos desenvolvidos aumentou de 30 para 
42. 

Volto a perguntar: se a democracia que im­
plantamos em todo o Continente não respon­
der aos legítimas anseios de nossas socie­
dades, como evitar que seus valores sejam 
contestados? Não há como alegar a realização 
imperfeita desses valores. 

Os maiores inimigos da democracia no 
Continente têm sido os baixos padrões sociais 
e a inflação que corrói nossas economias. 

A falta de recursos, e oprimidos por conjun­
llua internacional perversa, os governantes la­
tino-americanos não dispõem de meios para 
atender aos mais leg'ltimos e elementares an­
seios de suas sociedades. Multiplicam-se ma­
nifestações espontâneas de revolta. Há todo 
um acúmulo de violência, uma carga de rebe­
lião sublimada que pode, a qualquer momen­
to, aflorar e se alastrar incontrolavelmente. 

Não se trata mais de motivações ideoló­
gicas. O que está em jogo na América Latina 
não é a dicotomia entre o sistema capitalista 
e socialista. Na América Latina, a persistência 
da pobreza e o esgotamento dos modelos de 
desenvolvimento conduzem à superação das 
Ideologias. Esse clima -não parece ser fecun­
dado por doutrinas, nem alimentado por de­
sígnios revolucionários. É a revolta da ausên­
cia de perspectivas, da frustração de grandes 
massas carentes e desencantadas. Suas ori­
gens estão perdidas no fundo do tempo histó­
rico. 

O dilema atual não é militarismo ou popu­
lismo, mas recessão ou crescimento. 

Muito se fala sobre a interdependência do 
mundo de hoje. Para a América Latina, porém, 
a interdependência somente tem mostrado a 
sua face negativa. Alega-se a interdependência 
quando se trata de eternizar uma ordem inter­
nacional que nos relega, na realidade, à depen­
dência; onde os mais pobres estão parado­
xa1mente reduzidos à _contingência de finan­
ciar os mais ricos; onde os fluxos de conheci­
mento trafegam apenas em sentido horizontal. 
Esta não é certamente a íriter<:Jependência que 
almejamos. 

O Mercado Comum Europeu necessitou do 
choque da guerra para materializar-se. No 
nosso caso, estamos decididos a aproveitar 

-q_ ~OqUe da democracla para caminhar na 
direção do velho sonho de Bolívar: a edificaçáo 
da irmandade política latino-americana. 

Vítima de violenta cobiça colonial, a América 
Latina se converteu no mais genuíno cadinho 
de raças e culturas, estendendo em escala 
inédita a miscigenação das etnias e a fusão 
de crenças e costumes. 

Para o Brasil a sorte dos nossos vizinhos 
é a nossa sorte. 

Para nós, América Latina e Caribe, a opção 
pelo social é imperativo ético-econõmico. Não 
podemos continuar a desperdiçar ingentes 
quantidades de talento· humano por lhes ser 
vedado o acesso à nutrição e à instrução. Se­
gundo a Gnicef, existem atualmente no mun­
do 145 milhões de menores desvalidos entre 
12 e 16 anos. Com talvez 100 milhões desse 
total vivendo nas ruas entregues ao furto, à 
prostituição, à droga e ao assalto. 

Será riecessário lembrar que essa adoles­
cência fãminta e desprotegida do DI Mundo 
é a versão contemporânea da juventude mise­
rável que perpassa pelas páginas mais pun­
gentes de Charles Dickens, Victor Hugo ou 
Dostoieveski? 

É preciso criar urgentemente as condições 
pelas quais os países em desenvolvimento re­
tomem à sua condição natural de receptores 
de capitais, fazendo reverter o mais rápido pos­
sível a condição de exportadores de recursos 
financeiros, sob o cruel gravame da dívida ex­
tema. 

A disciplina e_ cooperação estabelecidas pe­
Jas instituições monetárias e comerciais cria­
das no pós-guerra cederam lugar à predomi­
nância da autonomia nacional dos países po­
derosos na formulação das suas políticas ma· 
croeconômicas. Geraram-se acentuados de­
sequilíbrios e assimetrias. Agravou-se a situa­
ção de penúria das economias em desenvol­
vimentO. O Brasil, por exemplo, paga mais 
àquelas instituições do que delas recebe. 

Outro grande problema é_ a tendência ao 
oligopólio do saber. Todo conhecimento se 
constrói por processo cumulativo que transita 
pefã história do homem, em qualquer lugar, 
em qualquer tempo. O saber é universal. Deter 
seu potencial de mudar o bem-estar mundial, 
para reduzi-lo ao campo das mercadorias, da 
vantagem econômica, da colonização cultural, 
é reduzir o homem a objetivos materiais, nega­
dores do próprio homem. 

A ciência e a técnica, hoje ou amanhã, têm 
-de ser colocadas a serviço de todo o mundo 
e não de poucas nações. 

Outra evolução preocupante é a exploração 
da vuJnerabilidade em que nossa dívida exter­
na nos colocou. Os países em desenvolvimen­
to estão sendo pressionados a seguir modelo 
de ajustamento que os países industrializados 
pouco praticam. Os orçamentos estão sendo 
equilibrados a altíssimos custos sociais e à 
custa da faJência do Estado; os salários são 
comprimidos_ abaixo do nível de subsistência; 
as legítimas aspirações das indústrias nàscen­
tes e as necessidades de balanço de paga­
mentos são menosprezadas; o setor público 
é atrofiado mesmo nas áreas mais necessi­
tadas de ação, como as de educação e saúde. 

Ignora-se que a necessidade Primordial dos 
países ·devedores é crescer, e que s6 através 
do crescimento ace{erado poderão introduzir 
as reformas econõmicas necessárias, cumprir 
os seus compromissos, e contribuir, como fi­
zeram nó Passado, para o progresso global. 

Urge compreender que não é possível cres­
cer quando se remete para o exterior, todos 
os anos, cerca de um terço da poupança in­
tema 

Não será possível operar qualquer ajusta­
mento, enquanto nos derem para resolver 
urna equação que não fecha. 

Já é tempo de reconhecer que, até agora, 
o remédio para o problema da dívida externa 
tem melhorado sobretudo a saúde financeira 
dos credores. Para os devedores tem sido uma 
receita de estagnação e empobrecimento. Re· 
pito: é. chegada a hora de adotar uma estra­
tégia que parta do pressuposto da retomada 
do crescimento dos países devedores. Tal es­
tratégia exigirá forte- redução do estoque da 
divida e da transferência bruta e líquida de 
recursos para o exterior, única forma de reter 
a poupança necessária para fmanciar o desen­
voMmento. 

É com grande preocupação que assjstimos 
à lentidão e apatia com que este problema 
vem sendo tratado e sua solução postergada. 

Senhor Presidente, 
Senhores Delegados, 
Duas grandes questões devem igualmente 

ser objeto da nossa preocupação prioritária; 
a proteção ambiental e o combate ao tráfico 
e uso de drogas. 

Estes temas estarãO cadã Vez ·maiS presen­
tes em nossa· agenda. 

O primeiro é o da sobrevivência da humani­
dade, a morte da vida no planeta. O segundo, 
o da vida da morte, a antivida, a liquidar a 
pessoa humana, principalmente em sua fonte 
mais pura, que é a juventude. 

Na questão do melo-ambiente temos outra 
dimensão da interdependência entre as Na­
ções. Habitantes de um mesmo e pequeno 
planeta, estamos condenados à solidariedade. 

A questão ambiental nos seus aspectos pla­
netários-mudança do clima, destruição da ca­
mada de ozônio - não pode nem deve ser 
discutida de uma perspectiva estreita, como 
se fora um problema Norte-Sul, em que os 
países menos desenvolvidos estivessem, por 
um comportamento irresponsável, afetando o 
equilíbrio ecológico mundial. 

À realidade é outra. Cabe aos países indus­
trializados a maior parcela na poluição am­
biental Os países em vias de desenvol0!nento 
não podem aceitar, como base para um novo 
relacionamento internacional, um conceito de 
desenvolvimento ecologicamente sustentável 
que confira apenas a eles a tarefa de assegurar 
o equilíbrio ecológico do planeta. 

Para que es.se conceito ten_ha validade, será 
indispensável estendê-lo aos países industria­
lizados, de forma que se possa determinar 
taml:?ém a possibilidade de sustentação, do 
ponto de vista ambiental, dos padrões de pro­
dução e de consumo atingidos por esses paí­
ses. Será indispensável uma íntima associação 
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de todos os países no esforço de pesqulsa 
e desenvolvimento de novas tecnologias que 
sejam mais eficientes na utilização de recursos 
naturais e menos poluldoras do melo-ambien­
te e que se definam obrigações firmes de 
transferência de tecnologia, a preço de custo. 

A reJevância que atribuímos a questão am­
biental e a disposição brasileira de tratá-la de 
forma serena e aberta acham-se claramente 
refletidas em nossa d.isposiçãG de sediar, em 
1992, a Conferência das Nações Unidas sobre 
Meio Ambiente e Desenvolvimento. 

Mais do que ninguém, tem o Brasil cons­
ciência de sua exuberante, rica e extraordinária 
natureza. Suas florestas, suas faunas e sua 
flora. São um patrimônio e uma riqueza que 
não abdicamos de preservar. E -õ fizemos no 
passado, quando as grandes companhias co­
lonizadoras formadas no mundo rico invadi­
ram as regiões selvagens da Áfrtca, da Ásia 
e da América, depredando-as brutalmente. O 
Brasil não as aceitou. Proibiu sua presença. 
Nos anos 60 o Instituto Hudson concebeu um 
grande lago, para inundar a Amazônia. O Bra· 
sil repeliu. Se o mundo hoje pode voltar suas 
vistas para a Amazônia é porque os brasileiros 
souberam consenrá-Ia até agora e o farão para 
o futuro. 

Estamos dispostos, como sempre estive­
mos, à cooperação. Contudo, nunca a impo­
sições que atinjam nossa soberania. 

Com o Programa Nossa Natureza, já dimi­
nuimos em um só ano as queimadas em cerca 
de 40%, proibimos a exportação de madeiras 
em tora, retiramos incentivos a proJetos que 
se revelaram predatórios e criamos o "Instituto 
do Meio Ambiente" reunindo dezenas de 6r­
gâos em amplo projeto de proteção ecológica. 
Aproximadamente 8 milhões de hectares de 
tenitório brasileiro estão hoje sob o regime 
de preservação permanente. Cerca de 10% 
do tenitório nacional estão destinados às po­
pulações indígenas, que reúnem 200 mil ín­
dios. 

O Brasll acompanha, por outra parte, com 
grande preocupação, o problema do tráfico, 
da produção e do consumo ilícito de drágas. 

Já demos um importante passo adiante em 
1988, com a adoção da Convenção de \liena 
As dimensões cada vez mais graves do proble­
ma recomendam agora que esta Assembléia 
se volte com urgência para a definição de me­
didas efetivas de cooperação. 

O Brasil não poupará esforços no sentido 
de contribuir, juntamente com os países con­
sumidores, produtores e de trânsito, para a 
erradicação de uma vez por todas dessa séria 
ameaça a nossa sociedade. 

Nossa polftica, nesse campo, é enérgica e 
profilática Há quatro anos, com o Programa 
Calha Nortedo Amazonas, ocupamos e fiscali­
zamos nossas extensas fronteiras para assistir 
às populações locais e impedir a entrada de 
traficantes perseguidos de outros países. Con­
trolamos o-comércio de precursores. Estamos 
travando luta sem trégua contra as drogas. 

Senhor Presidente, 
Senhores Delegados, 
Este quadro nos leva a pensar na transrorw 

mação qualitatiVa de nosso mundo. 

A c;oofr_ontação.ideol6gica que condicionou 
os acontecimentos internacionais durante to­
do o século dá sinais evidentes de atenuação. 
A oposição irreconci1iável cede lugar ao enten­
dimento. As ideologias perdem sua carga pas­
sional à medida" que os progressos da ciência 
e da tecnologia abre-rn perspectivas crescentes 
de bem-estar. 

Seria utópico imaginar uffi mundo sem 
conflitos. Mas creio não ser insensatez pensar 
em _mundo racional, em que a cooperaÇão 
e o .entendimento se substib,lam à confron­
tação e à desarmonia; em que a paz finalmente 
possa ser construída sobre as bases sólidas 
da comunhão universal de interesses; em que 
a çlemocratização das relações internacionais 
conduza a superãÇ:ão da pOlítica de poder. 

Dlferenç--ª.fundamental entre as Nações Uni­
das e sua predecessora, a Uga das Nações, 
é precisamente a consciência do direito ao 
desenvolvimento. Outra não é a inspiração 
permanente do Conselho Econômico e Social 
e, de moc::lo geral, de toda a Organização. A 
üga das Nações buscava - e não era pouco 
- uma ordem internacional. Mas a Organi­
zação daS Nações Unidas aspira a mais: visa 
também, à justiça internacional. 

Heruy Adams afirmou que "a chamada polí­
tica prática consiste em ignorar fatOs"._Receio 
que essa oDservaÇão esteja sendo aplicada 
à mentalidade dominante do quadro presente. 
Necessitamos do arrojo de novas concepções, 
do pio_neirisrilo de novas abordagens, da cora­
gem de novos experimentos institucionais. 
Oxalá os anos noventa,_ e as Nações Unidas, 
saibam pensar os problemas -que assaltam a 
Humanidade às vésperas do ano 2.000. O nos-­
so século não evelheceu em vão. 

Alguns esp1ritos tentam caracterizá-lo como 
um "fim da "Hist6ria". Estaria o mundo, e o 
mundo riCo em particular destinado a uma 
longa inércia hlstórtca feita de prazeres prosai­
cos e satisfações mEidiocres. O preço do afas­
tamento da violência seria a letargia cultural, 
a preguiça política de uma era sem convul­
sões, mas também sem ideais. Essa formu­
laçãO ne9a a -exj>e"[fência humana. 

Países novos, temos a sensação de ingres­
sar no limiar de uma época de amplas trans­
formações. O processo histórico está erri ple­
na florescência. Uma huriianidãde liberta dos 
antagonismos, das ameaças e do medo, abrin­
do fronteiras para um novo homem, que pode 
realizar o objetivo da criação, concebido à se­
melhança de Deus. 

Senhor Presidente, 
Senhores Delegados, 
Faz dois anos, por honrosa eleição- desta 

Assembléia, o Brasil - após praticamente 
duas décadas de afastamento - passou a 
integrar o Conselho de SeguranÇa dãs Nações 
Unidas. Vem sendo dois anos de intensa parti­
cipação nos trabalhos do Conselho. 

A experiência nos leva algumas reflexões. 
Para que _as nações Unidas, através do Con­
sehlo de Segurança, possam desempenhar o 
papel de relevo que dela se espera no campo 
da paz e da segurança internacional, impõem· 
se algumas alteraçõ_es na estrutura e nos pro­
cedimentos do próprio Conselho. Como dar -

solução a questões importantes relacionadas, 
por exemplo, com instituição de operações 
de paz e com seu fmanciamento, sem um 
reexame da adequadação da própria compo­
sição do Conselho? 

Este é um problema que merece ser examiw 
mtdo não apenas sob o ângulo tradicional da 
adequação entre a quantidal:le de membros 
não-permanentes e o aumento verificado no 
número de Estado-Membros das Nações Uni­
das, m;:}s sobretudo à luz das mudanças nas 
relações de poder oconidas no mundo desde 
a criação da Organização. É chegado o tempo 
de uma reavaliação destinada a permitir que 
a multipolaridade atual se veja refletida no 
Conselho de Segurança, a fun de habilitá-lo 
a melhor exercer suas responsabilidades. Po­
d~mos co"ntemplar uma categoria adicional 
de membros permanentes, sem o privilégio 
do veto. 

As novas circunstâncias internacionais -
em particular a atenuação da confrOntação 
política e ideológica - certamente abrem 
oportunidades a uma utili.Zaçãq mais efetiva 
da ONU. Mas isto não deve significar um retor­
no puro e simples a um excessivo predomínio 
das superpotências sobre a OrganizaÇãO: A 
ONU seguramente não pode dispensar o con­
senso entre as superpotências como base pa­
ra uma atuação eficaz. Em muitos casos, pO-­
rém, esse cons_enso não será bastante. A con­
tribuição de outros Estados-Membros pode 
~r necessária até indispensável para que a 
Organização possa agir de forma efetiva e res­
ponsável, como uma verdadeira instituição in­
ternacional. 

Senhor Presidente, 
Senhores Delegados, 
t: chegado o momento do desenvolvimento 

e da justiça como fundamentos da paz e da 
estabilidade mundiais. 

Esta organização nasceu da luta contra o 
totalitarismo e reçlres.enta o que de rriais ·aper­
feiçoado se alcançou em termos de convi­
vência democrática entre os Estados. 

_ D~yemos, ·pois, aproveitar as oportunidades 
abertas com a desmobilização ideológica para 
dedicarmos com renovado impeto às grandes 
causas da cooperação internacional. 

~preciso ousar! ''Se ousafes, ousa", diz Fer­
nando Pessoa. 

Proponho que as Nações Unidadas se com­
prometam em processo de diálogo amplo e 
total sobre os grandes problemas deste final 
de século, a fim, de que ingressemos no sécu­
lo XXI com a consciênda dos nossos desafios 
e das nossas potencialidades. 

Do desarmamento ao meio ambiente; 
do banimento das armas químicas às trans­

ferências de tecnologia; 
da democracia como instrumento da esta­

bilidade e do desenvolvimento aos direitos cf­
vis e liberdades políticas; 

das reformas econômicas ao comércio in-
ternacional; · 

da regionalização da economia mundial às 
novas faces da interdependência; 

da conqufsta do espaço exterior à erradi­
cação ~a pobreza, todos são temas que convi­
dam ao debate. 
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Precisamos ir à origem dos- problemas; en­
tendê-los em toda a sua complexidade; enw 
frentar, sem vacilações, as suas consequên­
das; tomar as dedsões que se impuserem, 
e remover os fatos de desestabilízação e de 
desigualdade. 

Atuemos antes que seja tarde. Antes que 
os sacrifícios e as frustrações se cristalizem 
em revoltas. Antes que, em sua autocompla­
cência, os satisfeitos se tomem insensíveis às 
justas demandas dos que pouco ou nada têm. 
Antes que os espaços de negociação se vejam 
reduzidos pelo temor recíproco e- pela con-
frontação intransitiva. -

Senhor Presidente, 
Senhores Delegados, 
Nenhum pafs ou grupo de países, por maior 

que seja o seu poderio, pode pretender resol­
ver isoladamente a crise. 

De espírito aberto, sem reservas mentais, 
ressentimentos ou motivações ocuJtas, vamos 
trabalhar. 

Talvez não se repita momento histórico em 
que a desmobilização ideológica ofereça con· 
dições tão favoráveis. 

Sejamos capazes de transformar a realidade 
mediante o poder criativo das idéias. Convo~ 
camas todos para esta tarefa. E, em primeiro 
lugar, as grandes potências. 

Não é tarde para resgatar o sonho de paz 
e justiça das gerações que nos precederam. 

Ao abrir esta quadragésima quarta sessão 
da Assembléia Geral das Nações unidas, dese· 
ja deixar uma mensagem de otimismo e deter~ 
minação, a mesma que anima os brasileiros, 
que se tomaram sujeitos de seu próprio des· 
tino peJa democracia que souberam constituir. 

É por acreditar que o Brasil consolida nesta 
América uma uma democracia nova, vencen~ 
do tantos desafios. 

Pela mesma razão, os brasileiros se expres· 
sam·pela voz do seu Presidente, para sonhar 
o sonho de paz e de justiça, exorcizando o 
medo e levantando alteres à esperança. 

Político e intelectual. jamais considerei a 
P.oesia uma convidada intrusa neste plenário. 
E com ela que me despeço, na companhia 
dos versos de Luiz de camões, o universal 
poeta da lingua portuguesa: 

"Depois de procelosa tempestade 
Noturna sombra e síbilante vento 
Traz a manhã serena, claridade, 
Esperança de porto e salvamento." 

Muito obrigado.'' 

O SR. PRESIDENTE (Áureo Mello) -
Conce_do a paJavra ao nobre Senador Mário 
Maia. 

O SR. MÁRIO MAIA (PDT- A C. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revis_ão ® __ ora~ 
dor.)- Sr. Presidente_,__S_rs--'----Sen~d.oJes., cada 
dia que passa, acredito que o povo porque 
eu, sendo um homem do povo, sendo uma 
parcela do povo e sentindo esta emoçã_o, ima· 
gino que ela é um fenômeno generalizado nas 
preocupações da nossa população brasileira 
- sente~se mais perplexo. E essa- perplexi~ 
clade a cada dia se acentua mais, porque os 
órgãos de pesquisa nos oferecem dados que 

a cada--momento nos tomam mais confusos 
na conclusão do que está acontecendo na 
cabeça dos brasileiros com referência às suas 
preferências pelos candidato~ indicados pelos 
respectivos Partidos, em número de 22. 

Recebi hoje a revista JstoÉ!Senhor, datada 
de 27 de setembro de 1989 mas, ainda ontem 
à tarde, estive assistindo ao noticiário de algu· 
mas emissoras de televisão, onde foi feita refe­
rêilcia a aados, Se -não me engano, do !bope 
ou do Gallup, dados esses que não combinam 
com os que estão apresentados na revista cita­
da. 

OS núm-eros apresentados por esses lnstitu~ 
toS de PesQuisa, referentes -ao candidatei mais 
cotado, o Sr. Fernando Collor de Mello, mos­
travam uma queda de cerca de 5 pontos per· 
centuais, de quarenta e pouco para 35% --,­
mas Os outroS continuavam no mesmo pata· 
mar. 

Hoje, vejo uns dados interessantes, que pas· 
soa ler, para que fiquem registrados nos Anais 
do Senado, para, amanhã ou depois, os histo­
riadores. quando forem fazer as pesquisas so­
bre o atual momento possam tirar as suas 
ilações com respeito ao tumulto que está ocor­
rendo, no que se refere às informações pelos 
vários órgãoS de pesquisa. lncluo, entre elas, 
uma de ontem, de um órgão do Governo, 
a qual vou fazer referência daqui a pouco. 

Diz, JstoÉISenhor à pág. 32: "Voto da certeza 
e voto do talvez", falando de matéria de Política 
e Economia, onde há um título maior que 
faz referêricia ao Sr. Afrf Domingos, dizendo: 
"Afif é a novidade; e a pesquisa da /sto!YSe­
nhor, juntamente com Toledo e Associados. 

Com referência ao voto da certeza, registra· 
mos, aqui, os seguintes dados, que vêm ilus~ 
trados com as fotografias dos respectivos can­
didatos. O voto da certeza, isto é, a menção 
espontânea de voto aperlas entre os 53,8% 
dos entrevistados que dizem já ter candidato, 
seria o seguinte: 

'"Collor-35.8%; Brizola- 21,8%; Afif-
10,7%; Lula- 9,1%; Maluf- 7.9%; Covas 
- 6.3%; Freire- 4,2%; Ulysses- 1,8%; 
Caiado-7,7%;Aureliano-0,4%; Camargo 
-0,2%"' 

Outra estatística_ Sr. Presidente e Srs. Sena· 
dores, sob o título "O voto do talvez", ou seja, 
o resultado da pesquisa estimu1ada por cartão 
para todos os 3.399 entrevistados, inclusive 
os indecisos, oferece qs seguintes dados nu· 
ma ~lita muito bem feita às páginas 33: 

"Collor - 2_9,5%; Brizola - 17%; Afif -
10.3%; Lula - 8.2%; Maluf - 7.6%; Covas 
...,..- 7,1%; Freire- 3,4%; (.llysses- 2,3%; 
Caiado- 1,1%; Aureliano - 1,0%; Camargo 
-0.5%'"; 

"Neiihum e não sabem - 10,8%; Branco 
- 0.5%; Nulo - 0,8% '"; 

Ainda há o seguinte dado, na página 32: 
"Indecisos- 46,2% 

Responderam 1.82_8 eleitores, numa amos~ 
tra de 3399'". · 

Sr.Presidente, tenho aqui outra informação, 
por isso ficamos perplexos sem saber em 
quem acreditar ou quais os dados que mere­
cem a confiabilidade: o Jornal O Estado de 
S. Paulo , à página 8, publicou notícia multo 

importante, se verdadeira. Não se sabe por 
que foi colocada numa página interna do jor­
naJ; talvez em outras circunstâncias tivesse 
ocupado a primeira página com grande des­
taaue. 

A noticia é _sabre um relatório do SNI, que 
mostra as chances de cada candidato. Sob 
este título, vem a seguirite notícia: 

"(Brãsilia).....:. Fernando Collor de Mello, 
Leonel Brizola, Guilherme Afif Domingos 
e Paulo Maluf são os candidatos em me­
lhores condições de chegar ao ~undo 
tUrno, segundo _avaliação encãminhada 
ontem Pelo SNI - Serviço NadOiiaJ de 
Informações- ao Palácio do Planalto." 

Sr. Presidente e Srs. SenadOres, o jornaJ O 
Estado de S. Pâulo publicou, na sua edíção 
de ontem, na oitava página, noticia deveras 
interessante e que, por sua clareza, deve ter 
deixado aflita a assessoria do candidato que 
atê então, aparentemente, se situa na primeira 
colocação entre todos os candidatos à Presi­
dência da República. A matéria deve deixar 
aflita não apenas aquela assessoria; a preocu~ 
pação, ju1gamos, deverá estender-se às asses­
sorias de todos os candidatos de linha pro­
gressista. 

Como se vê, o documento - uma xerox 
do relatório do SNI mostra .;ts chances de cada 
um, e o Citado jornal traz matéria originária 
de Brasília, na qual é mencionada a avaliação 
feita pelo Serviço Nacional de Inforamções­
SNI, e encaminhada ao Palácio do Planalto, 
que situa Fernando Collor de Melo, Leonel 
Brizola, Afif Domingos e _Paulo Maluf como 
os candidatos em melhores condições de che­
gar ao segundo tumo. 

De acordo com a matéria jomaJistica, o De­
putado Inocêncio Oliveira, do PFL de Peinaffi:. 
buco, Presidente em exercido da Câmara dos 
Deputado, portanto pessoa de alta responsa­
bilidade, inclusive_ no exercício de um Poder, 
relatou que o SNI está computando uma dife~ 
rença de apenas 6 pOntos- entre o primeiro 
e o último colocados na campanha presiden­
cial. 

Segundo avaliação_do SNI, todos os candi~ 
datas estariam tecnicamente empatados, 
mais ou menos embolados em meio de cam~ 
po, se rido qUe Conoi' ae-Mello Com 22%, Brizo-­
lacom21%,Afifcom 18% eMalufcom 16%. 
Portanto dados completainente diferentes da~ 
queles que ouvimos essa noite das emissoras 
de televisão, dados bem diferentes dos regis­
trados na divulgação da Isto É/Senhor. Se ver~ 
dadeiras essas notícias - porque está sendà 
veiculado, também, em jornal de alta ~redlbi~ 
lidade nacional, O Estado de S. Paulo-, cons­
tituem motivo para ficarmos em estado de 
perplexidade, sem saber em que acreditar, em 
que dados podemos acreditar, posto que um 
Orgão do Governo dá informações dessa'"na4 

ttireza. -
O Deputado Inocêncio Oliveira, segundo 

ainda o jornal, teria revelado o resultado da 
avaliação do SNI aos Parlamentares do PFL 
pernambucano que almoçaram em seu apar~ 
tamento. 
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Não estamos aqui fcttendo afirmações; esta­
mos analisando as notícias dos jornais, à luz 
da notícia veiculada em O Estado de S. Paulo. 

Uma análise mais acurada da notícia dirá 
que esses 6 pontos, entre o primeiro e o último 
colocados,. na verdade representam cerca de 
30% das preferências do primeiro sobre o últi­
mo colocado, entre quatro candidatos. 

Outro dado importante, se verdadeira a notí­
cia, é, ao nosso pensamento, que somente 
o Dr. Leonel de Moura Brizola representa o 
arco ideológico que vai do c_entro à esquerda, 
as chamadas forças progressistas. Somente 
o Sr. Leonel Brizola, entre todos os candidatos 
progressistas, estaria nas primeiras coloca­
ções, portanto, com possibilidades reais de 
chegar à Presidência da República. A partir 
deste radocínio, julgamos importante a aten­
ção de todos os candidatos e suas respectivas 
assessorias para a relevância da proposta do 
Sr. Leonel Brlzola quanto à formação de u!n 

, "Frentão Progressista" para enfrentar o ranço 
direitista e conservador, representado por es~ 
ses três candidatos citados pela avaliação do 
SNI, segundo a matéria do jornal O Estado 
de S. Paulo. _ 

J:: importante que todos aqueles que se jul~ 
gam progressistas. atentem para essas infor~ 
mações e reavaliem as suas posições perante 
as eleições presidenciais de 15 de novembro 
próximo. Essas eleições são fundamentais pa~ 
ra a normalização democrática do País, para 
a paz social e, também; para que entremos 
no século XXI com altivez. que só a têm aque~ 
las nações que protegem os mais fracos atra~ 
vés da justiça social. 

Brizola, entre inúmeros outros ilustres brasi­
leiros, merece o voto desse "Frentão Progres~ 
sista", tanto por sua posição na campanha 
presidencial, quanto pelas posições políticas 
da sua vida passada, cuja coerência e fideli­
dade às causas populares são demonstradas 
pelo seu grande passado de homem público, 
sem dissimulações e sem mentiras. 

Era o que tinha a comunicar, Sr. Presidente. 

O Sr. Monso Sancho - Permite-me V. 
Ex' um aparte? 

O SR. MÁRIO MAIA- Estava terminan­
do, mas ouço V. Ex' com multo prazer, neste 
.debate, neste diálogo de análise de números. 

O Sr. Afonso Sancho -Infelizmente, dis· 
cardo de V. Ex" em não desejar acreditar nos 
institutos de pesquisas sérios que estão, real­
mente, re_gistrados como institutos de pesqui· 
sas, e NAO se envolver em informações de 
que o SNI fez uma pesquisa; o SNI nunca 
faz pesquisa .. Então, nessa história de pesquisa 
do SNI, lembro-me muito bem das últimas 
eleições no Ceará, quando diziam -que o SNI 
havia feito pesquisa e os candidatos do PFL 
e do PDS estavam à frente do outro candidato, 
e as pesquisas que o lbope e o Gallup apresen­
tavam eram inteiramente diferentes. Então, 
continuo acreditando nas pesquisas do GaM 
Dup, do Ibope, da DataFólha, porque são instiM 
tuições que realmente se_ dedicam àquilo e 
têm todos os meios de apresentar pesquisa 
mais ou menos séria .. Nssa pesquisa que V. 

Ex' apresenta, da/sto É/Senhor, que saiu ·sába­
do, e não ontem, foram abordados eleitores 
de oitenta municípios. Ora, é preciso que V. 
Ex' verifique que o seu ilustre candidato, Leo~ 
nel Brizola, tem realmente simpatizantes nas 
grandes cidades, nas capitais. Se esses oitenta 
municípios estiverem inseridos nessas gran· 
des ddades, ainda assim a pesquisa não serve 
como dado positivo. Porém, a Gallup, a Data­
Folha e o Ibope [azem pesquisas em, no míni­
mo; cento e oitente municípios; por isso, pare­
cerem-me mais confiáveis. Então, se V. ~ 
quiser saber, quiser ter convicção de que, real­
mente, o candidato preferido pelos brasileiros, 
no momento o nosso candidato Fernando Co­
Dor de Mello, sofreu pequena queda, teve sim; 
quanto a Isso não há dúvida. Mas os outros 
candidatos não saíram do lugar, porque o canM 
didato que estava com 5% das intenções de 
voto, e, agora, aumentou 1% não saiu do lugar; 
o qUe- estava -c-om 6%, a mesma· coisa, ou 
seja, rião saiu do lugar. E o seu candidato 
chamá-lo "nosso", porque já estive inclinado­
a votar em S. E.xf.-, na pesquisa da DataFcr 
lha, ficou com 15% das intençõ_es de voto, 
porém, na pesquisa do Ibope perdeu um pon­
to, como perdeu um ponto o ·candidato Paulo 
Maluf. Então; continuo acredltaiidõ nessas 
pesquisas, que são científicas, sérias, o seus 
informantes não podem expor-se ao povo bra· 
sileiro. 

Há sempre essa briga, essa disputa, essa 
discordância entre as pesquisas, no entanto, 
tais empresas têm a salvo o seu nome, a não 
ser em casos de acidentes e incidentes, como 
ocorreu em São Paulo - quando o Gover­
nador Orestes Quércia sentiu que o candidato 
dele não ia a parte alguma, passou a apoiar 
Erundina, através dos seus amigos - e no 
Ceará, quando Maria Lufza chegou; nos últi­
mos dias, com boa programação, ganhou. As­
sim mesmo, no dia da eleição, a empresa re­
gistrou o problema. Então; discorcMndo res­
peitosamente do prezado Colega, as pesqui­
sas valem e devemos acreditar nelas. No mo­
mento, nosso candidato Collor de Mello está 
duas vezes e meia mais cotado do que o candi­
dato de V. Ex'. E espero que ele continue desta 
maneira. 

O SR. MÁRIO MAIA - Naturalmente V. 
Ex' está olhando por um pr~a diferente do 
meu; está olhando pelo prisma da crença ab­
soluta em determinadas instituições de pes­
quisas que cita: Gallup, DataFolha. EStamos 
colocando em dúvida todas as instituições de 
pesquisas, inclusive as oficiais. como o SNI, 
citadas pelo Jornal Estado de S. Paulo, na 
oitava página, uma vez que não interessava, 
se fosse uma notícia que interessasse a certos 
candidatos, talvez saísse na primeira página 
com destaque. Na minha colocação-, estou fa­
zendo análise dos números e confessando miM 
nha perplexidade diante do desencontro nas 
várias instituições. O que sempre critico nisso 
tudo não é ã pesquisa, na sua essência, na 
sua tecnologia, na ciência da pesquisa; é que 
nós todos estamos percebendo que, em deter~ 
minados momentos, a pesquisa foi, é e contiw 
n_u_a sen_do colocada como instrumento de __ 

propaganda política, em beneffdo ou contra 
alguns candidatos. 

O Sr. Ney Maranhão - Permita-me V. 
EX um aparte. 

O SR. MÁRIO MAIA - Apesar de a luz 
já estar piscando contra mim, eu gostaria de 
ser aparteado pelo nobre Senador e ilustre 
Colega do colégio de cassados. 

O SR. PRESIDENTE (Áureo Mello)-En­
tendo que o Sr. Senador _Ney Maranhão tem 
as suas razões para dar o aparte. 

Quer_o lembrar. que S. EX' é o próximo ora· 
dor inscrito. 

O Sr. Ney Maranhão - Nobre Senador 
Mário Maia, em primeiro lugar, temos um di­
ploma que poucos brasileiros têm, o diploma 
do colégio dos cassados. 
Esse problema das pesquisas, sobre o que 
V. Ex" está dissertando. 

O SR. MÁRIO MAIA -Analisando, numa 
análise muito malfeita, i-nas na tentativa de 

O Sr. Ney Maranhão- Quanto a V. Ex' 
estar perplexo sobre o resultado dessas pes­
quisas, corroboro o pensamento de V. Ex" em 
um ponto: o ilustre ex-Governador Leonel Bri­
zola, pelo qual tenho grande respeito, também 
-e V.~ sabe-tem dúvida sobre as pesqui­
sas, não acredita muito nas pesquisas, princi­
palmente quando revelam que o nome dele 
está em baixa; quando está subindo, às vezes, 
dá mais wna força, um crédito às pesquisas. 
Quero apartear V. Ex' também relativamente 
a uma grande frente de centro e de esquerda. 

O sR. MÁRIO MAIA- Uma grande fren­
te progreSsista. 

O Sr. Ney Maranhão -Progressista. Por~ 
que a esquerda neste Pais, Senador Mário 
Maia, não está reciclada. 

O SR. MÁRIO MAIA- Depende da geo­
-grafia de cada um. 

O Sr. Ney Maranhão- Isso. Quem assim 
está dizendo-não sei se V. Ex'" leu a entrevista 
do ilustre Senador Fernando Henrique Cardo­
so no Jornal do Brasil , domingo, em que 
fala que a esquerda brasileira precisa rec!clar­
se, não pode ser aquela esquerda de Kruchev, 
tem que ser esquerda da Perestroika de Gor­
bachev. QUanto a- issO ttido, essa revolução 
pelo voto que vamos ter neste Páis, a es_querda 
tem que fazer uma reciclagem, uma autocrí­
tica das coisas erradas que apoiou, para que 
venhamos a ter um País mais aberto. Vou falar 
sobre este ponto ao abordar assunto impor­
tantlsslmo para o País, qual seja, a abertura 
ao capital estrangeiro. Fizemos uma Consti­
b.Jição, no meu entender, quase perfeita na 
área social mas na econômica retroagimos 
cinqOenta anos. E uma grande -·culi:út- ilisso 
foi da esquerda, que tem que se reciclar. 

Era o aparte que tinha a fazer ao pronuncia­
mento de V. Ex' 

O SR. MÁRIO MAIA- Neste ponto esta­
mos de acordo;_ o que se chama esquerda 
aliás, precisamo~ mudar esta nomeclatura -
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esquerda e direita- e procurar outros termos 
para definir as posições de ansiedade e van­
guarda do nosso povo que todos queremos. 
Por isso, preferimos chamar de progressistas, 
conservadores, mais do que esquerda e direi­
ta, pois, como falei, estar à direita ou à esquer­
da, em relação a outro, depende da geografia 
de cada um. Posso estar à esquerda de V. 
Ext, mas à direita do nobre Senador Meira 
Filho; à direita do Uder do PMDB; Ronan Tito. 
De modo que ê relativo. 

Sr. Presidente, para concluir. Como já tenho 
afirmado, houve uma Situação multo esdrú­
xula, a dissolução dos partidos politicos, que 
levou toda essa consciência do povo a procu­
rar partidos e os partidos políticos foram pulve-­
rizados. e hoje praticamente nenhum dos pe­
quenos, médios e grandes partidos expres­
sam, realmente, uma filosofia partidária com 
a programação sedimentada. 

Temos que retomar o fio da história e espe­
rar longos anos para que tenhamos partidos 
fortes e representativos de uma ideoJogia po­
lítica. 

Assim, Sr. Presidente, encerro minhas con­
siderações, conservando um estado de perple-~ 
x:idade diante da dança dos números em refe­
rência às posições no Ranldng do colégio elei­
toral naciona1 que haverá de escolher, a 15 
de novembro, um novo Dirigente da Nação 
brasileira. (Multo bem!) 

D()C{[MEJYTOS A Q(JE SE REFERE 
O SR. MÁRIO M-1/A EM SEU D!SC(JRSO: 

O Estado de S. Paulo, 27-9-B!i 

RElATÓRIO DO 81'11 MOS1RA 
AS CHANCES DE CADA QM 

Brasília- Fernando Collor de Meno, Leonel 
Brizola, Guilherme Afif Domingos e Paulo Ma­
luf são os candidatos em melhores condições 
de chegar ao segundo turno, seglindo avalia­
ção encaminhada ontem pelo SNI (Serviço 
Nacional de Informações.) ao Pa1ácio do Pla­
nalto. Segundo relato do deputado Inocêncio 
Oliveira (PFL-PE), presidente em exercício da 
Câmara, o SNI está computando uma dife­
rença de apenas seis pontos entre Collor, pri­
meiro colocado, e Maluf, segundo. Todos, de 
acordo'com o órgão, estão "tecnicêlmente em­
patados" - Collor com 22%, Brlzola com 
21%,Afifcom 18% eMalufcom 16%.1nocên­
cio revelou o resultado da avaliação do SNI 
aos parlamentares pernambucanos do PFL 
que almoçaram ontem em seu apartamento. 

O voto da certeza 

Menção espontânea de voto apenas entre 
os 53,8% dos entrevistados qj.te' dizem já ter 
candidato 

Indecisos: 46,2% 
Responderam 1.828 eleitores numa amos-

tra de 3.399. · 
Collor- 35,8%; Bdzola- 21,8%; Afif­

!0,7%; Lula- 9,1%; Maluf- 7,9%; Covas 
- 6,3%; Freire- 4,2%; Ulysses- 1,8%; 
Caiado- O, 7%; Aureliano- 0,4%; Camargo 
-0,2%. 

- - ---~- ·---- I 

AAF ÉA NOVIDADE 

Pesquisa 1st~ Senhor!Toledo & Associados 

Na primeira semana de horário eleitoral gra­
tuito, Fernando Collor de Mello, favorito dispa­
rado nas pesquisas desde abril, foi contem­
plado com o primeiro problema real em sua 
campanha. O problema atende pelo nome de 
Guilherme Afif Domingos. Afif é a ncMdade 
na pesquisa /stoé Senhorffoledo & Associa­
dos, que entrevistou 3.399 _eleitores em 89 
cidades das quatro regiões do País, de 15 a 
18 de setembro, ou seja, nos quatro primeiros 
dias de prcigramã do TSE. · 

o·cmidfdato do PL irrompe em terceiro lu­
gar, tanto na pesquisa espontânea entre os 
eleitores que já escolheram seus candidatos 
(ainda há 46,2% de indecisos} quanto na pes­
quisa estimulada por cartão (o qual simula 
uma cédula com os 11 candidatos que são 
para valer). Além disso, Afif ~presenta-s~ pro­
missoramente _em vários tópicos parelelos da 
consulta /stoé_ Senhor!foledo & Associados: 
é á_candidato com menor rejeição (9,9% con­
tra, por exemplo, os 24,7% de Ulysses Guima­
rães e os 18,1% de Collor), está ainda entre 
os candidatos que eleitor ainda não memo­
rizou (só 43,9% dos entrevistados lembram-se 
que ele_ é candidato e esse número, graças 
ao rádio e a tevê, deve crescer), fortalece sua 
campanha junto ao mercado com mais votos 
(a região Sudeste) e projeta. fazendo sombra 
a Collor, uma imagem de político novo, ho­
nesto ~sincero. 

A distância que separa o candidato do PRN 
-do candidato do PL ainda é grande (no meio 
dos dois;-Brtzola obseava, em segundo lugar 
e com uma candidatura que, por ponto de 
vista de geografia, insiste em apresentar altos 
e baixos), mas a pesquisaf.stot§ SenhonToledo 
& Associados tem bldo para inquietar o QG 
de Conor, pois Afif, em ascensão, está pescan­
do votos exatamente nas águas de Collor, em 
queda. 

Collor tem dificuldades, mesmo estando na 
frente: ele é o mais conhecido dos candidatos 
(73,9% dos entrevistados lembramRse, de ca­
ra,- dele; Brizola, o segundo, tem 59,2% ), o 
qlie significa que quem o conhece já se definiu 
a favor ou contra ele. Seu nome visivelmente 
polariza uma relação de amor e__ódio no eleito­
rado. No gráfico da página 34, você vai ver 
como ele é lembrado tanto como um homem 
honesto quanto corrupto, que há o mesm~ 
número de pessoas dispostas a considerá-lo 
sincero como demagogo e que o eleitor não_ 
consegue distinguir, na sua memória, se ele 
foi contra ou a favor do regime militar (tendo 
em vista o passado de Collor, este talvez seja 
até um dado em seu benefício). 

Os reSultados de Afif são significativamente 
melhores, no que diz respeito à sua imagem 
pública. Só 0,5% dos entrevistados dizem que 
ele fOi a favor da ditadura (2, 1% acham que 
ele foi contra). E quando a pesquisa perguntou 
qual é o candidato mais diferente dos políticos 
tradicionais, Afif foi bem: 10,6%, e um terceiro 
lugar, após Collor e Luís Inácio Lula, do PT 
(essa vantagem de Collor se desfaz na perR 
gunta sobre o_ candidato mais parecido com 

um político tradicional: o ex.:govemador de 
Alagoas teve 11 ,9% das menções, ficando 
atrás apenas de Ulysses do PMDB e de Paulo 
J'vtaluf, do PDS). Parte do eleitorado acha, por­
tanto, que Collor é novidade. Parte pensa que 
ele é velharia. 

O voto do talvez 

Resultado da pesquisa estimulada por car­
tão para todos os 3.399 entrevistados, inclu­
sive os indecisos 
CoUor -······-·- 29,5% 
Brizola ....................... ~ ..................................... ....17% 
Af~ ··························································---10,3% 
lfda....................................... --8,2% 
Maluf -· .7,6% 
Covas ....................... :.~ ......................... --· _7,1% 
Freire .......................................... ~ .. ,_ ..... ...........3,4% 
alysses ............................................... ·-···--2.3% 
Caado ·······························- .1,1% 
Aureliano ................................................ ----1% 
Camargo ............................................... --0..5%_ 

Nenhum/não sabem 10,8% 
Branco 0,5% 
Nulo 0,8% 

O SR- PRESIDENTE (Áureo Mello)­
Concedo a palavra ao nobre Senador Ney Ma­
ranhão. 

O SR. NEY MARANHÃO (PMDB - PE. 
Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presiw 
dente, Srs. Senadores, o assunto de que vou 
tratar, neste momento, é relativo a projeto de 
lei que irei apresentar ao Senado Federal, que 
reQulamenta o art. 172 da Constituição Fede­
ral que trata de investimento de capital estran­

-geiro, e dá outras providências. 
É o seguinte _o Projeto: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N' DE 1989 

''Regulamenta o Art 172 da Constitui­
p)o Federal que trata de investimento de 
capital estrangeiro e dA outrlJS providén· 
das". -

Art. }9 O capita1 estrangeiro poderá parti­
cipar em sociedade por cota de participação 
de qualquer micro, pequ_ena e média empresa 
brasüeira, até 50% de seu capital. 

Parágrafo- único. Para os fms deSta lei, 
consideram-se microempresas as pessoas ju­
rídicas e firmas indMduais que tiverem receita 
bruta anual até 120.000 BTN. Pequenas em· 
presas que tiverem até 578.000 BTN. Médias 
empresas que tiverem até 1.156.000 BTN. 

Art. _ 2<? A integralização do capital da So· 
ciedade por Cofa de Participação poderá ser 
feita em dinheiro, em bems de capital ou direi­
tos de propriedade e constará do contrato da 
sociedade. 

Art. 39 A direção da .empresa será exer­
cida por pessoa indicada pela parte brasileira. 

Art 49 O lucro líquido da empresa, dedu­
zido _o imposto de renda e o fundo de reserva 
para aumento de capital, será repartido entre 
a empresa brasileira e o sócio estrangeiro, 
conforme o estabeleddo no contrato da socie­
dad~, não podendo este ter uma participação 
maior à proporcionalidade do seu capital na 
sociedade. 
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Atl 59 A parcela do lucro do sócio estran­
geiro que vier a ser reinvestida passará a gozar 
dos mesmos privilégios que o capital inicial 
do mesmo sócio já gozava. 

Art. 69 O contrato por cota de participa­
ção será registrado na Junta Comercial da 
praça onde estiver registrada a empresa nacio­
nal e aprov:ada pelo Banco Central do Brasij. 

Art. 79 Apurado o lucro, de acordo com 
as normas da Receita Federal referentes à tri­
butação do Imposto de Renda, a parcela cor­
respondente ao sódo estrangeiro poderá ser 
remetida integralmente para o exterior, através 
do Banco do Brasil 

Art. 89 Esta lei entrará em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 99 Revogam-se as disposições em 
contrário 

Justificação 

O Brasil vem perdendo terreno para outros 
países em desenvolvimento, receptores de in· 
versões do capita1 internacional, notadamente 
para os países astáticos como Taiwan, Coréia 
do Sul, Hong Kong e Cingapura. 

O balanço das inversões estrangeiras, de 
197.3 para cá, demonstra essa nossa posição 
negativa. 

Por ele verificamos que _a partir de 1983 
saíram mais recursos do país do que entraram, 
exceto em 1987 quando o saldo positivo atin­
giu o insignificante valor deUS$ 32,5 milhões. 

Enquanto isso, Taiwan tem PNB per capita 
de US$ 4.505, mantém taxas de cres_clmento 
acima de 11% ao ano, exportou us$ 53 bi­
lhões, em l987, sendo este seu extraordinário 
crescimento atribufdo à internacionalização da 
sua economia. 

A Rússia e a grande maioria dos países 
socialistas já abriram sua economia ao 
capital internacional. A República Popular 
da China, por exemplo, permite a transfe­
rência de lucros para o exterior, desde 
que seja feita atiavés do Banco da China, 
conforme estipula o art. 22 dos Regula­
mentos Provls6rfos de COnliole de CAm­
bio da República Popular da China e até 
50% dos salários ganhos Por estrangeiros 
na China poderão ser remetidos para o 
exterior. 

Isto é o que estou dizendo no meu Projeto. 
Estou com a justificação em maõs,juntamen­
te_ com a documentação da China Continental 
- Regulamento Provisório do Controle de 
Câmbio da República Popular da China -. 
que, nos seus arts. 22, 24, e 25, é claro ao 
dispor: 

ArL 22. Todas as receitas em moeda 
estrangeira das empresas com capital 
chinês do ultramar, capital estrangeiro e 
jolnt ventures devem ser depositados no 
Banco da China e seus desembolsos em 
divisas estrangeiras devem ser pagas 
com fundos provenientes destes depó­
sitos. 

Art. 24. As empresas descritas no art 
22 tefão que reciuerer autor[zação ao 
Banco da China no caso de desejarem 
remeter ao exterior seus lucros líquidos 

após o pagamento de impostos, bem ·co­
mo outras receitas legítimas, que deverão 
ser_ debitadas contra suas respectivas 
contaS em moeda estrangeira. 

Art. 25. Até 5_0 por cento dos salários 
líquidos e outros rendimentos legitimas 
recebidos pelos funcionários e trabaJha­
dores de nacionalidade estrangeira das 
-empresas acima descritas, poderão ser 
remetidos para fora da China. 

Este, Sr. Presidente e Srs. Senadores, ore­
trato hoje da Perestroika; é o retrato de que 
predsams abrir o nosso capital para que te­
nhamos um desenvolvimento. E este projeto 
retrata.. exclusivamente, um problema do Bra~ 
sil, no que concerrie, principalmente, às pe­
quenas, niicro e médias empresas, que, neste 
Pafs, estão em situação calamitosa. 

Completando, Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, este meu trabalho, na justificativa do pro­
jeto afirmo: 

"Acresce que o Brasil possui a maior 
colônia de japoneses do Mundo, a maior 
colônia portuguesa, a segunda italiana e 
grandes colônias chinesa, coreana e es­
panhola, podendo, portanto, tirar proveito 
deste fato,_ para conseguir incrementar 
jolnt ventures, as quais nos beneficiariam 
com os investimentos estrangeiros e, 
principalmente, pelo know-howe a teCno­
logia agregada a esses investimentos. Es­
sas _associações poderão ser obtidas pe~ 
los conhedmentos no exteflor dos nos­
sos integrantes~ 

Assim, precisamos urgentemente inte­
grar a nossa economia ao merçado mun­
dial, sem que s_e privilegiem as grandes 
empresas multinacionals, que poderiam 
concorrer com as empresas locais. 

Com este propósito, estamos apresen­
tando este projeto de modo a estimular 
as inversões estrangeiras, liberando a re­
messa de lucros feita nas micro, peque­
nas e médias empresas. 

Aformajurídica mais apropriada é esta 
jolnt Ventures é a sociedade em cota de 
participação, que poderá estabelecer as 
condições da s_ociedade, a forma de re­
partição dos lucros; etc. sem que o sócio 
brasileiro perca do controle da empresa. 
o que aconteceria se_ foss_e uma Socie­
dade de Responsabilidade Umitada. en­
quanto que as Sociedades Anônimas não 
se adequam à pequena empresa, por ser 
urna forma Onerosa de administração, 
pelas exigências legais que lhe são ine~ 
rentes." 

Portanto, Sr. Presidente, vou passar à Mesa 
o projeto que, em síntese, neste momento re­
latei ao plenário do Senado Federal. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Áureo Mello) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Ronan 
tito. · 

O SR. ROI'IAI'I ttrO (PMDB :_ MG.Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, sem 

me importar muito em me tomar monocórdio, 
vou voltar ao assunto da agricultura. 

Sr. Presidente, é da maior importância e 
da maior relevância qua as autoridades finan­
ceiras deste país, sejam provocadas, visto que 
o Ministério da Agricultura não dispõe de verba 
própria para a agricultura. O Brasil é um País 
muito especial, eu diria até- psicodélico. O Mi­
nistério da Agricultura não dispõe de verbas, 
por isso a agricultura tem como supenninistro 
o Ministro da fazenda e subministro, o Ministro 
da Agricultura. É claro que tudo supervisio­
nado por São Pedro. E isso deve ser cretitado 
à tenacidade, à determinação ao trabalho do 
subministro. No caso da Agricultura, o Ministro 
friS Rezende, muito competente, tem lutado 
com denodo para conseguir verbas para seu 
Ministério. E aí assistúnos aO Governo dizer, 
pelo seu porta-voz, que liberamos este ano 
~ntos milhões para a agricultura e esquece, 

· repito, de dizer o retomo que a agricultura 
. dá todo ano, no mínimo de 20%. · 

Não existe indústria no Mundo que respon· 
· da com tamanha rapidez, com tamanha ligei­

reza, quanto a agricultura. Por outro lado, lou­
vei, em discurso anterior, a capacidade de o 
brasileiro se .,daptar, por exemplo, à hiperin~ 
Dação, até num clima de estancamento do 
crescimento da economia. Já houve quem 
dissesse que vivemos numa década perdida. 
Na verdade, se temos um incremento popula­
cional da ordem de 2,8 no infclo da década, 
e hoje está em tomo de 2, 4 e se verificarmos 
que o crescimento é zero, tivemos um- de_crés­
cimo da economia. 

O brasileiro já teve como lema a esperança, 
agora anda meio desesperançado. Os jovens 
estão fugindo para ·o exterior, e muitos vão 
até para Porb.lgal, num refluxo pouco inteli­
gível, mas estão indo. 

Sr. presidente, repito, conseguimos convi­
ver, todos estes anos, com a inflação. Lem­
bro~me_de que,_ quando chegamos à inflaÇão 
de dois dígitos achamos um absurdo. Como! 
Dois dfgitos! E conseguimos adaptar-nos. -oe­
pois fomos para duas dezenas: ultrapassamos 
agora a barreira d~s três dezenas, e o povo 
brasileiro continua vivendo. De vez em quando 
ainda há um espertinho que solta um boato, 
e aí sobe o dólar no mercado paralelo. 

Ontem, conversando com o nobre Depu­
tado Osmundo Rebouças, perguntei: "Depu­
tado, a que se deve essa alta repentina do 
dólar de um dia pa~a outro quase 20%? Ele 
respondeu: "Se eu tivesse 1 O milhões de dóla­
res era uma boa notícia para soltar na televi­
sào; com uma alta dessas, ganharíamos uns 
200 mil dólares e depois voltaria tudo ao nor· 
mal"'. 

Por outro lado, Sr. Presidente, temos a ques­
tão da inflação. Lutamos, aqul, no Congresso 
Nacional, durante 6 meses e conseguimos um 
acordo de Roberto Campos até César Maia, 
do PDS ao PDT, para apresentar um progra­
ma, e o interessante é que todos chegamos 
à mesma conclusão: o programa para sanear 
as flflanças do Brasil é este. A exceçãO do 
PT e do PC do B, todos os partidos, inclusive 
o Partido Comunista, todos os partidos partici­
param desse debate, dessa discussão. Entre-
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gamos ao Governo a sugestão e o respaldo 
do Congresso Nacional para tomar as mediM 
das dolorosas a fim de coibir a ameaça da 
hiperlflação e diminuir esse ribno inflacionário. 

A imprensa brasileira preferiu discutir se 
caía o Ministro Mailson da Nóbrega ou se S. 
Ex' permanecia. A imprensa brasileira não en­
tendeu ou não quis entender que nós, homens 
públicos, somos eventuais nos cargos e im­
portantes são os programas. as determina­
ções. Fica na minha cabeça sempre uma coi­
sa: há gente que perde com a inflação; -quanto 
mais alta. mais perde. Vou outra vez faJar sobre 
o óbvio. Quem perde? O ãssalai'Jaao. Oarol 
Todo assalariado perde com a inflação. Quan­
to maior a inflaçáo, mais perde. A inHação 
é uma ladra, todos sabemos disso, rouba. dia 
e noite. O suJeito está trabalhando ou eStá 
dormindo e ela está roubando. Contrata-se. 
por exemplo, um salário de cem; no final do 
mês, o sujeito fica alegre e diz; Vou receber 
cem. Agora, numa inflação de 35%, depois 
de um mês e dez dias, ele recebeu 60% da­
quilo que foi contratado. 

Se aJguém perde, muitos perdem, 90% da 
população perde. Alguém ganha. É o 6bivio. 
E esse pessoal que ganha é um dubezinho 
bastante restrito, mas muito organizado. As­
sim, sempre que fazemos uma proposta ou 
o Governo vem com uma prop-osta para coibir 
a inflação, esse clube organizado cria uma 
série de notícias, para que, jogando balões 
de ensaio para que tudo mude, para que tudo 
fique da mesma maneira e volte a inflaçao 
a carrear recursos. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, a espero- · 
lação que houve anteontem mo-stra bem que 
há uma camada, um clubezinho que anda es­
peculando, e que os verdadeiros marajás da 
economia brasileira não são os funcionários 
públicos que às vezes ganham bem. 

Não, não são esses. São aqueles que, na 
realidade, ficam à sombra da impunidade es­
peculando contra o ganho. 

Eu dizia que tudo isso é uma readaptação 
da sociedade brasileira, que vamos, se Deus 
quiser, modificar esses atos com a democra­
cia. 

Sr. Presidente, duvido que o gênio brasileiro 
seja capaz de se adaptar à abstinência total 
de alimentos, ficar sem comer, porque, se não 
tivermos recursos para plantar, a agrlcultura 
de per si descapitalizada, não adianta soltar 
dinheiro em dezembro,- a safra de verão já -
está comprometida. Se não liberarmos recur­
sos para a aquisição de sementes, de adubos, 
de calcário, para a compra de 61eo diesel para 
movimentar as máquinas, para se fazer o plan­
tio a tempo, as supersafras serão subsafras 
na realidade, porque elas s6 serão sufidentes 
para o nosso consumo e para exportação, por­
que o Brasil tern subconsumo. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permite V. 
Ex' um aparte? 

O SR. RONAN 11TO - Pois não, nobre 
Senador Jutahy Magalhães. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Nobre Sena· 
dor Ronan Tito, V. EX' está abordando, com 

o- conhecimento que todos admlramos e 
aplaudimos, tema, da maior importância para 
o País. Dentro da linha de raciocínio de V. 
Ex', pergunto: como· e-Sse PesSoal vai aplicar 
na produção Se hoje, pelos dados que temos 
do ovemight duzentas empresas aplicam cen· 
to e· vinte bilhões de cruzados novos por dia, 
o que representa um ganho em juros de quase 
dois btlhões de cruzados novos? Como al­
guém vai sair desse jogo financeiro para apli­
car na produção que - como disse V. Ex' 
- depende de São Pedro e da inteligência 
do Governo .de_aplicar os recursos no mo-­
mento adequado? É aí que dizemos que o 
brasileiro tem que se adaptar a esse jogo, por- · 
que, enquanto poucos, 2% da população, no 
máximo, ganham quase dois bilhões de cruza­
dos novos por dia 98% estão perdendo quase 
dois bilhões de cruzados n9Vos por dia. Veja 
V. EX' que poucos estão ganhando e a grande 
maioria do povo está empobrecendo com es­
sa nossa inflação. 

O SR. RONAN TITO Nobre Senador Juta­
hy Magalhãe_S,- ago-ra mesmo me faltou a fa­
mosa frase do poeta: prasileiro, profiSSão es­
perança~ 

Temos-algunS brasileiros, como eu, que a 
única coisa que sabem fazer é plantar: são 
agricultores; padecem dessa doença até de 
maneira congênita - meu avô e meu pai eram 
agricultores - talvez não saibam fazer outra 
coisa a não ser plantar. Também temos man­
tido - pela sociedade, ou pelo grupo que 
domina o País- grande parte dos agricultores 
ria ingnorânda, porque continuam a plantar. 

Apesar de tudo, neste momento não falta 
determinação e obstinação de alguns agricul­
tores, de aJguns que só sabem fazer isso. Preci­
sam dos meios. 

Falando com um fornecedor de calcário, 
ele me disse; "se não soltarem dinheiro, mais 
de 30% da área plantada no ano passado esta­
rá comprometida". Comprometida com a in­
corporação do calcário,_ n!o quer dizer que 
não vá produzir. Acontece que, quando não 
há presença de 6xido de cálcio e de magn~io 
no solo, para metabolização do f6ssll p205, 
a assimilação da planta é menor e a produti­
vidade cai. -Quer dizer, sobre o custo e_ cai 
a produtividade. A partir disso, já temos uma 
parte comprometida. 

Sr. Presidente, dando um brado de alerta. 
Estou repetindo, estou todos os dias batendo 
neste assunto, porque tenho uma desconfian­
ça muito grande de que o brasileiro. que se 
acostumou a viver com todas essas vicissi­
tudes, ele não aprende a viver sem comer. 

Vou continuar insistindo, batendo, na me­
dida em que me for dado espaço e tempo, 
este assunto. 

O Sr. Edison Lobão- Permite-me V. Ex' 
um aparte, nobre Senador Ronan Tito? 

O SR. RONAN 11TO -Ouço, com pra­
zer, o nobre, Senador Edison Lobão. 

O Sr. Edison Lobão- Nobre Senador 
Ronan Tito, V. ~aborda seguidamente tema 
que há de s_er de todos os políticos e de todos 
os homerls responsáveis neste País. Não po-

demos, de modo algum, negligenciar esse 
problema fundamenta], a agricultura. De fato, 
se não tivermos fmanciamento nesse setor, 
haverá uma crise imensa brevemente. A co· 
meç:arpelos próprios plantadores, que, deses­
timulados, sem condições, vão abandonando 
o campo, e, dentro de seis meses, um ou 
dois anos, teremos uma crise monumental. 

Ouvi o nobre- SenaOor Jutahy ~galhães 
falar sobre alg:o _que o País inteiro comenta, 
e é prOC:eaenté: O -PrOblema do over. Todos 
aplicam no over. Agora o que fazer? Vamos 
deixar de aplicar? Quer dizer, co Governo sus­
pe'nde imediatamente esse tipo de operação. 
Delfim Netto adotou o sistema; antes dele, 
Simonsen; depois Galvêas; veio, em seqüên· 
cia, Dom_elles, na Nova República; tivemos, 
em seguida, uma revolução neste País, que 
foi Funaro, que também adotou o mesmo sis-­
tema. Após Funaro, veio Bresser, com o mes­
mo procedimento; após_ Bresser, Mailson se­
guiu o mesmo rumo; após Mailson, não sei 
o que virá. 

O SR. RONAN TITO - Se Déus quiser 
virá um político. 

O Sr. Edison Lobão- A verdade é que 
todos adotam o mesmo procedimento. Signi­
fica que é preciso ter imaginação criadora para 
substituir o que está aí por outra coisa. Agora, 
que a agricultura não pode deixar de ser fltlan· 
dada, nisso o nobre Líder Ronan Tito tem 
toda razão. Haja o que houver, temos que _en­
contrar uma solução. 

O SR. RONAN mo - Agradeço a V. 
Ext pelo aparte, nobre Senador, e gostaria de 
ficar com a assertiva final de V. Ex(: a agri­
cultura não pode ficar sem recwsos, não pode 
ficar sem financiamento. 

POr outro lado, aproveftando o ensejo, con­
cito as autoridades a liberar recursos, e tam­
bém toco num assunto que me é muito caro. 

Tenho um projetro em tramitação-nO Sena­
dÕ, que-deve passar pela Corrüssã6 Oe Assun­
tos Econômicos_ pelo qual se criam furos de 
3% ao ano para o custeio agrícola, e também 
dá OpÇão ao agricuhor de pagar" em recurso 
ou em espécie." Vou explicar, rnais oU menos. 
em tese. Por- exemplo, a pessoa toma 100 
sacos de soja emprestados em financiamento, 
no valor, digamos, de dois mil cruzados, por 
hipótese. (sso, por hipótese ainda, significa 
100 sacos de soja a 20 cruzados. Ele pode 
pagar, daí a um ano, o principal corrigido em 
3%, ou poderá pagar com 103 scicos de soja, 
e o Governo ter'n.loda Uma rede di CFP para 
adquirir e armazenar já bem estruturada. Isso, 
estimularia, e muito, a agricultura. 

Assim, aproveito a oportunidad·e, e alerto 
as autoridades para a liberação de recursos 
para a agricuhwa, e também convido os no­
bres P~es a apoiarem esse projeto._ _ 

Esses juros de 3% para o agricultor não 
são para beneficiá-lo, e, sim, para baratear o 
custo da produção a fim de obtermos a)_imen· 
tos mais baratos. 

No mundo todo, Sr. Presidente, a agrlcultura 
é subsidiada. J:: subsidiada na China Comu­
nista, na União SoviétiCa, meio comunista, nos 
Estados Unidos da América, na Europa. No 
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mundo todo, a agricuhura é subsidiada. No 
Brasil é penalizada. Juros de 12%, mais corre­
ção monet,ária no custeio agrícola, descul­
pem-me, é brincadeira, e brincadeira de mau 
gosto. Por outro lado, há uma brincadeira bem 
pior do que esta, que é sonegar, inclusive 
esses recursos. Não fornecer o recurso par~ 
a nossa agricultura, principalmente para os 
pequenos agricultores, que, descapttalizados, 
porque têm tido sempre péssima remunera­
ção. ~~lo seu produto final, não têm poder 
aqUISitiVO e agora chegam a esse gargalo. Es­
tamos no fmal do mês de setembra Antiga­
mente cantávamos Quando Setembro Vrer. E 
agora qual será o canto? Do cisne porque 
não há recursos para a agric:u1tura. ' 

O Sr. Gomes Carvalho - Permite-me 
V. Er um aparte, nobre _Senador? 

O SR. RONAN TITO - Pois não com 
muito agrado. O Estado de V. Br é em~ente~ 
mente agricola. 

O Sr. Gomes Carvalho- Exatamente 
por isso pedi o aparte a V. Ex!', nobre Senãdor. 
fico muito aJegre por ver v. Ex'- tiatar com 
bastante insistência, nesta Casa, O problema 
da agricultura. Como disse V. Ex', o meU Esta­
do é responsável por 27% da pÍ'odução de 
grãos do País. Já disse nesta Casa e volto 
a repetir neste breve aparte, o agriculÍor é um 
bravo. O nobre Senador Jutahy _Magalhães, 
competente e determinado, colocou no seu 
aparte sua preocupação com relação _à ciran­
da fmançe~a •. assunto sç>bre o qual tive oportu­
nidade, na data _de ontem, de também fazer 
breve pronunciamento. Devo dizer a S. Ex', 
com a experiência de filho de agricultor e de 
agricultor praticante, que o agricultor continua 
plantando além das dificuldades da intempé­
rie. Nobre Senador Ronan Tito, fala V. Ex• ago­
ra dos juros subsidiados. V. Ex' tem razão. 
tio entanto, é multo mais séria e grave ainda 
- não foram Os juros de mercado - a falta 
de recursos na hora certa. Como todoS sabem · 
~te o· mó~ento adequadO pc:ira o plantio: 
~ao se_ t~ndo o custeio na hora adequada, 
nao há dmheiro para o investimento, para o 
calcário para a máqUina agrícola, para o trator, 
para a colheitadeira e para todos os equipa­
mentos necessárlos à agricultura moderna 
que se pratica no Brasil. Eu diria ainda mais: 
se não aumentamos a .área plantada no Brasil 
é exataril:énte porque há o desincentlvo. E o 
ex-Ministro Alysson Paulinelli dizia, com muita 
propri.edade, que "não basta s6 plantar berTr 
é preciso plantar e ter bons preços; comer: 
cializar bem". Temos de reconhecer que o 
Governo tem feito um esforço, -mas os preços 
rrúnimos não est!o adequadamente no mes­
mo patamar daquilo que o agricultor paga 
com relação à sua produção. Encerro aqui, 
nobre Senador Ronan Tito, Solidarizando-me 
não só com V. Ex- pelo seu pronunciamento 
como dizendo que V. Ex' terá também, nest~ 
Senador, um intransigente defensor da agri­
cultura, porque não conheço nenhum País no 
Mundo rnodemo que se tenha desenvolvido 
industrialmente sem que primeiro tivesse pas­
sado por uma agricultura forte e competente. 

Era este o aparte, nobre Senador. Muito obri­
gado. 

O SR. RONAN TITO - Nobre Senador 
GoJTleS Carvalho; agradeço sensibi1izado _a v. 
~-pelO-aparte. O apo"io de V. Ex' é iinpres­
ctndLvel nesse estudo e nesse projeto que es­
tou apresentando. Incorporo, -com muito pra­
zer, _o aparte de V. Ex' a meu modesto discurso. 

O Sr. Ney Maranhão - Permite-me V. 
EX' um aparte? 

O SR. RONAN TITO-Ouço ·com prazer 
V. EX, nobre Senador Ney Maranhão. 

O Si. NeY Maranbão - Nobre Senador 
Ronan_ TLio, considero o projeto que V. EX' 
está apresentando da maior importância para 
o País. Repito uma frase do grande líder chinês 
Mao Tsé--TunQ: "Povo de barriga cheia não 
pensa em revolução". O que V. Ex' fala dessa 
agricultura subsidiada, temos o _exemplo de 
Israel, que começou do nada. Visitei em 1965 
esse país, cujo Ministro da Agricultura era o 
seu her6i da Guerra dos Sete Dias, o General 
Moshe Dayan. Corri o Mosha; corri a agricul­
tura israelense, fui ao Instituto da Terra, erri 
Haifa; vi como o governo trata a agricultura 
no Estado de Israel No Brasil, n:obre Senador 
Ronan Tito, precisamos ......; este projeto de V. 
Ex' é de fundamental importância- da prote­
ção do Governo dentro de um programa Sério 
concernente_ ao pequeno·e médio produtores 
pois esses homens são penalizados. Mais ain~ 
da, vemos as tulhas de arroz estragado, podre. 
Esse arroz poderiã ter sido distrtbuído à popu­
lação, mas temos um 6rgão Deste País que 
está Completamente desvirtuado _da fmalidade 
para qual foi criado-a CobaJ. Terrioso exem­
plo de uma Cabal no México; voltada para 
o social, com a função de vender vinte produ­
to~ básicos. tio l?rªsil1_ em Pernambuco, com 
o crQyemãdor" Miguel Arraes, há o- "sacolão 
do poVO", que vende 14 produtos básicos. Ho­
je, passam pelo "sacolão do povo", em Per­
nambuco, 800 mil pesSoas por mêS. Entilio 
tínhamos de ter o "sacolão nacional", pel~ 
qual o Governo prestigiaria o pequeno e médio 
produtores, para evitar o intermediário. É 0 
o· custo do abastecimento das popuJações. 

Muitas vezes o preço das mercadorias vai lá 
para cima. Portanto, o projeto de" V. Exl' é de 
fundamenta] importância. Mas precisamos re­
gulamentar o abastecimento da população de 
baixa renda, como faz: o México, onde as popu­
lações carentes são devidamente abastecidas 
e a agrfcultura, nesse país, resolve o problema 
das populações mais carentes. 

O Sr. Meira filho - Permite-me V. ~ 
um aparte? 

O SR- PRESIDENTE (Áureo Mello)-No­
bre Senador, tomo a liberdade de solicitar a 
V. Ex' que, em virtude de já se haver esgotado 
o seu tempo, não conceda mais apartes e 
condua o seu pronunciamento. ' 

O Sr. Meira FDho- V. Ex' permitiria que 
o nobre Senador_ me concedesse um aparte, 
Sr. Presidente? 

O SR- ROI'IAI'I TITO - Sr: Presidente, 
como S. Ex' é o último aparteante, não gosta-

ria_ de negar ao gentilíssimo_senador o aparte 
solicitado. 

O SR- PRESIDENTE (Áureo Mello) -O 
nobre Senador Meira Filho costUma ser muito 
conciso e precísÕ.nas suas ír1terve"rições. 

O SR. ROI'IAI'I mo - Agradeço a V. 
Ex' 

O Sr. Meira Alho- Sou um homem do 
scrlpt, não saio da linha. Meu caro Senador 
Ronan Tito, ainda há pouco V. Ex'. dizici que 
precisava dO apoió doS:Se:Us Vares:Te-nbO-pJe­
na conviq;êo de que o CongresSo Nacional 
--este-senado e a Câmara- não négàrá 
apoio a V. EJcl' Na verdade, a agricultura está 
passando por uma agonia no Brasil, não ape­
nas por causa dos juros extorsivos, como tam­
bém pela carência de mão-de-obra. V. Ex1' de­
ve saber que não está fácil se conseguir mão· 
de-obra para o campo, por um;a série de fato­
res. Então, a agricultura não vai depender ape­
nas da questão de juros. Vai depender, tam­
bém, daquilo que se possa dar de melhor ao 
homem que se saclifica e trabalha no campo. -
Tenho absoluta convicção de que V. Ex;\' tem 
e terá sempre o apoio de todos nesta Casa, 
no que diz respeito, a minorar o sofrimento~ 
da agricultura. 

ó SR. RONAN mo .:.::Agradeço a.v. 
Ex' . . -

Os juroS que preconizo para o custeio a9rí· 
cola de 3%, que alguns chegaram a pensar 
que se trata de subsídio, são superiores ao· 
juro máximo cobrado na Coi"éia. Lá tUdo é 
privatizado, apenas os bancos são estatizados; 
o critério é dfrigiáo_à_ Produção. Para penalizar 
artigo supérfluo, como perfumaria, eles co­
bram 2,5% ao ano. Estou pedindo que se co­
bre da agricultura, o máximo, 3% ao ano: -

Uma maneira de colaborar_ nobres Campa· 
nhelros, é agilizando, nas suas ComtSsQe_s, es-. 
te projeto. o 

Agradeço a todos a atenção por assunto 
que, sei, a muitos parece maçante: (Muito 
bem!) 

(Durante O discurso do Sr. Ronan Tito, 
o Sr. Áureo MeDo, supleilte, deixa a -ca­
deira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Pompeu de Sousa, 3" Secretário.) 

C? SR. PRES!J>ENTE (Pompeu de Sousa) 
- Sobre a me~, erojeto de li:i que será lido 
pelo Sr. 19 Secretário. · · · · ~ · - -

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 306, DE 1989 

"Regulamenta o art. 172 da Constitui­
ção Federal que trata de invesUmento de 
capital estrangeiro e dli oUtras providên­
cias." 

O CongfessO tiacionaJ decreta, 

Art. 1 ~ O capital estrangeiro poderá parti­
cipar em sociedade por cota de participação 
de qualquer micro, pequena e média empresa 
brasileira, até 50% de seu capital 
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Parágrafo único.- Para os fuis desta Lei, con­
sideram-se microempresas as pessoas juaídi­
cas e firmas individuais que tiverem receita 
bruta anual até 120.000 BTN. Pequenas em­
presas que tiverem até 578.000 BTN. Médias 
empresas as que tiverem até 1.156:000 BTN. 

Art 2 9 A integralização do capital da So­
ciedade por Cota de Participação poderá ser 
feita em dinheiro, em bens de capital ou direi­
tos de propriedade e constará do contrato da 
sociedade. 

Art. 39 A direção da empresa será exer­
cida por pessoa indicada pela parte braslleira. 

Art. 49 O lucro líquido da empresa, dedu­
zido o imposto de renda e o fundo de reserva 
para aumento de capital, será -repartido entre 
a elnpresa brasileira e o sócio estrangeiro, 
conforme o estabelecido no contrato da socie­
dade, não podendo este ter uma participação 
maior à proporcionalidade do seu capital na 
sociedade. 

Art. 5"' A parcela do lucro do sócio estran­
geiro que vier a ser reinvestida passará a gozar 
dos mesmos privilégios que o capital inicial 
do mesmo sócio já gozava. 

Art 6"' O contrato por cota de participa­
ção será registrado na Junta Comercial da 
praça onde estiver registrada a empresa nacio­
nal e aprovado pelo Banco Central do Bras~. 

Art. 79 Apurado o lucro, de acordo com 
as normas da Receita Federal referentes à tri­
butação do Imposto de Renda, a parcela cor­
respondente ao sócio estrangeiro poderá ser 
remetida integralmente para o exterior, através 
do Banco do BrasiL 

Arl & Esta Lei entrará em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 9~ Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justificação 

O Brasil vem perdendo terreno para outros 
países em desenvolvimento, receptores _de in­
versões do capital internacional, notadamente 
para os países asiáticoS Ccimo Taiwan, Coréia­
do Sul, Hong Kong e Cingapura. -

O Balanço das inversões estrangeiras, de 
1973 para cá, demonstra essa nossa posição 
negativa. 

Por ele verificamos que a partir de 1983 · 
sairam mais recursos do país do que entraram, 
exceto em 1987 quando o saldo positivo atin­
giu o insignificante valor deUS$ 32,5 milhões. 

Ené):uailto Isso, Taiwan tem PNB "per capi­
ta" de US$ 4.505, mantém taxas de cresci­
mento acima de 11% ao ano, exportou US$ 
53 bilhões em 1987, sendo este seu extraor­
dinário crescimento atribuído à internaciona­
lização da sua economia. 

A RúsSia e a grande maioria das: pciíses so­
cialistas já abriram sua economia ao capital 
intenlacional. A República Popu1ar da China, 
por exemplo, permite a transferência de lucros 
para o exterior, desde que seja feita através 
do Banco da China, conforme estipula o art. 
22, dos Regulamentos Provisórios de Contra/e 
de Cbmbio da República Popular da China 
e até 50% dos salários ganhos por estran­
geiros na China poderão ser remetidos para 

o exterior-(art -25 dO mesmo Regulamento). 
A Lei sobre investimentos conjuntos com a 
utilização de recursos chineses e externos, de 
101-7-1979, no seu art 7~. pennite o lucro pro­
porcional ao capital estrangeiro investido e 
permite a isenção do imposto de renda du­
rante os primeiros três anos, desde que o in­
vestimento seja equipado com tecnologia 
atuaUzilda a nfvel mundíal e a devolução desse 
imposto para os reinvestimentos. 

Acresce que o Bras~ possui a maior colônia 
japonesa do mundo, a maior colônia portu­
guesa, a segunda maior italiana e grandes co­
lônias Chinesa, coreana e espanhola, podendo, 
portanto, tirar proveito deste fato, para conse­
guir incrementar 'joint ventures", as quais nos 
beneficiariam com os investimentos estran­
geiros e principalmente, pelo "Know How" e 
a tecnologia agregada a esses investimentos. 
Essas associações poderão ser obtidas pelos 
conhecimentos no exterior dos nossos inte­
grantes. 

Assim, precisamos urgentemente integrar 
a nossa economia ao mercado mundial, sem 
que Se privilegiem as grandes empresas multi­
nacionais, que poderiam concorrer com as 
empresas locais. 

CõrrCeste propósito, estamos apresentando 
este projeto de modo a estimular as inversões 
estrangeiras, liberando a remessa de lucros 
feitas nas micro, pequenas e médias empre­
sas. 

A forma jurídica mais apropriada a esta 
'joint venh,lre" é a sociedade em i::ota d~ parti· 
cipação, que poderá estabelecer as condições 
da sociedade, a forma de repartição dos lu­
cros, etC. seio ciue o sócio brasileiro perca 
o controle da empresa, o que aconteceria se 
fosse uma Sooedade de Responsabüidade Li~ 
mitada, enquanto que as Sociedades Anôni­
mas não se adequam à pequena empresa, 
por ser uma forma onerosa de administração, 
pelas exigências legais que lhe são inerentes. 

Sala das Sessões, 28 de setembro de 1 Q89. 
SeriãdOr Ney Maranhão. 

lEGISLAÇÃO OTADA 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBUCA 
fEDERAllVA DO BRASIL 

Art. 172. A lei disciplinará, com base no 
interesse nacional, os investimentos de capital 
estrangeiro, incentivará os reinvestimentos e 
regulará a remessa de lucros. 

---:--···-········-·----
··················································-··--·---

(À Comissão de Assuntos Econômi~ 
co!_-) (decisão terminativa.~ 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- O projeto lido será publicado e remetido 
à comissão competente. (Pausa~ 

Sobre a mesa, requerimentos que serão li­
dos pelo Sr. 1"' Secretário. 

São lidos os seguintes 

REQüERJMEI'ITO 1'1• 521, DE 1989 

Requeiro, nos termos do art. 336, ''b ", do 
Regimento Interno, urgência para o Projeto 
de Lei da Câmara n~ 38, de I 989, que fixa 
o efetivo da Polícia Militar do Distrito FE:deral 
e dá outras providências. 

Sala das Sessões, 28 de seterribro de 1989. 
-Ronan Tito -JarbiJs Passarinho- Chagas 
Rodrigues -Edison Lob~o. 

REQUERIMEI'ITO 1'1• 522, DE 1989 

Requeremos urgência, nos termos do art 
336, alinea .''b'', do Regimerito Interno, para 
a Mensagem n9 157, de 1989 (n9 325/89, ria 
origem), relativa a contratação de crédito ex~ 
temo, com o Banco Nacional de Parfs (BNP), 
no vaJor de até FF 22.097.000,00 (vinte e dois 
milhões e noventa e sete rn~ francos france­
ses), destinada a fmanciar a aquisição de vá­
rios equipamentos visando o desenvolvimento 
do Programa de Sensoriamento Remoto e o 
Laboratório de Combustão e Propulsão do Ins­
tituto de Pesquisas Espaciais -INPE. 

Sala das Sessões, 28 de setembro de 1989. 
-Ronan Tito-Marcondes Gadelha- Cha­
gas Rodrigues. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Os requerimentos lidos, serão votados após 
a Ordem do Dia, na forma do art. 340, inciso 
H, do Regimento Interno. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Presiden­
te, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDEl'ITE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo _a paJavra ao nobre Senador Juta­
hy Magalhães. 

O SR- JUTAHY MAGALHÃES- (PMDB 
- BA Pela ordem. Sem revisão do orador.) 
-Sr. Presidente, peço a V. Ex~ mande trazer 
o avulso da Mensagem n9157. 

Também gostaria de saber se essa Mensa­
gem tem a1go a yer com o·projeto que esteve 
em discussão ontem ·na ComiSsão de Assun­
tos Econômicos. 

O SR- PRESIJ)Er!TE (Pompeu de Sousa) 
- Não tem qualquer reJação. E o pedido de 
V. Ex'! está atendido imediatamente. 

O SR- PRESIDEl'ITE (Pompeu de Sousa) 
7 Está esgotado o tempo de~nado ao Expe­
diente. 

Estão presentes na Casa 43 Srs. SenadOres.. 
Passa~se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

_ Votação, em primeiro turno, da Pro­
posta de Emenda à Constituição n~ l, 
de 1989, de autoria do Senador João Me­
nezes e outros Senhores Senadores, que 
altera os prazos estabeleddos no § 69 do 
art. 14, para desincompatibilização do 
Presidente da República, dos Govenado­
res de Estado, do Distrito Federal e dos 
Prefeitos, tendo 

PARECER, sob n• 145, de 1989, 
-da Comissão Temporária, favorável 

ao prosseguimento da tramitação da ma· 
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téria, com voto vencido dos Senadores 
Chagas Rodrigues e Maurfdo Corrêa. 

Não há número para votação. 
Assim a apreciação deste item fica adiado. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-ltem2: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara n<? 58, de 1988-Com­
plementar (n~ 18/88 - Complementar, 
na Casa de origem), que possibilita afas­
tamento de magistrados dirigentes de_ 
classe, tendo 

PARECER, sob n• 155, de 1989, da Co­
missão 

-de Constituição, Justiça e Odadania._ 
pela constitucionalidade, juridicidade e, 
no mérito, favorável. 

Em discussão o projeto, em turno único. 

O Sr. Ronan Tito- Sr. Presidente, peço 
a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Ro­
nan Trto. 

OSR. RONAN TITO (PMDB- MG. Para 
discutir. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, nunca vi nenhum pro­
jeto que beneficiasse o judiciário a ser questio­
nado nesta Casa. Nunca vi, nem sobre salário 
nem sobre o que fosse. 

Na nossa Assembléia Nacional Constituinte, 
tivemos,. em algumas horas, o corporativismo 
subjacente, florescente e até agressivo; foi rio 
momento em que tratamos do Judiciário. Não 
conseguimos o Conselho Superior de Magis­
tratura. O Judiciário é o úruco órgão que existe 
neste País que não será fiscalizado nem por 
Deus. 

No entanto, devo dizer que eis ai um projeto 
com o qual_concordo. É_a licença para o ma­
gistrado, para o juiz, na Presidência da Asso­
dação, cuidar dos interesses da c;ategoria. Por 
quê? Por questão de isonomia. Vou usar um 
verbete que é muito do gosto dos advogados 
e dos bacharéis: por isonomia. Um presidente 
de sindicato deixa a fábrica e continua rece­
bendo, para cuidar da categoria. Neste caso, 
penso que é de justiça. 

Sr. Presidente, sou pela aprovação, para 
tainbém não quebrar o velho çostume de ser 
pela aprovação de todos os projetos do _Judi­
ciário. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Não havendo mais nenhum Sr. Senado_r 
que queira fazer uso da palavra, está encerrada 
a discussão da_ matéria, que, nos termos do 
inciso li!, letra ·a, do art 238 do Regimento 
Interno depende, para sua aprovação, do voto 
favorável da maioria absoluta da composição 
da Casa, devendo ser feita pelo processo no­
minal. Entretanto, tendo havido ac:ordo entre 
as üderanças, a matéria será submetida ao 
Plenário símbolicamente. 

Em votação o projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que estiverem de acordo 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O projeto irá a sanção. 
ê o seguinte o projeto aprOvado: 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA 
N• 58, DE 1988 - Complementar 

(N, 18/88, na Casa de origem) 

PossibUita afastamento de magiStaJdos 
dirigentes de classe. 

O Congresso Nacional decreta: 
Arl 19 Acrescenta-se ao art. 73 da Lei 

Complementarn9 35,de 14 de março de 1979, 
um inciso a ser numerado como inciso 111, 
com a seguinte redação: 

.. Art. 73. Conceder-se-á afastamen-
to: 
!·- ............................ ~·~·-·~-· ~-Ir::_., ......... _, ___ ,_. __ _ 
I1I-para· exercer a presidência de as­

soci~ção de classe. 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 39 Revogam-se as dis{JOSições em 
contrário. - · - - · · · - · 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Item 3: 

Discussão, em _huno úniCo, do Projeto 
de Decr~o Legislativo n9.ll, de 1989 (n9 
54/89, na Çâmara dos Deputados), que 
aprova o texto do acordo de criação da 
CõmiSSào Mista, Celebrado entre o Gover­
no da República Federativa- do-_ Brasil e 
da República da GiJiné, celebradq em Wa­

-~~gton-DC, em 4 de abril de 1988, ten­
do_ 

PARECERFAVORÁVEL, sob n•2J5, de 
1989, da Comissão 

-de Relações Exteriores e Defesa Na­
cional. 

Em discussão, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
Em votação o projeto. 
Os SrS. se~dores que o aprovam queiram 

pimnariecer sentados. _(Pausa.) 
Aprovado. - -
O projeto vai à promulgação. 

É o seguinte o pr'ojeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO l..l;GlSLAUVO 
N• 11, DE 1989 

Aprova o texto do Acordo de Criação 
da Comissão Mista, celebrado entre o Go­
vemo da__RepúbOca Federativa do Br8sil 
e a ~4_bllca da Gulné, celebrado em 
Washington-De, em 4 de abril de 1988. 

O Congresso Nacionaf decreta: 
Art. 19 Fica aprovado o texto do Acordo 

de Criação da Comissão Mista Brasii-Guiné, 
celebrado em Washington-DC. em 4 de abril 
de 1988. 

Art. :2? Ficam quaisquer atos ou ajustes 
complementares de que possa resultar a revi­
são ou modificação do presente documento 
sujeitos à aprovação do Congresso Nacional. 

Arl 3<:> Este decreto legislativo entra em vi­
gor na data de sua pUblicação. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de SouSa) 
-ltem4: 

Discussão em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo n~ 13, de 1989 (n<:> 
41/89, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do acordo para estabele­
cimento de uma zona non aedlftcancU 
ao longo da fronteira entre o Brasil e a 
Venezuela, celebrado em Brasília, em 17 
de maio de 1988. tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 214, de 
1989, da Comissão 

-de Relações Exteriores_e Defesa Na­
cional 

Em discussão -o projeto, em turno único. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Em votação o projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
N>rovado. 
O projeto vai à promulgação. 

É o seguinte ó projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO L.I;GISLAUVO 
N• 13, DE 1989 

(N• 41/89, na Cíunara dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo para o Esta­
belecimentO de uma Zona Non Aedifi­
·cancli ao longo da fronteira entre o BrtJSU 
e a Venezuela, celebrado em BrasUia, ém 
17 de maio de 1988. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Fica aprovado o texto do Acordo 

para o Estabelecimento de uma Zona Non 
Aedi!icandi ao longo da fronteira do Brasil com 
a Venezuela, celebrado em Brasilia, em 17 de 
maio de 1988. . 

Art. 29 Ficam quaisquer atos _ou ajustes 
complementares de que possa resultar a revi­
sãO ou modificação do presente documento 
sujeitos à aprovação do Congresso Nacional. 

Art. 39 Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. -

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-ltem5: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo n9 14, de 1989 (n9 
45/89, na C~inai'a dos Deputados), que 
aprova o texto do Tratado de Assistência 

_ Regional para Emergências Alimentares 
- TAREA, concluído com os Governos 
da Argentina, Bolívia, Colômbia, Cuba, 
Equador, Costa Rica, Chile, Honduras, 
México, Panamá, Peru, Uruguai, Nicará­
gua, Paraguai e Venezuela, em Caracas, 
em 8 de abril de 1988, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 211, de 
- - ~ 1S89, da Comissão 

-de Relaç6es Exteriores e Defesa Na-
cional 

Em discussão, em turno único. (Pausa.) 
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Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à promulgação. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N•l4, DE 1989 

(N~' 45/89, Na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Tratado de Assis· 
tência Regional para Emergências Ali­
mentares - TAR.E4. concluído com os 
Governos da Argentina, Bolívia, Colôm· 
bia, Cuba, Equador, Costa Rica, Chile, 
Honduras, México, Panamá, Peru, (Jru­
guai, Nicarágua, Paraguai e Venezuela, 
em Caracas, em 8 de abrü de 1988. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. ]9 Ffca aprovado o texto do Trata do 

de Assistência Regional para Emergências Ali­
mentares-T AREA, conc:luido com os Gover­
nos da Argentina, Bolívia, Colômbia, Cuba, 
Equador, Costa Rica, ChiJci, Honduras, México, 
Panamá, Peru, Uruguai, Nfcará.9ua, Paraguai 
e Venezuela, em Caracas, em- 8 de abril de 
1988. -~ 

Art. 29 Ficam quaiSqUer atos oS ajustes 
complementares de que possa resultar a revi­
são ou modificação do presente documento 
sujeitos à aprovação do Congresso Nacional 

Art 3» Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Esgotada a matéria_ constante da Ordem 
do Dia. 

Passa-se agora à apreciação do Requeri­
mento n" 522/89, de urgência, lido no Expe-­
cliente, para a Mensagem n? 157, de 1989, 
relativa a pleito da União. 

Em votação o requerimento. _ 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado .. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apre­

ciação da matéria, que depende de parecer 
da Comissão de Assuntos Econômicos. 

Solicito do nobre Senador Gerson Camata 
o parecer sobre a matéria. 

O SR- GERSON CAMATA (PMDB- ES. 
Para emitir parecer.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, com a Mer1sagem n»157, de 1989, 
o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Senado Federal solicitação 
no sentido de que seja autorizada a República 
Federativa do Brasil a ultimar a _çontratação 
de crédito externo com o Banccr Nacional de 
Paris (BNP), no valor de até FF 22.097.000,00 
(vinte e dois milhões e noventa e sete ni.il fran­
cos franceses), destinada a financiar a aquiSi­
ção de vários equipamentos, visando ao de­
senvolvimento do Programa de Sensoriamin· 
to Remoto e o Laboratório de Combustão e 
Propulsão do Instituto de Pesquisas Espacié'iis 

- INPE, órgão vincu1ado à Secretaria Especial 
de Gência e Tecnologia. 

o Caracteristlcas da Operação 

Valor. 
-- montante máximo de Ff 22.097 mil; 

Utilização: 
em uma ou mais vezes, em parcelas míni­

mas de FF 500 mil, a contar da assinatura 
do contrato, até a data limite de utilização fixa­
da em 30 dias após um ano da emissão das 

_ordens_ d-e compta; 
Reembolso do Crédito 
em dez semestralidades iguais e consecu­

tivas, vencendo-se a primeira seis meses após 
o embarque dos equipamentos, previsto para 
um ano após a assinatura do contrato; 
_Juros: 

exigidos semestralmente, serão calculados 
com base na Libor-6 meses, acrescido do 
Spread de 13/16% a.a.; 

Comissões;: 
haverá uma comissão de gestão no valor 

de 0,50% sobre o montante global do crédito, 
a ser paga integralmente três semanas após 
a emissão do "Certificado" peJo Banco Central 
do Brasil; e 

Outras Despesas: 
despesas gerais de praxe, até o limite autori-

zado pelo Bacen. · 
Cabe informar que a Exposição de Motivos 

emitida pelo Senhor Ministro da Fazenda e 
que acompanha o pedido de empréstimo afir­
ma que a operação de crédito supracitada foi 
declarada prioritária para o desenvolvimento 
nacional, pela Secretaria de Planejamento e 
Coordenação --da Presidência da República, 
através do aviso n~ 755, de 24..05-89,. conror­
me exigido pelo art. 49 do Decreto-Lei n9 
1.312174. 

Vale ressaltar ainda que a matéria foi anali­
sada pelo Banco Central do Brasil e pela Pro­
curadoria Geral da Fazenda Nacional, e que 
a operação foi aprovada Por ambas as institui­
ções, nos termos estabelecidos nas caracte­
ristlcas da operação supramencionada. 

Com base nas informações acima citadas, 
somos favoráveis ao acolhimento d?l Mensa­
gem, nos termos_ do seguinte: 

PROJETO DE RESOWÇÃO N• 69, DE 1989 
~uJor/za a República Federativa doBra­

$11 a ultimar contrataç.§o de operação de 
cr€dito no valor de até FF 22.09ZOOO,OO 
(vinte e dois mühões, e noventa e sete 
mü francos lfanceses). 

ú Seiiãdo Federal resolve: 
Art. 1~ J:: a República Federativa do Brasil 

autorizada a ultimar a contratação de opera­
ção de _crédito externo com o Banco Nacional 
de Paris (BNP), no valor de até 22.097.000,00 
(vinte e dois milhões e noventa e sete mil fran­
cOS franceses), destinada a aquisição de vários 
equipamentos visando ao desenvolvimento do 
Programa de Sensoriamento Remoto e o La­
boratório de Combustão e Propulsão do lnsti­
tuto de P:esquisas Espaciais - lnpe, órgão 
vinculado à Secretaria Especial de Ciência e 
TeCriOiogia. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR- PRESIDENTE (Pompeu de SoUS<l) 
- O parecer da Comissão de Assuntos Eco­
nômicos conclui pela apresentação do Projeto 
de Resolução n" 66, de 1989, que- autoriza 
a República Federativa do Brasil a contratar 
operação de crédito, junto ao Banco Nacional 
de Paris, no valor de até vinte e dois milhões 
e noventa e sete mil francos -franceSes, para 
os fins que especfica. 

Completada a instrução da matéria, pas­
sa•Se à discussão do projeto, em turno único. 
Em discussão 

O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Presiden­
te, peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Com a palavra o nobre Senador Jutahy 
Magalhães. 

O SR- JUTAHY MAGALHAES- (PMDB 
- BA Para discutir. Sem revisão do orador.) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores, iião gostaria 
de usar da palavra em nome do meu partido, 
porque talvez outro senador queira discutir a 
questão. Desejo apenas fazer algumas indaga­
ções, porque aqui vejo juros com base na Jibor, 
seis meses, acrescidos do spreadde 13 a 16 
ao ano. Por que esse- 13 a 16?- Não existe 
um valor? Pelo menos está. no parecer do Se_­
nador Gerson Camata. pelo que ouvi. E aqui 
temos 13/16%. ~ 

O Sr. Ronan Tito- J3/16avos. Não é? 

O SR- JUTAHY MAGALHÃES - Náo 
sei. 

O Sr. Ronan Tito - 13/16 avos. 

OSR.JUTAHYMAGAI.HÃES-Escutei 
no parecer de 13 a 16%. EntãO, fiquei nã dúvi­
da, porque é altíssimo. São 13 sobre 16. Eu 
tinha visto, mas, como escutei o parecer, fiquei 
espantado. Também gostaria de saber ares­
peito do foro para qualquer dúvida juridica 
que exísta. Nós, mais uma vez, abrimos mão 
do foro? 

O Sr. Gerson Camata - QuerO- eSclã.:­
recer. 

Ontem, aprovamos um empréstimo doBra· 
sil à República Argentina. E no parecer ao 
empréstimo aprovado, ontem, na nossa co­
mlssão de Assuntos Econômicos - o Sena­
dor Jarbas Passarinho estava lá- cujo Relator 
foi o ilustre Senador Fernando Henrique Car­
doso, o projeto de lei aprovado diz: "O foto 
será discutido entre as partes". Quer dizer, o 
Brasil abriu mão do foro, quando em emprés­
timo internaCional, nenhum país abre mão de 
que o foro seja a sede do Pais que effipresta. 
E regra internacional. Só o Brasil e a Argentina 
são generosos, porque a Argentina abriu mão, 
nos empréstimos que .aprovou com relação 
ao Brasil, do foro, e não sei por' qUe, mas 
o foro ficou a ser discutido entre as partes. 
Parece-me que os países da AmériCa Latina 
são mais fraternos, mais amigos. -
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OSR. JQTAHY MAGALHÃES -Sr. Pre· 
sidente, há uma dúvida, porque eu também 
tinha a imprenssão de que nenhum banco 
aceitaria uma cláusula de que o foro deveria 
ser o do país, o Brasil. Tomei conhecimento 
- porque gosto muito, de vez em quando, 
de fazer reuniões no meu Gabinete com pes­
soas que_ entendem deste assunto, com a as­
Sessora nossa tomei conhecimento- de que 
o nosso Pãís, o Brasil, já estabelecia corno 
norma exigível que fosse o foro nacional em 
todos os empréstimos para a União. S6 as 
empresas de capital misto é que passaram 
a conceder o foro para países estrangeiros 
quando o banco concedente do empréstimo 
também o é. Os bancos sempre aceitaram 
quando havia essa norma de que o foro deve­
ria ser aqui, no Brasil. Eu tinha também esta 
dúvida. Agora já não a tenho mais. Existiu 
durante a nossa vida essa cláusula que deter­
minava que não podíamos abrir mão do foro 
do País para os empréstimos concedidos aos 
órgãos da União. As empresas de capital misto 
é que abriram mão. Por isso, a minha pergun­
ta: este foro _é o do Brasil ou é_ do pafs conce­
dente? 

Sr. Presidente, estamos votando sempre es­
sas questões de urgência- e me teilho quei­
xado muito dessas urgêndas. Ai é que está 
o problema. Temas um projeto de resolução, 
de autoria do Senador Mansueto de Lavor, 
que estabelece essas normas, para só fazer· 
mos concessões desse tipo dentro das nor­
mas previstas no projetei de resolução que 
vier a ser aprovado pelo Plenário, porque, no 
caso, teremos uma diretriz, baseada naquilo 
que a Constituição determinou. Dentro dessas 
nossas prerrogativas, temos que estabelecer 
as normas que devem ser obedecidas. O pro­
jeto já está na Mesa. Vamos agilizar a votação 
desse projeto de resolução, modificá-lo, se for 
o caso, mas vamos ter as normas, para saber 
como agir nessas questões. 

O Sr. João Menezes - Permite V . .Ex! 
um aparte? 

O SR. JCITAHY MAGAlliÃES - Pois 
não, nobre Senador João Menezes. 

O Sr. João Menezes- Talvez V. Ex" me 
possa esclarecer. 

O SR. JQTAHY MAGALHÃES - Eu? 
Estou pedindo esclarecimento! 

O Sr. João Menezes - Então, vamos 
aproveitar a oportunidade. "Haverá uma co­
missão de gestão no valor de 0,50% sobre 
o montante global do crédito, a ser paga inte­
gralmente três semanas após a emissão do 
"certificado" pelo Banco Central do Brasil." 
Quem é que paga? Por que essa comissão? 
A quem é que se paga a comissão? E diz 
mais: "despesas gerais de praxe, até o limite 
autorizado pelo Bacen." Quais são essas des­
pesas gerais? v. Ex" pode esclarecer? 

O SR. JCITAHY MAGALHÃES - Não 
posso esclarecer. Apenas posso_ adiantar que 
a Comissão aqui não está entre aspas, é co­
missão mesmo, comissão lega1, uma comis-

são que se cobra. Normalmente Isso existe 
por parte da transação, para gerir a aplicação. 

O Sr. João Menezes - O fato é saber 
qu~m cobra essa comissão. :t: um negócio 
de Estado para Estado? 

O SR. JCITAHY MAGAlliÃES- V. EX' 
tem razão de fazer as indagações, porque tudo 
isso deverían:tos fazer chegar ao Plenário com 
as informações da comissões técnicas. 

O Sr. Jarbas Passarinho - Permite V. 
Ex" um aparte? 

O SR. JCITAHY MAGALHÃES- Nobre 
Senador Jarbas Passarinho, V. Ex" já ia ler um 
parecer olhando para mim. 

Concedo o aparte a V. Ex' 

O Sr. Jarbas Passarinho-Eu estou mo­
tiVado pela pergunta do meu nobre compa­
nheiro de Bancada, do Pará. Realmente, quan­
do se vê aqui comissão, Senador, estou pen­
sando em 10%, alguma coisa_ parecida, em 
termos gerais. Está escrito aqui: "Haverá uma 
comissão de gestão no valo_r de 0,50% sobre 
o_ montante cobrado do crédito". Quer dizer, 
essa corriissão é a do em prestador, é a comis­
são de gestão do empréstimo. E naturalmente 
isso se deve associar ao problema do spread 
também, que é uma comissão de risco. O 
spftad não passa de uma comissão. Só que 
é o risco que o emprestador tem ao emprestar 
para um cliente que ele considera com um 
risco específico. Houve tempo, por exemplo, 
aquí, que nós, infelizmente, pagamos o spread 
mais alto de todos os tomadores de emprés­
timo. E neste caso, a mlm, por exemplo, é 
particularmente simpático que vote a favor e 
trabalhe a favor, porque se trata de instrumen­
tar um instituto que tem alta respeitabilidade. 

O SR. JCITAHY MAGALHÃES- !nega· 
velmente. A razão do empréstimo é da maior 
importância. Eu apenas não sei se seria neces­
sário faier ... 

--o Sr. Jarbas Passarinho- Passado o 
susto do spread de 13% a 16%, ar, sim. 

O Sr. Humberto Lucena- Permite V. 
Ex!' uin aparte? 

O SR. JQTAHY MAGALHÃES - Com 
prazer, ouço V. Ex' 

O Sr. Humberto Lucena -Noto que V. 
Ex' acompanha, com atenção, a concessão 
de autorizações para empréstimos internos e 
externos não só à União como a Estados e 
Municípios. Aproveito sua presença na tnbuna 
para rião só_congratular--me com V. Exi' e com 
os demais membros da Comissão Tempo­
rária, como, também, para fazer um apelo ao 
Senado, através de suas lideranças, no sentido 
de -abreviarmos a votação de dois projetos de 
resolução que se encontram em fase de 
emenda, e que dispõem, respectivamente, so­
bre "limites globaJs e condições para operação 
de_crédito externo e interno_ da União, das suas 
autarquias e demais entidades controladas pe· 
lo Poder Público Federal", e, bem assim, sobre 
"limites globais e condições para operações 
de crédito de qualquer natureza dos Estados, 

do Distrito Federal, dos Munidpfos e de suas 
respectivas autarquias". U o trabalho de V. 
Ex" e dos seus companheiros. t: um trabalho, 
realmente, de profundidade, que visa compa­
tibilizar essas operações de crédito com a nova 
ConStituição Federal. Acredito que o Senado 
Federal, que tem na concessão dessas autori­
zações o ponto alto de suas atribuições, deve 
-dar urgência, se possível urgentíssima, à apro­
vação desses dois projetos de resolução, tão 
logo termine o prazo de emendas assinalado 
na Ordem do Dia que tenho em mãos. Meus 
parabéns, portanto, a V. Exl' e aos seus compa­
nheiros. Se essa resolução estivesse em vigor, 
V. Ex' não estaria fazendo essas indagações, 
porque a resolução é muito detalhada no que 
tange à necessidade de se instruir os preces· 
sos de autorização de empréstimos, sobretudo 
de empréstimos externos. 

O SR. JQTAHY MAGALHÃES- Agra­
deço a V. Exl' Realmente, o trabalho concluído 
pelo nobre Senador Mansueto de Lavor mere­
ce todos os nossos aplausos, o respeito e a 
atenção, para votarmos o mais rapidamente 
possível. 

_O Sr. Gerson Camata- Permite-me V. 
Ei' um aparte, nobre senãdor Jutahy Maga­
lhães? 

O SR. JQTAHY MAGALHÃES - Com 
todo prazer, ilustre Senador Gerson Camata. 

O Sr. Gerson Camata - Nobre Senador 
Jutahy Magalhães, antes de louvar o empenho 
e _o interesse de V. Ex~ presto, por tabela, um 
esclaredmento ao Senador João Menezes. 

Nesses empréstimos, o Banco Central per­
mite algumas despesas, como de cartório, de 
registro, tradução, de advogados para exame 
dos. contratos. até certo limite que ele fixa so­
bre os empréstimos. Essa comissão de ges­
tão, segundo os entendimentos do Banco 
Ceotral, o juro reinunera o capital e o 0,50% 
remunera os serviços, que tanto o tomador 
como o emprestador têm na gestão do em· 
préstimo, nos váriOs trâinítEis burocráticos que 
o empréstimo deve percorrer, nas contrata­
ções que se fazem nas traduções etc. O Banco 
Central tem uma tabela que limita. todos esses 
empréstimos. 

O SR. JQTAHY MAGALHÃES- Como 
servi de ponte, está dado o esclarecimento 
ao Sehador João Menezes. 

Se estivéssenios votando os projetos -de re­
solução, que já estão aí para isso;não teríamos 
mais razões para as dúvidas que se apresen­
tam hoje. 

Sr. Presidente, SrS. Eeliãdores, a finafidaáe 
do empréstimo é inegável. Deveremos votar 
esta matéria, concedendO _os recurs_os neces­
sários, para que os empréstimos passem a 
surtir os efeitos para o nosso desenvolvimento 
e ·para a nossa parte tecriõ16giCa. 

Continuo apenas dizendo que sentar-me-ei 
sem ter ouvido a explicação de qual é o _foro. 

O SR. PRESIDENTE(Pompeu de Sousa) 
- A Presidência sente-se na obrigação de 
atender ao pedido de informação de V. EX. 
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Consultando o processo, verifica~se que pe­
lo art. 17, quando se refere ao "cüreito_aplicá· 
vel, solução dos Jitfgtos", a proposta do Banco 
Nacional de Paris- BNP, tem o seguinte teor: 

"A convenção é regida pelo Direito 
francês. Em caso de liti9lo, o mutuário 
e o Banco consertar-se-ão em vistas de 
uma solução amigável. Na falta de uma 
solução amigável, num prazo de três me-­
ses, qua1quer contestação relativa, nota· 
damente à validade, à interpretação ou 
à execução da convenção, será da com­
petência exclusiva dos Tribunais de Pa· 
ris." 

É o que a Mesa informa a V. Ex' e ao Plená­
rio, com a isenção que -a Mesa deve assumir 
como informante. 

Continua em discussão a matéria. (Pausa.) 

O Sr. João Menezes - Sr. Presidente, 
peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Corri- a palavra o nobre Senador João Me­
nezes. 

O SR. JOÃO MENEZES (PFL - PA 
Para discutir.)- Sr. Presidente, Srs. Senado-­
res, sou favorável à concessão do empréstimo, 
porque é para o Instituto de Pesquisas Espa· 
dais -lnpe, órgão vinculado à Secretaria Es­
pecial de Ciência e Tecnologia. É, portanto, 
uma matéria importante; realmente, não te· 
mos dinheiro; representamos uma parcela mí­
nima nessa matéria de pesquisa e tecnologia, 
e se não trouxermos reCW'SOs de fora não va­
mos progredir e ficaremos sempre atrasados. 

Apenas com relação a essa parte da comis­
são, 0,50% a que me referi, é que acho estra­
nho, porque se é um assunto de Estado para 
Estado - é o Brasil com o Banco Nacional 
de Paris - então é tratado diretamente entre 
o Brasil e o Banco francês. Nessas condições, 
não encontro uma justificativa para esta co­
missão de meio por cento; mas é meio por 
cento sobre esses 22 milhões de francos fran­
ceses. 

Além do mais, temos: "acrescidos de despe· 
sas gerais". Que são as despesas gerais? Será 
que é o cartório? É a escritura? E o cidadão 
que vai do Brasil para Paris? Ou será que esse 
assunto é tratado pela Embaixada Brasileira 
em Paris? --

Talvez essas coisas, que estão chamando 
de miudezas, porque é uma comissão de meio 
por cento, vão longe; e se é tratado direta· 
mente, parece-me que não haveria essa co­
missão, como também outras despesas,_já 
que temos a Embaixada em Paris, onde, aliás, 
temos um grande Embaixador, que poderia 
tratar desses assuntos e resolver esses proble­
mas. - _ _ -

E essa a observação que quero deixar, na 
discussão desse projeto, como alerta para o 
exame de futuros projetos. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Continua em discussão a matéria. (Pausa.) 

O Sr. Jarbas Passarinho- Sr. Presiden­
te, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Jar­
bas Passarinho. · 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS­
PA Para discutir.) -Sr. Presidente, -Srs. Sena­
dores, a minha intervenção está relacionada 
com a infOrmação cfue V. EX' acaba de dar 
à casa.- e a declaraÇão feita ainda há pouco 
pelo Senador Jutahy Magalhães de que oBra· 
sil não deveria abrir mão do foro próprio como 
tomador de empréstimo. 

Tanto quanto eu sei, quando discutimos in· 
dusive com V. Ex" Senador Pompeu de Sousa, 
na comissão constituída por mandamento 
constitucional para acompanhar o endivida­
mento extemo do Brasil, os emprestadores 
todos se arrogam e se teserv:am o dinheiro 
de ter o foro na sede do seu país. 

Esses emprestadores naturalmente não fa­
riam empréstimos de vulto a nenhum outro 
país fazendo com que o foro fosse neutro. 

O Sr. Jutahy Magalhães-V. Ex' permfte 
uma informação? 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Pois 
não. 

_O Sr. Jutahy Magalhães- Eu tinha esse 
conv-endmeilto, tanto que, quando fomos dis­
cUtlf eSsa questão, quando esses projetos de 
resolução foram encaminhados para o plená· 
rio pela comissão criada por solicitação mi­
nha, discuti sob esse aspecto, porque existe 
lá uma cláusula que determina o foro nacional. 
Procurei informar-me, porqúe eu tinha suge­
rido retirar essa solicitação. Fui informado so­
bre _o assunto. T roux_eram-me o comprovante 
de que o Brasil, durante quase todo este perío· 
do, com exceção destes últimos poucos anos, 
em todos Ol:! seus contratos inseria uma cláu­
sula que obrigava o foro-nacional, e essa cláu­
sula não era aceita pelos bancos para empresa 
de economia mista. N fiquei sem ter nenhum 
argumento para solicitar a retirada dessa exi~ 
gênda que está estabelecida nesse projeto de 
resolução, porque, tendo sempre ocorrido isso 
e os bancos sempre ac_eitando essa cláusula, 
fiquei s~l"!'l condições de argumentar mais. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - É a 
minha surpresa em relação à informação de 
V. EX' e à informação não tão Isenta do Presi­
dente, porque a ftsionomia de S. Bel' mostrava 
a reação em ter a cidade de Paris como foro. 
É que, como Ministro da Educação,- tivemos, 
em wn momento de grande liquidez da eco­
nomia universal, ofertas de empréstimos. 

FIZemos um empréstimo com a Osaid de 
cem milhões de dólares para o engjno funda­
mental. O foro era exatamente Nova Iorque. 
Tornamos também um empréstimo com os 
países comunlstas; a Tchecoslováquia, Hun· 
gria, e a República Democrática Alemã. En· 
quanto a Osaid nos cobrava 2% de juros ao 
ano~ o melhor programa e o melhor emprés­
timo -oo mundo comunista era o _da Tchecos­
lováquia, com 7% ao ano, o que prova que 
os marxista, neste ponto, são mais capitalistas 
que os próprios. O foro era sempre o do País 
que emprestava, especialmente quando se tra· 

ta, como neste caso, de um empréstimo que 
é praticamente estatal. 

Daí acho que não há queda da soberania 
brasileira no momento em que clteita isso. 

o Aceitamos--c6m0 tOmador de empréstimo e 
o emprestador nos diz qual o foro onde vamos 
negociar. 

A injustiça está em admitir que, se nós tivés­
semOs O-fofo seríamos susf:>eitos de uma posi­
ção priorística a nosso favor; mas o reverso 
se daria com eles a mesma coisa O ideal 
seria se realmente amanhã, na negociação 
universal, se pudesse fazer um foro próprio, 
como o de Haia, um foro neutro. Isto tomaria, 
provavelmente, o tomador do dinheiro um 
pouc-o mais preservado em relação aos desti­
nos futuros de causas que pudessem ser pro­
vocadas no decorrer do pagamento dos em­
préstimos. 

Aqui a colocação que estamos fazendo par­
te de dois princípios, um dos quais acho que 
é consehtâneo, todos acham que essa destina­
ção é absolutamente devida. Vemos aí que 
são_ dezessete milhões de francos para senso­
reamento remOto e apeilãs quatrO -milhõeS 
noutra destinaçao para um instituto que, agora 
mesmp, quando estamos fazendo a COmissão 
Parlamentar de Inquérito sobre a Amazônia, 
fõi que nos permitiu chegar a uma conclusão 
o mafs próximo do que se pode dizer uma 
verdade científica, a respeito do desmatamen­
to da área de toda a floresta amazônia. Foi 
através do lNPE - Instituto Nacional de Pes­
quisas Espaciais, devido exatamente ao acom­
panhamento do Landsat como o satélite ame­
ricano. 

A posição do meu partido - e hoje por 
unanimidade, pois está ausente o Senador Ro­
berto Campos - é favorável inteirafnerite ao 
projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Continua em discus~o. 

O Sr. Cld Sabóia de Canr.illto- Sr. Pre· 
sidente, peço a palavra 

O SR. PREsiDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Concedo a palavra a V. Ex" 

O SR. GD &<!BÓIA DE CARVAL/iO 
PRONUNCIA O DISCURSO QUE, EN­
TREGUE À REVISÃO DO ORADOR. SE' 
RÁ PUBliCADO POSTERfORMEfYTE, 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Continua a matéria em discuSsão. (Piu.!Sa.) 

Não havendo mais quem peça a_ palavra, 
encerro a-Oi~Ussão. - o ~-

Em votação o projeto. 

O Sr. Ronan Tito- Sr. Presidente, peço 
a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Ro­
nan Tito, para encaminhar a votação, como 
Líder. 

O SR. RONAN MO (PMDB- MG. Co­
mo üder, para encaminhar a votação. Sem 
revisão do orador.) -Sr. Presidente, não quis 
usar do tempo; que seria de vinte minutos, 
para discutir a matéria, mas tamnbém não 
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poderia deixar, neste momento, de encami­
nhar a vota_ção, porque, para o meu Partido, 
o PMDB, Ciência e Tecnologia, Secretaria de 
Ciência e Tecnologia é muito importante, mui­
to cara. Entendemos que dominará o terceiro 
milênio quem tiver tecnologia. Por isto mesmo 
fomos implacáveis na luta contra _a_ extinção 
do Ministério da Ciência e Tecnologia; e no 
final, apenas porque não somos revolucioná­
rios, somos políticos, cedemos, mas s6 cede* 
mos com o compromisso de que o Senhor 
Presidente _da República iria criar uma Seçre­
taria de Ciência e Tecnologia ligada direta· 
mente à Presidência da República. 

Não somente aprovamos com louvor como 
também fiZemos questão de dar urgência a 
esse projeto, porque o INPE, instituto de maior 
credibilidade neste País, precisa desse recurso, 
não para elucubrações próprias dos cientistas, 
mas para o desenvolvimento de tecnologia 
em nosso País. 

De maneira que o PMDB manifesta-se favo­
ravelmente, Sr. Presidente. 

O Sr. Edison Lobão- Sr. Presidente, co­
mo Li'der, peço a palavra para encaminhar 
a votação. 

O SR- PRESIDENTE (Pompec de Sousa) 
- Concedo a pa1avra ao nobre Senador Edi­
son Lobão, para encaminhar a votação, como 
Uder. 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL- MA. Co­
mo Uder. Para encaminhar a votação. Sem 
revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, trava-se hoje, no País, uma grande 
discussão em tomo da aplicação de recursos 
orçamentários na pesquisa, para o setor cien­
tífico. 

Sem dúvida nenhuma, este País tem que 
ingressar, neste momento, na grande fase da 
descoberta cientiflca. AE. nações, no passado, 
eram um tanto mais fortes quaritO mais impor­
tantes fossem os seus equipamentos militares. 
Hoje o saber científico é a principal arma de 
que se valem as nações. Por conseguinte, é 
atê certo ponto modesto o pedido que faz 
a Secretaria de Assuntos CientíficOS e T ecno-;. 
lógicos para reequipar o INPE. 

O meu Partido - o PFL - vota, portanto, 
favoravelmente a esse empréstimo, e o faz 
com entusiasmo. 

O Sr. Marcos Mendonça- Sr. Presiden­
te, peço a palavra, como Uder, para encami­
nhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Tem a palavra, como Líder do PSDB, para 
encaminhar a votação, o nobre Senador Mar­
cos Mendonça. 

O SR. MARCOS MEI'IDONÇA (PSDB 
- SP. Corno Uder. Para encaminhar a vota­
ção. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores. 

Em nome da Bancada do PSDB nesta Casa, 
encaminho favoravelmente essa questão. A 
destinação desse equipamento é a1go de ur­
gente e premente, para que o Brasil não perca 
o bonde da História. É fundamental essa desti­
nação. 

E aqui faço coro cOin uma manifestação 
do nobre Senador Jutahy Magalhães, quando 
S. EX questiona a urgência para a aprovação 
dessas matérias sem uma avaliação mais pro­
funda. Deixo aqui um alerta. Na realidade, não 
é um empréstimo, é um crédito que um ven­
dedor está fornecendo ao Governo brasileiro 
para a venda de um equipamento. Não verifi­
quei, em nenhum instante, se_ foi feita uma 
concorrência internacional para a aquisiÇão­
desseS equipamentos. 

Não há nenhuma informação, por exemplo, 
se a indústria brasileira estaria aparelhada para 
o fornecimento desses equipamentos ao Go~ 
vemo brasileiro. Sem sombra de dúvida, esses 
elementos são fundamentais para que os Srs. 
Senàdores possam tomar uma decisão crite­
riosa a respeito da matéria. 

No entanto, como é um órgão da seriedade 
e da idoneidade da Secretaria Especial de In­
formática, encaminhamos favoravelmente es-­
ta matéria, mas deixamos aqui este alerta e 
esta ressalva. 

- O SR- PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Se nenhuma outra liderança partidária pre-
tende encaminhar a matéria, vou passar à vo­
tação. 

Em votação. 
Os Srs. -senadOres que ãprovam o projeto 

queiram permanecer sentãdos. (Pausa) 
Aprovado. 
A!l1atéria aprovada vai à Comissão Diretora, 

para a redaç_ào fina1. 

· O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Sobre a mesa, redação final que será lida 
pelo Sr. 1"' Secretário. 

É lida" a seQuinte 

PARECER N• 233, DE 1989 
{Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolução 
n• 69, de 1989. 

AComissão Diretora apresenta a redação 
fmal do Projeto de Resolução n~ 69, de 1989, 
que _autoriza a República Federativa qo Brasil 
a ultimar contratação de crédito externo, com 
o Banco Nacional de Paris (BNP), no valor 
de até FF 22.097.000,00 (vinte e dois milhões, 
noventa e sete mil francos franceses). 

Sa1a de Reuniões_ da Comissão, 28 de se~ 
tembro de 1989.-Nelson Cameiro,Presiden~ 
te -Áureo MeDo, Rel~or -Mendes Canale 
-Pompeu de Sousa. 

ANEXO AO PARECER N• 233, DE 1989 
Redação_ final do Projeto de Resolução 

n• 69, de 1989. 

Faço saber _que o Senado Federal aprovou, 
nos terin-oS do_art.-52, inciso V, da Consti~ 
tuição, e eu, , Presidente, pro­
mulgo a seQ':!lnte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1989 

Autoriza a República Federativa doBra­
sil a ultimar contratação de operação de 
crédito no valor de"~ FE_~.09ZOOO,OO 

vinte e dois frij/hões, noventa e sete mü 
fri!mcos franceses). 

O Senado Federa1 resolve: 
Art. 19 É a República Federativa do Brasil, 

nos termos do art. 52, inciso V, da Constituição 
Federal, autorizada a ultimar a contratação de 
operação de crédito eXterno, com o Banco 
Nacional c:!e Paris (BNP), no valor de até FF 
2,2..097.000,00 (vinte e dois milhões, noventa 
e sete mil francos franceses), destinada à aqui­
sição de vários equipamentos visando ao de­
senvolvimento do Programa de Sensoriamen­
to Remoto e o Laboratório de Combustão e 
Propulsão do Instituto de Pesquisas Especiais 
-INPE, órgão Vin-cuf8do à Secretaria Espacía1 -
de Oência e Tecnologia. 

Arl 2ç Esta resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousal 
-Em discussão. (Pal,lsa.). 

Em votação a redação final. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. {Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto vai à promulgaç~o. 

O SR- PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Vai~se passar, agora, à apreciação do Re­
querimento nç 521/89, de urgência, lido no 
Expediente, para o Projeto de Lei da Câmara 
n• 38, de 1989. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. {Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apre~ 

dação da matéria, que teve sua discussão ini­
ciada na sessão anterior. 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câníara n~ 38; de 1989 (n' 
1.666/89, na Casa de origem), de inicia· 
tiva do Senhor _Pr_esidente da República, 
que "ftXa o efetivo da Polícia MUitar do 
Distrito Federal, e dá outras providên­
cias". 

Tendo pareceres favoráveis ao projeto, 
- -- proferidos em plenário pelos Senadores 

-Francisco Rollemberg e Pompeu de Sou~ 
sa, em nome, respectivamente. das co­
missões de Constituição, Justiça e Qda­
dania, e do Dtstrito Federa1. 

Os parecéres da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania sobre a emenda apresen~ 
tada em Plenário pelo Senador Cid Sabóia 
de Carvalho foi favorável. O parecer da Comis­
S:ão do Distríto Federa1sobre a mesma emenw 
dã: foi favorável em parte. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pera_ Sr. 1 ~ Secretário .. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 523, DE 1989 

Requeiro, nos termos do art. 280 do Regi­
mento Interno, a retirada da Emenda n9 1, 
do Plenário, de minha autoria, oferecida ao 
Projeto de Lei da Câmara n~ 38/89. 

Sala das Sessões, 28 de setembro de 1989. 
- Od Sabóia de Carvalho. 
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O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Em votação o requerimento que acaba de 
ser lido. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Peço a pata­
vrtl pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Tem a palavra o nobre Senador Jarbas 
Passarinho. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS­
PA Pela ordem. Sem revisão do orador.} -
Sr. Presidente, o nobre Senador Cid Sabóia 
de Carvalho apresentou uma emenda, e toma 
a iniciativa de retirá-la; é iniciativa pessoal 9_e 
S. E>r, de maneira que não precisa ser votada, 
creio eu. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Os regimentaristas que ine assessoram 
rea1mente deram-me essa indicação. 

A emenda do nobre Senador Cid Sabóia 
de Carvalho já está pacificamente retirada, de 
vez que é um ato de vontade do próprio reque­
rente. 

Em votação o re-cruenmento. 
Os Srs. Senadores que aprovam o requeri­

mento queiram permanecer sentados. (Pau­
sa.) 

Aprovado. 
Fica retirada a emenda do nobre Senador 

Qd Sabóia de Carvalho. 
Encerrada a discussão, passa-se, agora, à 

votação do projeto, em turno único. 
Em votação. 

O Sr. Gerson Camata -Sr. Presidente, 
peço a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Com a palavra o nobre Senador Gerson 
Camata. 

OSR-GERSOI'ICAMATA(PMDB-ES. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do 
orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores fico 
fe]iz porque todas as dúvidas que ocorreram 
ontem, durante a discussão da matéria, foram 
dirimidas. 

O eminente Senador Cid Sabóia de Carva­
lho teve o gesto nobre de fazer a retirada da 
emenda, que tinha uma boa intenção, mas, 
com o esclarecimento prestado pelo Coman­
do da Polícia Militar de Brasília, as dúvidas 
salram de campo. 

Gostaria apenas de, num minuto, fazer um 
registro para o plenário do Senado. 

Quando as coisas vão mal, todos criticam 
o que está errado, as autoridades .são extrema­
mente agredídas. No entanto quando as coi­
sas vão bem, poucas pessoas param para um 
elogio, para um cumprimento. 

Vota-se aqui o aumento efetivo da Poltcia 
Milita~ de Brasilia e é necessário dizer que a 
Capital do BraSil tem hoje e observo pela mi­
nha experiência ao andar por outras cidades 
talvez uma das melhores Polícias do Brasil. 

Dizia-se muito, há anos, que a Polícia de 
Minas Gerais era a melhor do Brasil, e ainda 

continua uma excelente Polícia, mas a Polícia 
Militar de Brasilia, o Coronel Maia, que é o 
seu Comandante,_ o Coronel Brochado, que 
é o Secretário de Segurança, e o Governador 
Joaquim Roriz mereciam, creio, na oportu· 
niade desta dlscussão, os cumprimentos, pelo 
menos de minha parte, pela excelência que 
é hoje a Policia Militar de Brasüia. 

Observo, por exemplo, que é a Polícia que 
mais fica na rua no Brasil. 
~ndo saímos daqui, à noite, depois das 

sessões noturnas do Congresso; daqui à Su~ 
perquadra Sul 309 há uns doze quilômetros, 
vejo sempre umas oito ou dez viatW"as de Po­
lícia. 

Há poucos dias tive oportunidade de ir até 
Taguatinga, e vi, na hora do Rush, na extensão 
de Taguatinga até o Plano Piloto, pelo menos 
umas 15 viaturas de Polícia e oito viaturas 
dO$_ BonÍbelros, todos ali a postos, acampa· 
nhando aquele rush · de entrada na cidade, 
dando segurança. 

Vejo as Blitz, que às vezes nos incomodam, 
e até a Polidez com que os Policiais nos abor­
d~ ao pedir Os documentos. 

Penso que é um estímulo, e isso já começa 
a ser observado no Brasil. Várias Polícias Milita­
res de Estado que não têm as suas academias, 
cujos oficiais anteriormente faziam o curso em 
Minas Gerais ou. Rio de Janeiro, atualmente 
estão fazendo o curso de oficiais Superiores 
da Polícia Militar em Brasília. 

Quer.emos que esse aumento de contigen~ 
tes que o Senado vota hoje seja i.tm estímulo 
à Policia Militar de Brasília, para que ela melho­
re ainda mais e que continue sendo um para­
digma e um exerilplo para as Policias Militares 
do Brasil, nesta hora em que precisamos tanto 
de segurança. 

Eram estas as nossas palavras, Sr. Presi­
dente. 

O Sr. Meira Filho Sr. Presidente, peço a 
palavra para encaminhar a votação. 

Q SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a pa1avra ao nobre Senador. 

O SR. MEIRA ALHO (PMDB- DF. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do ora­
dor.)- Sr. Presidente, Srs. senadores asso­
do-me. às p<!~.'!S. ditas_p~Çl Senador Gerson 
Camata. Sirito-me orgulhoso pelo (ato de a 
Capital do País possuir essa Polícia. 

Etn urriã dãs _Blit.z, quarido passava com 
o meu carro, fui acenado por um pollcial. Ao 
chegar perto de mim, ele fez a continência 
e disse· "Senador, por favor, dê-me os seus 
documentos.'' 

Tive orgulho. Meti a mão no meu bolso, 
para tirar os documentos e mostrar ao polida! 
que os solicitou com absoluta educação e 
franco resPeito. Assinalo este fato como elogio 
à Polícia Militar do Distrito Federal. 

O Sr. Ronan 11to- Sr. Presidente, peço 
a palavra para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador .Ro· 
nan Tito. -

O SR. ROI'IAI'I mo (PMDB - MG. Para 
encaminhar.)- Sr. Presidente, os Senadores 
Gerson Camata e Meira Fllho falarem em no­
medoPMDB. 

O Sr. Mauricio Corrêa- Sr. Pregjdente, 
peço a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Mau-
rício Corrêa. · 

OSR.MACIRÍCIOCORRÊA(PDT -DF. 
Para encaminhar. Sem revisão do orador.)-· 
Sr. Presidente, Srs. SenadoreS, é preciso ficar 
bem claro que esse clima que foi criado decor~ 
reu da aprovação do text: constitucional. 
Também é bom que se registre aqUi que, ape~ 
sar da correção da Polícia, do seu comporta­
mento, o que acopteceu no badernaço, e que 
não foi apurado até hoje, o que aconteceu 
em frente ao BaflCO do Brasil, - e V.Exa., 
Sr. Presidente, sabe muito bem disso, - se 
hoje, tecemos elogios à Polícia Militar no mo· 
mento em que ela cumpre o ordenamento 
constitucional, não se. deve dizer que ela foi 
sempre exemplar, porque não o foi. E nós 
somos vítimas disso, pois até hoje não se apu­
rou a responsabilidade de oficiais que pratica­
ram barbaridades aqui: até hoje o Governo 
nos deve isso. 

De modo que encaminho favoravelmente, 
porque o aumento do coritingente se expÍica 
pela sua imperiosa necessidade, mas não va­
mos passar um rr:iataborrão .em cima de um 
passado negro, com o que não posso con-
coraar: . 

O SR- PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Não havendo mais.quem queira fazer uso 
da palavra está encerradô o encaminhamentO 
da votação. 

Em votação. 
Os Srs .. -senadores que aprovam o projeto 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. .. _ 

É o seguinte. o projeto aprovade;: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
1'1• 38, DE 1989 

(1'1• 1.666/89, na Câmara dos Deputados) 

(De iniciativa d(i Senhor Presidente da Repú-
blica) 

FIXét o efetivá àa Polícia Militar do .Distrito 
Federal, e dá outras providências. 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" O efetivo da Polícia Militar do Dis­

trito Federal, fore.do na Lei n" 7.687, de 13 
de dezembro de 1988, passa a ser de 11.347 
(onze mil, trezentos e quarenta e sete) PolíclaJs 
Militares, distribuídos pelos seguintes Qua­
dros, Postos e Graduações: 
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1-Quadro de Oficiais Pollcials-Mllitares (QOPM): 
Coronel PM ...... " .. ., ............. ~ ......... _._._._ .. _._.,._,_,_.,_.=·~···· .. ·-·············~·····~- --B 
Tenente-Coronel PM .......................................... ~ ......... u ......... m ..... ,c._ __ 23_ 

2:~'!:ia~M" ·::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::~:~:::::::::::::::::::~:: ~i 
Primeiro-Tenente PM ...................................................... no, .................. __ 84 
Segundo-Tenente PM ............................... , ........ , ... ..._ •.. ~·····"············ ..... 119 

11- Quadro de Oficiais Policiais-Militares Femininos 
(QOPMF): 

~:~:~~;~!npu:F~;:;;j;;J'~~··:~:::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::: ~ 
SegundO-Tenente PM Femin:ino .... ._ ............................................... -... -. 4 

W-QuadrodeOflcialsPolidals-MllitaresdeSaúde(QOPMS): 
Tenente-CoronelPMMédico .................. , ................................ ...._..,....... 2 
Major PM Médico ...... ~ ........... , ... _,, ___ ,,_.. ....... ________ . 3 
Capitão PM Médico ....................... ~ ............ - ......... --··-,_,,..__.:......:::. 7 
Capitão PM Dentista ...................................... m....................................... _ 1 
Primeiro--Tenente PM Médico ..... :-.•. ;: ..... ~ .. --:::.:;~ .. ~=··'"····~ .. ·~~~ ~8 
Primeiro--TenentePMDentista ........................................................... __ 7 

IV -p Quadro de Oficiais Pollc!als-Mllltares Capelães (QOPMC): 
nme1ro-Tenente PM C apelao ...... m ............................................... --."" 2 

V- Quadro de Oficiais PoUclals-MIIitares de Administração 
(QOPMA): 

Capitão PM ............................................................................................... 12 
Primeiro-Tenente PM ........................................................................... -26 
Segundo-Tenente PM ...................................... ~ .......................... ~ ...... 41 

VI-.Quadro de Oficiais Policiais-Militares Especialistas (QOP­
ME): 

Primeiro-Tenente PM .... : ............................ _ ..... ,.._ ............. """"'""--''""'""' ...... """"" ....... ~ 4 
Segundo-TenentePM ................................................................ _ .......... .._~5 

VIl- Quadro de ou dais Policiais-Militares Músicos (QOPMM): 
Capftão PM Músico ..... ~ ......................... .,. .•. , .. """'--.;..._ ... , __ .• "'""""'"""''_""_· _ 1 
Primeiro-Tenente PM Músico ........ ~.-;,_, ...................... .._ ..... ..._...,._,;;,,. __ ~·~1-
Segundo-T enente PM Músico ... : ... ; .................................... ~ .... .._ ............ _l 

VIII ~Quadro de Praças Policiais-Militares Combatentes 
(QFPMC): 

Subtenente PM Combatente ...................... :.~ .............................. _ 64 
Primeiro-Sargento PM Combatente ........................................... 96 
Segundo-Sargento PM Combatente ........... : ............................. ~ 264 
Terceiro-Sargento PM Combatente ...... ~...._ ........ -~ ... -------- _80tl 
Cabo PM Combatente ............................... :: .. ~ .................. : ............. _ 1.336 
Soldado PM Combatente ............... , .................... o._.................... 7.432 

IX- Quadro de Praças Policiais-Militares Femininos (QFPMF): 
Subtenente PM Feminino ...................................... ;..., . ..,., .............. ;.--:-: .. __1 
Primeiro-Sargento PM Feminino ............................................. :.. ....... ~ 2 
Segundo-SargentoPMFeminino ........ : ........... -............................. 10 
Terteiro~Sargento PM Feminino _ ..... ~ .... : .... _ ............ _ .. _ .. , ... _.._:,_,_,_, ..... ~,~·-"· 30 
Cabo PM Feminino .................................... ::-..................................... :.~ 58 
Soldado PM Especialista ................................................................. 115 

X-Quadro de Praças Policiais-Mllitares Especialistas (QPP­
ME): 

Subtenente PM Especialista . 6 __ __ _ _ 
Primeiro-Sargento PM Especialista ................................................ -28 
Segundo..SarQento PM Especia1'1sta .............................................. 37 
Terceiro-SargentoPMEspecialista ................................................ 68 
CaboPMEspeciallsta ................................................................•......• 182 
Soldado PM Especialista .................................................................... 115 

Parágrafo único. As vagas resultantes des­
ta lei serão preenchidas mediante promoção, 
admissão por concurso ou inclusão, em par­
celas a serem estabelecidas pelo governador 
do Distrito Federal, de acordo com a neces­
sidade do serviço e as disponibilidades orça." 
mentárias. 

Art. 2~> As despesas decorrentes da aplica-

çãa desta lei correrão à conta da ~otação pró­
pria consignada no Orçamento 'da União. 

Art. 39 _ Ficam mantidas as disposições da 
Lei n9 7.491, de 13 de julho _de_ 1986, não 
modificadas_ por esta lei. 

Art 49 Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 59 Revogam-se as disposlçõ_es em 
contr_ári_o. _ 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENIIDO-
RE.S: ... 

Moisés Abrão- João Lyra- Albano Fran­
co - Severo Gomes _.:.: Fernando Henrique 
Cirdoso -Marcos Mendonça - Mauro Bor­
ges -Maurício Corrêa. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Há oradores inscritos. _ 

Concedo a palavra ao nobre SenadOr Nel~ 
son Wedekin. 

O SR. NELSON WEDEKII'I (PMDB­
SC. Pronuncia o seguinte discürso:) ~Sr~Pre· 
sidente, Srs. S_enador_es, aS festas cciineino· 
rativas do Ano Novo deste 1989 forarri sensi­
velmente prejudicadas. Todo o Brasil aCompa­
nhou, hora após hora, o salvamento dos so­
breviventes da tragédia do Bateau Mouche 
no Rio de Janeiro, o desespero-dos rammare~­
das vítimas, o resgate dos corpos, as denún­
cias, e, finalmente, a- retirada da embarcação 
do fundo da Baía de Guanabara. 

Durante muitos dias - acredito que todos 
ainda se recordem - o povo brasileiro, sob 
um clima de tremenda ansiedade e tensão 
viveu o drama carioca, como se cada cidadã~ 
nele estivesse diretamente envolvido. 

Esse milagre· de coesão, de identificação 
de objetivos e expectativas, deve-se-_a uma das 
mais fantásticas invenções do nosso século, 
a televisão. Mais que as reportagens deta1ha­
das dos periódicos, mais que as transmisSões 
radiofônicas, o som, o cor e a imagem via 
Embratel invadem não só o recesso dos lares 
mas também a sensibilidade de cada telespec~ 
tador, transformando-o em participante ativo _ 
e emocionado. 

Imaginemos por um instante, nobres Sena­
dores, a reação desses milhões de indivíduos 
se submetidos a um impacto psicológico cor­
respondente a vinte tragédias como a do Ba­
teau Mouche, por semana. Seremos capazes 
d~ avaliar o pânico; o desespero e, fmalmente, 
a Incontrolável revolta que se apoderariam do 
nosso povo? Poderemos prever as convulsões 

-sOCiais que -Se -segulffãm -a-c-onstãtaÇãO aa ir­
responsabilidade, da corrupção e da incapa­
cidade dos cu1pados? 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, não lhes pro· 
ponho um exercício de mórbido ficcionismo. 
Trago~lhes à lembrança apenas uma nova fa­
ce de um tema por demais conhecido, os aci­
dentes de trânsito. 

Com efeito+:Senhores, "com 15 milhões de 
veículos, o Brasil extermina 50.000 pessoas 
por ano", nesses aCidentes, ó que eqUivale 
a vinte Bateau Mouche por semana. Tal infor­
mação foi_ divulgada pela revista Veja, a de 
8 de março do ano em curso, na seção -"Ponto 
de Vista". 

Nessa matéria jornalística, o engenheiro Gil­
berto Lehfeld, coordenador da Comissão Téc­
nica de Segurança Veicular e de TrânSito de 
São P.:iulo, compara a nossa situaç.ão com 
a dos Estados Unidos. Naquele país, o número 
de veículos é de 180 milhões - 165 milhões 
a mais que no Brasil. Entretanto, o número 
de mortos anualmente, em addentes de trân· 
sito, é inferior ao daqui: 47 mfl. 
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Analisando o problema, aquele espedalista 
atribui o desinteresse das autoridades à ausên­
cia de ação popular. Explica o engenheiro que 
dificilmente a popu1ação pressionará os gover­
nantes para solucionar a questão e que esses 
estabelecem suas prioridades em função das 
pressões recebidas. 

O acidente de trânsito, Senhores, é, geral­
mente, uma tragédia doméstica, atingindo fa­
miliares, vizinhos e amigos. Raras, felizmente, 
são as vezes em que um desastre de maiores 
proporções enluta uma comunidade, mere­
cendo espaço nos jornais televisados. 

Ainda segundo o Engenheiro Lehfeld, em­
bora esses acidentes sejam, no Brasil, uma 
forma de violência socialmente aceita e consi· 
derados inevitáveis, a experiência intemacio­
na1 nos mostra que existe solução. Cita-nos 
o Japao e a França que, após a terceira tenta­
tiva, conseguiram uma importante redução do 
número de acidentes fatais. Esclarece, outros­
sim, que, para substituir a falta de pressão 
popular, houve o reconhecimento, por parte_ 
de diversos organismos da sociedade e do 
Governo, de que o problerpa era sério o seu 
combate, uma prioridade nacional. 

Conforme Gilberto Lehfeld, o Brasil ainda 
não despertou para a gravidade do problema, 

·devendo os setores mais sensíveis da socie­
dade desenvolver ações coercitivas que resul­
tem na real aplicação e monitoração de pro­
gramas adequados e rigorosos. Afinal, Senho­
res, estima-se em 50,000 o número _de pes­
soas que morrerão em conseqüência desses 
acidentes, até o final deste ano, e em 350.000 
as que ficarão feridas e mutiladas. 

No meu Estado, Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores, a preocupação de alguns desses seto­
res já se faz sentir por melo de ações concre­
tas. Assim sendo, quero registrar desta tribuna 
a correspondência a mim encaminhada por 
autoridades do Executi'{O e do Legis1ativo ca­
tarinenses, bem como de dubes de _serviço, 
concernentes à necessidade de duplicação da 
Rodovia Federal BR-101. -

Para não me alongar em demasia, desejo 
ressaltar o elevado espírito comunitário e cívi­
co que pude aferir em todos os documentos 
recebidos, dentre os quais quatro se desta­
cam: 

O Ofido n~ 804/89, dei Presidente da 
Câmara Municipal de Vereadores de Bal­
neárfo Camboriú, Vereador Waldeney Da­
guanor, que comunica a elaboração de 
oficio endereçado ao Presidente da Repú­
blica e ao MinistrO dos Transportes; 

O Ofício Circular n~ 5/89, do Presidente 
da Câmara de Vereadores de [taguaí, Ve­
reador Manoel Rodrigues Conceição, que 
encaminha cópia do Oficio no b-339/89, 
endereçado ao Sr. Presidente da Repú· 
bllca; 

O Telex N9 1.143/89, do Governador 
do Estado de Santa Catarina,- Pedro Ivo 
Figueiredo de Campos. apoiado por di­
versas entidades coestaduanas, como as 
federações das indústrias, das Associa­
ções Comerciais e Industriais, do Comér- -
cio e da Agricultura; a Câmara Catarinen-

se da Indústria da Construção e o Sindi· 
cato das Agêndas de Propaganda; e, 

A carta" dõ presidente da Região do Dis­
trito L-1 O de Uons lnternadonal e Juiz 
de Direito da Comarca de Joinville, José 
Volpato de Souza. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, analisei 
com profunda atenção os citados documen· 
tos, assim também o material jornalístico en­
caminhado pelo Dr. José Volpato. Concluí que 
a única atitude sensata é a de somar esforços 
à ação desses catarinenses denodados. Eles 
reveJam, em suas insistentes reivindicações, 
ajusta preocupação com o bem-estar e a vida 
dos nossos concidadãos. 

E por que, Senhores, tanto interesse na 
BR-101? Por que tanto empenho na esperada 
duplicação? 

Aqueles que não transitam por essa via fede­
ral, no trecho que margina o litoral do meu 
Estado, os motivos podem parecer puramente 
econômicos. t. sabido que 80% da produção 
catarinense escoa pela BR·101. O jornalista 
Luiz C:trlos Ferrari, do Diário Catarinense, re­
sume magistralmente a importância econô-­
mica e integrativa que essa estrada ass_umiu 
nos últimos anos: 

"Ugando o Paraná e o Rio Gi"ande do 
Sul pelo litoral, a BR·101 escoa boa parte 
da produção da indústria gaúcha e da 
região sul de Santa Catarina. A produção 
agrícola e iildustrial de toda a região lito­
rânea, da Grande Florianópolis, do Médio 
·e do alto Vale do ltajai, da região de Join­
ville e do Planaho Norte Catarinense pre­
cisam ilecesSaríamente percorrer pelo 
menosumtrechoda 101 para ter acesso 
aos portos de ltajaí ou São Francisco do 
Sul e mesmo para os _outros Estados." 

Em conSeqüência, essa estrada suporta um­
movimento diário de mais de 7 mil caminhões, 
atingindo um-total de 60% do tráfego, confor­
me estimativa do DNER. Também no trecho 
catarinense, trafegam, em ônibus, cerca de 
18 mil p~ssageiros por dia. No verão, o fluxo 
de veículos se toma ainda mais perigoso e 
congestlonaÇo, com a vinda dos turistas gaú­
chos. paranaenses, paulistas e argentinos, en· 
tre outros, para as nossas cidades litorâneas, 
especialmente Florianópolis e o Balneário 
Camboriú. 

Dois outros fatores são responsáveis pelo 
intenso volume de tráfego dessa via federal. 
Seu traçado é preferido pelos motoristas por 
ser mais reto que o da BR-116, que atravessa 
o Estado pela Região da Serra. Ao Jongo do 
seu trechq os 1,.1suários dispõem de melhor 
estrutura de apoio, como oficinas, postos de 
abast~cimento, restaurantes, etc. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, são inegá­
veis os fatores econômicos que exigem a du­
plicação da BR-1 01. A Capacidade dessa rodo­
via está em torno de 6 mil veículos diários 
em média, e o movimento atual supera o do­
bro dessa estimativa, u1trapassando um total 
diário de 13 mil veículos. 

Não obstante esses motivos de suma rele­
vâil.Ciá, há uma razão que sobrepuja todas as 
.demais e que se vem expressando pelo clamor 

público do meu Estado: os tremendos riscos 
de vida a que se expõem todos os que utilizam 
aquela via, especialmente no trecho Garuva­
Palhoça. 

Para que V. Ex" possam melhor aquilatar 
a gravidade da situação que aflige a mim e 
aos meus coestaduanos, peço vênia para lhes 
apresentar algumas informaçôes concretas: 

- -em razão do crescente número de aci­
dentes, esse trecho da BR-1 01 está sendo con­
siderado pelos técnicos o terceiro em periculo­
sidade no País, somente superado pela Via 
Dutra (Rio-São Paulo) e pela Régis Bitten­
court (São Paulo-Curitiba); 

-durante o ano de 1988, ali ocorreram 
4.126 acidentes, com491 mortose5.060 feri­
dos. Estes, Senhores, os aciderites devida­
mente registrados; 

-somente nos meses de janeiro e dezem­
bro do ano passado, com o aumento do tráfe­
go em razão das férias de verão, aconteceram 
996 acidentes,_ quase- 25% do total, do ano; 
e, 

- jáheste ano de 1989, sOmente no perío­
do de janeiro a junho, registraram-se 1.547 
acidentes, resultando em 1307 feridos e 173 
mortos. 

Quanto a esses números, Senhores, há um 
aspecto que considero importante e que talvez 
algum dos meus nobre colegas desconheça. 
As estatísticas realizadas pelo DNER consi· 
deram unicamente os mortos no lo_cal do ad· 
dente. As pessoas que morrem a caminho 
do hospital ou após a internação são compu­
tados corno feridos _graves. Daí se depreende 
que o número de vítimas fatais dos desastres 
rodoviários é muito superior ao divulgado. 

Sr. Presidente e Srs. SenadOres, é tão evi~ 
dente a aceitação fatalista desses addentes 
pelo povo brasileiro que as tragédias coletivas 
só são alvo de rápidas referências dos meios 
de comunicação. 

Todos os aqui presentes sabem que o nú-­
mero de mortos no acidente com o avião da 
Varig chegou a doze. Ninguém desconhece 
o drama da garotinha que teve a perna presa 
nas ferragens. Durante mais de dez dias os 
jamais e a televisão mantiveram todo o País 
informado de cada passo das tarefas de resga­
te, bem como da situação dos envolvidos. En-

- tretanto, Senhores, no Brasil, há 100- vezes 
mais possibilidades de alguém se· envolver 
num desastre automobilístico do que num aci­
dente aéreo. 

Acredito, não obstante, que, neste plenário, 
com toda a certeza, apenas os catarinenses 
estejam a par da maior tragédia ocorrida na 
BR-101, em nosso Estado. No dia 22-dõ pas­
sado mês de agosto, o saldo da colisão frontal 
de um ônibus- cõm um caminhão foi de 19 
mortos e 35 feridos, além de _graves danos 
materiais. 

Esse acidente, restrito à imprensa estadual, 
sem corroborar duas verdades insofismáveis: 
o Brasil precisa de uma legislação de trânsito 
mais rigorosa, e o Estado de Santa Catarina 
necessita ver executada a duplicação do tre­
cho norte_ da BR-1 01, desde o quilôrrietro 6, 
em Garuva, até o quilômetro 218, em Palhoça. 
Entretanto, para que a obra seja de fato realiza-
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da, precisa ser considerada prioridade e contar 
com as verbas indispensáveis. 

Meus coestaduanos consideram afrontosa 
e descabida a parcela propordona1mente mi­
serável que coube ao Estado, quando da distri­
buição dos recursos do selo-pedágio. Com­
preendem-na como um inegável exemplo de 
má administração e incompetência no geren­
ciamento do dinheiro público, além de prova 
da discriminação do Governo Federal em rela­
ção à região Sul. Estou convicto de que qual.._ 
quer pessoa com um mínimo de integridade 
e de bom senso reconhece a disparidade entre 
as dotações de NCz$ 1_2 milhões ao Estado 
de Santa Catarina e NCz$ 200 milhões ao 
Maranhão. 

Sr. Presidente e Srs. Senac:lores,_ afirmª _o 
jornalista catarinense Ad~rbal Machado que 
morre mais gente nas rodovias brasilei_ras, em 
um ano, do que soldados morreram durante 
toda a guerra do Vietnã. Informa, ainda, que, 
apesar de vivermos em t~mpo de paz. o núme­
ro de mortos em acident~s de trânsito nos 
fins de semana é superior ao ocorrido em 
qualquer batalha do LJ.bano. 

Inegavelmente, Senhores, o nosso povo ne­
cessita ser educado para o trânsito e, também, 
de uma legislação mais severa e realista. En­

, quanto não atingirmos o-grau de responsa­
bilidade característico de Wl) povo civilizado, 
precisamos manter e conservar nossas rodo­
Vias em condições de _serem utilizados. 

Sr. Presidente .e Srs. Senadores, não pode­
mos permitir que as estradas federais se trans­
formem em campos de extermínio do nosso 
povo! Por isso, Senhores, aqui deixo registrado 
o meu veemente apelo, no sentido de que 
sejam liberados os recursos indispensáveis à 
duplicação do trecho ca_tarine:ns~;u:l_ª BR-101, 
pois não há maior prioridade que a vida c;l.e 
,cada cidadão brasileiro. (Muito bem!) 

O SR- PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- CoriC.edo a palavra ao nobre Senador Fran· 
cisco Rollemberg. 

O SR- FRANCISCO ROLLEMBERG 
(PMDB- SE. Pronuncia o seguinte discurso.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores, se até há 
bem pouco tempo os países que cultivavam 
a cocaína e a papoula eram qualificados pela 
"geografia da culpa" como os responsáveis 
pela escalada da droga em todo o mundo, 
essa concepção, hoje, está muito perto de ser 
reformulada, passando a incluir, como culpa­
dos pelos problema, também nas nações pro­
dutoras dos inswnos utilizados no processa­
mento dos entorpecentes. 

A idéia ganhou força na Segunda Confe­
rência das Nações Unidas sobre o Problema 
das Drogas, realizada em Viena, em setembro, 
quando os 101 países participantes do encon­
tro decidiram ser indispensável o controle do 
comércio dos produtos químicos denomina­
dos "precursores", como éter, a acetona J! o 
ácido sulfúrico, empregados na fabricação da 
droga. 

Esse imperativo decorre de uma lógica car­
tesiana: se não há solventes que possibilitem 
a transformação da matéria-prima, não M a 
.droga e, muito menos. toxicômanos. Mesmo 

tardio, esse entendimento abre um flanco no­
vo no combate a um dos males sociais mais 
agudos da história contempôranea e concorre 
para que a r~pressão aos tóxicos assuma con­
tornos mafs definidos e._efiCientes. 

A atualidade e amplitude do problema não 
permitem que solução tão s[mples, como o 
controle_ dos caminhos que percorrem os pro­
dutos químicos usáveis no refino da cocaína 
-a droga que nos interessa mais de perto, 
já _que a heroína é específica dos produtos 
asiáticos -, seja retardada por mais tempo, 
enquanto aumenta a perrUdosa influência que 
o tráfico de entorpecentes, exerce sobre parce­
las expressivas da população mundial e a pró­
pria sociedade de países insuficientemente 
preparadas para enfrentar o problema. 

E o caso da Colômbia, onde o confronto 
que vem sendo travado entre o governo e o 
grupo conhecido como Cartel de Medellín -
responsável por uma das mais desconcertan­
tes conflagrações sociais de que se tem notícia 
-configura e dirnensiona o poder que o nar­
cotráfico alcançou na América Latina e o risco­
que sua crescente prosperidade pode acar­
retar a nações que, a exemplo do Brasil, se 
vêem às voltas com toda ordem de dificul­
dades para superar os entraves impostos a 
seu desenvolvimento. 

Não há como escapar a essa contingência 
o tráfico de drogas movimenta, em todo o 
_mundo, a cada ano, valores estimados em 
200 bilhões de dólares, que correspondem 
a dois terços do orçamento militar de uma 
potência da grandeza dos Estados Unidos. Es­
se montante seria mais do que suficiente para 
saldar, com folga, a divida externa brasileira 
e colombiana, isentando esses dois países dos · 
pesados encargos que_os impedem de crescer 
em_ consonância com as necessidades de seu 
povo. 

Só o Cartel de Medellín acumula uma renda 
-anual em tomo de oito bilhões _de dólares, 
e coloca dois dos 'barões" da coca na lista 
dos 20 homens mais ricos do __ mundo, numa 
relação extremamente seletiva, editada pelas 
revistas Forbes e Fortune, _ci que justifica o 
empenho com que reagem quando seus inte­
resses sã.o contrariados, à semelhança do que 
ocorre presentemente na Colômbia, onde os 
aSsassinatos e atentados s_e _sucedem diaria­
mente, deixando um rastro de destruição, me­
do e incerteza quanto ao desfecho de tão dra­
mática situação. 

Em tempos de normalidade, morre um co­
lombiano a cada três horas, sempre por ativi­
dades lig~das, direta ou indiretamente à máfia 
da droga; em momentos de conflito decla­
rado, os atos criminosos constituem um desa­
fio d[reto à legitimidade do Estado e uma situa­
ção sem pre-cedentes no mundo moderno, 
cuja solução não está localizada exclusiva­
mente na Colômbia, mas, ãssócia-se a deci­
sões e açõ«;:s também do Brasil, da Bolívia, 
do Peru e dos Estados Unidos, este ú1timo 
por acolher o maior mercado consumidor de 
cocaína em todo o mundo. 

Interessa-nos, particularmente, acompa­
nhar de perto o problema porque, na geopo­
lítica da coca, o Brasil converte-se no refúgio 

natural do narçotráfico, na opção priVIlegiada 
para abrigar os laboratórios de refino da droga, 
presentemente destruídos ou ameaçados pela 
polícia colombiana. O País não apenaS cóiri· 
partilha com a Colômbia wna larga faixa de 
fronte[ra, fiscãl.izada, precariamente, como dis­
põe de dezenas de campos de pouso clandes· 
tinos e da cobertura cerrada d~ mata tropical, 
que garantem esconderijos para o processa~ 
menta e Vias de escoamento para a droga. 

A apropriação da Amazônia brasileira para 
esse fim não representa um _problema a ser 
encarado a longo prazo. ESpecialistas do 
Drugs Enforcement Administratíon- DEA, ·da 
governo norte americano -...:... que estiveram 
no Brasil no final do ano passado -, concluí~ 
ram que o País está, atualmente, no estágio 
que a Colômbia se encontrava há pouco mais 
de 1 O anos e, portanto, nem as preocupações 
nem as decisões para afastar essa ameaça 
podem ser adiadas por mais tempo, sob pena 
de vermos a reedição, em terras brasileiras, 
da sombria crise que se abate sobre o governo 
e a sociedade colombianos. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, e_s~ c;oio-ca~ 
ções, e mais a nova perspectiva da ONU de 
envolver os países desenvolvidos na guerra 
às drogas, serve. ao propósito de demonstrar 
a necessidade de maior urgência na aprecia~ 
ção do Projeto de Lei do Senado n9 39/89, 
_que apresentei em março deste ano, dispondo 
sobre a obrigatoriedade de c:~dastramento t 
obtenção de autorização especial,junto ao De­
partamento de Policia Fedral, das pessoas fisi­
cas ou jurídicas que manipulam materiais quí­
micos passíveis de serem utilizados na extra,­
ção da cocaína, que hoje têm livre uso no 
território nacional e constituem wn poderoso 
atrativo para a conexão da droga. 

Em sua edição _de 6 de setembro úhimo, 
por exemplo, a revista Isto É/Senhor focaliza 
a facilidade de obtenção de insumos básicos 
para o processamento da cocaína , oferecida 
pelo Brasil. Suprir os laboratórios colombia­
nos com produtos brasileiros toma-se, ante 
tais franquias, muito mais fácil do que impor­
tá-los da Alemanha, como vinha sendo feito 
recentemente, e concorre para que a rota das 
drogas passe obrigatotiramente pelo nosso 
País. 

Vale lembrar que só rececentemente os Es­
tados Unidos adotaram estratégias de c;ontrole 
desses produtos, mas logo puderam compro­
vara eficiência das medidas postas em prátiCa 
No Brasil, a determinação impõe-se com a 
maior urgência, como meio de deter, em tem­
po hábil, a invasão do narcotráfico, que já for­
nece claros indícios de suas intenções. -Não 
chega a constituir surpresa o fato de que meta­
de da tonelada de cocaína apreendida, este 
ano, pela Polícia Federal, tenha sido flagrada 
em Manaus, numa única operação. 

Reverter essas expectativas transforma-se 
numa equação muito simples: a liberdade de 
comércio, importação, exportação e- trânsito 
de substâncias como o éter etmco, a acetona, 
o permanganato de potássio, o á-cido clo6-
drico, a butanona, a amônia, o hidróxido de 
s6dio, o clorofórmio e o anidrido acético está 
para o incremento da produção da cocaína 
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como o inverso, ou seja, o controle de todas 
as fases de operação e uso desses elementos, 
para o desestímulo das atividades ilegais que 
requerem seu emprego. 

Como muitas dessas substâncias têlJ'l uso 
bastante generalizado, tive o cuidado de dividi­
las em dois grupos, de modo a estabelecer 
hierarquias distintas tanto para o cadastra­
mento quanto para a concessão de autori­
zação especial para produção, purificação, 
preparo, emba1agem, reembalagem, manipu­
lação, reaproveitamento, utilização, transfor­
mação, importa!;ãO, exportação, cessão, por­
te, distribuição, armazenamento, depósito, 
guarda, compra, venda e exposição. 

Além disso, estabeleci quotas de aquisição 
mensal por parte de pessoas físicas ou jurídi­
cas que operam com tais substâncias, inde­
pendentemente de autorização especial, a fim 
de desburocratizar'sua utilização em pequenas 
quantidades por hospitais, farmácias e peque­
nas indústrias. Essa liberação, devo admitir, 
pode até favorecer o surgimento de uma rede 
de fornecedores de pequeno vulto, para suprir 
as necessidades dos pro-cessador~s da cocaí­
na, mas, ainda assim, calculo que essa partici­
pação seria extremamente insiginificante, em 
face _da liberdade hoje praticada no comércio 
dessas substâncias. 

Recebi inúmeras manifestações de apoio 
em reJação ao PLS n? 39/89, e,- entre_ as maiS 
importantes, figura a do Conselho Fe_deral de 
Química, que, em carta de seu Presidente, o 
Dr. Jesus Miguel Tajra Adad, reporta-se à 
oportunidade da lei e faz uma contribuição 
ao seu aperfeiçoamento, de modo a deixar 
bem explícito o papel do químico nos proces­
sos de credenciamento e de obtenção de auto­
rização para manipulação de substâncias quí­
micas junto à Polícia Federal. 

Trata-se de reclamo justo, muito embora 
considerado prescindível ante a Lei n~ 
2.800/56, que reconheceU a profissão do Quí­
mico, o Decreto n? 85.877/81, que a regula· 
mentou, e a própria Consolidação das Leis 
Trabalhistas, a qual, em seu artigo 341, atribui 
ao profissional da área todos os seiV[ços que 
exijam o conhecimento da Química. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores~_são grandes 
os encargos hoje cometidos ao Congresso 
Nacional, diante da nova realidade institucio­
nal assegurada pela Constituição-dé -1988 e 
pelo fato de ser este um arro eleitoral, decisivo 
para fazer o País avançar na normalidade de­
mocrática No entanto, a despeito da imensa 
tarefa legislativa que temos pela frente, ao lado 
da apreciação de um grande número de Medi­
das Provisórias oriundas do Executivo, não po­
demos deixar matérias relevantes e urgentes 
sem a devida cobertura legal. Por isso, insisto 
na necessidade de dar ao_ ProjetO de Lei n• 
39/89 um encaminhamento que concilie piio­
ddade e agilidade, de mm:lo a suprir uma lacu­
na da legislação e assegurar que os -tóxicos 
não continuem matando e desqualificando 
homens e mulheres para o trabalho e_ que 
a prosperidade do narcotráfico não venha a 
implantar no Brasil, como hoje acontece na 
Colômbia. a lei da "plata o piamo'-', prata õu 
chumbo, suborno ou morte. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores. Muito obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-COncedo a palavra ao nobre Senador Juta­
hy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PMDB­
BA Pronuncia o seguinte discurso)- Sr. Pre­
sidente,_Srs. Senadores, o inchaço da máquina 
administr~tiva brasileira, resultado de uma po­
lítica paternalista de contrataç.êo de recursos 
humanos, para dizer o mínimo, não é proble­
ma recente. 

Muito embora o atual governo não tenha 
deixado de dar sua contribuição para que che­
gássemos ~o atual estágio, é mister admitir 
que o problema vem de longe e a responsa­
bilidade é quase generalizada. 

Esse processo continuo de absorção de 
pessoal pela máquina administrativa, ocorrido 
nas últimas décadas, tem como principal ca­
racteristica uma absoluta e total despreocu­
pação com reais necessidades do País e com 
a efidência. 

Grande parte das contratações foi feita por 
outro paternalismo. Num processo sem fim, 
as contratações favoreceram cabos eleitorais, 
amigos, parentes, parentes dos amigos, ami­
gos dos parentes, e assim por diante. 

Tal processo nãd é nem me.smo um proble­
ma isolado do Poder Executivo Federal. O<:or­
reu com freqüência nos Poderes Executivos 
Estaduais e Municipais, atingindo ainda, os 
Poderes Legislativo e Judiciário. 

Essa política irresponsável, que ao longo 
dos anos foi inchando nosso serviço público, 
tem um alto custo para a Nação. A quantidade 
dos que dela se beneficiaram, comparativa~ 
mente ao total da população brasileira, é pe­
quena. Sua participação no total dos gastos 
públicos nacionais, entretanto, é expressiva. 
Temos;---efitretanto;-que buscar a eficiência no 
serviço público e esta é encontrada mais facil­
menf.e através da admissão por concurso pú· 
blico como hoje determina a Constituição. 

Atualmente, quase sempre que surge a ne­
cessidade, na área pública, de pessoal técnico, 
especializado, bem preparado para determi­
nadas funções, é precisO ir buscar esses ele~ 
mentes na -sOciedade, pois a administração, 
embora tenha gente demais, muitas vezes não 
tem quadros competentes para suprir tais ne­
cessidades. E a máquina, ainda que justifica­
damente, incha mais. 

A exigência de concurSo público para aces­
so ao quadro de pessoal da administração 
pública, além de eliminar a gritante injustiça 
dos favorecimentos pessoais no momento das 
contratações, dando igual 9portunidade a to­
dos, deverá favorecer a seleção e o ingresso 

-dos mais competentes, permitindo a efetiva 
profissionalização do servidor. 

Em curto prazo, entretanto, continuaremos 
com os- problemas atuais: excesso de gente, 
nem sempre com capacidade para exercer 
bem sua função. 

Parece-me que uma das saídas, no momen­
to, para aproveitar melhor esse pessOal, sejam 
programas de treinamento, que busquem ca-

pacitar os servidores para o desempenho das 
funções que lhes cabem. 

Medidas como essa devem fazer parte de 
uma política geral de moralização da adminis­
tração pública de nosso País, que procure 
combater o desperdício, aproveitando melhor 
os recursos disponíveis. 

O desperdício, que precisamos combater, 
é visíveJ hoje na alocação de recursos para 
o setor público, e ocorre de diversas formas: 
na má distribuição de recursos para as ativida­
des necessárias; na sua dilapidação nos trâmi­
tes administrativos dos processos de autori­
zação e utilização; na sua utilização em proje­
tos desnecessários ou de menor PriOridade; 
no pagamento superfaturado de _obras ql,le 
custam, na realidade, bem menos; nos desvlos 
de finalidade; na perda de bens por falhas ge­
renciais etc. 

É discutível Se Q atual governo ainda teni 
fôlego para propor qualquer coisa à Nação, 
mas cabe a n6s, que compomos a chamada 
classe política, ficarmos atentos, tomarmos 
consciência da necessidade absoluta de se 
evitar que ocorram, entre outros fatos indese­
jáveis, novos inchamentos da máquina admi­
nistrativa pública brasileira. 

Não podemos mais admitir aquela menta­
lidade clientelista tradicional da política brasi­
leira. A Nação não suporta a concessão de 
novos favores a classes ou setores, ainda que 
travestida de justas medidas sociais. 

É o caso, por exemplo, da exigência de tem­
po de serviço menor (20, 25 anos) para a 
concessão de aposentadoria a determinadas 
categorias profissionais que não têm esse pri­
vilégio. 

Reivindições desse tipo podem ser até jus­
tas, mas, no atual momento econômico brasi­
leiro, qualquer proposição nesse sentido re~ 
presentará grande prejuízo às finanças de um 
Pais que precisa urgentemente buscar seu de­
senvolvimento. 

A verdade é que não é dessa forma, por 
meio da concessão de novos favores ou subsí­
dios, que conseguiremos atingir uma melhor 
distribuição de renda no Pais. 

A concentração da renda brasileira, por si· 
na1, tem atingido níveis inimagináveis, toman­
do·se cada vez maior. 

Hoje, 200 grupos empresariais e mais uns 
poucos particulares giram, diariamente, no 
ovemight, uma quantia em tomo de 120 bi­
lhões de cruzados novos, remunerados a taxas 
nominais que atingem percentuais de mais 
de 50% ao mês, e cuja tendência é continuar 
a crescer. 

Um número em tomo de 2% da populaç.êo, 
portanto, recebe, diariamente, o valOr aproxi­
mado de 2 bilhõ_es de -cruzados novos de juros, 
pagos pelo governo. 

Quer dizer: são 98% da população pagando, 
e 2% recebendo, numa situação de total irra· 
donalidade econômica, que multiplica o défi­
cit público e toma inevitáveis o empobreci­
mento do brasieliro médio e o crescimento 
da especulação financeira. 

Essa -é uma situação qu_e não poderia conti­
nuar mais um dia. O Ministro da Faieiida, 
entretanto, diz que a política dos juros altos 
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vai continuar, até que o novo Presidente, a 
ser eleito nas próximas eleições, tome posse_ 
e adote medidas eco_nômic_as _de maior consis~ 
tência para administrar a economia. 

Nos últimos três meses a dívida pública au· 
mentou em 1 O bilhões de dólares! 

Não é minha intenção, neste momenlo, pro­
ceder a uma análise das questões econômicas 
que pairam, ameaçadoramente, no horizonte 
de nossa sociedade. 

Reafrrmo, apenas, para concluir este breve 
chamamento à conscientização, que n6s, polí­
ticos, não podemos deixar de nos preocupar­
mos c_om a viabilização de nosso País, ado­
tando urna postura mais conseqüente na aná­
~se das necessidades de nossa sociedade, e 
no tratamento_ legal que dermos à sua supe-
ração. _ ___ __ _ _ 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR- PRESIDENIE(Pompeu de Sousa.) 
-Concedo a palavra ao nobre SenadOr Men­
des Canale. 

O SR- MENDES CANALE (PMDB -MS. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presi­
dente. Srs. Senadores;_ bâ m.,_IS êie 20 anos, 
o professor inglês Collins Bu_chanan, convi­
dado a fazer uma exposição sobre o "O Tráfe­
go nas Cidades", no Clube de Engenharia, 
no Rio de Janeiro, St.»preendeu os presentes 
ao deixar de lado o roteiro que havia preparado 
e distribuido previamente, com uma orienta­
ção nitidamente técnica sobre o tema, para 
deter-se, por quase duas horas, numa análise 
critica sobre as precárias condições de trânsito 
na cidade, arrematando-a com a conclusão 
impiedosa: sentia-se _aíortLJ_nado- por haver 
chegado, são e salvo, ao local da conferência. 

Se há duas décadas um _especialista estran­
geiro expunha, corh tamanha ênfase, suas 
preocupantes obserVações sobre o tráfego da 
segunda maior ddade brasileira- num perio­
do em que a frota de veiculas representava, 
provavelmente, um terço dos carros .que circu­
lam atualmente no Rio - , hoje, ce'rtamente, 
ele não hesitaria em admitir que o caos viário 
instalou-se defmltivarnente na- capital carioca 
e, por extensão, em todos os pontos do Pais, 

Neste, que é o Ano Internacional do Trân­
sito, não podemos deixar de nos inquietar com 
um assunto dessa grandeza, que, diretamente 
ou não, envolve todos os segmentos da socie­
dade brasileira, num conflito em que não há 
limites à vista, mas gera, todos os anos. perdas 
irreparáveis: 50 mil mortes em_ acidentes, 350 
mil feridos e prejuízos, segundO o DNER, de 
quase cinco bilhões de dól_ares, decorrentes 
da prestação de assistência médico-hospita­
lar, da cobertura de danos materiais, gastos 
da Previdência, perda de produção e de despe­
sas funerárias, entre outras. 

Como a abstração é um _fator inerente aos 
câlculos, Sr. Presidente e Srs. Senadores, é 
preciso lançar mão de comparações que nos 
revelem, na sua real dimensão, o que de fato 
significam 50 mil mortos, cuja média de idade 
não ultrapassa os 33 anos de idade. t c;omo 
se, subitamente, desaparecessem do mapa Ci· 

dades como Avaré, em São PaJJ]o; Barreiras, 
na Bahia; Mombaça, no Ceará; 1\_quidauana,. 
eni Mato _Qross_o do Sul, ou Vassouras, no 
Rio _de Janeiro; ou;. então, a cada três anos, 
fosse fulminada, de urna só '!ez, uma lotação 
completa do estádio do Maracanã, no_Rio. 

E o que dizer da legião de feridos, tempo­
rária ou definitivamente incapacitados para o 
traPalho ou para a vida em toda sua plenitude, 
os quais ocupam anualmente 60 por cento 
dos leitos destinados à_ Ortopedia e represen­
tam, pelos menos, um terço das complicações 
registradas nos hospitais? Ainda na linha da 
comparação, eles. lotariam, em três anos, sete 
Maracanãs, onde aguardariam o socorro mais 
demorado do mundo, num momento em que 
o tempo é primordial, não apenas para afastar 
a dor, mas principalmente para reduzir os ris­
cos de mort~.. . .. • 

Numa perspectiva diferente, mas não me­
nos dramática, numa cidade como São Paulo, 
morrem, diariamente, 7,6 pessoas, o que sig· 
nifica um óbito a cada três horas e um ferido 
a cada 8 horas, num circuito doloroso e inexo~ 
rável, qUe concorre, de modo .Impróprio e infe· 
liz, com as principaiscausa mortis no País, lado 
a lado com as doenças cardiovasculares e os 
cânceres de diversos tipos, que não têm, como 
o trânsito, a possibilidade clara e segura da 
prevenção como o melhor dos remédios. 

O embate diário do automóvel contra o au­
tomóvel, o carro contra o pedestre ou demais 
obstáculos, colabora, ainda, para garantir ao 
Brasil uma desconfortável classificação, quan· 
do se comparam os saldos trágicos que a 
civilização sobre rodas provoca em diferentes 
países: âez por cento de todas a:unortes no 
trânsito, em todo o mundo, ocorrem em terras 
brasileiras. E mais: as taxas naclonais de aci­
dentes para cada grupo de 1 O mil veículos 
são de 5 a 1 O vezes mais elevadas _do que 
aquelas vedficadas_ nos Estados Unidos e na 
Eui'Opa. 

Os contrastes Jomain·se mais acentuados, 
Sr. Presidente e Srs. Senadores, quando se 
consta@. que, nos Estados _Unidos- que têm 
uma frota de veículos pelos menos 13 vezes 
maior do <jue a nossa -, registra-se pratica­
mente o mesmo ndmero de vi'timas fatais no 
trânsito que o Brasil, com a diferença de que, 
lá, as estatísticas são precisas, enquanto nós 
chegamos aos nossos dados por estimativas, 
porque a presunção é que as informações ofi­
ciais podem estar subestimadas pela metade, 
uma vez que os óbitos por acidentes só são 
computados como tal no mesmo dia de sua 
ocorrência. 

Nesse conteXto; São Paulo exerce um papel 
marcantemente trágico: detendo mais da m~ 
tade da frota nacional d,_e veículos, há dez c:l"nos 
atingiu o !Únite de. satul-ação, mas continua · 
incorporando cerca_ de 1.1 0_0_ veículos novos 
por dia. Se fossem colocados ern fila indiana, 
os mais de oito milhões de _carros, ônibus e 

- caminhões registrados no Estado cobririam 
20 mil quilômetros, ó que corresponde a meia 
volta ao mundo e faz com que a média de 
velocidade para O ddadão chegar ao trabalho, 
a bordo de um carrO, tenha caído de 35 km/ 
hora, em 1985, para 18,6km/hora em 1989. 

Tumultvado por mais de 1 O mil ônibus, _que 
disputam espaço c-om os demais veículos, em 
suas 45 mil ruas e avenidas - muitas vezes 
bloqUeéidas por corlcertos e _obras públicas 
-, não é surpresa constatar que os acidentes 
de tráfego tenham crescido a uma base de 
três mil a cada ano e resulte em prejt.ifzos 
de diferentes ordens, cõmo o dispêndio adi­
donal de 1.750.000 litros de combustível, a 
perda de tempo, igualmente preciosa, e o 
agravamento da poluição _ambiental 

Todas essas considerações, Sr. Presidente 
e Srs. Senadores, teriam ~ido vãs se não ani­
ma.ssem um propósito maior, que é o de pro­
yoc;ar, de forma ampla, séria e çperente, a 
discussão a respeito da natureza desses pro­
blemas, e de que modo é possível modificar, 
no menor espaço de tempo possível, esse qua­
dro,desalentador. Não pod~mos con~ntir gue 
o trânsito continue vitimando, todos os dias, 
todos .os minutos, em todo o País, homens 
(64 por cento do_s mortos), principalmente, 
e crianças, que têm no automóvel o seu prin­
cipal agente de mortalidade~ 

É prematuro, injusto e de-scabido tentar COr­
rigir a situação, atribuindo exclusivamente aos 
motoristas a culpa por tantos desastres. É 
bem verdade que o fator humano responde 
por 51 por cento dos acídentes, mas é igual 
fato que o trânsito e o transporte coletivo só 
muito raramente têm sido considerados no 
planejamento urbano. A legislação é precária 
e numca houve um investimento sistemático 
na educação, como fator de transformação 
mats importante, ou seja, a compreensão des­
sas questões deve constituir-se em ponto de 
partida para que se alcance a otimização do 

_ desempenho, nas vias urbanas e nas estradas, 
do veículo e do ser humano. 

Essa nova visão deve contrapor-se, neces­
sariamente, aos enfoques tradicion~is. que o 
trânsito como um conjunto de problemas de­
pendentes -de solução apenas técnica, às Vezes 
política, sem correlação com as condições so­
ciais e econômicas _das cidades. Numca é de· 
mais lembrar, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
que todos os países civHizãdos que adotaram 
o atomóvel, construíram estradas, providen~ 
ciaram uma completa Infraestrutura ae apoio 
e, sobretudo, uma legislação adequada, de for­
ma a resguardar os plenos direitos de tOdos 
os cidadãos, à frente ou não de um volante, 
bem como especificar todos seus deveres. 

Foi graças à eficiência do modelo que ado­
tou - que consiste numa combinação bem 
dosada de todos esses elementos -, que a 
Suécia ostenta, atualmente, _o menor índice 
de acidentes de trânsito em todo o mundo. 
Como contrapartida de um suporte viário 
competente, uma fiscalização atenta e a insti­
tuição® pesadas multas por infrações, o país 
alcançoJJ_ um padrão de convivência entre o 
homem e o automóvel digno das melhores 
referências para quem, como nós, estamos 
em busca de indicações que silvam às profun· 
das transfonnações por que teremos de pas­
sar, se não quiserrnos perpetuar o caos em 
nossas cídades. 
~e- nãQ é assunto -que. com~rte hesita· 

ções ou demoras. Quando o Presidente 
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Dwight Eisenhower foi adevrtido de que pode­
ria perder mais vidas no trânsito do que na 
Segunda Guerra Mundial, criou um Comitê 
de Segurança no Trânsito, diretamente vincu­
lado ao seu gabinete, o qual em pouco tempo 
não apenas conteve a marcha dos índices, 
como também reponsabilizou-se pela pro­
gressiva queda das taxas de acidente. Não se 
tratou, então, de uma iniciativa isolada, porque 
houve envolvimento do poder e da sodedade 
- conjugação indispensável em matéria de 
tal relevância. 

Nos últimos 15 anos, muitos pafses indus­
trializados, preocupados com os níveis de de­
sastres no trânsito, desfecharam campanhas 
sistemáticas, com resultados animadores: O 
Japão conseguiu um decréscimo das taxas 
da ordem de 44 por cento; a Inglaterra, de 
22 por cento, e os Estados Unidos, de 16 
por cento. Nesse mesmo período, o Brasil ex­
perimentou um incremento nos conflitos de 
trânsito superior a 200 por celito. -

Como reverter essa insólita situação? Deve­
mos partir do entendimento de que se trata 
de uma questão polêmica, que não tem uma 
receita pronta para resolvê-la, mas envolve 
uma série de variáveis Sobre cujas prioridades 
nem todos estão de acordo. A primeira pre­
missa, no entanto, e fundamental, e decorre 
da necessidade de engajar a comunidade na 
defesa de seus direitos, seja de trafegar em 
vias bem edificadas, sinaUzadas e seguras, seja 
na condição de pedestre, ter garantido seu 
próprio espaço de circulação. 

Educar para o trânsito será uma conse­
qüência natural desse envolvimento, mas de­
vemos ter em mente que não é possiveJ alterar, 
em meia dúzia de anos, comportamentos his­
toricamente consolidados. Todo um esforço 
voltado para as escolas, as Comissões In temas 
de Prevenção de Acidentes- ClPAs, a mídia 
eletrônica, em caráter sistemático, deve ser 
deflagrado de modo a não continuar garan­
tindo alento à "cultura narcísica da violência" 
~na expressão cunhada pelo psicanalista Ju­
randir Freire Costa- e concorrer para desar­
mar os esphitos e favorecer a compreensão 
de que os resultados interessam não só a um 
grupo, mas a todos aqueles que vivem nas 
cidades onde os problemas são mais agudos. 

Paralelamente, Sr. Presidepte e Srs. Senado­
res, é preciso investir ein soluç6es adminis­
trativas, como a questão do licenciamento dos 
veiculas, inteiramente dissociada da seguran­
ça do tráfego, a renovação da habilitação ern 
prazos mais compatíveis e, fundamentalmen­
te, o estabelecimento de uma legislação puni­
tiva mais drástica e mais ágil, mediante a cria· 
ção, por exemplo, de juizados administrativos, 
juizados de pequenas causas e varas privativas 
para agilizar os processos judiciários. 

Nesta renovação, cada um tem de fazer a 
sua parte, desde o cidadão, como o principal 
interessado, até o Estado, que tem sido fre­
qüentemente omisso frente ao problema do 
trânsito. Soluções fáceis, de simples imple­
mentação, como o estabelecimento de vias 
preferenciais para o transporte coletivo, ou exi~ 
gência de maior segurança não apenas dos 
veículos que saem das fábricas, mas de toda 

a frota que trafega, às vezes precariamente, 
pelo território naclonal, deve consolidar-se co­
mo rotina, e não em caráter de exceção. 

O item segurança dos veículos, Sr. presj. 
dente, Srs. Senadores, merece muito mais 
atenção do que lhe tem sido atribuído atual~ 
mente. Quando a Volkswagen acertou a expor~ 
tação dos modelos Voyage e Parati para os 
Estado Unidos - comercializados sob o selo 
Fox-, teve de acatar a exigência de inclusão 
de dois mil quesitos de segurança, o que evi~ 
denda a profunda discrepância entre nossos 
padrões e os americanos. 

No tocante à legislação específica, a ocor~ 
rência de grandes hiatos e de uma cultura 
displicente toman peculiar a sociologia desse 
conflito: a indisciplina vale tanto quanto a re­
gra, a violênda sobrepuja a solidariedade, e 
as punições são extremamente brandas para 
quem, .irresponsavelmente ou não, tira a vida 
d_e l!ITI inocente pedestre, quando não são 
prescritos por falta de julgamento em tempo 
hábil. 

Enquadrados na categoria de culposos, se­
ja por imperícia, negligência ou imprudência, 
o~ delitos do trânsito têm tratamento compla­
cente no Código Penal, e as penas prtvativas 
de liberdade só são aplicadas em casos extre­
mos. É até compreensível que seja assim, num 
país onde o sistema carcerário não tem condi­
ções de recuperar o delinqüente e experimen­
ta permanente superlotação. 

Então, por causa de tais limitações, deve 
o motorista incompetente prosseguir, impune, 
na sua bem sucedida carreira de marginal do 
trânsito? Um motorista que atropela outra pes­
soa. dirigindo em estado de embriaguês, seja 
reincidente e que omita socorro, não ficaria 
detido por mais de um ano e quatro meses, 
ou então seria condenado a prestar serviços 
à comunidade, em hospitais, prisões, asilos, 
etc. O recurso às penas restritivas de direitos 
também tem sido brando, pela temporarie­
dade de que se reveste. 

O melhor exemplo de rigor, Sr. Presidente 
e _SrS. ·senadores, foi a carta de motorista por 
pontos, adotada há 1 O anos pela Alemanha 
e, hoje, em vigor na França, Inglaterra, Austrá~ 
lia, Japão, Nova Zelândia e Canadá. Cada pes· 
soa que se habilita_ a dirigir começa sua vida 
de motorista ·com seis pontos e, a cada falta 
grave que-comete, perde um ou mais pontos. 
And~_Aem cinto de segurança, ultrapassar si· 
nais fechados, direção perigosa acabam re­
dundando na perda de todos os pontos e 
apreensão da carteira, quando, então, o moto­
rista, para readquirir o direito do voltar a dirigir, 
deverá passar por uma reciclagem e novo exa· 
me de aptidão. 

Com as regra~_ claramente definidas, fica 
mais fácil cobrar coerência aos nossos moto­
ristas. A exigência de uso do cinto de segu­
rança nas estradas brasileiras é um caso 
exemplar: formulada, em 1984, pelo Conselho 
Nacional de Trânsito, foi revogada um ano 
mais tarde, a pretexto da resistêcia do público. 
Hoje estamos novamente às voltas com a obri­
gatoriedade de seu uso t; muito embora os 
cintos reduzam em até 50 par· i::erito o número 
de vítimas fatais e de 45 a 75 por cento o 

risco de ferimentos graves, não foi feita nenhu­
ma campanha mais consistente para mostrar 
essas vantagens aos usuários. - _ 

São muitas as lacunas que aguardam solu­
ções e encaminhamentos urgentes, para que 
o trânsito seja apenas e tão-somente uma con­
tingência da civilização contemporânea, e não 
mais um pesado ônus com que a sociadade 
brasileira tenha de conviver. Papel preponde­
rante nessa renovação terá a Política Nacional 
de Educação para o Trânsito que, por determi­
nação constitucional, vai conjugar os esforços 
em todas as· esferas administrativas e investir 
numa área, sem a qual, toda e qualquer tenta­
tiva de transformação será inócua. 

Enquanto Isso, ·tbdas as contribuições que 
tenham por objetivo aperfeiçoar a legislação 
.existente, são certamente m1,1ito importantes 
para que o conflito entre o automóvel e o 
homem não persista nas trágtcas dimensões 
de sua atual incidência, O projeto de lei que 
apresentamos a seguir tem este objetivo e, 
embora- nãõ tenha um alcance global, pela 
c.omplexidade da matéria, reporta~se a efeitos 
que poderão garantir maior responsabilidade 
no trânsito. 

Por outro lado, permitimo-nos formular aJ­
gumas considerações, não só com o objetivO 
de melhor elucidar a matéria, mas por julgá~las 
válidas, no sentido de permitir aos estudiosos 
do assunto maior felicidade na sua apreciação. 

A responsabilidade civil e a penal nos delitos 
de trânsito_já se encontram disciplinadas na 
legislação específica sobre a matéria. 

No que se refere ao COdigo Nacional de 
Trânsito, esclarecemos que a apreensão e a 
~ssa~ão da Carteira Nacional de Habilitação 
Já estão regulamentac,jas não apenas na Lei 
n9 5.108, de 21 de setembro de 1966, que 
o institui, mas também nos arts. 79, 89, 95, 
96, e97, noDecreton"'62.127, de 16 dejanei· 
ro de 1968, que ó regulamenta, nos seus arts. 
179, 181, 187 e 200. 

Não propusemos alterações a essa legisla· 
ção, porque ela está a merecer a devida canso· 
lidação. As modificações fettas têm sido inú~ 
meras, principalmente mediante Resoluções 
Nomativas do Conselho Nacional de Trânito 
(<erca de 1.000): 

Ademais, existe um grupo de trabalho em 
nível nacional que, por iniciativa do Poder Exe~ 
cutivo, encontra-se encarregado de proceder 
studos para a sua atualização, inclusive corn 
proposta para alterar a estrutura do Sistema 
Nacional de Trânsito, além do Programa Na­
tional de Segurança no Trânsito- Pronast, 
do Ministério da Justiça, para o biênio 88189. 

Apesar de_o Código Penal em vigor regula­
mentar as punições para os delitos de trânsito, 
apresentamos o incluso projeto de lei que con­
tém proposta para a sua modificação no que 
se refere às penalidades previstas e aos bene~ 
ficios concedidos. _ 

Propomos que as penas restritivaS âe direi­
tos, as quais suspendem, temporariamente, 
a autorização e a habilitação do condutor para 
dirigir veículos (incisos lJ e m do art. 47, e 
dos arts.54, 56 e 57 do CódlQo Penal) sejam 
aplicadas, também, em caráter permanente. 



Setempro de 1989 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Se>rta-feira 29 5237 _ 

Com vistas a apenar, com maiS rigor, os 
crimes culposos de trânsito, propomos que 
as penas restritivas de direitos não constituam 
penas substitutivas, e sim, sanções acessórias 
das penas privativas de liberdade. 

Apresentamos, ainda, proposta com o obje­
tivo de dar tratamento mais rigoroso à suspen­
são condicional da pena e ao livramento con­
dicional. 

Com relação à prisão preventiva, para con­
dutores envolvidos em acidentes de trânsito 
com vítimas fatais, cabe-noS tecer as conside· 
rações que se seguem 

A medida não é aplicável, pois , de acordo 
com o Código de Processo Penal em vigor, _ 
não há os pressupostos para a sua admissi­
bilidade: prova da existência do crime - que 
não se confunde .com a prova da existência 
do evento -, bem como indíci_os gyfiç_i_entes 
de autoria (art, 311 do Código de Processo 
Penal). A periculosidade do agente pode ser 
presumida, mas em Direito Penai, o mesmo_ 
não se verifica em relaç_áQ_à_ç_ylpa. Além do 
mais, os crimes de trânsito são considerados 
culposos, por decorrerem de negligência, im­
perícia e imprudência. A prisão preventiva é 
decretada nos crimes dolosos (art.313 do Cá· 
digo de Processo Penal). 

São estas as consideraç_õeS finais que nos 
levam a aduzir a esta justificativa, reiterando 
o nosso apelo a acolhida de Vossas Excelên­
cias, pois não podemos continuar permitindo 
a impunidade. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousar 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Afon­
so &incho. 

O SR. AFFONSO SANCHO (CE. Pro­
nuncia o seguinte discurso,) -Sr. Pre_sidentg, 
Srs. Senadores, o Brasil está sofrendo nos últi-_ 
mos tempos, mais do que antes e provavel· 
mente menos que nos dias que se seguirão, 
dura campanha dos defensores do meio am­
biente, que nos condenam ~omo responsáveis 
pela poluição e pelo mau uso da Região Ama· 
zônica, a maior reserva florestal do planeta. 

Diversos grupos, em vários países, arvoram­
se em donos da Amazônia, sugerindo, sem 
qualquer cerimônia, a interferência dos nossos 
negócios internos, desejando determinar o 
não-aproveitamento de nossas riquezas natu­
rais, especialmente as do subsolo, sugerindo 
que organismos internacionais de crédito nos 
concedam financiamentos para o nosso pro­
grama_de desenvolvimento, qUerem impedir­
nos atê de construir esJradas e hidrelétricas! 

Eu desejo alertar esta Casa, mais uma vez, 
para os riscos que estamos correndo. A Re­
vista Time publicou na sua edição de 18 de 
setembro, cqmo principal matéria de capa, 
extensa reportagem sobre a Amazônia. Gran­
de matéria, cheia de inverdades, falseando os 
fatos, deturpando a realidade, levando ao erro 
os seus milhões de leitores em todo o mundo. _ 
As televisões da Itália, da Inglaterra e da Alema­
nha dedicam cerca de vinte minutos diários 
a programas difamatórios sobre a Amazônia, 
sobre o uso da Amazônia, sobre a nossa. deter­
minação de ocupar racionalmente aquela ex­
tensa Região, que nos pertence. 

Não defendo o uso predatório dos recursos 
naturais. Não sou suicida para pretender que 
utilizemos nossas âNores, nQSSOs rios, nosso 
subsolo de maneira a comprometer o meio 
ambiente. Mas não abro mão de que _esse 
us.o seja racional, çuidadoso, porém efetivo, 
intenso. 

menta segundo o qual_ a diretoria do banco· 
dará ênfase cada vez maior à proteção am­
biental, n~ a_ná1ise doS: projetos de finao_d-ª­
mento. A instituição oie compromete a destinar 
de 20 a 25 por cento de seus empréstimos 
para projetos anibientais. (Muito bem!) __ 

DOCC/MEl'fTO }\ Q(JE SE REFERE_Q 
SR. AFONSO SANCHO EM SE(J D/5-
C([RSO: 

A poluição do ar da terra, do superaque­
cimento da Terra e a destruição da camada 
protetora de ozônio, entre outras coisas, não 
se deve tanto à devastação da Floresta Amazô-
nica. Quem ousar dizer isto deve primeiro Jórrial O Globo- 2.7-9-89. 
olhar para o seu quintal, para o quintal de ANTES DE CRITICAR, SENADOR QUJ;l( 
seu país, ã fiiii -âe identificar lá, isto sim, a QUE OS EUA "OLHEM SEU QUINTAL" 
principal origem dos prejuízos ambientais que José Meireffes Passos, Correspondente 
estão sendO causados e cujos efeitos começa-. WASHINGTON __ Os países ricos come~ 
mos a sentir em todo o mundo. Os Estados çarri areconhecer que o aumento da poluição 
Unidos, por exemplo, produzem 25 por cerito do ar, do superaquecimento da terra e da Pes-
dq dióxido _de carbon9 que polui o planeta trulção da camada protetora de ozônio, entre 
Em vez de os norte-am~ricanos desejarem dar . outras coisas, não se deve tanto à devastação 
lição de moral aos brasileiros, devem achar da floresta amazônica. Duas claras demons-
meios de dirnJnu_ir _os_ diinos- que -causam à trações dessa mudança foram registradas ao-
natureza. E. ao mesmo tempo, deveriam ver tem, aqui, em meio ~ reunião anuÇ31 conjunta 
de_ que meios dispõem para auxiliar o Brasil do Banco Mundial (Bird) e do Fvndo Mone--
a presetvar a Amazônia. tário lntemacional (FMI). Ntun seminário pro-

Se o Primeiro Mundo quiser evitar uma de· movido pela Brazilian American Chamber of 
gradação ambiental maior, deve reestruturar Commerce Inc., 0 Senador democrata Timo· 
seu modefo_ econôr;nlcq para póder reduzir as thy Wirth, que visitou a Am_az_ônia no irúcio 
fonteS poluidoras. E, ao mesmo tempo, ajudar do ano, disse a um grande grupo de banquei-
os países em desenvOlvimento com capital, ros, empresários _e funcionários do Governo 
tecnologia e recursos humanos. dos Estados Unidos que, antes de criticar, os 

É imperativo qUe haja uma redução da cüvi- americanos deveriam_ "olhar para o seu quin-
da externa dos países pobres. Essa é _uma tal": 
condição para acabar com os problemas am- - Os Estados Unidos produzem 25 por 
bientais. Para arrecadar dinheiro, os países ri~ cento do dióxido de carbono que polui o pla­
cas acabam degradando o ambiente. Os ricos, · neta. Em vez de-dar liÇões aos brasileiros, te-
portanto, precisam financiar os países em de- mos que achar meios de dirriinulr os danos 
senvolvimento, se querem evitar que se come· que causamos à natureza _e, ao mesmo tempo, 
tam abusos contra a natureza. ver como podemos ajudar o Brasil a preservar 

Se os Estados Unidos compartilhassem - a Amazônia _ disse Wirth. 
suas metas ambientais com o Brasil, nenhur:n COincidentemente, ao divulgar um infonne 
dos dois países temerta pelo fim da Floresta - especial do Banco Mundial sobre as preocu-
Amazônica~ ESpero que os norte-americ&;os pações de sua di"retoria quarito a_o meio am· 
e os·agen:tes financeiros in~rnacionais, corno biente, e seus planos de investimentos nessa 
o Fundo Monetário Internacional e_ Q Banco área, 0 presidente do Comitê COnjunto de De-
Mundial, entendam melhor essa questão e aju- senvolvimentq do Bird e do FMI, Bemard Chid-
dein o Brasil. Tem que haver um esforço coe- zero, disse a um grupo de 100jomalistas, que 
perativo da parte deles. Mas, advirto: isso tem deveriam denunciar os estragos ambientais 
de ser feito sempre sob a soberania do Brasil. promovidos pelos países ricos. em vez de ape-

Sr. PfesidEmte; -Srs. SenadoreS~ap-6s os qua-- nas i"egistrar as sUas críticas às naçõeS com 
tro primeiros_parágrafos, em que expus o meu _ menos recursoS:_Ele diss_e __ que se o Premeiro 
pensamento sincerO Sobre alguns aspectos do Mundo quiser evitar uma degradação ambien· 
uso fa_donal da Amazônia, os parágrafos se~ _--tal maior, deve reestruturar seu modelo econô-
guintes, todos eles, são declaraçOes publica~ mico para poder reduzir as fontes poluidoras. 
das ontem, dia 27, no jornal O Globo, página ,::, ao mesmo tempo, ajudar os países ein de· 
6, sob o titulo: "Antes de criticar, Senador quer senvolvimento-com capital, tecnologia e recur-
que os Estados UnidOs "olhem s_eu quintal". __ . sos humanos. 
As_declarações foram feitas pelo Senador De- -:-É imperativo que haja uma redução da 
moc_rata norte-:--americario Timothy Wirth, que dívida eXterna dos países pobres. Essa ê-uma·-
partlcipou de um seminário promovido pela condição para acabar com os problemas am-
Brazilian American Chamber Of Commerce, bientais. Para arrecadar dinheiro, eles acabam 
em Washington. Outrãi-deCJarn.ÇõeS são do degradando o ambiente. Os ricos, portanto, 
Presidente do Comlfê Conjunto de Desenvol- precisam financiar os países em desenvolvi-
vimento_ do Bird e do FMJ, 6emard Chictzero, menta se querem evitar qu~ se cometam abu-
dU.ianté_r~união conjunta de_sses dois mais im· sos contra a natureza -diSse Chidzero, que 
portantes Organismos internacionais de fo- é Ministro aa Fazerida do Zfn1babwe. 
menta aos países do mundo, também reali· Wirth fez um alerta semelhante aos ban-
zada na Capital dos Estados Unidos. queiras e empresários: 
D~ejo registrar, Para fin.3lizar, que o Banco -Se os- Estados Unidos compartilhassem 

Mundial divulgou em Washington um doeu- as suas metas ambientais com o Brasil, ne--
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nhum dos dois pafses temeria pelo fim da 
floresta amazônica. Espero qué nos.- aqui, en­
tendamos melhor essa questão e ajudemos 
o Brasil. Tem que haver um esforço coope­
rativo de nossa parte. Mas advirto: isso tem 
de ser feito sempre sob a soberania do Brasil. 

O documento divulgado pelo Banco Mun­
dial registra que sua diretoria dará uma ênfase 
cada vez maior quanto à proteção ambfental, 
na análise dos projetos ele financiamento. A 
instituição se compromete a ded!car de 20 
a 25 por cento de seus empréstimos (este 
ano previstos num total de US$ 20 bilhões) 
para projetos ambientaiS. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Pompeu de Sousa) 
-Os demais Senadores inscritos para ases­
são de hoje- Pompeu de SOusa;-Aureo Mello 
e João Menezes - des!stem da inscrição. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Pompeu de Sousa) 
-Nada mais havendo a tratar, vou encerrar 
a presente sessão, designando para a ordinária 
de amanhã, às 9 horas, a seguinte 

ORDEM DO DIA 
1 

PROPOSTA DE EMENDA A 
CONSTITUIÇÃO~N, !, DE 1989 

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituiçao n9 1, de 1989, de 
autoria do Senador J~o Menezes_ e outros 
Senhores SenadOres, qUe altera os prazos es~ 
tabelecidos no § 69 do art. 14, para desincom· 
patibilização do Presidente da República, dos 
Governadores de Estado, do Distrito Federal 
e dos Prefeitos, tendo 

PARECER, sob n• 145, de 1989, 

-da Comissão Temporârta; favóiável ·ao 
prosseguimento da tramitação da matéria, 
com voto vencido dos Senadores_ Oiagas Ro­
drigues e Mauricio Corrêa. -

2 

MATÉRIA A SER DECLARADA 
PREJUDICADA 

Projeto de Lei da Câmara n9 59, de J ff86 · 
(119 3.332/84, na Casa de origem), que altera 
dispositivos da lei n9 5.811, de 11 de outubro 
de 1972, para estender aos empregados da 
indústria petroquímica e de refinação de petró­
leo, sujeitos ao regime de escala de reveza. 
mento, direito à jornada de trabalho de seis 
horas. 

3 

MATÉRIA A SER DECLARADA 
PREJUDICADA 

ProJeto de Lei da Câmara n9 63, de 1986 
(n9 4.048/84, na Casa de origem), que acres­
centa parágrafo ao art. 89 da Lei n" 5.107, 
de 13 de setembro de 1966, que cria o Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS 
e dá outras providências. 

4 

MATÉRIA A SER DECLARADA 
PREJUDICADA 

Projeto de Lei da Câmara n" 72, de I 986(n~ 
1.934!83, na Casa de origem), que garante 
a todo contribuinte da Previdência Social com 
10 (dez) ou mais anos de conbibuição, e a 
seus dependentes, assistência médica inte­
gral. 

5 

MATÉRIA A SER DE:CLARADA 
PREJUDICADA 

Projeto de Lei da Câmara n? 74, de 198_6 
(O~ 3.363/84, na Casa de origem), que acres­
centa parágrafo ao art. 643 da Consolidação 
das Leis do Trabalho. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Está encerrada a sessão. 

(Levantil~se a sessAo ds 16 horas e 50 
minutos.) 

~ APARTE DO SR. i.EJTE CHA 16 NO 
DISCURSO DO SR. GOMES OIRVA, 
LHO PROFERIDO NA SESSÃO DE 
14,9,89. OOE SE REPaBUCA POR HA· 
VER SAlDO COM lNCORREÇÓES NO 
DCN- SEÇ'ÍO 11 DE 15"9,89, PÃG. 
4778 

O Sr. Leite Chaves - A Liderança do 
PMDB, pela qual respondo neste momento, 
se congratula com V. Ext pelo discursO. Houve 
outros oradores que se entretiveram com este 
tema e nesta mesma linha de pensamento. 
A Petrobrás foi o resultado de um esforço na­
dona!, uma afirmação naci_onalista. Ela se 
criou neste sentido, mas, de um tempo a esta 
parte, se desvirtuou. Ela parece ser um instru­
mento, hoje, de interesses antinacionaís. Acre­
dito mesmo que o cometimento da distribui­
ção de petróleo ç:(everla ser orientado por outro 
setor, até criar-Se um "Proálcool" com essa 
finalidade. A Petrobrás não s_oube lutar com 
doís problemas: a questão da gasolina, que 
sempre se tem que importar e não se tem 
onde colocar. Outra questão refere-se às refi­
narias. Temos uma capacidade muito grande 
de refino, e a Petrobrás entende que sempre 
se deve importar petróleo, a qualquer custo, 
para manter esses setores em atividade. As­
sim, a Petrobrás está traz:endo para d País 
exemplos ruinosos, como o do ex-Presidente 
e de alguns diretores, que passaram a operar 
em regimes paralelos de endividamento, tiran­
do proveito de depósitos ilegais. 

O SR. GoMES CARVALHO - É b.,;, 
verdade. 

O Sr. kite Chaves- Agora a Petrobrás 
chegou ao ponto· de recusar frotas de carros 
a álcool, quando, realmente, o álcool se tomou 
esSã ãlviSs_~reira realidade. Há tempos o preço 
do combustível deiivado de petróleo estava 
acima do valor do álcool. Agora, não, sobre--

tudo depois que passamos a prodUZir petr6leo 
em águas profundas. Posso atê cfiz:er a V. EX 
que, Se há Um país que pode viver sem petró­
leo importado é o Brasil. Se se mantivesse 
o álcool em produtividade expressiva, no ribno 
estabelecido com a crfação do Proálcool, esta­
ríamos com wna pi'odução três vezes maior 
do que a que temos agora, e não precisa­
ríamos importar petróleo, pagando em d6lar. 
Aliás, neste sentido estou formulando um re­
querfmento, para examinarmos, em nível de 
CPI, a questão do Proálcool e da Petrobrás. 
Estamos sentindo que realmente a Petrobrás 
não vai hem. Reconhecemos a eficiência e 
a qualifiçação dos técnicos, mas as dirf!Ções 
da Petrobrás, nestes óltimos tempos, estão 
desviadas de sua finalidade, voltaram-se con· 
tra os interesses naclon~s. O ProáJcooJ é a 
grande reaüdade, é o grande instante e é o 
fator de segurança a que se deve apegar o 
País. 

O Proáfcool foi alvo das mais acirradas lutas, 
partidas de interesses inconfessos. Lembra-se 
V. Ex'1 que, mal ele surgiu, as próprias inonta­
doras diziam que os carros seriam prejudi­
cados, que a corrosão seria incontível, que 
a poluição seria enorme. E tudo n!o passava 
de verdadeira fantasia. Nos Estados Unidos, 
hoje, o prÇJ_prio Presidente da República está 
estimulando o uso do álcool, para se evitar, 
nas grandes cidades, a poluição. Aqui, no Bra­
sil, bastou aumentar o percentual de gasolina 
no álcool para que os indic.es de poluição au­
mentassem. Então, por tudo isso, V. EX' mere­
ce -OS nossos aplausos, os aplausos do meu 
Partido, onde a maioria comunga desse pen­
samento. E o Senado, como já foi defensor 
de outros grandes interesses nacionais, deve­
ria voltar-se com grande apego para estaques­
tão. Temos que levar muito a sério estaques­
tão. A Petrobrás não está indo bem. Não sabe­
mos, com segurança, quais são os seus erros.. 
ESSe de se descobrir petróleo, a qualquer cus~ 
to, ainda que no mar, não tem sentido. Essas 
reseJVaS existirão sempre e se el_as, na verdade, 
se exaurirem, se exaurirão de vez. Então, te­
mos que partir para o Proálcool. Abrirão as 
novas fronteiras nadonais - como têm aber­
to. É uma balela essa conversa de se dizer 
que diminuiu a produção de alimento no País. 
Pelo contrário, até aumentou. Não há ninguém 
que levante, validamente, o argumento contra 
o Proálcool, ele deve ser revigorado. Tem os 
que tirar da Petrobrás essa orientação antina­
clonal. A Petrobrás hoje é a·maior inímiga do 
Proálcool. E, por incrlvel que pareça, não se 
encontra, nas razões que ela levanta, um per­
centual de aceitabilidade. Esse diSc~fSO-_de V. 
Exa. haverá de ser renovado por outros Sena­
dores nesta Casa, e -o Sei1adci deve ser hoje 
o garantidor, o defensor do Proálcool. ÁlcooJ 
é coisa nacional. Pagamos álcool com cruza­
dos; damos mão-de-obra a pessoas que eram 
marginalizadas antes; o bagaço, hoje, tem fina­
lidades múltiplas - adubo, fabricação de pa· 
pel, alimentação para o gado; o vinhoto aca~ 
bou sendo um adubo de excepdonal valor, 
e as destilarias. na totalidade são produzidas 
no próprio País. Ontem esteve no Brasil, um 
representante de pais estrangeiro, o qual man-
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teve contato para ver se consegue apreender 
ou importar todo o Programa, para realizar 
a mesma coisa em seu territ6rio. Então, o 
Proálcool só tem vantagens. As resistências 
da Petrobrás são inaceitáveis. Aliás, ela deve 
ser examinada com muita seriedade. A Petro­
brás, que mereceu o respeito na~lonal antes, 
está sendo ponto constante de censura. Nos­
sos cumprimentos a V. Ex9 

APARTE DO SR. LEITE CfV\ VES NO 
DISCilRSO DOSR. GOMES 0\RVALHb, 
PROFERIDO NA SESSÃO DE 14!09189, 
Q(JE SE REPilBUCA POR HAVER SAfDo 
COM !NCORRI;ÇÕES NO DCN - SE· 
ÇÁO U DE 15-09-89, PAG. 4778 · . 

O Sr. Leite Chaves- Só quero dizer a 
V. Exa. que o àkool permite táinbém uma 
grande quantidade de subprodutos; um deles 
é o nitrato de cicloequissila e que, acrescen­
tado à gasolina, substitui plenamente o diesel. 
Tanto_ é_ que a nossa frota- de caminhões pode 
funcionar com àk:ool aditivo. 

O SR. GOMeS CARVALHO - Não só 
os caminhões, se me permite, como _os trato­
res também. 

O Sr. Leite Chaves -A própria Mercedes 
fez uma demonstração. Montou dois ônibus 
que andaram o país todo, 1 milhão de quilô­
mentros cada um, sem maiores desgastes. 
E substituindo o diesel. Então, a Petrobrás não 
está atentando para esse fato. Ela importa pe- -
tróleo em quantidade para a produção do die­
sel, e sobre gasolina, que ela não tem onde 
colocar. A Petrobrás não está sabendo equa­
donar o problema, e ficou contra º Pr.P61cool 
Na realidade, o petróleo no País, dentro de 
algum tempo, devia destinar-se exdusivamen­
te à petroquímica. Deveria ser assim, Nosso 
País, aliás, é únieo no_Muodo que pode pres­
c:indir de petróleo para combustivel, e prescin­
dir até de energia atômica, porque o nosso 
potencial hidrelétrico _é _e$'aordinárlo. Nenh­
ma país no Mundo conta com esse potencial. 
Então, a Petrobrás, hoje, não é necessária. De· 
pois do Proálcool, ela não tem e:ssa necessi­
dade. A Petrobrás não soube equacionar. Defi­
niu-se_ o Proálcool fora da Petrob.rás, e ela ficou 
c:ontra este_ programa, quis destrl!í-lo _e não 
<:onsegLiiu. Agora, ela enfrenta essas difiçul­
dades~ Então, temos que rever a Petrobrás 
em toda sua estrutura. 

COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL 
PUBUCAÇÃO 

Convocação 

O Excelentissimo Senhor Presidente da Co­
missão do Distrito Federal, Senador Mauro 
Benevides, tem o prazer de convocar Vossa 
ExCelência, para a próxima reunião, a se reali- . 
UJr terça-feira, dia 3 de outubro, às 11:00 ho­
ras, na sala de reuniões da Comissão, Ala Se_~ 
nadar Alexandre Costa. · 

Secretalia da Comissão, 28 · de setembro 
de 1989.- Carlos Gw1hefme Fonseca, Secre­
tário da Comissão do Distrito Federal. 

20" Reunião, em 3 de outubro de 1989 

Pauta 

Item 1-Projeto de Lei do Distrito Federal 
n9 43 de 1989_- Dispõe sobre a utilização 
das águas subterrâneas situadas no Distrito 
Federal. 

Autor; DF_ (por inic_iativa do Deputado Au­
gusto Carvalho) 

Relator: Senador Mauricio Corrêa. 
Paiecer. Favorável ao Projeto, por constitu­

·cioffal e jurídico, com _a emenda n9 1-R que 
apresenta. 

Item 2-Projeto de Lei do Distrito Federal 
n9 47 de 1989- -(Mensagem n9 75, de 
1989-DF) - (Mensagem n' 062-GAG, de 
18-8-89, na origem)- Cria funções do Grupo 
Direção e Assi5t5\cta Intermediárias, nas ta­
belas de pessoal que menciona. 

Autor: Exe.cutivo local. 
Rél.ator: Senador Chagas Rodrigues. 
Parecer. Favorável ao Projeto, por constitu-

cional e jurídico. ___ , _ " _ __ 
lteffi 3 -Anteprojeto de,Lei_dO Distrito Fe­

deral - Dispõe sobre a utilização de cursos 
d~ágila na área do Distrito Federal por empre­
sas industriais e agroindustriaiS. 

Autor: Deputado Augusto Carvalho. 
Relator: Senador Lourival Baptista 
Parecer. Favorável à tramitação. 
hem 4 -Anteprojeto de Lei do Distrito Fe­

deral - Dispõe sobre a criação de Escola 
Técnica Regional da Ceilândia_(Região Admi-
nistrativa In). - -

A1,1tor. Deputado FrancisCo Carneiro 
-ReJator: Senador Olavo Pires. 
Parecer: Diligência à Secretária de EduCa. 

ção do Distrito_ federal e à Sec:::retaria de lndús· 
biã, Comércio e Turismo do DiStrito Fede:ra1. 

ltein 5 .:....Projeto de Lei do Distrito Federal 
11" 2 de 1989 -Estabelece diretrizes, critérios 
e ·conteúdo mínimo para elaboração do PlanQ 
Diretor do Distrito Federal, fixa sua compe­
têiida aa-tâmara Legislativa do Distrito Fede­
ra!_para sua aprovação e dá outr_as providên-
cias. -

Autor:-Senadõr Pompeu de Sousa. 
Relator: Senador Fraridsco Rollemberg 
Par~cer: Favorável ao Projeto, por contitu-

Ciôilafe]U:ndíCO; êom·as·ernenaas·supr:esstvaS­
de n~ 2;-4, e 5 e cOntrário às emendas de 
nÇIII-1,3, 6, 7, e 8. 
- CO-rlClusão: Em 23-5~89, a Presidência con­

cedeu vista do processo ao Senador:_ Meir:a 
Filho. 

Em 31-5-89, õ Senador Meira Filho, devo!· 
veu o projeto com voto em -separado, con­
cluindo por audiência prévia da Comissão de 
Constituição, Justiça e Od_adarti_a Em 6-6-89, 
a Comissão aprovou proposta para a realiza~ 
ção de uma reunião extraordinária, específica, 
para trartar da matéria. Em 19-9~89, o Sena­
dor Pompeu de Sousa, autor do projeto, solici­
tm.! inclY_são da matéria em pauta, por enten­
der que á mesma já foi amplamente desc:::utida. 

ATAS DE COMISSÕES 
COMISSÃO DE ASSUNTOS 

ECONÓMICOS 

tO• Reunião, realizada em 
12 de setembro de 1989 

As dez horas_ do~ dia doze _de setembro de 
ma novecentos e oitenta e nove, na sala de 
reuniões da Comissão, Ala Senador Alexandre 
COsta, sob a Presidência do Senhor Sen;;~:do_r 
Raimundo Lira, com a presel")ça dos Senhores 
Senadores: Nelson Wedekin, Gerson Camata, 
Afonso Sancho,_lrapuan Costa Jr., João Lyra, 
Ney Mar~ão, Nabor Júnior, Leopoldo Peres, 
Cãrlos Pa:trcidnio, Dirceu Carneiro, Chagas 
Rodrigues, Roberto Campos, Teotônio Vilela 
Filho, MauríciO Corrêa, João Calmori, Ronan 
Tito, José Fogaça, Mauro Benevides, Jorge 
Bornhausen, Marcondes Gadelha, Severo Go­
mes, Lourival Baptista e Hugo Napoleão, reú­
ne-se a Comissão de Assuntos Econômicos. 
Deixam de comparecer, por motivo justifica­
do, os Senhores Seriãáores: Albano Franco, 
Almir Gabriel, Mansueto de Lavor, Ruy Bacelar, 
Wilson Martins, Odacir SOares, Carlos Chia­
reUi, Silvio Name, Olavo Pires, Carlos De'Carli, 
Moisés Abrão e Jamil Haddad. Havendo nú­
mero regimental, o Senhor Presidente declara 
abertos os trabalhos, dispensando a leitura da 
Ata da reunião anterior, que é dada por apro­
vada. A seguir sua Excelência comunica que 
a presente reunião destina-se à apredação da 
Mensagem nç 178189 "Do Senhor Presidente 
da República, submetendo à aprovação do Se­
nado Federal o nome do Doutor Wadico Wal­
dir Bucchi, para exercer o cargo de Presidente 
do Banco Central do Brasil" e, em seguida, 
evides, para que profira seu relatório sobre 
a matériá. Continuando, _o Senhor Presidente 
passa a palavia ão Doutor Wadi<::o Bucchi, 
para que teça_ sUaS "Considerações a-fespeito 
do cargo para o qual foi indicado. Encerrada 
a exposição,_ o Senhor Presidente comunica 
a substituição do Senador Edison Lobão pelo 
Senador Marcondes Gadelha, na qualidade de 
membro titular desta Comissão. PrOsseguin­
do, o Senhor Presidente fran_queia a palavra 
aos Senhores Senadores que queiram inter­
pelar o DoutorWadk.o Buçchi. Usam da pala­
vra os Senhores Stmador.e.s: Mauro 'Benevides, 
Afonso Sancho,_ Ney _Maral]hão, _Dirceu Car· 
n<:!iro, C_hagas Rodrigues, Nabor Jú,nior e Nel· 
son Wedekin. Não_havendo mais perguntas, 
o Seriliof -:PreSidente -agradece a··presença·do 
Doutor Wadico Waldir Bucchi e informa que, 
atendendo a preceito_ regimental, a votaçãO 
deverá ser secreta. Assiffi Sendo, o Senhor 
Presidente solicita ao Doutor Wadico Bucchi 
e ao público presente, cii.re deixe o recinto, 
Re:~ertos o~ trabalhos em caráter público, o 
Senhor Presidente comunis~ _gu_e a indicação 
do Doutor Wadico Waldir Bucchi foi aprovada; 
tendo votado dezolto_Senhores Senadores, re­
giStraram-se quinze Votos favoráveis e -três 
contrários. A seguir, o Senhor Presidente cum­
primenta o Doutor Wadico Bucchi, enaltecen­
do suas qualificações para o cargo que deverá 
ocupar, salientando a importância deste mo­
mento hist6rico, em que _o Se_nado Federal 



5240 Sexta-feira 29 DIÁRI6DO CÓNÓREsSO NACIONAL (Seção 11) Setembro de 1989 

participa das decisões do País. Nada mais ha-' 
vendo a tratar, encerra-se a reufiião, lavrando 
eu, Dirceu Vieira Machado Filho, Se.cretário 
da ComiSsão, a presente Ata que, lida e apro­
vada, será assinada pelo Senhor Presidente. 
-Senador Raimundo Ura, Presidente. 

ANEXOÃATADA J(frREUNIÁODA CO­
MISSÃO DE ASSUNTOS ECONÓMI­
COS, REALIZADA EM DOZE DE SE­
TEMBRO DE MIL NO'.'ECENros E 01-
TEJYTA E NOVE, ÀS DEZ HORAS, REFE­
RENTE ÀAROüiÇ)ÍO DO DoaTVR WA­
DICO WALDIR BUCCHI, .INDICADO PA­
RA EXERCER O C4ROO DE PRESJDEJ'i-
7E DO BANCO CENTRAL-DO BRASIL, 
Q(JE SE PUBLICA DEVIDN1ENTE AU­
TORIZADA PELO SENHOR PRESIDEN-
7E, SENADOR RAIMUNDÓllRA. 

O SR PRESIDENTE (Raimundo Lira} -
Srs. Senadores, esta reunião destina-se à apre_­
ciação da Mensagem n9 178/89. 

Convido, para cornpora Mesa, o br. Wadico 
Waldir Bucch.i. 

Mensagem n? 178/89, do Senhor Presidente 
da República, submetendo à aprovação do Se­
nado Federal o nome do Dr. Wadico Waldir 
Bucchi, para exercer o çargo de Presidente 
do Banco Centra1 do Brasil. 

Passo a palavra ao Sr. Senador Mauro Bene~ 
\ides, Relator da Mensagem. 

O SR RElATOR (Mauro BeneVides).:._ Sr. 
Presidente e Srs. Senadores, Sr. Wadico Waldir 
Bucchl, eis o relatório: 

Nos termos do art. 84, inciso XIV, combi­
nado com o art. 52, incisco IU,letra d, da Cons~ 
tituição Federal, o Senhor Presidente da Repú­
blica submete à apreciação do Senado Fede­
ral o nome do Dr. Wadico Waldir Bucchl, para 
exercer o cargo de Presidente do Banco Cen­
tral do Brasil. 

A Mensagem Presidencia1 é acompanhada 
de extenso curriculum vHae do candidato, no 
qual se acham contidos os seguintes elemen­
tos de capadtação, determinantes da escolha 
para elevada função: Bacharel em Adminis­
tração de Empresas e Ciências Contábeis pela 
Universidade Mackenzie; curso de Pós-Ora~ 
duação em Finanças- peta Pontifícia Univer­
sidade Catól!ca de São Paulo, e de Mestrado 
em Administração de Instituições Financeiras, 
com concentração em Planejamento Estraté-­
gico em Macrofinanças, e a competente defe­
sa de tese na Universidade da Califórnia. Estu­
dioso das questões econômicas e financeiras 
o indicado, além de Doutor em Finanças, com 
média A em todas as cadeiras pela Univer­
sidade de Sao Paulo (84/85 ), especializou-se 
em Economia de Empresas, pela Fundação 
Getúlio Vargas, e em Estatística Aplicada pela 
Universidade de São Paulo. Escudado nos co­
nhecimentos obtidos participou de seminários 
no Brasil e exterior, como o Seminário de Pla­
nejamento Estratégico da face University, 
New York; e um Seminário em Money Marlre­
ting na Universidade da Califórnia. É autor de 
trabalhos vinculados 'à área que se decida, al­
glUlS dos quais apresentados em universida­
qes estrangeiras. Proferiu várias palestras, real-

çando-se, neste ponto, a colaboraç.ao intelec­
tual.que empresta aos diversos segmentos da 
sOciedade. 

Assim é -ctue nó X COngresso Anual das 
Financeiras, realizado em Manaus, em 1987, 
fala sobre o sistema financeiro nacional e na 
ADESG, em 19ea, focaliza o sistema nacional 
e a conjuntura econômica. 

Na Associação Comercial do Rio de Janeiro, 
em 1989, disserta sObre a conjuntura econô­
mica nacional; a convite da Comissão de Fis­
caJ[zação e Controle da Câmara dos Depu­
tad_os edoSenado Federal fez exposição sobre 
diversos temas rel~I(OS ao Banco Central, Po­
IJtica _Monetári~ e Cambial - e isso já em 
1989. 

EXerce a cátedra, na Faculdade de Econo­
mia e Admioistr~çáo da Universidade de São 
Paulo, e na Pontifícia Universidade Católica 
do mesmo Estado, lecionando Finanças e 
Mercado de Capitais e Administração Fman­
ce!ra e lnvestimentos. Também tem o titulo 
de ex~tutor da cadeira de Análise Financeira 
da Graduate School of Management. da Uni- , 
versidade da Califórnia. 

A par das .aludidas atividades docentes des­
taca-se profissionalmente no exercício dos se­
guintes cargos e funções: Chefe da Assessoria 
Técnica do Secretário da Administração do 
Estado de São Paulo, e Coordenador - Exe­
cutivo de Planejamento e Controle do Instituto 
de Previdência do mesmo Estado, de 1978 
a 1982. Diretor Executivo do Banco do Estado 
de São Paulo e, cumulativamente, Presidente 
do Banespa, Distribuidora de Títulos e Valores 
Mobiliários, de 1985 a-1987. Diretor Executivo 
do Banco do Itamarati, em abril de 1987, e 
Diretor da Área Bancária do Banco Central 
do Brasil desde maio de 1987. 

A partir" de junho do ano em curso vem 
exercendo, sob a motivação do seu ideaUsmo 
e competência, o cargo de Presidente interino 
do Banco Central do Brasil com o timbre do 
cumprimento do dever, eficiência e dedicação. 

Solicito agora o Senhor Presidente da Repó­
blica a indispensável autorização desta Casa, 
para efetivação do Dr. Wadico Waldir Bucchi 
no cargo de Presidente do Banco Centra1, insti­
tuição singular, cujo trabalho na fase atual da 
economia nacional visa a estancar o processo 
inflacionário e definir o valor da moda. 

Diante dos dados do currículo projetado em 
resumo neste relatório, acreditamos que o Se~ 
nado Federal tem elementos convincentes 
quanto à aptidão do candidato indicado, para 
o-desempenho da alta_missão que, de fato, 
Já lhe fora conftado desde junho do corrente 
ano. _ 
-E o nosso Parecer, Sr. PTesidente e Srs. Se­

nadores. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) -
Franqueio a Pãlcivfaao Dr. Wadico Waldir Bu_c­
chi, para que ·ele teça os comentários que 
achar necessário para melhor esclarecer a sua 
indicação à Presidência do Banco Central. 

Com a paJavra o Dr. Wadico Waldir Bucchi. 

O SR. WADICO WALDIR BUCCHJ- Muito 
obrigado, Sr. Raimundo Lira, Presidente desta 

Córrlissão, Srs. Senadores, Técnicos e Funcio­
nários do Banco CentraL Srs. Parlárrientiues, 
Senhoras e Senhores: 

A nova Constituição trouxe uma série de 
inovações muito importantes no reforço do 
desejo institucional presente neste País. 

Grandes modificações foram feitas no cam­
po das fmanças públicas, encaminhadas atra­
vés da Lei de Diretrizes Orçamentárias, e no 
campo da transparência de algumas funções 
que antes -tinham, pOr força dos regimes vi~ 
gentes, uma dificuldade de se mostrar à socie­
dade brasileira. I:: o caso do Banco Central. 

Um dos fatores importantes trazidos na no­
va ConStituição brasileira -é exatamente este 
que hoje nós presenciamos aqui, a necessi­
dade de que um dirigente, um diretor, um 
Presjdente do Banco Cental passe por uma 
sabatina, apresente suas posições, apresente 
urna ficha de trabalhos que mostre os critérios 
básicos, emanados de uma Constituição de 
reputação ilibada, enfim, que se mostre trans­
parente para a sodedade, antes mesmo de 
assumir o cargo. 

E é por este motivo que eu me sinto muito 
honrado de estar aqui hoje, podendo , aos 
Senadores do meu País, e aos Congressistas 
do meu País, mostrar a minha parte técnica 

·em qualquer questão que me for trazida, for­
mulada pelos Srs. Senadores. -

Pretendo fazer a minha exposição da se­
guinte forma: farei uma exposição muito breve 
pela minha passagem pelo Banco Central. Os 
principais trabalhos que executei como diretor 
da área bancária, que ainda acumulo, diante 
desses três meses de atividade do Banco Cen­
tral e quais foram os principais projetos. Vou 
fa1ar muito brevemente de cada um deles, e 
depois me colocarei à disposição para quais­
quer questionamentos que se façam neces­
sáfios por parte dos Srs. SenadoreS. 

Eu vou elencar a minha faJa apenas em 
tópicos das principais, eu chamaria realiza­
ções dos prindpais trabalhos que nós efetua­
mos à frente de uroa área bancária nesses 
dois últimos anos e dois meses .. 

O -prinCipal projeto que eu acho pudemos 
fazer à frente da área bancária do Banco Cerl­
tral tem íntima ligação com o espírito defmido 
na: nossa Constituição. Lembro-me bem que 
à época em que se discutiam os trabalhos 
da relação da nossa Constituição, falava-se 
muito na necessidade de se acabar com o 
cartório que existia até então no sistema finan~ 
ceiro naciona1. Qual era esse cartório? Princi~ 
palmente os novos entrantes no mercado, ou 
novos potenciais entrantes, aqueles que que-­
riam entrar no sistema financeiro;" para que 
nele adentrassem necessitavam adqutrir uma 
figwa curiosa no mercado ou receber cessã.o 
de créditos, que vão se chamar sistema de 
pOntos existentes à época. Por exemplo: ad­
mitir que qualquer um dos senhores tivesse 
interesse em entrar no sistema financeiro até 
a promulgação da Constituição havia neces-­
sidade de conseg-uir, por exemplo, para ser 
banqueiro, 132 pontos; para serem uma fman~ 
celra, 64 pontos e assim por diante. Quer dizer, 
havia: necessidade de se_c_onseguir de institui-
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ções que não mais quisessem pontuação no 
sistema para adentrar no sistema financeiro. 
Ora, era Um sistema fechado e cartorial. 

O primeiro projeto de importância que eu 
tive a honra de elaborar no Banco Central, 
foi exatamente o projeto que acabou com o 
sistema de pontos, de acordo com o espírito 
da COnStituição. 

A partir deste momento, a partir da revoga­
ção da Resolução n9 1 .060, que é a que institui 
o sistema de pontos, e a partir do momento 
em que a Constituição foi promu1gada, o Ban­
co Central deixou imediatamente de adotar 
o sistema de pontos, mesmo antes da irnple­
mentação da Lei Complementar, seguindo os 
princípios básicos do art. 192, e passou a 
adotar, para aqueles que tinham interesse em 
adentrar no sistema fmanceiro, em qualquer 
uma das modalidades da instituição financei­
ra, o critério único e exclusivo de capital, expe­
riência e idoneidade. Quer dizer, os três princí­
pios emanados na Constituição, explícitos na 
Constituição, são os princípios ditados pelo 
Banco Central, hoje, na sua prática diária. Eu 
me orgu1ho muito se ter aplicado esse instru­
mento da Constituição em termos práticos, 
no ano passado ainda, como diretor da área 
bancária do Banco Central. 

A segunda medida que eu reputo impor­
tante, durante o meu periodo de gestão, ~mo 
diretor da área bancária, foi aquela que permi­
tiu, novamente, a volta do sistema de autoriza­
ções para funcionamento de cooperativas de 
créditO. Também no começo deste ano, pude­
mos reconstituir o sistema, também expresso 
na Constituição, passando a autorizar o funcio­
namento de cooperativas de crédito, 

O terceiro grande projeto, embora não este­
ja falando necessariamente nur:na ordem cro­
nolóSica, talvez numa ordem em que eu en­
tenda seja mais relevante, mas o terceiro gran­
de projeto nosso foi recente, há duas reuniões 
atrás do Conselho Monetário Nacional, onde 
um projeto criou um programa de abertura 
de agências em praças desassistidas. Acho 
que esse problema afeta muito especialmente 
os nossos líderes no campo político - e a 
estatística que tenho é m_uito _sjgrUficativa: se 
pegarmos os últimos de_z, doze anos, chega- . 
ríamos em 1985 com o sistema financeiro 
e a rede bancária_ cob_r_i_ndo 98% das praças 
existentes no País, vale dizer, quase todos os 
Municípios brasileiros tinham atendimento 
bancário de alguma forma. A partir de 85, 
por uma série de razões, talvez porque o siste­
ma estivesse um pouco inchado, ou pelos vá­
rios planos de estabili,z~_ção que foram imple­
mentados - não importa a razão - o fato 
é que chegamos a uma situação, no início 
deste ano, onde apenas 78% dos Munidpios 
brasileiros são cobertos por assistência bancá­
ria, vale dizer, tivemos uma perda de quase 
20% na assistência bancária a diversos muni­
cípios. Então, propusemos e foi aprovado na 
penúltima reunião do Conselho Monetário Na­
danai, um novo programa de incentivo à aber­
tura de agências em praças desassistidas, pro­
curando levar o atendimento bancário a re­
giões hoje não favQre<:id~ ou menos assis­
tidas, permitindo o acesso aos produtos do 

sistema financ;eiro, aos serviços. do sistema 
financeiro, às caniadas e às regiões mais ca­
rentes. 

O quarto projeto que tivemos a oportuni­
dade de ~rdenar, foi o de desregulamen­
taçâo e simplificação de procedimentos do 
Banco Central. Para V. Ex~ terem uma idéia, 
nesses últimos 18 meses, eliminamos mais 
de 2.000 documentos que, até então, nas vá­
rias áreas do Banco Central, o sistema finan­
ceiro e os agentes do sistema financeiro ti~ 
nham que apresentar ao Banco Central para 
os vâfios controles. Informatizamos a nossa 
ação. Temos hoje um sistema de controle de 
fiscalização do Banco Central com as institui­
ções financeiras e foi possível a eliminação 
de uma grande parafernália de documentos 
de controles, até de difícil manuseio, liberando 
capacitação humana do Banco Central, técni­
ca do Banco Central para funções mais nobres 
e liberando o próprio sistema financeiro de 
funções burocráticas que, em última instância, 
geravam custos para essas instituições que, 
Provavelrilente, eram repassados para os 
usuários do sisteina financeiro, ou seja, a so­
ciedade. 

Recentemente, também1 tivemos oportuni~' 
dade de elaborar uma nova regulamentação 
para o uso do cheque, uma idéia de procurar 
moralizar o uso do cheque, recuperarmos o 
prestigio desse instrumento, é uma regula­
mentação muito recente que ainda está em 
implementação e que, provavelmente, deverá 
sofre_r àdaptações vindas da própria socieda­
de, para que esse instrumento seja efetiva­
mente.re~uperado. 

Faemos, também, a redefinição de todo o 
nivel de capital mínimo para instituições finan­
ceiras, de forma que elas estejam mais sólidas 
para seMr à sociedade; reflZemos os níveis 
de capitais mínimos, recalculamos esses ní~ 
veis e colocamos em patamares condizentes 
com atividades de instituições financeiras de 
ativid~des bancárias. 

Tive~ também, a oportunidade de conduzir 
o processo de regulamentação para fJXação 
de horário bancário. V. ~~se recordam que, 
recentem_ente até, n6s tínhamos um verda~ 
dej_ro caos estabelecido no PafS, uma !J~if@ 
infindável entre os municípios que defendiam 
para si o direito de definir os horários bancá­
rios nas várias praças, e o problema é que ' 
o Banco do Brasil teria, porque é ele que exer­
ce a compensação em nóme do Banco Cen­
tral e do próprio sistema bancário, na implan­
tação de sistemas diferenciados para a área 
de atendimento ao público. Foi poss'ível esta­
belecer-se uma regulamentação, onde:, por 
acordo, por consenso, na praça específica, o 
prefeito, os bancos da praça, a associação co­
mercial da praça, possam indicar ao Banco 
Central 1,1m horário, dentro de urna pré-limi­
tação estabelecida, que atenda às necessida­
de:s da sociedade local e possa, também, aten­
der às necessidades de processainento elo 
Banco do Brasil e do Banco Central. 

E,_ p·or ú.ltimo, eu poderia falar depois, mas 
vou_ apenas mencionar brevemente, eu tam7 
bém tive a oportunidade de conduzir as nego-

dações a nível técnico, para obtenção de em­
préstimos juilto ao Banco Mundial. É um as­
sunto qüe tenho certeza deverá _merecer um 
detalhamento posterior, mas esses seriam os 
grandes pontos, diria, os principais temas que 
tive oportunidade de conduzir ainda como di­
retor da área bancária do Banco Central. 

Nesses três meses de Prestdência, tivemos, 
pelo menos, quatro a cinco grandes decisões 
no Banco Central e que reputo, hoje, respon­
sáveis parcialmente, ou em grande parte, pela 
reversão de expectativas negativas existentes 
na economia: a primeira medida foi, quinze 
dias após a miiiha interinidade, por proposta 
de nossa área externa, a centralização do câm­
bio; fizemos a centralização do câmbio e, co­
mo V. Exfl sabem, o objetivo principal era o 
de assegurar ao País um nível mínimo de re­
servas, de tal sorte que nosso fluxo do comér­
cio ficasse preservado, pelo menos, por quatro 
meses, dando tranqüilidade ao País e-evitando 
um estrangulamento de nosSas reservas exter­
nas, totalmente indesejUvel e que poderia nos 
levar a um problema pior no País, que seria 
de uma aceleração inflacionária indesejável a 
todos. A centralização de câmbio funcionou 

. e tem funcionamento muito bem, já podemos 
retomar os pagamentos mais importantes que 
tínhamos com relação ao Clube de Paris, prin­
cipalmente, havia uma pendência no momen­
to da centralização de 800 milhões de dólares, 
na época, que já foram totalmente pagos, da­
do esse sistema nosso de centralização de 
câmbio. Acho que foi uma das medidas de 
maior relevância e abrangência durante a mi­
nha interinidade. 

A segunda medida importante foi a seguin­
te: retomamos o controle da moeda. O que 
quer dizer isso?Temos um processo de moni­
toramento diário, o da liquidez existente ilo 
sistema; terilos uma ação de política mone­
tária qUe passa por um acompanhamento 
mais urgente e mais imediato das reservas 
bancárias d~ bancos para poder antecipar 
quais são os movimentoS qiléOs bancOs estão 
fazendo em termos de apostar na taxa de juros, 
ou seja, via aCompanhamento das reservas 
bancárias nós podemos criar condições de 
m!Jt:'Jitor"!mento da liquldez gl_obal do sistema 
e criamos um fluxo de caixa - que é a cois:a_ 
mais óbvia possível~ para trabalharmos além 
da programação trimestral que encaminha­
mos ao Sem1do, _cOm uma programação de 
c~ men::@l_ e._ _uma quinzenal, 4~endo uma 
abertura mais próxima da realidaâe para ages­
tão da política monetária. 

Acho que o resull:a,do _da ceotféiltzaÇâo de 
câmbio e da política monetária que pratica­
mos pode ser vista como indicador muito sim­
ples, visualmente muito simples. Voltamos a 
10 de mala e verificamos que o ágio do dólar 
no paralelo era de 200%. Hoje o ágio está 
em tOmo de 60%, ou até abaixo de 60%, quer 
dizer, o conjunto de medidas entre a área cam­
bial e a- área morietária que impleffieiltamos 
nesses três meses, permitiu urna estabilização 
e uma redução, na realidade, dos mercados 
especu1ativos, a patamares infinitamente infe­
riores, de 200% a. 60~, e nós esperamos que 

- _\_ 
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eles desçam ainda mais durante esses três 
meses. 

Outra medida importante que_ nós toma~ 
mos, nesse período, aparantemente de ordem 
interna do Banco Central, mas que tem refle­
xos para a sociedade como um todo, foi me­
dida de estruturação organizacional do Banco 
CentraL Tínhamos recentemente - isso de­
tectado pelos próprios funcionários de carreira 
do Banco Central- uma estrutura organiza­
cional defasada, com várias diretorias diferen­
tes, que praticavam normas, elaboravam nor­
mas para o seu financeiro. Nós tínhamos dire­
torias diferentes, usando instrumentos-. dife­
rentes para a execução da política monetária. 
Por exemplo: diretoria da dívida pública e mer­
cado aberto que tinha o controle da taxa de 
juros. Na área bancária que eu conduzia tinha 
redesc.onto e a compulsória, e as alavanca~ 
gens do sistema financeiro eram conduzidas 
pela diretoria de mercado de capitais. Então, 
V. f:x'•negam que haviam diretorias diferentes 
conduzindo instrumentos e às vezes até com 
entendimentos, porque poderiam acontecer 
casos com entendimentos diferentes. 

O que se redesenhou no Banco Central, 
para facilitar o funcionamento da instituição 
e melhor servir à sociedade, foi simplesmente 
ordenar todas as funções de organização de 
normas embaixo de uma mesma diretoria. Tó· 
das as funções de execução de política mone­
tária, embaixo de uma mesma diretoria, de 
forma que o organograma do Banco Central 
passou a ser mais racional - ele tem agora 
uma diretoria de execução de política mone· 
tária, uma diretoria de normas para a organi· 
zação do sistema fmanceiro, e nós extingW­
mos duas diretorias do Banco, quer dizer, en­
xugamos o componente de dlreção do Banco, 
e rearranjamos os departamentos dentro des­
sas cinco diretorias. Foi uma medida muito 
importante, porque isso facilitará imensamen­
te o relacionamento do Banco- Central com 
todo o sistema financeiro e ele estará seJVindo 
melhor, sem dúvida alguma, a sociedade. 

A quarta medida importante nesse período 
foi o início" de um novo processO de relaciona­
mento com o CongresSo. N6s vivemos hoje 
uma fase de elaboração da nova lei comple-­
mentar do sistema financeiro, que estabele­
cerá novas atribuições ao Banco Central, defi­
nirá os papéis do Banco Centra1, que prevê 
o relacionamento muito mais intenso do Ban­
co Central com o Congresso, -com as várias 
Comlssões que compõem 6 Congresso. Nes~ 

' se sentido, tenros tido uma participação muito 
ativa, já estivemos aqui na comissão de Ascali· 
zação- e Controle; estivemos na Câmara, na 
Comissão de Fiscalização e Controle; estamos 
também programados para comparecer na 
Corrrissão de Economia da· Câmara. Enfim, 
esse novo relacionamento é fundamentai para 
que o Banco Central também auxilie o Con­
gresso na elaboração da nova lei, para que 
ela possa vir numa forma mais permanente, 
mais segura, atender aos interesses da socie-­
dade. !"'este sentido, nós fizemos alguns gran­
des avanços. PeJa primeira vez divulgamos ao 
Senado, entregamos à -comissão da Dívida 

Externa no Senado e também da Câmara, os 
dados sobre a divida externa brasileira, dados 
analíticos, que durante muitos e muitos anos 
ficaram de uma certa forma sem que o Sena· 
do e a Câmara tivessem livre acesso. To dos 
os dados foram colocados numa assessoria 
específidfao--sanco Central, assessoria técni­
ca do Banco Central~ para que possa aUXIliar 
os Senadores nas questões que forem levan­
tadas. Criamos também, e estamos i-edese­
nhando e discutindo com esta Comissão, a 
criação de um proJeto para que o Banco Cen­
tral possa assessorar permanentemente e dia· 
riamente o Senado no--gerenciamento da dívi­
da dos estados e municípios. A nossa intenção 
é ir mais longe: colocar um terminal no Sena­
do, que estaria, na realidade, ligado com 5 
munldpios deste País, e com acesso direto 
com o controle da dívida dos estados e muni­
cípios, num processo de interação da nossa 
ação do Executivo,. auxiliando o trabalho do 
Senado. 

Criamos, também, uma assessoria esped· 
fica, técnica; p<trlamentar, no Banco Central 
para assessorar os nossos senadores e depu­
tados nas questões fmanceiras se, por acaso, 
sejam necessários esclarecimentos e informa-
ções adicionais. · 

Por último, críamos no Banco Central, nes­
ses três meses, um comitê de política mone­
tária. ou reativamos um comitê que antiga­
mente existia de política monetária. É certo 
que n6s tenhamos reunidos nesse comitê to­
dos os técnicos do Banco Central de carreira, 
envolvidos com o controle do micro e .macro 
do sistema. É uma reunião semanal, que traz 
dados à diretoria, agiliza o processo da direto· 
ria, na tomada de decisões que sejam neces­
sárias para o melhor exercício do controle mo­
netário e cambial. 

Por_último, gostaria de colocªr algumas pro­
postas para o Senado que seriam extrema­
mente importantes, no meu entender. Vive­
mos um processo em ·nosso PaíS de transição 
política, vivemos uma crise econômica muito 
problemática, mas temos em nosso País todas 
as cpndições,_temos idéias e agentes dos vá­
rios segmentos .da sociedade e até dos vários 
partidos políticos, .consensuais com re1ação 
a alguns problemas existentes na economia, 
que deveriam ser .a:tacados para que possa­
mos criar as condições necessárias para o 
nosso País L~tomar __ q_crescime_nto econômico 
e gerar os empregos necessários, enfim, redis­
tribuir a renda de uma forma mais eqüitativa 
em todos os desejos salientes da nossa socie­
dade. 

Existe uma discussão muito grande, talvez 
não seja muito presente ou não seja muito_ 
vis.ual para a sociedade, que tem mufto a ver 
càffi tudo isso: é exatamente a posição do 
Ban_ço Central ou como o Banco Central deve­
ria ser visto dentro de um processo em que 
se pretende fazer com que o País tenha uma 
inflação estabaizada, tenha investimentos po­
sitivos e. possa, efetivamente, criar as condi· 
ções de uma sociedade mais justa. 

O banco central de qualquer pais do mundo 
tem funções básicas que lhe são atribuídas. 

/ _________ _ 

Ãlguns bancos certti'ãis de países em desen­
volvlmento adquírem funções adicionais de 
bancos de fomento, mas os países onde o 
banco central realmente exerce o seu papel 
principal, qual seja de defensor do valor da 
moe~, de defensor das reservas do país e 
o de supervisor do sistema financeiro, seria 
basicamente esse conjunto de três itens princi­
pais, o que significa é que há uma certa neces­
sidade de autonomia do banco central para 
exercer determinadas funções. Não indepen­
dência como muitos julgam, mas uma auto­
nomia pafa poder fazer o seu trabalho, autono­
mia para poder defender o valor da moeda 
de um país. 

Nesse_ sentido, o Congresso já iniciou ·um 
trabalho fantástico de autonomia d.o Banco 
_Central, que é quase imperceptível ainda pata 
muitos. O primeiro grande passo veio da 
Constituição. A Constitu_içáo exige a transpa­
~cia na seleção de diretores e dirigentes do 
Banco Central, isto é multo importante, Falta 
um passo seguinte que ainda não foi dado. 
O passo seguinte seria defmir o mandato para 
esses dirigentes. isso s.erá tema da próxima 
lei complementar que está em estudos hoje 
no Congresso e que deverá defmir o mandato 
para os dirigentes do Banco Central. 
_ Por que isso é importante? Eu, se for apro­

vado pelo Senado, deverei ser o sexto Presi­
dente do Banco Central, ou quem quer que 
seja encolhido será o sexto Presidente do Ban­
co Central, durante um período de três, quatro 
anos. Eu já sou o quinto diretor da área ban­
cária e em sendo conduzido à Presidência, 
nesse mesmo desenho o sexto diretor irá assu· 
mlr. Vejam que essa descontinuidade adminis-­
traüya provoca, s_em dúvida alguma, uma_des­
contínuidade de normas e regras para o fun­
donamento na economia. Isso é ruim, isso 
não é bom! A constante mudança de regras 
e normas faz com que OS; agentes criem instru­
mentos e mecanismos de defesa contra essas 
mudanças a cada momento, inibindo até a 
ação de investimento produtivo. Então, a auto .. 
nomia do Banco Central no que tange_ é!O_ ~u 
corpo dirigente é fundamental e a nova leí 
complementar deverá definir aquilo que já está 
estabelecido na Constituição com relação a 
mandato e eleição de dirigentes do Banco 
Central. Esse é uni primeiro ponto, __ _ 

Segundo ponto que jul96 imPortante é 
aquele que foi estabelecido recentemente pela 
Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

É fundamental entender a seguinte equa­
ção. O Banco Central até muito recentemente 
sofria a ação externa e r_ecebfa todas as críticas 
dessa ação, porque não era transparente para 
a sociedade essa aÇãO extema~ Essa açáo po­
dia vir de todos os Poderes, poderia vir do 
Legislativo, poderia vir do próprio Executivo, 
poderia vfr de segmentos específicos da socie­
dade e essas pressões todas se traduziam em 
programas de fomento no Banco Central, quer 
dizer eram aprovados pelo Conselho Mone­
tário Nac!onal. 

Só para V. Ex-' terem uma idéia, nos últimos 
dez. anos 31 programas de fomentos foram 
criados no Banco Central. O que significa pro-
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gramas de fomento? Significa criar. linhas de 
créditos e programas especiais de financia­
mento sem a necessária origem de recursos, 
sem a necessária origem orçamentária. O que 
significa isto? SignifiCa emitii dinheiro, emitir 
moeda, rodar a maquininha e serar alguns 
pontos adicionais de inflação ao Pais. Eviden­
temente que a nova ConstitUição bloqueou 
isto e a Lei de Diretrizes Orçamentárias refor­
çou ainda mais, não permitindo que o Banco 
cerifraJ crie mais vias de fomento, e isso trouxe 
wn poder adicional para o Banco Central que 
muita gente ainda não tem conta. O Banco 
Central é mais forte do que era há 1 ano atrás; 
ele não pode mais receber a ação de agentes 
externos, forçando a criação de programas 
especiais. Isto é um grande avanço vindo da 
COnstituiÇão e -vindo da Lei de Diretrizes Orça­
mentárias. 

Então o que acho importante é que se forta­
leça nessa lei complementar do sistema flflan­
ceiro as barreiras para que o Banco Central 
fique realmente impedido defmltivamente de 
criar programas de fomento sem a necessária 
aprovação deste Senado, porque a programa­
ção monetária do Banco Central deverá ser 
feita periodicamente, anualmente, semestral­
mente, e o Senado preferiu a periodicidade, 
e se não tivesse o Senado, aquilo aprovado 
e antes de encerrar a programação que deverá 
ser executada pelo Banco Central. É aí que 
entra o poder do Banco Ceiltral para executar 
o seu papel, evitando que o Banco Central, 
emita moeda para programas específicos. Se 
quiser privilegiar segmentos especfficos da so­
ciedade, que este privilégio seja conseguido 
através do Orçamento, que seja remanejada 
as regras do Orçamento e a nova Lei de Dire­
trizes Orçamentárias trai esta facilidade para 
o Congresso, permite que o Congresso traba­
lhe o remanejamento de verbas, sem que o 
Banco Central precise gerar dinheiro adicio­
nal, moeda adicional na economia gerando 
uma nova inflação. Isto é muito importante, 
é quase um pedido que faço aos Srs. Sena­
dores na época da elaboração da lei comple­
mentar. 

Acho que o Banco Central também deve 
se reportar semestralmente ou periodicamen­
te ao Congresso, as suas contas ao Senado; 
é fundamental para o Banco Central a sua 
transparência Dados os diagnósticos, as acu­
sações imputadas ao Banco Central, quando 
tomados transparentes os mecanismos para 
a sociedade, vai-se verificar que o objetivo que 
se tinha era muito bom, mas forma de solução 
via emissão de moeda não era bom, quer dizer, 
essa transparência adicional é muito impor­
tante para o Banco Central. Peço que rea18 

mente esse projeto da lei complementar seja 
um projeto moderno para o País, que traga 
essa função para o Banco CentraJ para que, 
aí sim, ele fique única e especificamente cui· 
dando da defesa do valor da moeda, da defesa 
das nossas reservas e çlª s_upervisão do siste­
ma financeiro. Muito obrigado. (Palmas.) 

rrSR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) -
Ficã franqueada a palavra para os Srs. Sena~ 
dores, de acordo com a ordem de inscrição 

que está aqui na mesa e se alguns dos Srs. 
Senadores ainda quiserem se inscrever para 
interpelar o Dr. Wadico Bucchi, a relação está 
aqui na mesa. 

Dou a palavra ao Senador Mauro Benevides. 

O SR. RELATOR (Mauro Benevides)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, Dr. Wadico Buc­
chi, historicamente, V. s~ assume neste instan~ 
te uma posição privilegiada, porque se cum~ 
pre, na apr"eciação da indicação de V. S• envia­
da a esta Casa pelo Poder Executivo, o rito 
previsto na Cãrta Magna promulgada em 5 
de outubro de 1988. Portanto, a partir deste 
momento, com a chancela desta Comissão 
e posteriormente do Plenário do Senado Fedew 
ral, será rldimenslonada a sua autoridade co­
mo Presidente do Banco Central do Brasil. 
Diante disto, eu me permitiria fazer a V. 8' 
duas indagações: processam-se, no momen­
to, negociações com os bancos credores inter­
nacionais, objetivando a protelação de paga­
mento dos juros do empréstimo contraído pe­
Jo nosso País. Eu indagaria a V. S•, porque 
só temos constatado no notlçiário çla presen­
ça, exclusivamente, do Ministério da Fazenda. 
O Banco Central do Brasil tem acompanhado 
essas negociações ou, mais do que isto, tem 
oferecido dados e subsídios índlspensâveis a 
que essas negociações sejam conduzidas a 
um termo favorável para o nosso Pafs? É a 
primeira indagação. 

A segunda indagação é: na sua exposição, 
no início, foi feita uma menção à nova Carta 
Magna, ao art 192 que disciplina o sistema 
financeiro nacional, a contar da vigência da 
lei complementar, ou com referência a apenas 
urna lei que vem disciplinar o § 3", referente 
às taxas de juros reais. Eu pergunto a V. 8', 
embora se possa tirar da sua brilhante exposi­
çao, muitos dados, muitas intetvenções reJa~ 
cionadas com o seu pensamento em tomo 
do art. 192 e do seu dispositivo, a pergunta 
que faço a V. 5' é a seguinte: quais as Jlrovl­
dêndas que têm sido adotadas pelo Banco 
Central, de forma objetiva e realista para que 
este dispositivo do § 3" do art. 192, possa 
ter, num menor espaço de tempo, a aplicabi-
1!9ade - compreende-se os juros rea!s, as 
taxas de juros reais - no patamar dos 2%, 
previsto no texto da nova Lei fundamental, 
como, as_sim, o desejaram os Srs. Constituin­
tes que contribuir~m para a elaboração da 
Carta de 5 de oublbro de 1988? 

São as duas indagações que, neste instante, 
entendi deveria fazer a V. S• 

O SR. WADICO BUCCHI - Com relação 
à primeira indagação, quando o Banco Central 
acompanha as negociações, e são fornecidos 
dados da rolagem, externa, ele tem uma dire­
toria extraordinária para que se estude e acom­
panhe a dívída externa. Temos técnicos para 
isso. Todas as áreas da divida externa conti~ 
nuam sob o Departamento Jurtdlco do Banco 
Central. 

Com -relação-à segunda indagação, Sr. Se­
nador- quais as providências que vêm sendo 
adotadas para a ímplementação do novo siste­
m.i ~eu me permitiria tentar fazer a constru~ 
ção de um quadro que é o seguinte: eu tenho 

conversado com muitos parlamentares -
muitos Srs. Senadores e Srs. DeputadOS -
a respeito da questão. Portanto, é matéria que 
deverá ser regulamentada e certificada em lei 
complementar. Curiosamente há váriaS ver­
sões e dou um exemplo a V. EX": alguns espe­
ram que 12% sejam a taxa de juros aplicada 
acima da correção monetária, à medida que 
ela existir. São os 12.% vitais que o Congresso 
estaria falando. EU já recebi um número muito 
grande de posições parlamentares, e tenho 
idéia de que, ·quando se tentou estabelecer 
essa limitação, era wna limitação de interesse 
em que a taxa de captação de uma instituição 
financeira-é a diferença da taxa de aplicação 
no sistema financeiiõ. Capta a poupança e 
aplica a poupança. Há wna controvérsia im_­
portante: o spread médiO existente no sistema 
financeiro é de 4% - n6s tivemos de 10 a 
15 países votando em 4% . O conceito de 
spread, se aplicado, seria muito amplo. 

Outro conflito se nós_ aplicarmos toda a tri­
butação: digamos que alguns façam aplicação 
com os 12%_. Se aplicar toda a tributação exis­
tente no sistema financeiro, esses 12% se 
transformam em 5,3%, os outros 6,7% já fl~ 
cam com o Governo; na forma de trib\ltação. 
Então, há uma série de indefmlções que pode 
o Congresso, no seu espírito; resolver quando 
da elaboração da lei complementar. Agora, 
ao Banco Central cabe conferir o que estiver 
na lei. 

Ainda sobre os 12%, no momento vivendo 
uma instabilidade, como nós estamos vivendo 
hoje, a aplicação da taxa causaria, neste mo­
mento, transtornos para a execução do con­
trole da política ,monetária, haja vista que nós 
temos, infelizmente, no País, um descontrole 
fiscal, e eu me permitiria dar alguns dados 
aqui só para V. ~. terem, uma idéia da di­
mensão do descompasso do déficit fiscal e 
o que isso influenciou na política monetária 
para que a gente possa "levar o barco" descul­
pem-me a expressão até o momento próximo 
às eleições, após às eleições, onde, então, es­
pera-se que um plano de estabilização do País, 
colocado pelo novo Governo, possa, realmen~ 
te, encaminhar uma solução. 

Para que V. ~ tenham uma idéia, a tax:a 
tributária bruta, em 1970, era de 26% do PIB. 
Ela caiu, em 1988, eu não tenho estimativas, 
mas veio caindo, em 75, para 25%, em 80, 
para 24,7%. em 85, para 22% e_ em as para 
20%.Areceitaliquida,em 1970, era de 16,3%, 
veio decrescendo até_ que, em 1988, c;aiu para 
9,5%. A pa_rte de consumo- e aí nós temos 
pessoal e bens de serviços - que e rã 11 ,3, 
em 1970. estã" ein 14,_4, em 1988. Isso gerou 
o seguinte quadro: qual era a proposta básica 
do Governo em cada um desses anos? Em 
1970 o Governo tinha uma poupança de 5%, 
repetindo-se em 1975. Em 1980; já caiu para 
2,9; em 85 nós- não tivemos poupança; em 
88 era menos 2,9. Isso antes do investimento, 
Quanto o setor público federa[ está investindo?_ 
Faz _um investimento em 70 por 4,4%; em 
75, 4%; em 60, 2,4%; em .85, 2,3%; em 86, 
2%-. Ou Seja, inenos incrementado do que 
era no início da década de 70 ou até 75. ~or~ _ 
tanto, o resultado que chegamoS, Qual é? N6s -

.-
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tivemos wn superávit em 70 de 1.6_; de 1%, 
em 75; de 0,5%, em 80;já tínhamos um défidt 
de 2,3, em 85 e chegamos a um déficit de 
4.9, em 88. Portanto, no momento em que 
nós vivemos em grandes incertezas, em des­
compasso fiscal tão importante e tão relevem­
te, restou um instrumento ónico, o único me­
canismo de ação que nós temos nesse mo­
mento. Quer dlzer, a par do esforço muito 
grande que está tendo na execução do Caixa 
do Tesouro que o Ministro Maílson está condu­
zindo, de só pagar aquilo que recebe, o fato 
é que nós estamos num descompasso em 
relação às nossas receitas, das transferências, 
do consumo e da formação do investimento 
no setor público sem precedentes. Nós temos 
que, nós sodedade brasileira, resolver essa 
situaç~o para começarmos a pensar no de­
senvolvimento, na retomada do desenvolvi­
mento. 

Então, na ausêrida de Uma estrutura fiscal 
sólida, nós estamos sendo, nós temos utilizado 
tão-só uma política monetária, neste momen­
to. É até difícil dizer, eu não gostaria de estar 
praticando uma política mOrietária -tão dura 
como a que nós estamos fazendo no mo­
mento, mas é o único Instrumento que nos 
restou, concretamente, de ação para assegu­
rar a complementação da transição política, 
que se faz neste Pafs, e que o próximo Presi­
dente tenha condições, com o apolo do Con­
gresso, porque sem o apoio do Congresso 
não será possível solucionar essa questão do 
desequilíbrio ftScal, não há caminho, a não 
ser via Congresso, via süporte ·político forte, 
não há como resolver essa questão. E com 
4.9, 5,5% do déficit, com investimentos de 
apenas 2% do Estado, é impossível nós pen­
sarmos em um processo de retomada de de­
senvolvimento econômico neste País. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo L~a) -
Com a palavra o Sr. Senador Afonso Sancho. 

O. SR. AFONSO SANCHO - Presidente 
Wadico, V. s~ fafou que o Banco Central tem 
30 programas para serem executados. Estão 
sendo executados esses programas? 

O SR. WADICO WALDIR BUCCHI _:_ Eu 
tive uma participação recente no seminário 
sobre o Sistema Financeiro Nacional e a reto­
mada do Desenvolvimento Econômico. E eu 
tentei, naquele seminário, vender a idéia de 
um Banco Central maís autônomo, e eu expli­
citei lá uma série de programas que foram 
criados ao longo dos últimos 1 O anos. Diga~ 
mos que o Banco Central, de fonna involun· 
tária - porque tecnicamerite os técnicOs do 
Banco Central eram contra essas medidas -
fizesse com que ele mesmo_emitisse moeda. 

Bom, foram 31 programâs criados ~o longo 
dos últimos dez anos. Desde o adVeuto da 
Constituição-e ã.té uri1. pouqliinho -anteS-com 
wn decreto que o Presidente Sarney editou,_ 
o Banco Central não pode mais criar linhas 
de fomento. Então, o que eXiste em anda­
mento é o retomo desses programas de fo~ 
mente do passado; quer dizer, hoje constitu­
cionalmente o Banco Central está proibido de 

criar qualquer tipo de programa novo de fo­
mento. 

Eu quis ilustrar apenas aquilo que acho que 
o Congresso tem que ficar muito aierta para 
não permitir que essa autonomia do Banco 
Central nesse campo seja perdida novamente, 
inclusive por ocasião da votação da lei com­
plementar que está em curso. 

O SR AFONSO-SANCHO- Eu estou intei­
ramente de acordo- com V. S• Acho que o 
Banco Central não deve diversificar a sua fun. 
ção principal, porque isso traz desgaste para 
a própria instituição. 

Eu não tenho mais nenhuma indagação a 
fazer, apenas quero dizer e passar esse intento, 
e a indicação do Dr. Wadico pelo Presidente 
da República, nessa transição, não poderia ser 
melhor pelo seu cuniculo, pela sua experiên­
cia, pela sua capacidade, isto é, pelo que ele 
tem demonstrado à frente do Banco Central, 
onde não se tem nada a alegar contra a sua 
administração. Era só isso. 

O SR. WADICO WALDIR BUCCHI'- Muito 
obrigado, Senador. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) ...,. 
Com a palavra o Sr. Senãdor Ney f\1aranhão: 

O SR. NEY MARANHÃO - Sr. Presidente, 
Srs.Senadores,Sr.llustrePresidentedoBanco 
Central Dr. Wadico, como Senador do Nor­
deste eu tenho muita preocupação no que 
tange_ ao social, principalmente quando a nova 
Constituição, no seu art. 159, destinou para 
as regiões mais carentes 3% para ser investido 
em programas especiais. E no meu entender 
devem ser melhor executados por bancos que 
tenham o caráter eminentemente soda!. 

Neste setor estão na vanguarda os bancos 
estaduais, bancos estes que têm recebido uma 
série de contestação inclusive de órgãos inter~ 
nacionais como o Banco Mundial. Sabemos, 
Dr. Wadico, que esses bancos passaram por -
situações vexatórias com péssimas adminis­
trações, quando os atuais governadores assu­
miram os seus mandatos. Sabemos que uma 
grande maioria desses estabelecimentos de 
crédito tiveram intetvenções do Banco Cen­
tral, onde campearam o empreguismo, a irres­
ponsa[J11idade~ e, finalmente, esses bancos 
eram usados como máquina eleitoral. Pode­
mos citar certas irresponsabilidades usadas 
no banco do meu estado, corno -seja, concen­
tração de empréstimos a poucas empresas 
que não pagaram ao banco, ou seja, 25 mi­
lhões de dólares foram emprestados a onze 
linhas; 5, 7 milhões de d6lares foram empres­
tados a cinco clubes de futebol. Houve forte 
ingerência externa,_ empreguisr(lo na 8dminis­
lração. -

Dr._WCJdico, não fiZemos intetvenção nesses 
bancos, motivados pela credibilidade do Go­
vernªdor de_ Pernambuco Miguel Arraes, na 
qual nom~u uma equipe de alto nível, cujo 
Presidente, o Dr. Newton, recuperou a credibi­
lidade fin~mc_eira. E quero aproveitar para dizer 
-porque eu gosto de matar a cobra e mostrar 
o pau - as medidas adotadas, que serviram 
de exemplo para outros bancos nacionais: o 
prato para recuperar essa credibilidade- ele 

deu três aumentos de capital para o movi­
mento estadual; vetou todas as aplicações fi­
nanceiras na conta única do estado, quer diz.er, 
1 ano, que ficaram no banco; eficiente admi­
nistração financeira; austeridade administra­
tiva, adotando o critério técnico para a conces­
são _de crédito; a admissão de funcionário ex­
clusivamente por concurso ,público; treina­
mento de funcionário- oportunidade de trei­
namento, para 6 mil e 200 funcionários do 
Bandep; criou o fundo para o fomento de pro­
gramas especiais de Pernambuco, destinado 
a financiar pequenos pi"odutores rurais; apoio 
intensivo aos agricultores, com a média de 
30 mil contratos por ano, numa rede de 145 
unidades, cobrindo 167 municípios. A rede 
da aSência do Bandep hoje é até prioritária, 
e o micro e o pequeno -empresário, anuncia 
a articulação com os demais órgãos do esta­
do. integração única do banco; administração 
prif!Ssional no exercício da fu0ção com a serie­
dade da equipe do banco, bem treinada, com 
as<JO. oportuilidades de treinamento. Banco 
cõm essas caracterlstlCãs é necessário, é es­
sencial nesse discurso. 

Portanto, com essa exposição a V. EX que 
hoje assume, tenho certeza, a responsabili­
dade de um órgão importantíssimo para o 
nosso País, eu queria fazer três perguntas. 

A primeira, Dr. Waldir, V. Ex" que hoje, está 
sendo sabatinado pelo Senado Federal, nesta 
Comissão, eu desejava saber: 

]9 O Banco Central tem mecanismo ime­
diato quando sentir que os Bancos estaduais 
estão sendo desviados de suas funções, para 
interVir imediatamente, a fim de evitar o que 
aconteceu em Pernambuco? -
~ a primeira pergunta. 
29 Qual a posição que V. EX-', dentro do 

comando do Banco Central, irá imprimir com 
referência aos Bancos estaduais, e o seu 
apoiamento intransigente em prestigiar essas 
entidades, fundamentalmente necessárias pa­
ra cumprir as metas sociais, principalmente 
as micro, pequenas e médias empresaS? No 
meu entender, todas em grande drficuldades, 
mas que saberríoS que são essas empresas 
a espinha dorsal da Nação brasileira. 

E a terceira pergunta: - _ 
Sabemos qüe existe pressão para privatizar 

os Bancos estaduais. Isso nós vemos na im­
prensa, inclusive, o próprio Banco Mundial dá 
a entender -que nessa õilda de privatização, 
poderíamos pn\tatizar os bancos estaduais. EU 
quero saber a posição de V. ~ 

O SR. WÂDICO WALDIR BUCCHI- O Ban­
co -central tem -condições de, imediatamente, 
entrar, não s6 nas instltuíções estaduais mas 
nas operações de todas as pessoas físicas. 
Ele faz isso com muita rapidez; temos a Hscali~ 
zação periódica nas seções financeiras, e te­
mos uma série c;:le sinaliza dores, tanto nos nos­
sos indicadores contábeis e econômicos fi­
nanceiros. Então, eu tenho o sistema on Jine, 
o sistema Rio time on /íne de controle do as-­
pecto financeiro que caia numa dessas se­
ções, como nos vários mecanismos, especial­
mente das pos_iç-ões diárias, _mecanismos de 
operação de mercado aberto, etc, que são in-
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dicadores que nos perrhltem acelerar a saídã 
central. Então, pode existir em qualquer mo­
mento a ação corretiva que seja necessária, 
a nível técnico, não há dúvida nenhuma quan­
to a isso. 

A segunda colocação, qual seria a minha 
posição pessoal quanto aos bancos estaduais, 
eu me permitiria contar uma pequena histori­
nha, que acho que deixa muito claro, o traba­
lho que o Dr. Newton fez no Bandep, por 
exemplo, foi um trabaJho muito bom, ele capi­
talizou o banco. Ele colocou recursos no ban­
co, ele deixou de usar recursos da reserva 
monetária do Banco ·ceritral, que, em última 
instância são recursos da sociedade, e capita­
lizou o banco com recursos do Estado e, por­
tanto, ele está cumprindo o papel dele como 
qualquer outra instituição financeira. Eu gosta­
ria de contar uma historinha, para os senhores 
terem bem em mente, porque o Banco Central 
não tem posição específica, como órgão de 
Governo ele executa e desempenhará aquao 
que a lei mandar. Então, eu gostaria de deixar 
bem claro essa posiçilo nossa. 

Atribui~se muita coisa ao Banco Central, 
mas ele executa realmente o que está na lei, 
ele cumpre o que está na lei. 

O Banco Central, no começa· ·de 87, teve 
que intervir num2:1 série de instituições finan­
ceiras. Até então não existia o mecarusmo da 
iniciação especial temporária , que foi criado 
por um decreto do Presidente Samey em feve~ 
reiro de 87. Até aquele momento O que tinha 
como mecanismo era o mecanismo da liquJ~ 
dação das instituição_ financeiras. Existia um 
problema político nos vários bancos estaduais 
-não em todos, mas em alguns deles, naque~ 
les que o Sr. fez a intervenção mas, para encur~ 
tar a hist6ria, o dado é o seguinte: fechamos 
o ano de 87 com o saque na reserva bancária, 
consequentemente na reserva monetária, de 
250 bilhões de cruzados, preço da época. Eu 
fiz uma estimativa, esses números trazidos a 
valores de hoje, ficaram em algo na casa dos 
2, 3, 4 bilhões de dólares, a preço de hoje. 

Esse saque na reservatnonetária, ii<fl'éali~ 
dade, o que ele significa? Ele signiftca a neces­
sidade de o Governo cobrir uma proibição 
de saque de instituições financeiras, que na 
verdade geraram moeda O que aconteceu? 
EsseS bancos geraram, o Banco Central teve 
que rodar a maquininha, injetar dinheiro na 
economia, além da necessidade, pelo equili~ 
brio econômico naquele momento. E com is­
so, o Banco Central- ao fazer isso, o Banco 
Central náo. Quer dizer, essa fome de saque 
na reserva bancária provocou, sem dúvida al­
guma, um aumento- da taxa de i nO ação. E 
a sodedade como um todo pagou essa conta. 
Então, essa ação dos bancos estaduais, ou 
dos bancos privados ou de quem quer que 
seja, é que deve ser coibida, e coibida por 
uma administração muito especifica e dali 
mandado para o Congresso. EU: não tenho 
dúvida quanto a Isso. 

Essa parte, não havia dispositivos legais, for~ 
mais, por parte do Banco <:entral, que queria 
fazer a liquidação no· momento em que qual­
quer institUição seja póblica ou privada, apre~ 

sente problemas, tecnicamente essa proibi~ 
ção. Politicamente nem sempre ela foi possí­
vel. Mas os estimulas, 250 mil, que signifi­
cariam 3, 4 milhões de dólares hoje, repre­
Seritam:-3, 4, 5 pontos percentuais adicionais 
na taxa de inflação, isso tem que ser evitado. 
Isso não pode acontecer, para o bem da socie­
dade como um todo. Dentro desse periodo, 
com essa constatação, iniciei um trabalho 
muito importante, a associação dos Bancos 
Comerciais Estaduais (Asbace). Ela começou 
um tr.3ba1ho de levar a cada um dos dirigentes, 
a cada um dos funcionários nesse vários ban~ 
cos a problemática em si. Porque o saque 
na reseava monetária, em última instância, sig­
nificava gerar a inflação no país - inflação 
paga ·por todos os brasileiros. E iniciou~se um 
-frãbalho muito forte de conscientização, onde 
o próprio Jiewton, recentemente, tem feito 
uma peregrinação pelos vários estados , e on­
de me parece que se caminha para algumas 
soluções onde os orçamentos estaduais, em 
cada um dos Estados. deverá contemplar, me 
parece· que e· essa a idéia que está prevale~ 
cendo, um fundo para cobrir as posições -
digamos que o Govemo de uin 'EStado, queira 
por qualquer motivo, financiar determinado 
setor de crédito tendo o, - Banco Central 
como mecanismo. Ele tem que alocar os re­
cursos ·necessários para isso. Ele capitaliza o 
banco·ou aloca recursos do orçamento para_ 
esse fun. O que não é possível, e permitido, 
é que se saque da reserva bancária para que 
toda a sociedade pague na forma de inflação. 
Essa parte que o Bari.co Central discorda fron­
talmente. Quanto a esse quadro, colocado de 
forma bem técnica, bem clara, é essa posição 
minha, pessoal. Quer dizer~nós não podemos 
admitir saques na reserva bancária, que em 
última instância significa que a sociedade bra~ 
sileira pague com a inflação o uso que nós 
queremos dar para uma ação política qual­
quer. 

Penso que não é justo que toda a sociedade 
pague a conta. 

Como de trabalho, os bancos estaduais per­
ceberam-se ameaçados peJa sociedade, por 
causa desses saques em demasia eles vota­
ram, reftzeram posições e, muitos deles hoje 
operam até do mercado. é: claro que essa 
decisão não é do Banco Central. Essa decisão 
é do Congresso, matéria de lei complementar. 
Acho que ter igualdade de tratamento para 
todas instituições, sejam elas públicas ou pri~ 
vadas. _ 

No setor financeiro público, caberá ao Con­
gresso definir e ao Banco Central executar. 

Quanto à terceira questão, qual é a minha 
posição pessoal perante à privatização, V. Ex' 
me pentlite dar um esclarecimento que penso_ 
ser multo importante. Tenho verificado recen~ 
timente, que um relatório do Banco Mundial 
ganhou uma conotação excessiva, e que esse 
relatório teria sido_ aceito pé! o Governo brasi~ 
leirSJ._ Isso inclui o fechamento e a privatização _ 
em todos os bancos. É o que dizem, e é o 
que foi publicado em alguns jornais. O meu 
pensamento é de conduzir as negociações 

com o Banco Mundial, então estou muito à 
vontade para falar do_ assunto. 

O Banco Mundial tem Um l-eceitúário básico 
e geral que ele apresenta aos vários países, 
propondo soluções para o melhor funciona~ 
menta do sistema financeiro de cada pais. É 
um receituário básico. O que não gostamos 
não tem nada a ver com isso. O Banco Central 
brasileiro conduziu um processo de negocia~ 
ção com o Banco Mundial, propondo ao Banw 
co Mundial uma série de medidas. Fizemos, 
em setembro de 1987, um elenco de propos­
tas. Eram quinze propostas técnicas que o 
Governo brasüeiro, o Banco Central brasileiro 
se sentia capaz de implantar, dentro de uma 
lógica de racionalizar o sistema financeiro na~ 
dona! e tomá-lo mais eficiente, mais operativo 
para a sociedade. _ 

Essa proposta foi discutida ao longo de um 
ano e meio e c-oncluída em mala passado, 
foi por mim assinada e pelo Ministro Maüson 
da Nóbrega e encaminhada ao Banco Mundial 
formalmente. Essa proposta, evidentemente, 
se aprovada pelo board do Banco Mundial, 
terei que vir diretamente para esta Casa para 
exame, correção, referendo e assim por diante. 
Sem essa pOssibilidade, é impossível se pen~ 
sar em qualqu_er programa. Ela não inclui pri­
vatização de banco estadual, porque são proje~ 
tos separados, são outros projetos. O nosso 
projeto principal, que já foi discutido, não in~ 
cluía as discussões de se refazer o tamanho 
dos bancos estaduais, de se privatizar os ban· 
cos estaduais. Essa é decisão política que não 
compete ao Banco Central. 

O que fiZemos foi o seguinte. Solicitamos 
a oito Governadores do Estado, falamos com 
os Secretários da Fazenda desses Estados e 
marcamos audiência com técnicos do Banco 
Mundial, com o Governador, o Secretário da 
Fazenda e o Presidente dos bancos desses 
oito Estados. Estivemos desde o Rio Grande 
do Sul até o Nordeste, com uma mostra do 
sistema financeir-o estadual, que seria exami~ 
nar e poderia entrar num programa especial 
de raciona1izaçáo de bancos estaduais, se_ o 
Governador do Estado estivesse de acordo 
e se eSSe fosse o desejo da sociedade local, 
se viesse trazer algum baneficio adicional para 
a economia do Estado. E o Banco Central 
apenas se encarregou de fazer a venda_ aos 
representantes dos Estados. O Banco Central 
mio é o condutor desse projeto. O projeto 
seria feito com cada um dos Estados direta~ 
mente e não com o Banco Central. 

Eu já disse isso duas ou três vezes_ e não 
sei por quê não sai. E foi feito. Se reuniram 
os Governadores do Ceará, Rio Grande do 
Sul, .Minas Gerais, Goiás, enfim uma sérfe de 
Estados que receberam a visita e nenhum pro­
jeto foi continuado, nenhum projeto subse­
qüente, ou seja, nenhum estudo se transfor~ 
mau sequer num projeto. Não existe absoluta~ 
mente nada. O que o Banco Central faz nesses 
casos é uma pequena assessoria A grande 
discussão que se faz hoje do tamanho do siste­
ma financelro dos Estados e do sistema_fman­
ceiro privado é uma discussão que, nós enten~ 
demos, cabe exclusivamente ao Congresso. 
O Banco Central vai cumprir a lei que for colo-
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cada 56 não queremos que instituições, se­
jam elas púbUcas ou privadas serem uma si­
tuação adicional neste Pafs que cause um 
transtorno para o conjunto da sociedade. É 
quanto a isso que nos objetamos. Essa é a 
nossa posição. 

O SR. NEY MARANHÃO- Estou satisfeito 
com as respostas de V. EJcl' Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Ura) -
Srs. Senadores, está na mesa um requerimen­
to da Liderança do PFL com a autorização 
do Sr. Senador Presidente do Senado Federal. 

Sr. Presidente. Ma qualidade de Líder do 
PFL. so6cito a V. Úf, nos termos do art. 81 
do Regimento Interno, a substituição, na Co­
missao de Assuntos Econômicos, do Sr. Seria­
dor Edison Lobão pelo Sr. Senador Marcon­
des Gadelha como membro-titular. 

Portanto, está aprovada a mudança e o Sr. 
Senador Marcondes Gadelha pode assinar o 
livro de presença. _ __ _ 

Concedo a pa]avra ão Sr. Senador Dirceu 
Carneiro. · 

O SR. DIRCEU CARNElRO - Sr. Presid­
nete, Srs. Senadores. v. s•, foi indicado para 
a Presidência do Banco Central. Por que tem 
grande interesse em prestação, neste momen­
to em que está havendo esta reunião especifi­
camente para tratar desse assunto, se aquilo 
a que V. Ex' fez referência, na sua exposição 
inicial, de algum modo, já tocou nas interven­
ções feitas até o momento, que é relativo a 
esse empréstimo que V. S• acabou de afirmar 
que presidiu as negociações pelo lado dos 
interesses do Brasil. Gostaríamos que V. 8' 
fosse bastante extenso nessas colocações, no 
sentido de esdarec.er, sem dúvida alguma, a 
globalfdade dessas negociações. 

Temos acóinpanhado as publicações de in­
teresse do bancário, das gestões de bancários 
brasileiros e algumas publicações especiali­
zadas em assuntos financeiros e econômicos, 
e sempre se tem percebido que, nessas publi­
cações, vem a questão dos bancos estaduais, 
a questão do sistema financeiro de um modo 
geral, o sistema financeiro do Brasil, créditos 
a peqUenas empresas, créditos à habitação 
oo País. referências ao crédito rural e de outras 
que, provavelmente, fazem parte do regula­
mento do Banco Mundial, ao qual V. S• já 
fez referência. 

Gostariamos de saber, então, a começar pe­
la necessidade desse empréstimo de meio bi­
lhão de dólares, e que, a partir daí, discorresse 
sobre esse assunto e também sobre as nor­
mas gerais do Banco Mundial, que para a 
questão brasileira, especificamente para essa 
negociação, o Banco Mundial abre m!o des­
sas normas gerais. .Se não abre, em que parte 
essa questão fica mais delicada para os inte­
resses do Brasil. Eu gostariã que V. S' discor­
resse sobre essa questão e, particularmente, 
sobre essas disposições que têm sido veicu~ 
Jadas pela imprensa. que seriam feitas pelo 
Banco Mundial. 

O SR. WADICOWALDIR BGCCHI-Sr. Se­
nador, penso que toda a discussão principal 
recente sobre esse assuntei vem via relatório 

do próprio Banco Mundial publicação sobre 
o entendimento do Banco Mundial de <:orno 
deveria ser o desenho do sistema financeiro 
nacional. Naquele relatório, que é oficia], do 
Banco Mundial, ao analisar o sistema finan­
ceiro nacional, eles comentam e dizem que 
o-nosso sistema tem um setor estatal multo 
inchado dentro do sistema financeiro. Quero 
deixar bem claro que esses são comentários 
do relatório. Falam da necessidade de se redu~ 
zir o tarriiinho deSses bancos estaduais, enfim, 
de um processo que ganhou na imprensa bra­
sileira uma conotação-·extrernamente impor­
tante. 

---Ã oportunidade_de termos em mãos os 500 
milhões de dólares, acho que é facilmente ex­
-plicável. Temos que ter um fluxo de recursO$ 
extenl.os, de organismos, e o_ acordo que foi 
fechado no ano passado previa a entrada de 
5,2 bilhões de dólares de dinheiro novo. Não 
tivemos as entradas do banco Mundial, do 
Fundo Monetário Internacional, do EID e não 
tivemos a entrada dos 600 milhões da terceira 
trente dos bancos credores. Isso monta próxi~ 
mo a 4,5 bilhões de dólares. Havia uma previ~ 
são de entrada de recursos do Banco Mundial 
de 800 mil filies, uma veZ que o projeto poderia 
não ser o último projeto. Ele estava sendo 
negociado paralelo, ele poderia ser outro pro~ 
jeto que gerasse uma passada de recursos 
para compor_ es~e acordo. Poderia ou não, 
no acordo inicial ele nem constou, inclusive. 

Quanto aos trâmites específicos desse ac_or­
do, da negociação com o Banco Mundial, os 
mais relevantes sê o os seguintes~_foram pro­
postas do Banco Central, aceitas pelo Banco 
Mundial e de uma certa forma já implemen­
tadas: 

19-é quanto ao fechamento que existia 
no sistema financeiro. Já expliquei aqui, no 
começo, que existia aquele sistema de pontos, 
a Resolução n9 60, para se tentar no sistema 
financeiro, o novo empresârio que quisesse 
adentrar no sistema financeiro precisaria rece­
ber de uma instituição financeira, porque já 
tinha acesso_ a X número de pontos para que 
pudesse entrar no sistema fmanceiro. O Siste­
ma estava limitado àquele tamanho - 75 mil 
pontos aproximadamente. O trabalho ao lon­
go da elaboração da nossa Carta deixou bem 
claro _que o Congresso queria que o sistema 
ficasse aberto. que o chamado cartorial fosse 
eliminado e que a entrada no sistema finan­
ceiro se baseasse única e exclusivamente em 
termos de capital, experiência e idoneidade. 
Esse é um dos pontos do acordo com o Banco 
Mundial e é _o que está expresso na nossa 
Carta Magna. 

Outro ponto que colocamos, que está escri­
to no acordo, é a necessidade de criação de 
um sistema de seguro~depósito, também pro­
posta brasileira e aceita pelo Banco Mundial, 
por motivos óbvfos, porque é o sistema neces­
sário, que auxilia no processo de estabilidade 
monetária, e isso está previsto na nossa Cons­
tituição também, a criação de_ um sistema de 
segu-rO~depósito. Estamos em fase final de ela· 
boraçáo, no Banco Central, de um texto qUe 
pretendemos apresentar ao Congresso como 

sugestão do Banco Central para a regulari­
zaçflo desse item específico no que tange à 
lei complementar do sistema financeiro na­
cional. 

Outro-ponto importante que nós não tinha­
mos competência, porém dissemos qu_e apre­
sentaríamos um projeto de lei do Executivo 
para o Congresso é nO que tange a uma revi­
são da Lei de Concordata, de falência, porque, 
os Srs._ se lembram bem, principalmente no 
ano di86/87 tivemos um número muito gran~ 
de de concordatas, que eu chamaria de con­
cordatas fajutas neste País, it1felizmente:L e que 
geraram grandes transtornos no sistema fi­
nanceiro, provoCãrldo riscos a pessoas fisicas, 
ãos uSuários do sistema financeiro, pelas con­
cordatas, onde os chamados empresários se 
utilizavam do bloqueio da correção monetária 
por um certo petíodo e isso se transformou 
numa verdadeira indústria. É muito importan­
te corrigir isso e concordamos que apresenta­
ríamos um projeto ao Congresso a respeito; 
isso faz parte do acordo. -

Melhoria da transparência na divulgação de 
informações e desregulamentação- esse era 
um desejo de toda a sociedade brasileira, e 
nesse seminário recerite que houve sobre o 
Sistema Financeiro Nacional quase todos os 
membros, seja do Executivo, do Legislativo, 
que lá estiveram e participaram, pediram uma 
redução na regulamentação existente, regras 
mais claras e permanentes e menos alterações 
de regras,. quer dizer, reduzir a freqi.íência de 
alterações de regras, isso também constou 
de acordo. 

Alterações com relação a demonstrações 
financeiras, definição de critérios e risco por 
cliente. O Senador Ney Maranhão mencionou 
orna das providências que o Presidente do 
Bandep adotou no caso de concentração exa­
gerada de riscos, de aplicações por clientes, 
quer dizer, se um cliente detinha um x% do 
portfólio de um banco, o Banco Central fez 
essa alteração; hoje, nenhuma operação indi­
vidual pode exceder a 30% do patrimônio li­
quido do banco_ ou 5% do total dos ativos 
do banco. Essa é uma alteração técnica de 
extrema relevância e importante paia- o País 
que foi introduzida. 

Outra alteração foi a criação do plano de 
contas ónico que já vinha sendo estudada há 
quatro ou cinco anos por técnicos do Banco 
Central e que foi introduzida e que agora está 
sendo exportada para o_ Banco Mundia1, para 
outros países. 

O que é o plano de contas (mico? 
Temos hoje um plano de contas no País 

que é aplicado a qualquer tipo,de instituição 
financeira. Foi um grande avanço, Isso __ está 
computadorizado, temos condições de com 
esse sistema ter um sistema on fine. 

Reclassiflcaçao dos critérios de provisão de 
devedores duvidosos, que foi feita já no final 
do ano passado, novas adequações de _capital 
para instituições fmanceiras, e o último item, 
iterri c, reformas que visem fortalecer o Banco 
Central 

Quais são essas reformas?- São_ reformas 
que visem - e aí são reformas que terão que 
vir necessariamente do Congresso - forta-
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Jecer a funç_ão do Banco Centr:al, de autoridade 
monetária com a defesa da moeda, defesa 
das reservas e supervisão do ststema fDlanr 
ceiro e o fortalecimento da área de pesquisa 
econômica do Banco Central, 

Todas as demais questões de ordem polé~ 
mica, de ordem geral, global que constam 
do relat6rio do Banco Mundial não foram acei­
tas, não foram colocadas na carta proposta 
do Governo brasileiro. 

Eu já disse isso umas dez vezes, Senadores, 
e não sei por que não sai isso dessa forma 
como eu disse. Quer dizer, uma co[sa é o 
relatório diagnóstico que eles flzeram, parale­
lamente nós prometemos a eles que examina­
ríamos as -questões outras, poderíamos exa­
minar. 

E. efetivamente, examinamos as questões 
dos bancos estaduais. Marcamos com os oito 
governadores reuniões de trabalho, foram fei­
tas as reuniões, s6 que elas não chegaram 
a conclusões. 

O diagnóstico que eles fizeram é um diag­
nóstico que poderá ser até examinado futura­
mente, até por esta Casa. Há propostas inteli­
gentes mas que são necessariamente deci­
sões de_ cunho político, mas -só adotamos as 
decisões que eram possfveis de serem adota­
das nos campos eminentemente executivo, 
eminentemente administrativo, as questões de 
cunho político nós não tínhamos competência 
para tal e. o momento_em que vivemos, de 
redefinições_ de uma lei complementar, não 
nos autorizava a caminhar nessa direção. 
Quanto a essas noticias que tratam da aber­
tura do sistema financeiro nadonal ao capital 
estrangeiro, inclusive em áreas .qtie são prati­
camente privativas ao capital nacional, isso 
também fica ass_egurado que nã_o se tratou, 
não se abriu o sistema financeiro aos interes­
ses internacionais, como sugere o próprio re­
latório do Banco Mundial. 

O SR_WADICO WALDIR BUCCHI _: 0 ar( 
192 'da ·coh.Stítuição e a· art. 52 das DispO~ 
sições Transitórias dizem necessariamente 
qual o tratamento que tem que ser dado: s6 
podem ser autorizadas entradas nas institt.ii­
ções fmanceiras com base nos interesses na­
cionais ou acordos internacionais. 

Nesse sentido, de lá para cá só entrou no 
País o Brasley Bank que foi um banco que 
foi recuperado. da época da guerra, tinha sido_ 
cassada a autorização do seu funcionamento 
no Brasil na época da guerra e ele entrou 
no País agora. · -

Quer dizer, temos .que aguardar a lei com­
plementar para definir qual é a participação 
de caplta1 que vai se querer, se vai~se permitir 
um aumento da participação estrangeira ou 
não, são definições que virão da lei comple­
mentar do sistema financeiro. 

O SR. PRESIDENTE (RWmundo Lira) -
Com a pa1avra o Sr. Senad_or Chagas Rodri­
gues. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, Dr. Wadico Bucchi: 

Seja-me permitido dizer que esta é a pri­
meira vez que tenho contato com V. 8' e que 

obseiVo Pelo traba1ho do nobre Relator Mauro 
Benevides que o ilustre atual diretor, presi­
dente em exercício, possui um rico e bnlhante 
curriculo e que é ligado a minha velha universi­
dade. Eu também sou bacharel pela Facul­
dade de Direito de São Paulo. 

V. 5' já teve oportunidade de fazer vários 
esclarecimentos mas eu gostaria também de 
outras informações, para esclarecer inteira­
mente_o _ _m_e_u pensamento e o meu voto. 

Vejo qüê V.~. aJêm de curso de mestrado. 
pós-graduação, Doutor em Economia numa 
grande universidade, V. fr tem larga expe­
riência administrativa, sem falar que é também 
mestre e Prof., vejo que V. ~ trabalhou na 
Assessoria T étnica do Estado de São Paulo 
-Secretário da Administração- Diretor Exe­
cutivo do Banco-do Estado de São Paulo, Pre­
sidente do Banespa, posteriormente, V. S• foi 
Diretor Executivo do Banco ltamarati SA, pa­
rece-me ·que durante um período curto. Eu 
perguntaria: além dessa experiência em banco 
oficial, Banco do Estado membro, do Estado 
de São Paulo, V. S• foi Diretor Executivo de 
outros bancos privados, além do Banco ltama­
rati? 

O SR. WADICO WALDIR BUCCHI- Não, 
como Diretor, fui diretor por um mês do Banco 
Jtamarati, foi exatamente o mês _de abril, mês 
em que, terminando o primeiro mandato no 
Banespa em março, como diretor do Banespa 
à época - 15 de março - fiquei no banco 
até 20 ou 21 de março, por um-problema 
de transição da Diretoria, e em abn1 assumi 
como Diretor do Bar.co ltamarati, e fiquei s6 
o mês de abril, porque em maio já assumi 
como diretor da área bancária do Banco Cen­
tral. Cótno diretor de instituição fmanceira foi 
a minha única experiência, em_30 dias. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - Agora, só. 
para ufrf esclarecimento·: ·o Banco (tamarati 
- não leve a mal a minha pergunta, porque 
sou ãpenas Parlamentar, não tenho relaciona­
meti.to algum com institUições fi_nanceiras 
nem com atividades empresariais, admirando 
muito os banquetros e os empresários de um 
modo geral - deste Banco_ ltamarati SA o 
_controle acionário pertence a quem? 

O SR. WADICOWALDIR BUCCHI-Perten­
ce ao Dr. Olaci de Morais, controlador único. 

O SR CHAGAS RODRIGUES - Sabe V. 
s• que todos rlós temos uma satisfação a dar 
àqueles que nos mandaram, cada um de nós 
procura. na medida dÇI seu conhecimento e 
do seu espírito público, servir a Isso. Eu gosta­
ria de mais alguns esclarecimentos. 

Fala~se muito nesse memorando dos cre­
dores à imprensa, um memorando final, apre­
sentado pelo Sr. Ping Shiung-Ve, Vice-Presi- _ 
dente em exercido do Banco Mundial, com 
minucioso detaJhamento da reforma bancária, 

-qUe teria sido acordada no Ministério da F a~ 
zenda - V. St já esclareceu este ponto -
mas, ao que parece, esses credores teriam 
sugérido, para concessão de um novo grande 
empréstimo, que se procedesse a uma refor­
ma na legislação, livre de assumir, que é a 
lei que vamos discutir e aprovar, lei comple-

mentar, com uma série de sugestões ou exi· 
gências. Foram apenas stfgestões_ou eles con~ 
dicionaram a concessão de novos emprés­
timOs ao atendimento dessas cláusulas? 

O SR. WADICOWALDIRBUCCHI::_Seme 
permite V. EX-, cOm essa sua colocação, res­
pondo ainda a umã colocação do Senador 
Dirceu Carneiro, que acho que deixei~ pou­
co em aberto~ 

O Banco Mundial tinha um conjunto de cin­
co projetos em discussão com o Banco Cen­
tral. O projeto básico que assinamos, ou que 
concordamos tecnicamente, por proposta 
nossa, foi esse que acabei de explicar, que 
é o único que foi dado seguimento. Existiam 
quatro outros prõjetos em discussão: um pro­
jeto para bancos estaduais, um projeto para 
uma reforma de mercado de capitais, um pro­
jeto para uma revisão do sistema habitacionaJ 
brasileiro, todos projetos que deverão ser exa­
minados em leis complementares, agora, e 
em exames ultradetã.ihados. O problema habi­
tacional brasileiro é crítico. ~tá sendo exami~ 
nado agora urna nova anaUsação do mercado 
de capitais, inclusive, em função da crise re~ 
cente, uma_~~o d.e projeto de bancos esta­
duais, seria o terceiro e um quarto projeto 
que seria uma fase n no sistema financeiro, 
que esse primeiro que fiz com mais medidas 
de _ordem administrativas que poderia ser feita. 

Cada um desses cinco projetos valia, na 
avaliação do Banco Mundial, quinhentos mi­
lhões de dólares._ O que fizemos no Banco 
Central foi verificarmos todos aqueles itens 
de cunho eminentemente administrativo que 
não mereceriam uma dedsão de ordem políti~ 
ca, que teria que ser feita pelo Congresso Na­
cional, encaminhamos um projeto para o Ban­
coMundial. 

O diagnóstico geral do Banco Mundial inclui 
a revisão e a análise de todos esses itens. Se 
quisermos pleitear no futuro empréstimos 
nesse campo de reforma no Sistema F10an~ 
ceiro, teríamos cjue riece_ssariamente discutir 
com eles esses pontos._ No momento, o pro­
jeto que foi discutido é eminentemente admi­
nistrativo, que nao toca essa questões. A aná­
lise colocada pelo Banco Mundial é, do ponto 
de vista deles, abrangente, que passa por toda 
uma problemática. A que apresentamos, co­
mo proposta nossa, era de cunho adminis­
trativo. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Ura) Com 
a palavra os Srs ... ah! Desculpe, Senador. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES-..:.:.:. POiS-não! 
Sr. Presidente em exercício e indicado para 
Presidente efetivo, O art. 192: úiciSo VIl áa-· 
Constituição diz, fala em critério_s restritivos. 
No caput do art 192 diz: 

"O ~istema_ financeírO- mldona~ es­
trutúrado de forma a promover o_ de­
senvolvimento equilibrado do País e a 
servir aos interesses da coletividade, se­
rá regulado em lei complementar, que 
-disporá, inclusive, sobre: 

_VII- os critérios restritivos da trans­
ferência de poupança de regiões com 
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renda inferior à média nacional para 
outras de maior desenvolvimento; 

Uma das preo-cupações fundamentais do 
nosso País é do chamado desenvolvimento 
equilibrado da sociedade, para acabarmos 
com esses desJizes que tanto afligem o Nor­
deste, região que tenho a honra de representar 
nesta Casa. 

Independentemente dessa nova lei que virá, 
o Banco Central vem tomando- V. Ex', na 
qualidade de Prestdente, atenderia enfatizar 
esse aspecto no sentido defender, em última 
análise, uma melhor redlstribulçáo da renda 
e dificu1tar essas conferências? 

O SR. WADICO WALDIR a<JCCHJ_ Sena: 
dor. esta questão poderá ser respondida da 
seguinte forma. O Banco Central tem dois me­
canismos, hoje, que ele já utiliza para forçar 
que a poupança capitada numa desterminada 
região, lá fique. São dois mecanismos, basica­
mente. Um, o principal deles, na realidade, 
é o compulsório. O Banco Central permite 
que o compulsório diferenciado, com taxas 
reduzidas ou até taxas zero para práticas pio­
neiras, assistidas a regiões carentes. E, no casó 
do agreste, especificamente, ele tem o trata­
mento de um compulsório diferenciado, redu­
zido, que na média é 1/4 do compulsório apli­
cado às outras regiões do Pafs, uma decisão 
política que o Banco Central vem seguindo 
desde então. -- -

Acho que a méd'a, h::>je, é em torno de 
12% a 13% do compulsório lnêdio, quando 
no resto do País é em tOmo de 50%, 52%. 
Só para V. Ex' ter uma idéia em termos que 
está. Esta definição que está aqui na Consti­
tuição terá que ser especificada na lei comple­
mentar para dar os guias de ação para o Banco 
Central. Evidentemente, como disse no come­
ço, ·o Banco central terá qUe atuar de acOrdo 
com a lei. Aquilo que estiver especificiado na 
!e~ o Banco Central fará, Essª matéria_ E'VirlPn­
temente, é uma matéria a ser tratad~ ~~~~i 
complementar, especificada nela e em segui­
da aplicada pelo Banco Central. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - Não pode­
ria ser objeto de resoluções, assim como foi 
a fiXação de taxas de juros, etc.? 

O SR. WADICO WALi5fR-BéJCCHf::::Nãô:: 
Temos... -~ -

O SR. CHAGAS RODRIGUES - Ovemigh< 
v. sn têm a!hda uma certa kberdade de ação 

independentemente da lei complementar. v: 
S'"' não queriam, no momento, também para 
estabelecer, eu diria, essas restrições, elas s6 
dependeriam, necessariamente, de uma nova 
lei complementar? 

O SR. WADJCO WALDIR BUCCHI- Com 
restrições de saída da poupança e das BGRS 
nós já usamos o compulsório, como eu disse. 
Com relação às linhas especiais de crédito 
ou de adiclonamento de recursos, essa maté­
ria, acho, terá que ser tratada nas discussões 
orçamentárias, Senador. Ela não será mais 
de competência do Banco Central do Brasil. 
O Banco Central implantará os direcionamen- ~ 

tos de c;rédito, enfun, as restrições que foram 
efetivadas na lei_Complementar. Hoje, de von­
tade própria, _o~Banco Central não tem mais 
esse poder. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - O proble­
ma, Presidente, dos bônus de saída, isso partiu 
do Banco Central ou partiu do próprio Minis­
tério da Fazenda? 

O SR. WADICO WALDIR BUCCHI- Houve 
o assessoramento do Banco central, mas a 
decisão maior foi do Governo. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES- Num traba­
lho seu o Congresso tomou tonhecimento 
de que um milhão de dólares do Tesouro fo­
ram despositados dólares no Banco Central, 
no dia 31 de agosto último - foTam transfor­
mados em outro tipo de divida externa. Embo­
ra o Poder Executivo tenha anunciado que 
se trata de transformações vantajosas, porque 
eram dívidas com prazo de 14 anos, e juro 
final de 17% ao ano. E bancos de médio e 
pequeno portes tiV.eram prazos de 25 anos, 
com 1 O anos de carência e juros de 6%. Qual 
foi o Constituinte de elementar inteligência 
que faz indicação de que essa manobra dá 
.~o Parlamento brasileiro de que pode atestar 
que os bancos credores tenham embarcado 
em tal "conto do vigário" e piorar sua própria 
situação voluntariamente? 

Diz a Folha de S. Paulo 2-9-89: 

~ 'Trata-se de mau negócio para o Brasil 
por várias razões. Pequena vantagem de 
menoS juros e rriaiS Prazo_s é anulada por 
tratar-se de maior segurança para os ban­
cos credores, BTNS cambiais, que facilite · 
o custo de vida, e escaparão à moratória, 
aumentam a dívida interna e a inflação, 
e se acrescentam 1 bilhão de dólares ao 
meio circulante interno. Urge lembrar que 
esta preOcupação em promover a saída 
dos peqUenos bancos dessa situação 
vem principalmente de propostas de re-­
ponar- ~ --posrç-ão iftfrexrvel dCiS-ffriii1des 
bancos credores." 

Eu tenho uma teoria: V. 8' foi favorável a 
essa_ decj_são ou foi voto vencido na diretoria? 

O SR. WADICO WALDIR BUCCHI -Essa 
d~cisão foi tomada por um acordo assinado 
!IDQ_ passado em seu Governo. 

-O SR. CHAGAS RODRIGUEs- Num trOba- . 
lho na Folha de S. Paulo, diante dos custos 
a presença estrangeira deverá aumentar co~ 
bancos mútuos. E esses bancos mútuos que 
estão crescendo no Brasil, ainda existem nos 
Estados Unidos da América? 

O SR. WADICO BUCCHI-Obancomútuo 
no Brasil é uma discussão muito ampla. Os 
bancos privados deste Pais tipo Bradesco, Itaú, 
Real, Nacional, viraram bancos múltiplos na 
prática. Isto em todos os segmentos. O banco 
se abriu em sistemas financeiros como corre­
toras, crédito mobiliário, enfim, todos os seg­
mentos. Do Banco múltiplo significou apenas 
uma racioanalização, ou seja, operar como 
única instit_ui_ção fmanceira, sem precisar ter 
6, 7 instituições financeiras. Então, o banco -

médio como os bancos regionais foi um dos 
maiores_ avanços que já teria acontecido neste 
país. Sem exagero, nós criamos um proCesso 
de desconcentração do encargo .. Só para V. 
Ex' ter uma idéia, no Nordeste e no RiO Grande 
do Sul, s6 para verificar os extremos, nós verifi­
camos o surgimento de 1.600 novas institui­
ções financeiras múltiplas, ou pelo menos, vá­
rios segmentos. 

O Rio Grande do Sul tinha apeJ:tas uma sede 
de instituiçáo fmanceira, e já tem seis Coin 
o banco múltiplo. As pessoas não perceberam 
que nós criamos aquele processo de sedes 
no Rio e São -Paulo, altamente ccinc-entrador 
com um documento que se reverteu. Nós te­
mos sede hoje surgindo em Minas Gerais, sur­
gindo no Rio Grande do Sul, no Paraná, em 
Santa Catarina, no Nordeste e assim por diaõ­
te. E-que tem condições e requisitos como 
capitais e financiados. Nas áreas do Nordeste 
o Banco Central estabeleceu critérios de exi­
gênda de capital em apenas 50% do exigido 
pelas instituições do Sul. Então eu diria que 
foi um grande avanço institucional exatamente 
dentro do espírito da Constituição, qual é? 
Queremos uma desconcentração -uma· des­
centralização- bancária, queremos Constitui­
ção, baseado no princípio de vigência de capi­
talismo, experiência e idoneidade. E por mais 
que se queira nós tivemos o- surgimento de 
m~is ou menos 50 a 60 novas instituições 
financeiras no sistema, exatamente fora doei­
xo Rio-São Paulo, que era o que se pretendia. 

Acho que tentamos resumir bem a_ história 
dos bancos m(lltiplos. Inclusive, só para se 
ter uma idéia, na reunião dQ Seminário Siste­
ma Financeiro, que foi realizado na Câmara, 
os Deputados Senadores de vários Partidos 
estiveram presentes, eu tive a oportunidade 
de detalhar esse projeto, e foi quase que unâ­
nime o apoiá recebido dos parlamentares 
quando eu à faz a minha exposição. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES -Conouanto 
hajã essa de~concentração, pOr um lad~. ~;. 
sas atividades sendo exercidas por uma única 
entidade, sobre esse aspecto há de vir uma 
éspecie de concentração? 

O SR. WADICO BUCCHI - Não, porque 
aumenta-se o número de instituições. Nós te­
mos apenas 104 banco~ I} O Bras:il! porque 
nós criamos o banco múltiplo. Nós já terhos 
hoje 160 bancos_- aumentou o núme:ró de 
instituições. E o que importa para a sadedade 
é que o serviço financeiro esteja presente Onde 
ela está. É isSo que entendemos por descrm­
centração, _é o aumento da competição, que 
são os fatos novos que nos cercam. 

.0 SR. CHAGAS RODRIGUES -Eu 'li aqui, 
Dr. Bucchi. que V. & fa1ou em cooperativas 
de crédito, que está prevista na Constituição. 

Eu perguntaria se o seu pensamento quanto 
à cooperativa de crédito, ligadas à área sindi· 
cal, às teorias económicas e sociais,_- $:9Qpe­
rativas ou até bancos, digamos um ban~o da 
indústria, um banco do comérdo, um banco 
dos trabalhadores. 

V. S• é contrári9 a esse pensamento? 
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O SR. WADICO WALDIR BUCCHI- Sena­
dor, os princípios estão estabelecidos na 
Constituição de forma muito clara. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES -A Consti­
tuição não nega isso. 

O SR. WADICO WALDIR BUCCHI - A 
Constituição diz isso muito claro. Você deixa 
a instituição financeira, o interessado em ter~ 
mos da instituição financeira, tendo a sua au~ 
torização, desde que ele preencha todos os 
requisitos básicos: capital, experiência e ido­
neidade. 

O Banco Central não pode se opor a. uma 
instituição financeira, àquilo que está escrito 
na Constituição. Ele não pode e não deVe. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - Mas eu 
noto que há uma restrição muito grande a 
que surjam novos bancos. E eu disse a V. 
s~ que não sou empresário, não tenho ne­
nhum interesse em criar bancos. Mas a gente 
se sente no Brasil que há uma· dificuldade 
para que surja um banco. Os bancos peque­
nos e médios. Nos Estados Unidos e na Euro­
pa, V. S• sabe, os grandes indivíduos, há ban­
cos municipais, há bancos regionais. O pensa~ 
menta de V. 8' é contrário, porque o que nós 
queremos é democratiz<ir a soctedade. t: de­
mocratizar a iniciativa privada, é ter o maior 
número possJvel de bancos privados ao lado 
de um número limitado e pequeno de bancos 
públicos.. 

V. 8' com sua respOnsabilidade, que vai ser 
o Presidente, e já está respondendo, seria em 
princípio, hoje a lei não permite e até proíbe. 
Então, se amanhã surgirem grandes capitais 
do Estado, o banco do Rio de Janeiro, o banco 
da cidade de São Paulo, o banco da cidade 
de São Lufs, por razões óbvias, se aparecer 
isso o seu pensamento é contrário a que sur­
jam esses bancos, df!Sd~ _que eles atenQam 
a esses outros requisitos mfnimos? 

O SR. WADICO WALDIR BUCCHI - Ex•. 
não posso ser contrário ao que está estabe· 
lecido·na Constituição. Não tenho-como sê.J.o. 
Apenas lembro que qualquer instituição fman­
ceira que vier a operar não pode utilizar-se 
de prerrogativas de emissão de moedas para 
gerar inflação neste País. É contra isto que 
me oponho. Seja qualquer tipo de instituição. 
O que estiver estabelecido na Constituição se­
rá cumprido à risca pelo Banco Central. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES -V. 5' disse 
que o Banco Central cumpre a lei. Mas acon­
tece que o Banco Central, dada a sua natureza, 
tem grande importância Eu mesmo, se me 
chegar aqui um projeto vindo do Banco Cen­

·tral, dispensarei a ele uma atenção muito gran­
de porque veio do Banco Central. De modo 
que nada impede que V. 8." procurem, claro 
que respeitados os preceitos constitucionais, 
sugerir aquelas medidas. E ai teríamos a lei 
alterada para que melhor se atendessem a 
esses requisitos de bem-estar em defesa da 
economia nacional. 

O SR. WADICO WALDIR BUCCHI ~Vossa 
Excelência me concede uma oportunidade­
fa~tástica- Esqueci~me de mencionar na mi~ -

nha faiã--um dado muito iiT!pártante: o Banco 
Central constitui uma assessoria técnica exata­
mente para assessorar o Congresso - o Se~ 
nado e a Câmara- na elaboração da lei com~ 
plementar. Montamos um grupo, só para V. 
f'.x!' ter uma idéia, constituído por 40 chefes 
de departamentos, ou seja, todas as áreas do 
Banco Central, mais uma série de técnicos 
complementares e montamos um verdadeiro 
time pronto para que o Congresso dele dispo­
nha para assessorá~lo em qualquer uma das 
questões de elaboração da lei complementar. 

Não gostaríamos de ter um projeto no Ban­
co Centri3l s~melhante a uma proposta corpo~ 
rativista da instituição, o que queremos é que 
a sociedade, ao definir as suas prioridades, 
ao estabelecer a lei e consultando _o Banco 
Central sobre os aspectos técnicos, decida 
uma lei complementar que traga maior justiça 
para o nosso País. E_o Banco CentraJ vai cum­
prir essa lei complementar. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES-Terminarei 
logo. Tenho lido em algumas estatisticas­
e quero repetir - que os lucros dos Bancos 
no Brasil são os maiores do mundo, inclusive 
bancos estrangeiros com sede nos Estados 
Unidos, nos seus balanços, exibem que dois 
terços dos lucros do mundo inteiro foram co­
lhid_O$ no Brasil. 

Ora em urna situação, ora em outra. Temos 
tido aqui congelamentos de salários, de alu~ 
guéis, de tarifas. Perguntaria por que nunca 
se cogitou de congelar lucros, sobretudo da~ 
quelas empresas que auferem lucros que, no 
Brasil, são incomparavelmente superiores aos 
lucros que essas mesmas entidades auferem 
no exterior? Vossa Senhoria é favorável a uma 
medida nesse sentido? 

Estou vindo agora de Portugal, estive lá em 
missão oficial, e há uma notícia triste que dou, 
porque como brasileiro lá nã9 a dei: nas casas 
de câmbio, que _compram e vendem moedas 
apenas exigindo saber se se trata tle turista, 
de estrangeiro com passaporte, a nossa moe­
da não figura, não tem cotação nem para com~ 
pta; riem para venda. Em Portugal, para não 
ir longe, anotei o salário mínimo, hoje, é nada 
menos do que 34 mil escudos, o que corres­
pende a uns 200 dólares. Este é um fato posi­
tivo, concreto, inclusive de publicações norte­
americanas. Os lucros dos bancos no Brasil, 
inclusive dos bancos norte~americanos aqui, 
respondem por 60 a 70% do lucro do mundo-­
inteiro. 

Eu perguntaria: essa política de lucros sem _ 
tabeJamento, sem limite, não estaria concor­
rendo, direta ou indiretamente, para que no 
Brasil o salário mínimo fosse hoje de 50 dóla­
res, enquanto em Portugal é de 200? 

O SR. WADICO WALDIR BUCCHI- Sena­
dor, uma das minhas, digamos, especialida­
des, dos meus estudos foi exatamente sobre · 
a rentabilidade do sistema financeiro no mun~ 
do inteiro; abordei uns 30- ã 40 países para 
examinar. A rentabilidade média de qualquer 
sistema financeiro, historicamente falando, se 
se: pegar uma série histórica mais longa, ela 
corresponde a 1% do seu ativo e no máximo 
~ 14%, 15% do patrimônio líquidp em qual·. 

Quer país no mundo inteiro, inclusive no Brasil. 
E o Brasil tem exatamente a mesma rentabi~ 
lidade histórica nos últimos 20 anos que os 
demais países do mundo. 

Quanto ao lucro especifiCo da instituição 
que V. f'.x!' mencionou, eu não sei qual a aloca­
ção do portfólio, quanto ela lucrou de recursos 
no Brasil para poder responder à sua questão. 
Qual o motivo que faz com que ela tenha, 
por exemplo, 213 do seu resultado vindos do 
Brasil, eu não sei qual a alocação de recursos. 
Mas o Brasil já prevê, na sua legislação exis­
tente, hoje, um processo de tributação cres­
cente sobre os lucros das instituições fman­
ceiras. Inclusive, foi aplicado no ano passado 
e foi aplicado neste ano uma tributação adido­
na( sobre os resultados das instituições fman­
celras. O próprio Congresso ·aprovou _isso no 
passado e isso foi aplicado, o que se chamaria 
lucros extraordinários, lucros anormais. E den­
tro do sistema financeiro o que você pode 
chamar d_e ganhos extraordinários seria o re­
tomo sobre o patrimônio líquido superior a 
15% ao ano ou superior a 1% do ativo do 
banco pOr ano; Isso que-eu chamaria. 

Como eu não tenho esses elementos em 
mãos para mencionar a V. Er, o que eu pode· 
ria fazer é mandar fazer uma análise recente, 
verificar a tributaçãO adicional que houve so­

- bre o sistema financeiro nacionaL e encami­
nhar a v. Ex!' posteriormente. Quer diier, histo­
ricamente o resultado do Sistema financeiro 
Brasileiro é exatamente igual, historicamente, 
ao resultado dos principais países do mundo. 
A composição é que é diferente. Quer dizer, 
de onde vêm os resultados, de como são obti­
dos, más curiosamente o retomo sobre o capi­
tal, o retorno sobre o patrimônio líquido, histo­
ricamente, é aproximadamente o mesmo dos 
demais países. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) -
Passo a palavra ao Senador Nabor Júnior. 

O SR. NABOR JÚNIOR- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, Dr. Wadico Waldir Bucchi, vou 
apenas formular uma pergunta. 

O SR. WADICO WALDIR BQCCHI- Pois 
não. 

O SR. NABOR JÚNIOR -Até levando em 
conta o adiantado .da hora e a necessidade 
de os Srs. Senadores decidlrem a respeito da 
indicação de V. 8' 

O SR. WADICO WALDIR BUCCHI -Pois 
não. 

O SR. NABOR JÚNIOR- Tem sido objeto 
d~ um grande questionamento por parte da 
sociedade brasileira essas altas taxas que o 
Oqvemo tem fiXado para a captação de recUr­
sos através do ovemíght. que hoje está em 
tomo de 46, 47 até 48%. _E, alega-se, como 
o Ministro Mailson da Nobrega alegou ontem 
em entreVista concedida a imprensa no Rio 
de Janeiro, que o Governo apota essa m~dida 
para enxugar o mercado, evitar que os poupa­
dores passem a fazer compras, mais compras 
no mercado e, conseqüentemente, alimentar 
a inflação. 
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Por outro lado, alguns economistas dizem 
que essa medida é in6cua, pOrque os juros 
que os bancos cobram principalmente para 
a indústria que fabrica esses produtos que o 
consumidor teria que Comprar, tafitbém é co~ 
brado um juro correspondente· ao que o Go­
verno paga através do ovemlght e com isso 
encarece sempre. Quer dizer, se o Governo 
tenta estancar a inflação pm um lado, retir.em­
do recursos do mercado o consumidor pode­
ria comprar bens de consumo por outro lado, 
esse juro-é embutido no_ preço-das mecado­
rias, através desses financiamentos à indústria, 
e aumenta sempre o custo de vida. 

Eu gostaria de ouvir a opinião de V. S• a 
respeito do assunto e, também, se essas altas 
taxas de juros do ovemight não estão concor­
rendo para esvaziar a caderneta de poupança 
que paga um juro abaiXo dessa média que 
ultimamente tem alcançado o ovemjght? En­
quanto tabelam uma média de 1.3. ao dia para 
o ovemight,, á caderneta de poupança não dá 
nem 1%. Conseqüenterrie'nte·, a Caixa Econô• 
mica está deixando de arrecadar recursos para 
os projetos -e programas de financiamento da 
casa própria. Eu gOstaria· de· ouvir a opinião 
de V. St- a resptitO desse- assunto. 

O SR. WADICO WALDIR BUCCHJ - Po;s 
não.· 

Senador, a taxa de juros elevada não pode 
ser 'um desejo, uma vofttelde que possa ser 
explicitada ou deva ser' explicitada multo tem­
po numa economia. Ela teni. efeitos pervers_os 
que todos· riós conhecemos: Mas em determi­
nadas circunstâncias, como a atUal, nós, prati­
camente, não temos um outro mecanismo 
à disposição a não ser o da taxa de juros par_a 
contermos consumo ao ntvel adequado, para 
evitarmos a progressão dos mercados espe-. 
culativos, dólar e ouro~ Vej~ o senhor que_ _os 
resu1tados que mencionei~ o ágio do mercado_ 
paralelo c{e 200 j:>ara -6Q%, de_ maio para c:á, 
é muito. significativo. E :;;e_ se- for combinar 
isso cot;n aqueles dados da área fiscal que 
mencionei há pouco, onde 1110strei que tinha7 
mos uma carga tributálja f?ruta em 1970 _çl~, 
26% do PIB, que caiu pàl-a 20% em 1 988J 
a receita líquida, que era de 16.3%, caiu para . 
9,5,_a poupança, portanto, do Estado, que era 
de 5% na época, cai~ para menos 2,9% . ~ , 
se compararmos com o investimento, que era 
de 4,4% e, hoje, é de 2_,2% ,,'Verifica-se que· 
o resuJtado líquido da parte fiscal não nos per­
mite, neste momento, termos uma combina­
ção dos instrumentos de ordem fiscal e ordem 
monetária, visarido o equilíbrio. 

Sobra um único instrumento neste momen­
to, e é um instrumento de transição, é um 
instrumento que esperamos que, no momen­
to em que passar essa fase agõra de disputa 
pclítica, possa, através de, um programa de 
Governo que Venhã combater efetivamente a 
inflação, trazer o conjunto das variáveis econô­
micas para uma situação de_ equilíbrio que 
permita ao Banco Central praticar taxa de juros 
diferente das praticadas hoje. Como sobrou_ 
esse único mecanismo no momento, é o que 
se utiliza. 

Porém, há um dado na sua fala, Senador, 
que gostaria de mencionar. As empresas bra­
sileiras, hoje, estão altamente capitalizadas, es­
tão operando com recursos próprios. E são 
essas pr6Pri8s erilpreSas, de uma certa parte, 
uma parC_ela dos recursos dessas empresas 
está também aplicada, investidas no overnight 
Não é aí que queremos que o dinheiro seja 
investido, não é ar que a sociedade espera 
que os recursos existentes na economia sejam 
investidos. Mas, neste momento, dado o con­
junto tão enorme de incertezas que nós temos, 
é a melhor das alternativas que temos a curtís­
simC? prazo. 

Esse dinheiro deveria estar sendo investido 
na produção, na geração de produtos, captan­
do investimento nas empresas, de tal sorte 
que Isso pudesse avalancar produtos, pudesse 
gerar novos empregos dentro da economia 
e pudéssemos, então, ter um processo de 
crescimento econômico sustentado. 

Na situaçllo atual de grandes incertezas que 
vivemos, em um momento de complemen­
tação da transição polltica, resta ao Banco 
Central, _if!felfwlente, essa única ferramenta 
de trabalho. Tivéssemos nós um equilíbrio fis­
cal hoje, e poderia ser que a situação fosse 
uma outra. 

OSR.-NAÉOR JÚNIOR-Reporte;-me à 
caderneta de poupança, porque o próprio Pre­
sidente da Caixa Econômicã Federa] tem pres­
tado declarações de que as aJtas taxas pagas 
pelo GovernO, através do over nigtb, têm preju­
dicado grandemente os programas habitacio­
nais da Caixa Econômica, pois ninguém vai_ 
deixar de aplicar seus recursos no over night 
a 46% para apUcar em caderneta de poupan- · 
ça, que está dando menos de 30%. -

O SR. WADICOWALDIRBUCCHJ-Acon­
corrência com relação à poupança, neste mo­
mento, ela exíste, é claro, não há dúvida algu­
ma. Agora, a caderneta de poupança tem um 
patamar básico,·um nível básico, que é o que 
a sustenta. Para simplificar, 65% dosrecutsos 
de poupança é qu-e vão para a área habita­
cional, 15% recolhimento corripulsório junto 
ao Banco tentrai 20% é faixa livre de aplica­
ção das distribuições financeiras. 

Então, V. EX' pode verificar que mesmo-com 
uma Certa defasagem, a queda .da poupança, 
poderia ser mantido um certo· riível de aplica­
ção no setor habitacional. E-se voltarmos a 
4 ou 5 meses, o mínimo dé aplicação- das 
instituições em geral não atingia nem os 65%, 
tanto que o Banco Central, o Gove_rno, tentan­
do incentivar o setor habitacional, Criou a pos­
sibilidade da emissão e- aquisição das letras 
imobiliárias, das letras hipotecárias, que é um 
instrumento acUdonal de captação da Calxa 
Econômica Federal, onde coloca junto Zls ins­
tituiçõ_es que não cwnpriram a exigência míni­
ma de 65% de aplicação no setor habitacional. 
É a forma que nós temos, hoje, para com­
pensar um pouco essa defasagem 

Acho _que se ganha no nominal, perde-se 
um pouco na taxa de juros, mas se ganha 
muito no nominal, evitando que a inflação se 
acelere a uma taxa explosiva. 

O SR. NABORJÚNIOR-Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Líra) -
Com a palavra- o Senador Nêlson Wedekin. 

O SR. NELSON WEDEKIN- Sr. Pres;den­
te, Srs. Senadores, Dr. Wadico Waldir Bucchi. 

Queria que o Presidente interino do Banco 
Central, Dr. Wadico Waldir Bucchi, nos infor­
masse qual é a taxa de juros reais corrente 
no mercado de uma empresa que vai a uma 
instituição bancária qualquer para tomar um 
empréstimo. Qual o valor médio, que taxa mé­
dia de juros reais está sendo cobrada hoje? 

Portanto, estou excluindo, evidentemente, 
a correção monetáfia. - -

O SR. WADICO WALDIR BUCCHI-Pred­
saria tentar fazer uma explicaçãO, primeiro, 
com relação à taxa de over night. 

Sempre qUe se tenta fazer uma análise, 
criando, com relação ao over nightvm diferen­
cial: qual o prêmio que o over night está pa­
gando com relação à inflação? Estamos traba­
lhando, desde meados de Junho, cohi essa 
equação. Sempre -os jornalista s·tentam adivi­
nhar qual a taxa que o Bancó Central está 
praticando naquele momento, qual o prêmio 
que o Banco CentraJ está coloc:ando na taxa 
do over níght 

Estamos realmente administrando a poJitica 
monetária com base na taxa de juros que nos 
permita um certo equilíbrio - basicamente 
é isto -e .evitando que os m~rcados especu­
lativos disparem, e tentando manter .o. c;onsu­
mo em um certo rúvel adequaclo à proçh,ação 
industrial existente hoje no País. 

Com relação à taxa de juros que urna emw 
presa pode tomar no mercado, há uma varia­
ção muito grande de espectro. Há em_presas 
importantes, grandes, que, eventualmente, po­
dem tomar empréstimo bancário a taxas, in­
clusive, inferiores a do over night. Há muitas 
empresas, depende de qual o mix de produtos 
que ela opera -com o banco, depende 'do siste­
ma de reciproci~ade_que el_a tem cOm'o Pan­
ca.· 

Mas, para deixar um espaço,-para não deixar 
sem resposta a sua colocação, varia muito 
essa taxa de juros entre 20 e 50% real, depen­
dendo do tipo de reciprocidade, do tipo de 
negociação, que é feita com cada uma dessas 
instituições. 

O SR. NELSON WEDEKIN- Entre 20 e ... 

. OSR. WADICOWALDIR BUCCHI-'-, .• e_40, 
"50%. '. --

. O SR. NELSON WEDEKIN- Esia é a cha-
mada "taxa de juros reais'"? · · ' 

O SR. WADICO WALDIR BUCCHI :..C.s;m, 
de~t:ro do conceito que_ V. ~- coloS?~· · 

O SR. NELSON WEDEKIN- Portanto, há 
um conceito corrente também de juro~ reais, 
O?S teimcis, por exemplo ... 

O SR. WADICO WALDIR BUCCHI .:_Não, 
não, dentro do conceito que V. EX~ Colocou, 
excluindo "'- correção monetária, a minha res­
posta foi colocada dentro desse conceito. 
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O SR. NELSON WEDEKIN- Quero exata­
mente colocar esta dlnDda, porque V.S•. numa 
das intervenções que fez. colocou da dificul­
dade de se precisar o conceito de juros reais, 
diante ... 

O SR. WADICO WALDIR BUCCHI - Foi 
por isso que usei o de V. Ex' 

O SR. NELSON WEDEKIN - Então, V. S• 
concorda que há um conceito de juros reais. 

O SR. WADICO WALDIR BUCCHI- Há vá­
rios. 

O SR. NELSON WEDEKIN-A disposiç~o 
constituciona1 fala claramente em taxa de ju­
ros reais - estou falando da disposição dos 
12% -nela incluídas comissões e quaisquer 
outras remunerações diretas ou indiretamente 
referidas à concessão de crédito. 

Na linha da primeira pergunta que foi diri­
gida a V. S• Se há uma dlsposlção constitu­
cional de 12%, e V. S• em vários momentos, 
também afirmou que ao Banco Central cum­
pre apenas obedecer ao texto_ legal. O que 
é que está sendo feito? Se nós temos um 
limite máximo previsto, mal ou bem, pela 
Constituição, decisão da Assembléia Nacional 
Constituinte, que falou em nome de todos os 
brasileiros, o que é que se raz para a redução 
dessa taxa de juros ao nível, ao grau, ao índice 
previsto na Constituição brasileira?-

0 SR. WADICO WALDIR BUCCHI- Sena· 
dor, no começo da minha fala expliquei esse 
aspecto da taxa de juros. 

Os técnicos.do Banco Central, conversando 
com uma série de Parlamentares - Depu~ 
tados e _Senadores -têm recebido curiosa­
mente uma série de interpretações do que 
são os 12% de juros reais. Não vou mencionar 
o nome dos Deputados e_ Senadores com 
quem converse~ por uma questão_ de elegán­
cia. mas para V. Ex' ter uma idéi"a, uma Ban~ 
cada importante de_ Deputados me dizia que 
eles tinham o entendimento de que os 12% 
deveriam ser a diferença entre a taxa de capta~ 
ção e a taxa de aplicação; a taxa que uma 
instituição capta e a taxa que uma instituição 
aplica. 

Ao que disse a esse grupo de Deputados 
que não existe spread tão elevado no mundo 
de 12%. Se esse for o cõnceitO, temos que 
trabalhar, porque ficaria exagerado. Não pode 
ser esse o conceito. O spread médio do siste­
ma bancário no mundo, se quisermos pegar 
uma estatística dos 20 anos, é em tomo de 
4 a 5%, entre a taxa de captação e a taxa 
de aplicação. Então, esse conceito não fun~ 
daná. 

Qual o outro conceito? Inclui cargos de tri­
butação ou não inclui? Dos 12%, se for para 
baixo o sistema de encargos, estamos falando 
numa taxa não de 12%, mas, sim, de 53-%. 
O resto é tributação. 

O SR. NELSON WEDEKIN- Dr. Wadico, 
estou querendo saber de v. s• se já tinha expli· 
cada isso_ anteriormente? 

O SR. WADICO WALDIR BUCCHI - 56 
queria dizer que não há definição ainda na 

lei COf!lplementar de qual o entendimento, 
porque há uma discussão dessa questáo ainda 
a nível do próprio Congresso. 

O .SR. NELSON WEDEKIN- Mas o Banco 
Central, na verdade, não está trabalhando sob 
nenhum critério. A primeira pergunta que faz 
foi no sentido de perguntar qual é a taxa de 
juros reais, s_oma de 20 a 40%? 

O SR. WADICOWALDIRBi.JCCHI-'Então, 
quer dizer uma correção monetária, V. Ext me 
disse. 

O SR. NELSON WEOEKIN - Eu escolhi 
um reajuste absolutamente desejável, que a 
gente pudesse traba1har, pelo menos, nesse 
conceito, enquanto ele l}áo for decidido pelo 
Congresso? 

OSR WADICOWALDIRBUCCHI-Seesta 
for a decisão do Congresso o BanCci Central 
vai cumpri~la. Eu não posso trabalhar numa 
decisão onde o CongreSso ainda está deba­
tendo qual é o critério adequado. Eu estaria 
aceitando uma corrente de pensamento em 
detrimento de várias outras. E o Banco Central 
não pode, ele tem que cumprir aquilo que 
estiver explícito na lei. t esse o ponto que 
estou tentando ... Eu tentei expliçar dessa for­
ma para V. Ex' justamente para mostrar esse 
aspecto, que enquanto órgão executivo, ele 
tem _gue cumprir aquilo que está explícito na 
te~ mas não está explícito na lei ainda. Esse 
é o ponto de divergência com relação à ques­
tão. 

--------

0 SR. NELSON WEDEKIN - Quer dizer 
que o ponto de divergência está em que o 
Banco Central não tem' nenhum empenho, 
nenhum esforço em redUzir a brutal carga de 
juros, porque esse é, em sã consciência, um 
conceito universal e generalizado. Tódos estão 
de acordo_ que a taxa de juros que se paga 
no Brasil é uma coisa, no mínimo, escanda~ 
Josa. E, no mínimo, isso causa enormes prejuí~ 
zos não apenas para aqueles que precisam 
tomar o dinheiro, como para toda a sociedade. 
Então, eu vejo que o Banco Central; pelo me­
nos na sua visão, na medida em que não se 
definiu aind_é1 trabalha no vazio, deixa que as 
coisas andem por onde elas têm que andar 
dentro do que se consideraria não apenas as 
leis de mercado mas, também, a força política 
para se cobrar o que se bem entende. 

Eu queria saber o seguinte, quer dizer, quero 
um pouco mudar a minha formulação: portan~ 
to, nao se obedece 12% porque não tem crité~ 
rio, não está bem definido o_ conceito de juros 
reais, não está colocado sob nenhum aspecto. 
Que papel o Banco Cell.tral pode cumprir para 
reduzir a taxa de juros? Eu vou falar numa 
outra linguagem bem mais simples. O que 
se pode fazer ou não se pode fazer nada, por~ 
que V. S• me diz uma coisa simples! Não dá 
para fazer nada. Eu não tenho regras, eu não 
tenho lei, eu s6 pOsso cumprir a lei, então, 
o jlii'os -ficam como está. 

O SR. WADICO WALDIR BUCCHI - Per­
feito. Então, Senado~. eu insisto em que baiXar 
a taxa de juros, sin)plesmente, na condição 
-de equilíbrio que tEimas hoje, na economia, 
não chega a lugar nenhum. Porque nós temos 

um desequilíbrio fiscal constatado elevadís~ 
simo. O Estado, reduzindo o investimento de 
forma marcante, exatamente por causa do 
descompasso da SU;a receita líquida, caso con~ 
sigamos em -algum momento encontrar o 
equilíbrio fiscal, ou Seja, que o EStado passe 
a pressionar menos o mercado na busca de 
recursos e, portanto-, J?8SSe a pressionar me~ 
nos a fonnação de_ taxa de juros no mercado, 
nós começaremos a criar as condições; e esse 
processo é político, não é um processo técni­
co, quer dize_r, .o _equilíbljo fi$cal é wp prqcesso 
eminentemente políticO. Os técnicos podem 
ajudar, dar as indicações, mas tem que haver 
a decisão política para consertar a questão. 
Se temos um conjunto de equilíbrio fiscal é 
possível se trabalhar concretamente na redu~ 
ção de taxa de juros, que é altamente desejável 
ao País. -

Eu já disse aqui muitas vezes que só se 
retoma o desenvolvimento econômico do País 
se nós tivermos equilibrio do lado fiscal, políti· 
cas que permitam o-alongamento dos prazos 
na economia, porque nós temos que sair do 
ovemight, é impossível continuarmos no over~ 
night, se quisermos desenvolyer o País temos 
que tirá~lo do ovemight, mas temos que, pri· 
meiro, consertar o aspecto das fmanças públi· 
cas. Porque é muito claro é muito evidente 
o descompasso. 

Esta simples estatística que mostrei aqui 
traz uma evOlução- failtáStic;a da perda e da 
capacidade do Estado em resolver o seu pro~ 
blema financeiro. Então, tem que haver wna 
ação política forte, tem que sair desta Casa, 
tem que sair do Congresso, para ·a correção 
de rota e, aí, sim, o Banco Cenfral poderá 
tecnicamente cumprir os dispositivos da lei. 

O que o Banco ·central poderia fazer, hoje, 
no máximo é um tabelan]ento do spread ban· 
cárie, digamos, não permitir que o spread seja 
mais do que 6% entre a faixa de captação 
e aplicação. Mas isso j4 foi praticado no passa­
do e não teve um resultado multo bom. . 

O que nós precisainos fazer é acertar as 
finanças do Pais, aí, sim, com o processo de 
estabilidade e um Banco Central autônomo, 
conseguiremos, sem dúvida, atingir o objetivo 
que se quer. Hoje, o IÍIVei de incerteza da eco· 
nomia é tão elevado que uma mud~nça nessa _ 
atual estratégia _que vem, seria um elemento 
a mais, infelizmente, sinalizador de um pro~ 
cesso de hiperinflação no País, que é total~ 
mente indesejável neste momento. 

O SR. NELSON WEDEKIN - A quanto 
monta hoje, Dr. Wadico, a dívida chamada 
pública interna? 

O SR. WADICO, WALDIR BUCCHI - A 
quanto monta? 

O SR. NELSON WEDEKIN- É. Que cálcu­
lo aproximado tem? 

O SR. WAD!CO WALDIR BUCCHI - São 
200 bilhões! 100 bilhões no Banco Central 
e 100 bilhões no mercado? 

A dívida total do Governo é de 140 bilhões 
de dólares. São 50% no Banco Central. 
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O SR NELSON WALDIR WEDEKIN- Ho­
je, então, estaria em 140. Quãhto era- no mês 
passado, bá 30 dias atrás? 

O$R. WADICOBUCCHI-Eutenho aesta­
tistica aqui, Sr. Senador. Esse número· que 
V. Ex' disse agora eu, infelizmente, só tenho 
a. Federal aqui. A dívida era de 4,4% do PIB 
em 1970; 6,9% em 1975; 5;1% em 1980; 
16,2% em 1985e21% em f9-88-umaesti­
mativa iniciaL Ela é crescente na medida em 
que estamos perdendo a receita de ordem 
fiscal. Na medida em que a carga tributária 
bruta é decrescente, vai sendo reposta com 
a colocação de papéis. Nós temos que recu­
perar a capaddade do Estado, sanear as flmm­
ças e, seguramente, o Estado irá menos ao 
mercado buscar recursos. Toda a situação 
passa pela solução desse aspecto, Sr. Sena­
dor. Eu não tenho nenhuma dúvida nisto. 

O SR. NELSON WEDEKIN - Eu pergunto 
a V. S• o s~uinte: se o Brasil tem uma dívida 
interna de 140 bilhões de dólares e _nós esta­
mos pag:ando 46% nO open, isto significa que 
ao final de um mês a dívida estará aumentada 
nesse valor ou nessa proporção? 

O SR. WADICOWALDIR BUCCHl- 50% 
da dívida está no Banco Central e o Banco 
Central transfere o seu ·resultado ao Tesouro. 
Então, o efeito é de 50%. Sem_dúvida, acon­
tece o efeito que V. Exl' disse na proporção 
que eu mencionei, só que nós estamos, inicial­
mente, ganhando no nominal- o custo da 
dívida é nominal porque o nominal inclui a 
inflação. Se a nossa ili.flação está ajudando 
a reduzir a taxa de crescimento da inflação 
nos próximos meses, nós estamos. na realida­
de, tendo um ganho - percebe? 

OSR.NELSONWEDEKIN-Sim,umpou­
co adiante eu percebo, mas eu quero saber 
de V. S• o seguinte: em última análise, todos 
aqueles que são investidores do open ou do 
over, eles ganham esse dinheiro do Govemo? 

O SR. WADICO WALDIR BUCCHI- O 
grande tomador de dinheiro no mercado, hoje, 
é o Governo, para acertar essa inflação per~ 
versa ·que nos trouxe ... 

O SR. NELSON WEDEKIN - Sim, me2s 
o Governo paga os investidores, é evidente 
e, portanto, a sociedade paga isto. 

O SR. WADICO WALDIR BUCCHI- Paga, 
não há dúvida. Foi por istO que Eiu disse que 
a solução desse problema é político: ou nós 
resolvemos a recuperação da carga tributária 
nos níveis que permita o Estado investir nas 
áreas que têm que investir, ou não resolvemos 
a equação; ou nós-vamos ataCar 6ponto -cõ:r­
reto da_ questão, fazemos_ o diagnóstico correto 
e atacamos o ponto correto, ou nós vamos 
ficar sempre atacando soluções paliativas que 
não resolvem o problema principal. 

O SR. NELSON WEDEKIN- O ponto cor­
reto do ponto de vista poütico - pelo menos 
o meu-:- é de que uma melhoria de brasileiros 
que tem capacidade de investir- os grandes 
grupos econômicos, os grandes banqueiros, 
os grandes investidores -tomam do Estado 

e, portanto, da sociedade brasileira, alguns bi­
lhões de dólares._ Esse é um processo e.xtre· 
mamente perverso e, aí, Dr. -Wa1dir Bucch~ 
é o que eu queria colocar: não vejo nenhuma 

-- ação - nem do Governo- e nem do Banco 
Centra1- para que isto se paralise. Este giro, 
esta ciranda, este cassino em que se transfor~ 
meu o País não merece, aparentemente, das 
autoridades e, também, não vejo - V. s~ me 
desculpe, eu tenho por V. S• toda o respeito, 
V. S•_ é._ urna pessoa inteligente, atenciosa e 
eu mesmo tive a oportunidade de verificar pes­
_soalmente, mas não vejo nenhum esforço. Eu 
vejo uma espécie de fatalismo - não tem 
outra saída, não tem outro remédio, não tem 
outra solução e, enquanto isso, todo este Pais 
vive todas as crises que está vivendo. Enquan­
to Isto, a sociedade paga para que algumas 
pessoas recebam todos os beneficios disto. 
V. 5' dísse: as empresas estão capitalizadas ... 
É claro que têm que estar capitalizadas. As 
empresas que têm dinheiro se capitalizam no 
Over e n_o Open. Este é um processo que 
não tem fim e, aí, é que eu queria saber de 
V. S• o que é que V. 8', neste momento, já 
se transformar não num Presidente interino 
do Banco Centrâl mas num Presidente titular, 
o .que é que vai ser feito, nós vamos apenas 
assistir, impassíveis e impotentes, este jogo, 
esta ciranda, nesta coisa absolutamente_ in­
cruel, desumana sob quaJquer ponto de vista, 
e maiS -do que isso, incoerente sob quaJquer 
ponto de vista igua1mente? 

O SR. WADICO WALDIR BUCCH!- Não, 
claro que não, Sr. Senador, principalmente 
porque já se iillclou uma _ação política defini­
tiva nesse campo. A própria lei de Diretrizes 
Orçamentárias estabelece muito claramente: 
gasta-se o que se arrecada. Existem leis orça· 
mentárias para isso. A ação recente do Sena­
do, das Uderanças, propõe um elenco de me­
didas ao plano de emergência, quer dizer, há 
uma série de medidas de ordem fiscal extre­
mamente importantes, complementa a idéia 
da LDO e, na minha modesta opinião, quem 
quer que seja o futuro Presidente da República 
tem um referencial já de consenso tão grande 
-eXIStente hoje na economia, de que tem que 
ser ajustado, as finanças públicas tem que se 
tomar equilibradas imediatamente, que esse 
ê O caminho da solução. O Banco Central 

_admite que eu tabelasse os juros no máximo 
de 5% n que iria acontecer _com os 6% ou 
12% hoje? Digamos que nós extrapolássemos 
o que ainda não está definido na Lei Orçamen­
tária, o que aconteceria imediatamente? Uma 
f~a maciça, não é esse o prêmio que os agen­
tes econômicos cobram hoje, nas suas aloca­
ções _de re~os. Tem uma fuga maciça de 
recursos para o exterior, tem uma fuga para 
os mercados paralelos, acabariam com as in­
termediações financeiras, nós teríamos um 
sistema de crédito paralelo surgindo, neste 
País; há os pequenos e médios empresários, 
eles seriam os mais prejUdicados ainda, adi­
cionarmos mais instabilidade no sístema, nós 
não podemos faZer agora:TE:in que -ter uffia 
ação política. Por_ que polltica? Porque essa 
é que passa como respaldo da sociedade, é 

essa ação importante de correçaõ de rota 
Qual é ação política importante no meU enten­
der? É a ação política _que permita o equilíbrio 
fiscal, no primeiro momento; Daí para a frerite 
o Banco Central executa qualquer uma das 
políticas que sejam necessárias, dentro de um 
plano de Governo. É facílimo f8zer isso, sobre 
os pontos de vista. Agora,_ se nós praticarmos 
qua1quer uma das medidas desse tipo, hoje, 
no momento ilós estaremos agravando a ins­
tabilidade do Brasil, estaremos acelerando, co­
mo não é essa a nossa função. Com essa 
constatação que me parece, desculpe--me a 
colocação, consta de todas as falas dos asses­
sores econômicos de todos os candidatos da 
sucessão presidencial, quer dizer, quase que 
há um consenso, isso é muito bom, nós já 
temos uma idéia qual é o caminho, qual a 
solução, nós ternos que implementá.la não 
podemos mals esperar, o País não pode mais 
esperar. Nós podemos ajudar. 

O SR. NELSON WEDEKIN __:_ Quais são 
os pontOs crítiCos? 

O SR. WADlCO WALD.IR BUCCHl - Mas 
nós não temos o poder de ação. 

O SR. NELSON WEDEKIN -Qual é o po­
der de ação? 

O SR. WADICO WALDIR BUCCHI -Hoje 
é eminentemente político. É um plano de Go­
verno respaldado totalmente pelo Congresso, 
não há dúvida alguma. 

O SR. NELSON WEDEKIN - É evidente 
que todas essas discussões e debates que tive­
mos aqui, elas decorrem de decisões políticas 
de escolha, de opções de caminhos. A opção 
escolhida é a pior possível a meu juízo, é verda­
de também que a juízo- universa1, neste País. 
É verdade, é o consenso de todos os candi­
datos, é consenso _de qualquer pessoa que 
tem o mínimo de bom-senso,- para verificar 
que essa é uma -situação absolutamente fora 
de qualquer controle, mas também de qual­
quer lógica. Mas, eu quero fazer mais uma 
apelação a V. S•, não sem antes de âízé, com 
toda a franqueza, que eu não me sintO conven­
cido de que o caminho que tem é esperar 
p21ra ver o que dá no ano que vem. Acho 
que se houvesse uma decisão, porque tam­
bém eu náo creio muito de que corno o Sena­
dor Chagas Rodrigues di~e. o Banco Central 
não apenas cumpre, o Banco Central tem um 
espaço onde ele também pode decidir. O Ban­
co Central teffi também um espaço, onde ele 
pode influenciar a decisão, ~ tem um espaço 
muito largo de decisão própria. O BanCQ Cen­
tral caminha, se isso é verdade, como parece 
o País caminhar nessa área, pacificamente pa­
ra o caos, para o desastre, para o descontrole 
total. O que _eu gostaria de perguntar a V. S' 

O SR. WADICO WALDIR BUCCHI-Sena­
dor, se V. ~me permite, antes da pergunta. 
Nós temos no Banco Ceb.tfa.l - permita~me 
interrompê-lo por este motivo temos o maJor 
corpo técnico, deste Pais, à disposição do 
Congresso, com ic~éias, prõjetos, porque na 
realidade se inicia hoje, começamOs a ter um 
trabaJho, com" as várias Comissões, mas nós 
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estamos ainda num processo de aprendiza­
gem de parte à parte. Como o processo _de 
admissão no 'Banco CentraJ é Um dõs rriais 
cfificeis neste País, além de ter que passar num 
concurso onde participam mais de quinhentos 
mil brasileiros, para 400 vagas, é uma dificul­
dade, o sujeito que entra tem que ficar um 
ano sendo treinado, para ver se pode ficar, 
V. Ex' pode perceber a a1ta qualificação técnica 
dos funcionários do Banco Central. Eles estão 
ávidos, estão altamente interessados em parti~ 
clpar desse processo de complementação da 
transição desse País, de plenitude democrá­
tica, no que lhes compete na parte técnica. 

Eles estão aqui presentes, participando des­
sa reunião, inclusive, porque têm esse inte­
resse específico, podem dar opiniões impor­
tantes com relação a planos de estabilização, 
nós trabalhamos em todas as áreas, temos 
uma base de dados fantástica, nós já estamos 
abrindo essa base de dados para o Senado, 
algumas Comissões do Senado já receberam 
essabase_de dados. 

Nós temos idéias muito defmldas de como 
podem per trabalhados todas essas ações, e 
pretendemos influir e ajudar o Congresso na 
elaboração das leis complementares esped­
ficas em_ cada um dos temas. O que nós não 
podemos é na nossa ação do Banco Ce"ntral 
hoje propormos a solução defmltiva do País. 
até podemos assessorar nessa posição, mais 
é uma posição, infelizmente nesse momento 
que só o Congresso pode decidir e definir. 

O SR. NELSON WEDEKlN - Quero fazer 
a minha última interpelação a V. S•, que é 
a respeito do conceito que faz V. S' das institui­
ções estatais de crédito tipo Banco do Brasil 
e tipo bancos estaduaJs. Ouvi, eVide"riteffi~nte, 
a resposta que v. s• deu, mais que para mim 
não ficou muito clara. 

V. S• sabe que nesse País hoje se trava uma 
grande discussão na questào do setor púbUco 
e do setor privado, sempre me passa a impres­
são, sobre tudo a grande imprensa e as elites 
dominantes desse País, de que tudo que é 
bom é que toda virtude está no setor privado. 
E de outro lado, todos os males desse País 
estão no setor público. É claro que até pela 
minha forma de perguntar V. S• já vê que não 
sou desses que me filio exatamente em uma 
ou em outra dessas questões. Acho que a 
questão da eficiência e da produtividade, o 
próprio Banc_o Central, com técnicos tão quali­
ficados deverá ser uma instituição eficiente. 

Mas gostaria muito que V. S• me explanasse 
isso, quer dizer, que visão tem o Dr. Wadico 
Waldir Bucchi sobre as instituições estatais 
de crédito, tipo bancos estaduais, tipo bancos 
de desenvolvimento e tipo Banco do Brasil? 

O SR. WADICO WALDIR BUCCHI- Pois 
não, o Banco do Brasil é o principal agente 
de crédito do Govemo,-o principal destinador 
do crédito agrícola nesse País. Ele tem um 
papel altamente relevante, e acho que está 
bem explicitado nos trabalhos do Congresso 
que o papel do Banco do Brasil e o espaço 
do Banco do Brasil serão preservados, ê um 
organismo extremamente importante para o 
Pais. Opinião pessoal minha. 

Os bancos estaduais, já disse. Acho que 
se o Governo-de um estado quiser desenvolver 
um programa para qualquer tipo de atividade, 
e acha que tem que subsidiar determinado 
setor, isso tem que ficar explícito no orçamen­
to do estado, e tem que ser coberto por recur8 

sos orç2m1.-e"ntár1oS dõ estado. Ele não pode 
ser coberto, qualquer tipo de programa, com 
recursos da sociedade como um todo através 
da reserva bancária que mencionei, é a tal 
emissão de moeda. 

Então, acho que é possível, trabalhei fui Di­
retor Executivo de um banco estadual que 
tinha uma ação importante, equilibrada, regu­
lador de dinheiro no mercado. Mas lá o Gover­
no do estado, independente de que partido 
político que passasse por lá, o Governador 
do estado sempre capita1izou o banco. Quer 
dizer, ele pode até ter usado o banco politica* 
mente em algum mOmento, mais momento 
me que o banco poderia ter ficado em dificul­
dade, ele fartá e colocou dinheiro orçamen­
tário do ·estado, capitalizou a instituição e não 
veio sacar na reserva bancária no Banco Cen8 

trai. 
ACho que esse é uin dado relevante, impor­

tante. E essa nova consciência me p~rec~ que_ 
existe no conjunto dos bancos estaduaJs, é!tra­
vés de um trabalho que mendonei, que a AS­
BACE, que a Associação dos Bancos Comer­
ciais Estaduais, vem fazendo nos últimos anos. 

Com relação aos bancos de desenvolvimen­
to, acho extremamente importante, ainda são 
os únicos alavancadores de recursos de longo 
prazo nesse País. É verdade que há uma gran­
de díScussão de que as taxas desses emprés­
timos a longo prazo, por serem taxas pré-fi­
xadas elas distorcem as informações de taxas 
do mercado, mas acho que no momento em 
que nós estamos vivençlo, essa é uma discus­
sãO, -diria, até menor.-se nOS-estivéssemos vi­
vendo uma estabilidade econômica, inflação 
constante, tãlvez isso pudesse ser irrelevante, 
porque as taxas se formariam normalmente 
e as taxas a longo prazo seriam importantes 
investimentos e t~riam uma outra configura~ 
ção. Mas acho mUito importante o papel do 
BNDES e dos Bancos de Desenvolvimento 
estaduais. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) -
Está encerrada a discussão. Quero aproveitar 
a oportUnidade para dar dois avisos rápidos 
·de interesse da nossa Comissão. 

A reunião da Comissão de Assuntos Econô­
micos, que está convocada para hoje às 
17:00h, fica adiada para a próxima quinta-fei~ 
ra, às lO:OOh da manhã. 

Quero avisar também e convidar todos os 
Srs. Sel'!_adores e os senhores presentes que 
amanhã esta Comissão realizará uma audiên­
cia pública com o Sr. Mirustro da Fazenda, 
Dr. Maílson da Nóbrega, às I O:OOh e convido 
a todos os senhores presentes. 

O SR. DIRCEU CARNEIRO - Gostaria de 
solicitar uma questão de ordem bem rápida. 

A cópia dos documentos que o ilustre parti~ 
cipante dos debates fez referência e tinha até 
em poder, para que a COiriisSaõPUdesse ter 

em seu acervo, no seu banco de dados, as 
informações que ele troux_e, tabulações. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) -
A sua questão de ordem foi aceita. - -

O SR WADICO WALDIR BUCCHI-Sr. Se­
nador, queria propor, se permitido, ir até mais 
longe, trazer o projeto coffipleto, com todo 
o conjunto, que foi a proposta brasileira ao 
Banco Mundial. E depois o último documento, 
que foi assinado pelo Ministro Maílson e por 
mim, que é_ o documento do acordo, ou seja, 
a proposta brasileira, que data de 87, com 
todos os seus anexos, e o último documento, 
para que não haja nenhuma dúvida em rela­
ção a isso. Entregaria ao Sr. Presidente da 
Comissão, que faria chegar a suas mãos. 

O SR DIRCEU CARNEIRO- Também fa­
zia referência àqueles relativos à dívida interna 
e percentuais do PIB, àqueles dados que V. 
Ex!' mencionou. 

O SR. WADICO WALDIR BUCCHI - Ciãro, 
Senador. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) - · 
Nós procederemos agora à votação, de acor­
do com o que determina o art. 52, da Consti­
tuição Federal, regulamentado pelo art 383, 
afmea f do Regimento Interno do Senado Fe-
deral. - --

Solicito a gentileza de que todos os senho­
res convidados se retirem por alguns instantes, 
de igual modo_o ilustre Dr. Wadico Waldir 
Bucchi. 

(É proCedida à votação- secreta.) 
Srs. Senadores, Srs. convidados, o resultado 

da vQtação secreta foi 15 SIM. e 3 NÃO. Portao~ 
to, a Comissão de Assuntos Econômicos acei­
ta a indicação do Dr. Wadico Waldir Bucchi 
para o cargo de Presidente do Banco Central 
Parabéns, Dr. Wadico. 

A Comissão achou por bem que seus escla­
recimentos foram necessários para o resul­
tado desta votação e quero, neste instante, 
salientar o momento histórico por que passa 
esta Comissão e o Senado Fedefal, mercê 
do que preconiza o art 52 da Constituição 
Federal. Iniciamos um processo em que o 
Congresso Nacional, especificamente ó Sena­
do Federal, participa democraticam-ente das 
decisões deste País. 

Muito obrigado, senhores convidados, mui­
to obrigaçio Srs. Senadores. DeseJo a todos 
uma boa tarde. (Palmas.) 

Estâ encerrada a reunião. 

11 ~ Reunião, realizada em 
13 de setembro de 1989 

Às dez horas do dia treze de setembro de 
mil novecentos e oitenta e nove, na saJa de 
reuniões da Comissão, Ala do Senador Alexan­
dre Costa, sob a Presidência do Senhor Sena­
dor Raimundo Lira, com a presença dos Se­
nhores Senadores: Luiz Viana Filho, Wilson 
Martins, Leopoldo Peres, Pompeu de Sousa, 
Ftandsco Rollemberg, Jorge Bornhausen, Al­
bano Franco, Dirceu Carneiro, Jrapuan Costa 
Jr., Nabor Júnior, João Calmori, Gomes Car-­
valho, Chagas Rodrigues, SilviO Nffine, Rober· 
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to Campos, Mareio Lacerda, Ney Maranhão, 
Marcondes Gadelha, Aluízio Bezerra, Teotônio 
Vilela Filho, Nelson Wedekin, LowivaJ Baptista, 
1'1auro Benevides e Mansueto de Lavor, reú­
ne-se a Comissão de Assuntos Econômicos. 
Deixam de comparecer, por motivo justifica­
do, os Senhores Senadores: AJmir Gabriel, 
Gerson Camata, João Lyra, Ruy Bacelar, Seve­
ro Gomes, Odadr Soares, Carlos Chiarelli, 
Olavo Pires, Carlos De'Carli, Moisés Abrão, 
Mauricio Corrêa e Jamil Haddad. Havendo nú­
mero regimental, o Senhor Presidente declara 
aberta a reunião, dispensando a leitura da Ata 
da reunião anterior, que é dada por aprovada. 
A seguir Sua Excelência comunica que a pre­
sente reunião destina-se a ouvir a exposição 
que fará o Exc.elentísSimo Senhor Ministro da 
Fazenda, Doutor Mai1son da Nóbrega, sobre 
as medidas tomadas com -vistas à estabiliza­
ção da economia do País. Assjm sendo, passa 
a palavra ao Senhor Ministro. Fmda a exposi· 
ção, o Senhor Ministro coloca-se à disposição 
dos Senhores Senadores para maiores escla­
recimentos, salientando, entretanto, que cons­
ta de sua agenda um outro compromisso às 
treze horas, ao qua1 não poderá faltar. Assim 
sendo, o Senhor Presidente franqueia a pala­
vra para interpelações, fazendo uso da mesma, 
os Senhores Senadores: Jorge Bornhausen, 
Leopoldo Peres, Albano FranCO, Jrapuan Costa 
Jr., Gomes Canralho, Dirceu Cameiro, Nabor­
Júnior e Roberto Campos. Após as colocações 
feitas pelo Senador Roberto Campos, o Se­
nhor Presidente intervem para lembrar aos Se­
nhores Senadores que, em virtude do compro­
misso do Senhor Ministro, encerrará os deba­
tes, concedendo a palavra ao Doutor Maüson 
da Nóbrega, para que teça suas considerações 
finais. A seguir o Senhor Presjdente agradece 
a presença do Excelentissjmo Senhor Minis­
tro, enaltecendo o brilhantismo de sua expo-­
sição e declara cumprida· a finaJidade desta 
reunião, lavrando eu, Dirceu Vieira Machado 
f]ho, Secretário da Comissão, a presente Ata 
que, lida e aprovada, será assinada pelo Se· 
nhor Presidente. - Senador Raimundo lira, 

Presidente. 

ANEXO À ATA DA 11• REUNIÃO DA 
COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÓMI­
COS, REAliZADA EM TREZE DE SE­
TEMBRO DE MIL NOVECENTOS E OI-
7ENTAEN011:;ÀSDEZHORAS,REFE­
RENTE À EXPOSIÇÃO DO EXCELEN­
TfSSIMO SENHOR MINISTRO DA FA­
ZENDA. DoaTOR MAILSON DA Nó­
BREGA, SOBRE AS MEDIDAS TOMA­
DAs, COM WSTAS À ESTABIUZAÇÃO 
ECONÓMICA DO PAIS, Q(JE SE PUBU­
CADEVIDAMENTEAUTORJZADA PELO 
SENHOR PRESIDENTE, SEIYADOR RN-
MUNDOURA -

O SR. PRESIDENTE .(Raimundo Lira) -
Srs. Senadores, meus SehbOres e minhas Se· 
nhoras: 

Vamos dar infcio, afiara, com ~a presença 
honrosa em nossa Comissão do Exm9 Sr. Mi­
nistro da Fãzenda Dr. Maílson da Nóbrega. 

O Sr. Ministro irá fazer aqui, no plenário 
da Comissão de Assuntos Econômicos, uma 
exposição seguida de um debate dos Srs. Se­
nadores, a respeito das medidas que estão 
sendo tomadas com vistas à estabilização da 
nossa economia. 

Como todos os Senhores já tomaram co­
nhecimentos através da imprensa, o Sr. Minis­
tro tem conversado e dialogado com todos 
os setores da sociedade civil_. com empresá~ 
rios, trabalhadores, e esteve também na Câ· 
mara dos Deputados, na Comissão de Econo­
mia e Finanças, em uma reunião conjunta 
onde fez a exposição das medidas _e das provi­
dências que estão sendo tomadas e aceitou 
o convite de um requerimento aprovado no 
plenário da Comissão de Assuntos Econômi­
cos, para que viesse a esta Comissão fazer 
essa exposição, que considero da maior im­
portância dentro do quadro econômico por 
que ora passa o nosso País. 

Tenho, portanto, a satisfação de passar a 
palavra ao Sr.Ministro da Fazenda, Dr. Maüson 
da Nóbrega. 

O SR. MAfLSON DA NÓBREGA - Obri~ 
gado. Sr. Presidente, Srs. Senadores, minhas 
Senhoras e meus Senhores, meus amigos _da 
imprensa: 

Em prímeiro lugar, gostaria de falar da satis­
fação com· que compareço a- esta CorrUssão 
para debater, discutir, trocar idéias sobre os 
problemas atuais da economia brasileira. É 
sempre um prazer que renovo sempre que 

-cofffp-a-reço a uma das Cãsã-s dõ COngresso 
Nacionfl( para o debate de um desses assun­
tos, agora a convite especial do Senador Rai· 
mundo Lira. 

Se me permite o Senador, gostaria de, na 
minha exposição, faJar um pouco de genera­
lidade sobre algumas idéias, alguns proble­
mas que na minha visão constitui o cerne da 
crise ou eJCplicam a crise brasileira, algumas 
idéias de_ como podemos enfrentar essas difi­
culdades, essa crise e dela sairmos mais forta· 
lecidos e deixar a questão das medidas con­
juntura[s que estão sendo adotadas pelo Go­
verno para o momento dos debates, uma vez 
que são medidas conhecidas por todos e am· 
piamente divulgadas pela área econômíca do 
Governo. 

Comeritaôa quatro aspecioS--i:rtuais da eco­
nomia brasileira, três que explicam a crise, 
um que explica as dificuldades de lidar com 
a crise. A crise brasileira, na minha visão, está 
centrada em três questões fundamentais: um 
forte desequilíbrio fiscal, um peso excessivo 
da dívida externa e o esgotamento de um mo­
delo baseado em uma ampla intervenção do 
Estado. 

O desequilíbrio fiscal vem sendo gerado no 
últimos 15 anos. Ele é produto de uma quebra 
substandaJ da receita tributária do Governo 
e de um aumento de despesa que, por uma 
questão aritmética, provoca o aumento cres­
cente do déficit público. 

A queda de recei~ é explicada por um con­
juntO de fatores: a inflação que corrói a receita 
em_ termos reais. Ainda que recentemente te­
nhamos indexados, mas não totalmente, a ar-

recadação tributária, isso não ocorre ainda a 
nível estadual, muito menos a nível municipal. 
É _uma decorrência da mudança estrutural ha· 
vida na economia brasileira, especialmente 
nos últimos 15 anos, e mais particularmente 
de 1982 para cá, qUafldo os elementos dinâ­
micos do crescimento econômico estiveram 
baseados em setores de baixa aJavancagem 
tributária, isto é, exportações e agricultura. São 
setores que sustentaram o crescimento eco­
nômico em periodo recente e são setores on­
de- o Goveirio não arrecada tributOS pratica­
mente; é fruto da própria crise, na medida 
em que as dificuldades, as incertezas condu­
ziram a um aumento maior da informalidade, 
da sonegação; e, finalmente, é produto, ainda 
não se sabe em que medida, em que magni~ 
tude, de isenções que foram concedldas du­
rante muito tempo à chamada microempresa, 
que vem tendo repercusões importantes no 
campo· da queda tributária, da receita tribu­

tária, especialmente a nfvel de ICM. 
Em todo ess·e processo o déficit vai aumen­

tando e entra um componente da despesa, 
que é a conta .de juros,-que vai agravando 
de forma·permanente a sjtuação do Tesouro. 

Esse processo foi agravado especialmente 
a partir de 89, com a nova Constituição. A 
nova Constituição promoveu a maior transfe-­
rência de recursos da União para Estados e 
Municípios de toda a hist6ria do País. Ao mes­
mo tempo, ampliou as responsabilidades do 
Governo CentraL o que é, seguramente, uma 
conta que não pode fechar diminuiu a receita 
e aumentou a despesa do Governo céhtfal. 

Cálculos recentes mostram que os efeitos 
da Constituição no GovernO Federal este ano, 
entre perda da receita e aumento de despesa, 
é da ordem de 3 a 3,5% _do PIB, ou seja, 
só o aumento das despesas acarretadas pela 
Constituição representa mais da metade da 
arrecadação de impostos da União. Para vocês 
terem uma noção da dramaticidade dessa si­
tuação do ponto de vista da política fiscal. 

Isso tomou maíto mais penoso -o trabalho 
de execução da política fiScal e da obtenção 
do equilibrio orçamentário. São conseqüên· 
das que só _o futuro vai dizer, no campo econô­
mico político, administrativo e social. 

Para coroar esse conjunto de informações, 
essa anâlis~. va,nos ver como se comportou 
a taxa de poupança· do setor público ao longo 
desse periodo; em 1973174, o Governo, assim 
entendldo o conjunto de União, Estados, Mu­
nicípios e Previdência Social, poupava aproxi­
madamente 7% do PIB e financiava a maior 
parte dos investimentos em infra-estrutura 
econômica e social. Esse agravamento per­
manente ao longo desse periodo levou a uma 
reversão total dessa situação, de tal maneira 
que dados ainda preliminares para 1988 mos­
tram que a União tem -vou dizer uma palavra 
dos economistas- uma despoupança líquida 
de 2% do PJB, querendo dizer que, a partir, 
sobretudo, de 86/87, a União, os Estados, os 
Municípios e a Previdência Social, nesse _con­
junto, começam a se endividar para cobrir des­
pesas de custeio, o que é uma tendência que 
não pode continuar, sob pena de comprome~ 
termos de maneira indesejável o futuro do 
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Pais. É algo que tem que ser resOlvido o mais 
rápido possivel. 

Quais são os dados da situação do Tesou­
ro? Em 1973, a carga tribUtáriã-bri.tta do Pais 
era de 26,41% do PIB. A carga tributária líquida 
era de _17,49% do PIB, as despesas correntes 
do Governo equivaliam -a-10,44% do PJB, o 
que dava uma poupança de 7,05% do PIB. 
Em 1988 esses dados são os seguintes: carga 
tributária bruta, 22,1% do PIB. Portanto, uma 
queda de mais de 4 pontos de percentagem 
provocadas por inflação, sonegação e mudan­
ça da estrutura, comérdo exterior, agricultura. 
atividades que têm baixa a1avancagem tribu­
tária. A receita líquida em 1988 foi de 9,87% 
do PIB, porque aumentaram sobretudo as des­
pesas de juros da divida interna. As despesas 
correntes do Governo alcançam 11,8% do 
PIB. Isto é, as despesas são maiores de que 
em 1973, quando a Receita bibutária líquida 
é quase a metade. 

Então, é uma questão aribnética. O gOvernO 
passa, então, a ser um despoupador líquido, 
que é_ o equivalente a 1 ,93% ou aproxima· 
damente 2% negativos. -

Só para ter uma idéia da parte de juros, 
que é também interessante, em 1973 os juros 
da dívida interna equivaliam a 0,46% do PIB, 
em 1988, 1,48% liquido. E agora, em 1989, 
deve se aproximar de 4%. 

Os juros da dívida externa no setor púbUco, 
nessa época, equivaliam a 0,1%- do PIB, em 
1988 a -1,85% do PIB.Isso não deve se manter 
mais ou menos nesse nível em 89. 

O segundo elemento que, na iTiinha visão, 
explica a cris_e é o peso da dívida externa. A 
dívida externa tem que ser entendida no seu 
peso, ou pelas suas conseqüências para o_ 
País, sob dois ângulos um no que ela repre­
senta de transferência de recursos para o exte­
rior; o outro é o que ela representa de agrava­
mento da situação fiscal. Na verdade, hoje, 
a dívida externa é muito mais um problema 
fiscal do que um problema de balança de pa­
gamentos, ou seja,_ a crise fiscal impe9e, difi­
culta, ao setor público o cwnprimento de suas 
obrigações sobre dividas acwnuladas ao lon· 
go dos últimos, pelo menos, 20 ou 30 anos._ 

E temos visto a verdadeira batalha, indusive, 
que se travou aqui no Congresso Nacional 
em torno dos percentuais de rolagem da dívi· 
da externa. Esse é um encargo, também, adi· 
danai que pesa sobre a União, o de pagar 
em nome dos Estados, Munidplos e empresas 
estatais as suas obrigações no exterior. 

Em outras palavras, o setor público não geri!! 
recursos capazes de liquidar ou amortizar de 
forma substancial a divida externa. 

Isso não foi problema até 82 porque havia 
uma disponibilidade, uma oferta muito grande 
de _créditos no exterior que mantinha essa bici· 
cleta andando. Isso aí se interrompeu em 82, 
e a crise passou a ser exibida aos nossos olhos 
com toda a sua crueldade, toda a sua dimen· 
são._ 

Do ponto de vista da economia a dívida 
não é um grande problema. O Brasil deve 
ter hoje, entre os pafses do Terceiro Mundo, 
a menor proporção entre a sua dívida externa 
~ ~ sua economia. A dívida externa representa 

hoje algo cOmo um terço do PIB biasi!elro, 
e essa relação chega a 80% na maioria dos 
países da América-Latina. Não é o principal 
problema da- econorriia Orasileira, portanto, 
como algumas pessoas costumam dizer, nem 
é a solução da dívida externa que vai resolVer 
os nossos problemas internos, é o cohtrário. 
É a soJução dos nossos desequilibrios internos 
que vai nos dar a capacidade, a força de nego~ 
dação para resolver a questão externa. 

A dívida externa é, seguramente, uma ques­
tão muito mais emocional, hoje, porque entra 
a questão- de soberan'1a, campanha eleitoral, 
do que uma questão efetivamente real. Ela 
é um problema mas não é o grande problema 
do País, 

Do ponto de vista fiscal, só para concluir 
este tópico, o problema da dívida externa co· 
meçou acarretar uma transformação de dívida 
externa do País, em dívida interna do setor 
público. Como? Na medida em que o País 
gera superávit comercial, para atender o servi· 
ço da dívida, cria-se um problema interno: é 
que o superávit comercial é gerado pelo setor 
privado, e a dívida é basicamente de _responsa­
bilidade do setor público; 80%, pelo menos. 
Então, o Estado acaba tendo que adquirir es· 
sas divisas através do processo de expansão 
de sua dívida interna. Portanto, muito da dívida 
interna do Brasil, hoje, é decorrência da crise 
da dívida externa disparada em 1982. · 

O terceiro ·aspecto que eu gostaria de co~ 
mentar_. dentro da nossa visão, explica mui~o 
da crise brasileira do lado eCOnômico; é o es­
gotarriento do modelo de desenvolVimento 
baseado numa forte intervenção estatal, num 
forte dirigimos por p_arte do Estado. Ninguém 
tem dúVida e-in afrrmar o papel que desem· 
penhou o Estado nos últimos 50 anos, pelo 
men:os:-sobretudo na década ele 50, cómo 
elemento propulsor do processo de desenv9l­
vimento, corrio -eleinento que- direcionava in· 
vestimentas, não só públicos, como f>rivados, 
esses-através de incentivos e subsídios, pro­
fu~oVendo uma utilização mais adequada pos­
sível dos fatores de produçâo disponíveis no 
País. Mas, na verdade,~ o que se verifica, hoje, 
é que o EstãâO passa a ser uma víf.íma do 
seu pr6prío sucesso. Na medida em que o 
Estado conseguiu viabilizar um forte creSci· 
mente do setor privado, especialmente nas 
quatro últimas décadas, a economia se tomou 
complexa demais para a capacidade de mane­
jo, digamos a~~im, do Estado. 

Uma economia moderna é incompatível, no. 
campo estatal, com o formalismo que s_e re­
quer nas relações entre o Estado e os agentes 
econôfnkos, formalismo que implica demora 
nas d~çi~ões, lentidão~ no processo decisório, 
os maioresocuidados porque todas as decisões 

-ao setor púbUco devem ser transparentes, ob-­
jeto, resistir ao teste da verificação, da fis~ali· 
zação do Congresso Nacional, do Tribunal de 
Contas, d.a saciedaq.e como um todo, isso tor­
na o processo muito mais complexo e lento, 
o que não ê compatível, volto a dizer, com 
a rapidez que se exige, hoje, de um processo 
competitivo que caracteriza a economia mo­
derna. 

Um aspecto ainda pouco estudado desse 
processo de intervenção, e que é grave, são 
as conseqüências do binômio, proteção, re­
serva de mercado de um lado, e de outro, 
controle de preço. 

A proteção, a reserva de mercado, assegu· 
rado emJei ou programa de Governo, exigiu, 
$1e outro lado, como contrapartida, o controle 
de preços. 

A tendência que se form~ no processo de 
proteção é a da oligopolização e, em muitos 
casos, da monopolização de certas atividades. 
É muito comum se vê hoje, no Brasil, determi­
nadas atividades só ter dofs fornecedores, às 
vezes só ter um. O exemplo mais comum é 
o da indústria automobilística Temos grande 
parte da indústria automobiTística, espeCial· 
mente o setor de autopeças, fortemente oligo· 
polizado, em que temos uma peça que só 
existe um fornecedor do Brasil: outra, se não 
me engano, é o caso de amortecedores: outra 
que só tem 2 fornecedores - é o caso de 
faróis: outro que tem 3 ou 4 fornecedores; 
e o controle de preço acabou, por facilitar tam­
bém o próprio processo de organização em 
tomo desses oligopólios. 

Então, em muftos ·setores, a combinação 
perversa desses dois mecanismos de controle 
de preço e proteção, está levando a um pro­
cesso de atraso perigoso da indústria nacional 
em relação aos seus competidores na comu· 
nidade internacional. Is.sg vem_,_ també_rn_, em~ 
detrimento do próprio consumidor brasileiro. 
E é uma conseqüêncía do Estado interventor, 
que tem que ser visto com l'fJUita seriedade 
e muita coragem. Lá na frente eu vou comen­
tar alguns aspectos que me parecem que de­
vam ser objeto de reflexão da sociedade brasi· 
letra, como lidar com esSe problema, de como 
desmantelar, desmontar esse sistema que foi 
montado no Brasil, pelo menos nos últimos 
30 a 40 anos. 

Um outro aspecto da intervenção estatal 
que merece grande reflexão da sociedade bra­
sileira é de corporativismo. 

O corporativismo vai chegando ao exagero. 
O corporativismo, _ao lado _da burocracia e o 
corporativismo do lado empresarial. Do lado 
da burocracia a sensação que se tem para, 
quem lida no dia-a-dia do Governo, é de que 
algumas delas especia1mente nas empresas 
estatais, se sentem muito mais fortes do que 
as próprias instituições nacionais, 

Há cartórios empresariais que se nutriram 
dessa proteção _do Estado durante muitos 
anos, e resistem bravamente à hipótese da 
Iiherdade, embora façam discurso liberal. 

Li, um día desses, um artigo de um paria· 
mentar e de que se precisa evitar, que odiscur· 
so liberal da noite que o empresárío faz, não 
se transforme:. no dia seguinte, numa visita 
ao gabinete de um Ministro da área econômica 
para pleitear a preseNação dos subsídios, In­
centivos. 

Enfim, a percepção que se tem de todo~­
esse processo é de que o Estado, no Brasil, 
foi ficando anacrônico: o seu modo de intervir 
e de atuar é anacrônico, é ultrapassado, e é, 
como tenho dito, um estorvo à recuperação 
do desenvolvimento econômico e social do 
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País. Ao mesmo tempo em que o Estado foi 
negligenciando a sua. função indiscutível nas 
áreas que são inerentes ao Poder PúbUco, es­
pedalmente educação e saúde. 

O corporativismo, que assOcia burocracia 
com cartórios empresariais, acaba gerando 
um poder de barganha multo mais forte sobre 
o Estado, daquelas atividades que querem ser 
presemdas, do que aquelas que demandam, 
do ponto de vista do Estado moderno, uma 
proteção porque representadas, pelos segui­
mentos menos favorecidos da sociedade. En­
tão, quem tem o maior poder de barganha? 
É a dasse de renda mais baixa que precisa 
de saúde do Estado, ou a burocracia federal, 
sobretudo das estatais, que deseja manter, 
preservar vantagens é priv:ilégios, que conse­
guiu acumular ao longo das décadas? 

Eu não tenho dúvida, em afirmar, que o 
poder de barganha é maior desse outro lado. 
E, com isso, o Estado vai cada vez menos 
agindo no sentido de eliminar desequilíbrios 
sociais evidentes e contribuindo para um pro­
cesso de concentração de renda., que é: nefasto 
ao processo de equilíbrio social que deve pre­
valecer numa democracia estável. 

Esse é um aspecto que precisa ser exami­
nado, debatido, com muita coragem, isso não 
é problema para hoje, é uma questão que 
começa a ser despertada nos mais diferentes 
seguimentos da vida nacional. 

Por último, o 4o elemento: as conseqüên~ 
das. Quais são as conseqüências de todo esse 
emaranhado de problemas: crise fiscal, crise 
da dívida externa, e a crise do modelo de inter­
venção do Estado. 

As conseqQências são: inflação e estagna­
ção. Porque todo esse processo leva, de um 
lado, a um aumento das ineficiências da eca­
nornia: a manutenção de desequilíbrios bási­
cos que alimentam o processo inflacionário 
- e, de outro, a geração de um ambiente 
de incertezas que impede o setor privado de 
funcionar como um elemento dinâmico num 
processo de recuperação, através do investi­
mento, 

O grau de incertezas clificulta a tomada de 
riscos pelo empresário e, portanto, diminui a 
velocidade com que deveria andar o nível de 
investimento no País. E é o ·níveJ de investi­
mento que gera aumento de capacidade, gera 
emprego e gera desenvolvimento. 

Orna conclusão, à margem de tudo isso, 
é o risco qu~ todo esse pro.cesso traz: de um 
grande atraso tecnológico no Brasil. A infor­
malidade aumenta pelas incertezas, na econo­
mia infonnal dificilmente há avanço tecnoló­
gico, e naquelas -atividades que se mantém 
no campo formal, o desestímulo para investir 
alcança também a _área t~~nológf~~ 

O que fazer para enfrentar todt~ essa situa· 
ção? --

Não há dúvida que não saímos dessa situa­
ção sem grandes reformas estruturais que vão 
ter que contrariar fortes interesses, que s6 são 
contrariados num processo de consolidação 
institucional. Ou seja, em que as instituições 
sejam muito mais fortes do que a força de 
interesses que poderão ser contrariados num 

prçcesso de reforma. E esSé proCesso de re­
forma pá que se dá em pelo menos três cam­
pos básicos. 

O primeiro é-o da revisão do papel do Esta· 
do. Não que_ o Estado vá acabar, ninguém 
chegaria à sandice de falar isso. O Estado 
é wna necessidade da própria sociedade cMJi­
zada, e de como ela se organiza. Não se prega 
o desaparecimento do Estado, mas a elimina- . 
ção dos exageros de uma intervenção ultra­
passada, em que o Estado possa concentrar­
se, cada vez mais, naquilo que lhe é inerente, 
em que ele é insubsbluível. 

O Estado é insubstituível, por exemplo, na 
diplomacia, na segurança pública; é insubs­
tituivel no ensino gratuito para as camadas 
mais pobres da população; é insubstituível na 
oferta de seiViços públicos, como o de saúde 
também a camadas menos favorecidas e ao 
público, como um todo. 

O Estado é insubstituível, num País como 
o Brasil, como promotor da redução dos dese­
quilíbrios_ regionais e pessoais de renda, no 
sentido de favorecer, por uma ação de política 
econômíca adequada, investimentos em áreas 
como a do Nordeste, ela Amazônia e do Cen­
tro-Oeste, que permita Uma integração dessas 
regiões ao desenvolvimento global do País. 

Dentro dessa área, mas que merece um 
destaque _à parte, estaria um segundo campo 
de refonnas, que é o da privatização. 

A privatização, hoje, deixou de ser uma 
questão Ideológica. Há alguns anos, prívati­
zaç!o era discurso de conservador ou de gente 
de direfta. 

Hoje, a prtvatização é discursO de todas as 
correntes de opinião. Nós estamos vendo isso 
na Europa de Jo_rma nítida, estamos vendo 
o cfue_ comeÇa a acontecer na Polônia, o que 
aconteceu no OoVemo socíalista da Espanha, 
o- que está acontecendo com a Perestr6ika 
na União Soviética é a coristatação crescente 
de que o ~tado não tem a capacidade de 
controlar atividades empresariais desenvolvi~ 
~as dentro dele própria. Não tem capacidade 
de cOntrolar a expansão do corporativismo, 
que decorre çl.~s condições em que operam 
as empresas do Estado, a existência da buro­
cracia dessas empresas a mudanças, a preser­
vação de seus privilégios, a manutenção de 
sua visão do mundo. Isso vemos só um exem­
plo no Brasil. É muito comum ca_da _empresa 
eStatal conscientizar-se - e não é desonesto, 
é o processo que leva a isSo_ - de que o 
Pais desapareceria se essa empresa desapare­
cesse. É muito comum ouvir.-se Isso. Alguns 
dão até por escrito. 

Só não é comum ver-se isso nas empresas 
estatais que operam em regime de compe­
tiÇão. E é interessante observar que as empre­
sas estatais, no Brasil, onde é menor o grau 
de corporativismo sãO ila COmpanhia Vale do 
Rio Doce e na Eril.braer. E não é por r:oind­
dência que são as empresas que operam no 
mercado iritemacional, competindo com em· 
presas poderosas rlo setor privado nos mais 
cUsputados mercados de ferro e de outros pro­
dutos do Vale do Rio Doce, e no mercado 
aeronáutico. 

Essa é uma qUestão também que sobre 
a qua1 teremos que nos debruçar e debatê-la 
sem paixões, mas comt> o realismo, o pragma· 
tismo que tem caracterizado a atuação do Go­
verno das democracias européias. 

_A terceira área de refonna é, sem dllvida, 
a da integração crescente do Brasi~ à comu­
ntdade internacional. O Brasil não pode ficar 
à margem desse progresso. E somos, hoje, 
uma das economias mais fechadas do mun­
do; o Brasil importa hoje 'algo como 4% do 
PIS, talvez 5% este ano. Na América-Latina 
não tem nada igual, nem Cuba eu acho, numa 
economia tão fechada. Também é crescente 
a P~Trcepção de que o País ganha com a inte­
gração à comunidade internacional. Ganha 
em termos de escala, ganha em tennos de 
redução de custos para o consumidor intemo, 
ganha, portanto, em termos de aumento de 
produtividade, ganha em termos de atualiza­
ção tecnológica, ganha em termos de moder­
nidade. 

Nós temos vários exemplos de quanto o 
comérdo exterior contnbuiu para O mercado 
interno, para benefidar o consumidor. Ao con· 
trário de uma_ visã_o_ c~nhestra que prevaleceu 
durante algum tempo no Brasil de que comér~ 
cio exterior era uma coisa que conspirava con­
tra os interesses do País. Felizmente isso é 
coisa do passsado. 

A percepção de que o comércio exterior 
é importante para o desenvolvimento econô­
mico e social já é de um domínio muito amplo 
na sociedade brasileira. Vez por outra encon­
tramos ainda alguém dizendo que a solução 
é o mercado interno. E não há conflito entre 
o desenvolvimento do mercado interno e o 
comércio exterior do País. Pelo contrário, os 
dois se complementam e wn ganha com o 
desenvolvimento do outro. E o Brasil mostrou 
que fsso é possíver, desmentiu as teses da 
Cepal, e hoje exporta 20% de sua produção 
indusbial, gerando com isso emprego, bem­
estar e dtvisas para ampliar a capacidade de 
importação do Pais. 

A maior integração do Brasil com a comu­
nidade internacional deve ser também uma 
solução para aquele binômio que discutimos 
há pouco tempo. O binômio perverso: o con­
trole de preços e reserva de mercado. 

É a integração competitiva do Brasil, eviden· 
temente preservando naquilo que fosse justifi­
cável, a indústria nascente, mas é a compe­
tiçãq _que vai permitir a completa eliminação 
do sistema de controle de preços e a integra~ 
ção, que leva ao aumento da competição e 
ao avanço tecnológico. Porque quem não for 
forte nisso aí, quem não investir, desaparece. 

A abertura também é um elemento para 
auxiliar o mecarUsmo de competição interna 
e certamente trará beneficios ao consumidor. 

Evtdente que há grandes clificulda~es em 
fazer tudo isso. Em primeiro lugar, essas refor­
mas vão contrariar interesses muito fortes. Isso 
verificamos na discussão das tarifas, por 
exemplo. Nessas duas rodadas de redução 
tarifária que realizamos em 1988, e agora em 
1989, deu~se para ver a força de pressão qu~ 
têm as indústrias que gostariam de continuar 
fazendo um discurso liberal, mas com a tarifa 
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elevada que protegesse a sua ineficiência. Isso 
vai exigir urna grande força polítia: apoio da 
sociedade. Isso_ passa pela consolid~ão do 
processo democrático, pela consolidação das 
instituições. 

Há dificu1dades institucionais indiscutíveis 
para isso, algumas incluídas na própria Consti­
tuição. Algumas proteções com reserva de 
mercado passaram a ser incluídas na própria 
Constituição. 

Mas eu gostaria de falar de que, acima de 
tudo, também, isso vai exigir um crescente 
processo de aprendizado, que vai condldonar 
culturalmente a sociedade. brasil~ü:a, já está 
condicionando, em tomo da necessidade des­
sas mundaças. Quer dizer, estamos vivendo, 
portanto, o que seria a hora da verdade, em 
que num ambiente de liberdade e crítica se 
começa a pôr em discussão todos os temas, 
todos os problemas que afligem a sociedade 
brasileira Qualquer terna pode ser colocado 
na mesa hoje em dia sem constrangimento. 

Vamos ter que vencer o que parece ser urna 
inércia, vamos chamar, autoritária. Os econo­
mistas falam muito na inércia da inflação. O 
processo de indexação inercializa - não sei 
nem se esse verbo existe, mas os economistas 
já o usam -a inflação. 

Há também esse vezo, essa inércia no lado 
institucional, ou seja, as coisas estão aconte­
cendo no Brasil, a sociedade civil avança no 
debate e na discussão e as instituições -algu­
mas delas - não acompanham esse debate 
na mesma velocidade ,nem alguns segmentos 
da sociedade. 

Vamos tomar um ou dois exemplos aqui. 
·a primeiro é o_ do relacionamento dos Estados 
e Municípios com a União. A Constituição de­
cidiu empobrecer a Uni_ã_o, num processo de 
descentralização cujas conseqüências vamos 
ver lá na frente. Mas tomou uma decisão que 
terá que ser cumprida. Mas os Estados e Muni­
cípios, apesar de terem_ sido_ parte determi­
nante desse processo, continuaram agindo, 
culturalmente, na Constituição de 67, ha 
Emenda de 69. Ot.i seJa, numa época em que 
o Governo Federal concentrava 60% das ~ 
celtas disponíveis e podia, portanto, resolver 
todo e qualquer problema do Estado e do 
Município. 

Vi agora, por exemplo, o prefeito de uma 
capital se negar a receber o Presidente da Re­
pública porque a União não estava atendendo 
aos pedidos de recursos dele. Ora, ele não 
se deu conta de que a União não pode mais 
fazer isso. A União, agora é outra, com um 
volume multo menor de recursos. Só em 1989 
a União perdeu 20% de suas receitas para 
os Estados e Municípios. 

Então, há como que uma saudade do pas­
sado e isso se transfere para outros campos. 
Outro exemplo: as pessoas, a imprensa conti· 
nua falando que o Ministro da Fazenda e o 
Ministro do Planejamento não corrigem os de­
sequihbrios da economia. Na verdade, estão 
com o pensamento voltado para uma época 
muito remota em que o Ministro da Fazenda 
possuía realmente um conjunto de instrumen­
tos e de poderes capazes de atacar, a seu 
talante, a sua moda, qualquer problema que 

ele julgasse importante na economia nacional. 
O processo é outro hoje. O processo é outro, 
em que as soluções são compartilhadas. 

Hoje há um Congresso Nacional participa· 
tivo, poderOso; hoje há uma imprensa atuante, 
livre, e nada pode sei decidido no ambiente 
fechado da burocracia ou dos Ministérios da 
área econômica. É outro o momento, mas 
muitas pessoas ainda continuam raciocinan­
do com aquela época em que bastava o dese­
jo, o diagnóstico da área econômica e aquilo 
se transformava em medida definitiva. 

Hoje, as medidas têm que ser negociadas, 
têm que ser debatidas, algumas são rejeitadas, 
não há segurança de que cada medida vai 
ser objeto de aprovação, porque já não são 
mais adotadas por um único segmento isola­
da, pequeno, da sociedade brasileira. 

Mas, volto a dizer, este é um período de 
aprendizado, é um período rico por que passa 
o País, em que caminhamos para a consoli­
dação democrática, a consolidação das insti­
tuições e todo esse debate tem um subpro­
duto dá maior importâncía: é que estamos 
caminhando para um diagnóstico quase con­
sensual da crise. 

Se olharmos os discursos que vêm per­
meando a campanha eleitoral, ainda que su­
perficiais em a1guns casos, todos falam em 
austeridade, controle do déficit, privatização 
- há nuances em cada um desses pontos 
- integração do País à comunidade interna-
cional, solução adequada para a dívida exter­
na, maiores investimentos em saúde, educa­
ção, rediredonamento do Estado para suas 
funções básicas, _e é desse diagnóstico con­
sensual que está surgindo um debate novo 
no Brasil, o de qUe essas questões relevantes 
já não são mais privilégios dos iniciados. Elas 
são debatidas, hoje, por segmentos, camadas 
cada vez mais amplas da sociedade brasileíra. 
E é desse diálogo permanente, participativo 
de todos os segmentos que, não tenho dúvida, 
vão surgir as soluções, muito mais duradouras 
e sólidas do que aquelãs -Obtidas no regime 
de exceção. -

Acho que já fui longe demais aqui, Sr. PreSi..: 
dente, e gostaria de encerrar pedindo desculpa 
porque optei por fazer essa apreciação gené­
rica sobre alguns aspectos da economia na· 
cional e do próprio momento econômico e 
polftico e- debater as questões de conjuntura 
n-o mom~nto dos debates que se s_eguirão. 
Muito obrigado. (Palmas.) 

O -SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) -
Srs. 8enadãres, vamos ini_ciar agora o debate. 
Para que os trabalhos sejam organizados e 
harmonizados dentro do tempo de (jue dispo­
mos, e considerando que o Sr. f.i\inistro tem 
um compromisso para as 13 horas, estão ins­
critos aqui os Senadores que querem fazer 
indagações ao-Si. Mínrstro:vamos dedicar um 
tempo de 3 minutos para a pergunta, suge­
rindo ao Sr. Ministro que dê uma resposta 
de, no máximo, 5 minutos, podendo haver 
uma réplica e uma trêplica com metade dos 
tempos previstos na pergunta inicial. 

Vamos dar a palavra ao Sr. Senador Jorge 
Bornhausen, Vice-Presidente da Comissão de 
Assuntos Econômicos. 

O SR.~ JORGE BORNHAUSEN - Quero, 
inicialmente, cumprimentar o Ministro da Fa­
zenda, Dr. Maílson da Nóbrega, pela sua expo­
sição clara, lúcida, sintética, correta e devo 
fazer duas perguntas. Em primeiro lugar, na 
colocação do Ministro ficou muito claro que 
o fator predominante para a crise econômica 
em que vivemos é o desequilíbrio fiscal. S. 
Ex" apresentou números sobre a queda da 
póupança em relação ao PJB, e faço o primeiro 
questionamento. Em todos os planos apre­
sentados no atual Governo, às suas vésperas, 
foram anunciadas medldas corretivas enérgi­
cas e defmitivas em relação a incentivos, subsí­
dios e isenções, e, no dia da apresentação, 
essas medidas preconizadas, anunciadas, pra­
ticamente desapareceram daquelas que fo­
ram colocadas pelo Governo. A minha per­
gunta é a seguinte: faltou convicção à área 
econômica, no sentido técnico, para fazer com 
que esses privilégios acabassem, ou faltou co­
ragem política ao Governo? 

A segunda colocação diz respeito à ausên­
cia, na análise da crise econômica e das razões 
principais da sua existência no Pais, de um 
componente chamado crescimento demo­
gráfico. Em nenhum momento da análise cor­
reta do Sr. Ministro da Fazenda este elemento 
surgiu, embora saibamos que entre 1973 e 
1988, em que se constituíram os dados com­
parativos, nós tenhamos tido um aumento de 
cerca de 45 milhões de habitantes. A minha 
pergunta também é a seguinte: o cresdmento 
demográfico teve influência na atual crise eco­
nômica? Se teve, por que o Governo não teve 
uma atuação adequada para podermos ame­
nizar suas conseqüências na próxima década? 
Por falta de convicção técnica, ou por falta 
de coragem política? São as duas colocações 
que faço ao Ministro da Fazenda. 

O SR. MAÍLSON DA NÓBREGA - Muito 
obrigado, Senador Jorge Bornhausen. Com 
relação aos incentivos, subsídios e isenções. 
a impressão que tenho é que nos ú1timos -
nao vou dizer s6 no período deste GoVerno 
-10"anoS um-grande esforço tem sido feito 
de redução de incentivos e subsídios, não ape­
nas no âmbito do QQvemo __ Federal, mas no 
âmbito dos Estados. Acompanho, desde 
1979, o ConseJho de Política Fazendária, o 
Confaz, que decide sobre questões do ICM. 
Foi grande o avanço que se observou ao longo 
deste período, sobretudo nos últimos 6 a 8 
anos, na redução de incentivos fiscais. A mes­
ma coisa na área da União. A - cabou-se. 
por exemplo, em 79, o crédito-prêmio sobre 
as exportações, que remanesce em algum~ ca­
sos ·de contratos no âmbito do programa Be­
fiex, eliminou-se o incentivo para a aplicação 
no mercado de capitais, Decreto-Lei nç 157, 
eliminou-se um conjunto muito grande de in­
centivos e, no ano passado, deu-se um novo 
passo nisto aí, em final de 88, em que se 
eliminou o_u se reduziu um conjunto muito_ 
grande de incentivos. 

Esta questão do incentivo e dos subsidies 
tem sido às vezes mal colocada no Brasij. Em 
primeiro lugar, os incentivos fiscais não têm 
a dimensão que alguns estudos mostraram. 
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Nós estamos tr:azendo agora para o Congres­
so Nacional, no contexto do Orçamento para 
1990, informações sobre o rúvel de incentivo 
fiscal, que representa algo com 1,45% do PIB. 
Este é o total dos incentivos fiscais, grande 
parte dos quais não podem ser eliminados, 
uma vez que são incentivos concedidos por 
prazo certo e, se eliminados, o beneficiário 
pode requerer a sua continuidade na Justiça, 
e a Justiça certamente vai conceder. Existem 
alguns garantidos pela Constituição, como ê 
o caso dos incentivos na Zona Franca de Ma­
naus e existem outros que são garantidos por 
contrato, como- é o caso do Bifiee, ou por 
prazo certo, corno é o caso do incentivo à 
indústria siderúrgica. 

Eu acho que nao foi falta de convicção, 
Senador. Nós achamos que muitos incentivos 
já cumpriram a sua função e devem ser elimi­
nados e propusemos e conseguimos a elimi· 
nação de alguns deles. Ainda exfste no Con­
gresso Nacional um projeto de lei, encami­
nhado em fins do ano passado, que propõe 
uma rodada de redução de incentivos fiscais. 
Agora mesmo, com a aprovação da Lei de 
Diretrizes Orçamentárias, O Volume equivalen~ 
te a 50% dos incentivos fiscais deve ser elimi· 
nado, exceto os destinados ao Finar e ao Fi­
nam e, por proposta do Governo, os destina­
dos a proteger e a beneficiar o trabalhador, 
como é o caso do vale-transporte, alimentação 
e preparação de mão-de-obra, além dos in­
centivos a cultura. 

De modo que eu diria que se fez um grande 
avanço nesta área de incentivos fiscaíS, e se 
esta proposta vier a ser aprovada, os incentivos 
fiscais deverão representar, em 1990, algo co­
mo apenas 1% do PfB, e nestes estão os incen­
tivos ao Nordeste, incentivos à Amazônia, in­
centivos à informática, que serão reduzidos 
apenas à metade, e incentivos ao desenvol­
vimento tecnológico, que- são incentivos que, 
de modo geral, estão presentes em outros pal· 
ses, mesmo aqueles de grande tradição liberal 

Com relação ao crescimento demográfico, 
e eu não creio que o crescimerito demográfico 
esteja na base das nossas dificuldades. E claro 
que se o crescimento demográfico fosse me­
nor do que tem sido, menores seriam as difi­
culdades de suprimento pelo Estado de infra­
estrutura econômica e social. 

Eu diria que um problema muito mais sério 
do que o crescimento demográfico é a urbani­
zação precoce que -ocorreu no Brasil. Nós tive­
mos uma mudança brutal de estrutura de po­
pulação -urbana e rural a partir da década de 
1970 e isto é uma causa importante de dificul­
dades com que se debatem sobretudo as mu­
nicipalidades, sobretudo as regiões metrop~ 
lit.anas. A demanda de equipamentos urbanos 
nestas áreas excedem em muito a capacidade 
de investimento do Estado, sobretudo neste 
momento de crise. Ai, sim, eu acho que a 
urbanização pelo desestimulo à atividade rural 
ou pelo estímulo exagerado a certos aspectos 
da atividade urbana constitui um problema 
muito sério,_ e está dificultando, adicionalmen­
te, a e>..ecução da política fLScal. 

O crescimento demográfico, eu acho que 
a experiência va.i mostrar, como aconteceu 

em outrOS p·aíses,.qite o cre'Scimento cai como 
fruto natural do processo de crescimento eco­
nômico. Se nós verificarmos _os estados brasi­
leiros_ onde é maiÕr a expai1são econômica 
e os beneficios sOciais, o·grau de crescimento 
demográfico é muito menor. O crescimento 
demográfico é muito maior, dizem os demó­
grafos, nas populações de renda mais baixa. 
Portanto, é um problema que será resolvido, 
me parece, naturalmente pelo processo de de­
senvolvimento. Não sou um especialista no 
assunto, mas temo que uma ação do Estado 
nesta área não seja tão eficaz quanto a criação 
de estímulos ao desenvolvimento econômico 
e sociai._Muito obrigado. 

O SR._JORG]:: BORNHAUSEN - Eu agra­
deço ao Ministro Mailson da Nóbrega e con­
cluo que, no que diz respeito aos incentivos 
não falta convicção técnica, falta coragem po­
lítica, e não é do ministro, porque é do _chefe 
do Poder Executivo. E, no que diz respeito 
ao crescimento demográfico, acho que falta, 
por parte do ministro, a convicção técnica da 
necessidade do planejamento familiar. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lyra) -
Senador Leopoldo Peres. 

O SR. LEOPOLDOJ>EREs-(Foia do micro­
fone) ----:- f'<:\inisfl:o, tenho duas perguntas da 
maior brevidade. Primeiro, quero dizer que ê 
possível, inclusive, que os meus dados sejam 
corrigidos por V. Ext A divida externa brasileira 
pode ser· discriminada da seguinte maneira: 
40 bilhões de dólares devidos a organismos 
oficiais, como o BID, BIRD, o dube de Paris, 
etc; cerca de 62 bilhões de dólares foram plan­
tados com bancos e organizações privadas; 
e 1 O bilhões de dólares de dívidas de curto 
prazo correspondentes a operações comer· 
dais. Totalizando isto, são cerca de 112 bi­
lhões de dólares, dos quais 18 bilhões e 600 
milhões, mais ou menos, têm um valor de 
face muito reduzido. Ou seja, dos 62 bilhões 
de dólares, 1 a bilhões e 600 milhões poderiam 
praticamente ser descartados. V. & afirrrioU­
que a dívida externa está incluída no agrava· 
menta da dívida interna. Eu queria que V. Ex' 
se estendesse um pouco mWs nas explicações 
a respeito deste fenômeno. 

Em segundo lugar, circula nos meios fiscais 
que o fato de haver isenções- as mais largas 
-conferidas a pequenas e médias empresas 
tem levado à seguinte distorção: grandes em­
presas que:_ se têm transformado, ou melhor, 
que se têm diluido em cinco, seis ou até vinte 
pequenas empresas, com 6 objetiv_o de fugir 
à fiscalização e, portanto, aós seus compro­
missos de pagar impostos para a sociedade. 
Eu queria s·aber -se o fato é verdadeiro. 

O SR. MAfLSON DA NÓBREGA- Não sei 
se_ poderia pedir um esclarecimento ao Sena­
dor. 

O SR. LEOPOLDO PERES -_pois não. 

O SR. MAfLSON DA NÓBREGA-' Quando 
v. Ex" fala em 1 a bilhões descartáveis. .. 

O SR. LEOPOLDO PERES - Sim, é uma 
redução do valor de face em relação a 62 
bilhões. 

O SR. MAfLSON DA NÓBREGA - Deixe­
me estender, como V. Ex" solicita, um pouco 
mais sobre esta questão. -os dados de V. Ex" 
são, aproximadamente, os qu-e tenhq aqui co­
migo. A dívida externa, em 1988, estimatiyas 
airida preliminares, a dívida chamada regis­
trada de longo prazo é de 102 bilhões de dóla­
res, dos quais 62 com bancos privados e o 
restante com organismos oficiais multilaterais 
ou do Oube de Paris. Tem havido ultimãinen­
te, Senador, muito disçurso sobre esta questão 
externa. alguns deles fundados em uma ·certa 
realidade, outros, diria, no sonho e outros até 
na demagogia. Primeiro, sobre esta questão 
do desconto externo. Eu ouço as pessoas-dize­
rem que o Brasil tem que negociar a sua dívida 
pelo valor de desconto do mercado secun­
dário, e eu faria votos que o País conseguisse 
isto, mas urna coisa é o discurso e outra coisa 
é a realidade. Em primeiro lugar, não existe 
um mercado secundário organizado para a 
divida externa dos países do Terceiro Mundo, 
é um mercado marginal, quase um bazar, em 
que os vendedores ficam procurando os com­
pradores através de telefone, não existe um 
recinto, como··numa bolsa, para a transação 
destes papéis. Então, não é um merCado se­
cundário no sentido clássico. Em segundo lu­
gar, o desconto da dívida externa reflete o fato 
de que um grupo de bancos está disposto 
a·-perder parte dos seus créditos pelas provi­
sões que possuem, por terem entrado neste 
sistema sem maiores justificativas.....:. riâO-tem 
laço algum de interesse comerciai-finanCeiro 
com esses países. Calcula-se que esses ban­
cos constituem algo como 10% do total dos 
credores do T eréeirb Mundo. Calcula-se, tam­
bém, que a dívida, que esses bancos manejam 
no mercado secundário, represente algo va­
riando de 1% a 5%, dependendo do país, da 
totalidad~_do endividamento externo. Não sig­
nifica, portanto, que os outros -90% de bàriCos 
estejam querendo vender os seus créditos a 
desconto de 70%, 80%, 90%. Quem fala IssO 
não conhece as particularidades do mercado 
financeiro, mas sabe se aproveitar muito bem 
do aspecto emocional que permeia essa dis-­
cussão. Para quem não conhece, é muito fácil 
aceitar a idéia de que está valendo 30% e 
o Brasil está pagando 100%. É uma- dema­
gogia muito fácil de se vender. Nem quer dizer 
que os outros 95% a 99% da dívida possam 
ser transacionados a desconto de 70%. 

Na verdade, esse mercado secundário tem 
servido para mostrar que, no geral, os ~ncos 
estão dispostos a perder alguma coisa, o que 
vem consolidar a idéia de que a solução para 
a dívida passa necessariamente por uma redu­
ção dos seus estoques. Isso deixou de ser tabu 
e está, hoje, nos comunicados do Banco Mun­
dial, nos trabalhos internos das instituições 
multilaterais. Não é mais palavra feia "redu­
ção" da dívida ou do seu volume. 

Orna outra questão. que termina tomando-­
se verdade em alguns foros, é a de -que o 
Brasil fez um péssimo acordo da dívida externa 
no ano passado, "horroroso", como disse um 
economista americano, que, por falar iriglês, 
é muito mais ouvido e_m alguns segmentos 
do Brasil. S. S• chamou de horroroso o·acordo. 
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Orna coisa é o ideal. Qual é o ideal para a Presidente Meném de que a solução para a 
dívida externa brasileira? O ideal seria reduzi~la dMda extrema não é c arte!, é a negociação, 
em 50%, o Brâsil conseguir mais uns 30 bi- é a busca de solução civilizada, S. Ex' disse, 
lhões de dólares de financiamento a uma taxa apoiando o Presidente Menêm, que, se_ por 
de juros histórica de 3%. Se o acordo for com- um passe de mágica, a dívida argentina sumis-
parado com esse ideal, ele é um péssimo a cor- se do mapa e os credores ainda dessem 30 
do. Se for comparado com o que os outros bilhões de dólares à Argentina. os problemas 
países conseguiram, ele é um bom acordo. ainda assim não seriam resolvidos, senão "ata-
Se ele for comparado com o que o Brasil carmos", disse S. Ex', "as causas básicas dos 
havia conseguido antes, ele é· um bom acordo. desequilíbrios internos do país". Esse assunto 
Se se levar em conta que ele foi realizado me fasdna e eu termino, por ir multo longe. 
nwn ambiente em que se partiu praticamente Mão sei se respondi a sua quesfão. 
da estaca zero, pois o Brasil vivia um J:lrocesso A segunda questão é a da pequena e média 
de confrontação com a comunidade interna- empresa. Esse é um assunto muito delicado, 
dona!, com a sua credibilidade externa muito porque, em primeiro lugar, todos devemos es-
afetada, é wn bom acordo. Isso não quer dizer tar de acordo em um ponto: a pequena e roê-
que ele é o acordo final e ninguém disse isso dia empresa e, especialmente, a microempre-
jamais. E1e não é a solução para os problemas sa devem_ merecer um tratamento diferencia-
do País. E a ejq)eiiêriCía mostra que cada do por parte do estado. Elas devem ter uma 
acordo de dívida externa é melhor do que o legislação que leve em conta as suas caracte-
anterior. rísticas, especialmente naquilo que é cumpri-

Portanto, o próximo acordo, necessaria- menta de obrigações assessórias no campo 
mente, terá que ser melhor do que esse que fiscal, sobretudo naquilo que é o cumprimento 
fizemos. É uril dever dos próximos negocia· de obrigações de registro, informações a jun· 
dores obter algo melhor do que obtivemos. tas comerciais, registro de empregado, infor-
Pensoque é muito dificil que se consiga, como mações ao Ministério do Trabalho. A pequena 
que por um passe de mágica, que a dívida empresa não dispõe de estrutura capaz de 
brasileira saia do seu patamar de 62 bilhões atender a uma forte demanda decorrente _de 
de dólares. Ainda há essa confusão. Confun- uin também forte processo de intervenção. 
de-se o desconto no mercado secundário, que Para isso, não é ne_cessária a isenção. Esse 
é restrito à divida dos credores privados, e é que penso é um grande equívoco que esta-
estende-se isso a toda a dívida, como se o mos cornentendo no Brasil, o de que só se 
Banco Mundial estivesse vendendo parte dos apóia a pequena e média empresa, se se der 
seus créditos no mercado secundário, corno Isenção de impostos e subsidio creditício. Não 
se o Governo inglês, o Governo francês, o é -eSse o exemplo intemadonal, até porque, 
Governo americano estiVessem comparecen- dado o sistema tributário brasileiro em que 
do a esse suposto mercado secundário para os impostos indiretos são sobre o produto e 
vender parte dos seus créditos. Não. O mer- não sobre a empresa, isentar um segmento 
cado secundário diz respeito a uma parcela da economia significa estabelecer condições 
que representa 60% da dívida brasileira. de competição desiguais. Imaginem duas lo-

Penso que existe margem para a obtenção jas de sapato, uma ao lado da outra, sendo 
de acordos que reduzam o· peso da dívida, uma microempresa e a outra não, uma pagan-
seja reduzindo o seu volume, seja reduzindo do ICMS e a outra não. Estabelecer-se-á, por 
os seus encargos, seja até mesmo conseguin· um processo formal determinado pelo Estado, 
do dinheiro novo. Portanto, os 18 bilhões que a negação do regime de mercado, em que 
V. Ext calcula como 30%, na minha opinião, urna tem a capacidade de competir com o 
é um número alcançável. O México conseguiu auxíJio do Estado, em condições vantajosas 
35% para urna parte da dívida. Noutra, o Méxi· em relação à outra, que não foi amparada 
co optou por manter o valor nominal e reduzir pela mão do Poder Público. 
a taxa de juros, que passoua ser de 6,25% O que devemos buscar, Sr. Senador; volto 
para uma parcela da dívida. Manteve-se a taxa a dizer, é um processo de simplificação ao 
de juros normal, reduzindo-se o valor divida máximo das exigências que recaem sobre a 
em 35% para outra parcela. Em outra parcela, microempresa, especialmente sobre a mi­
as credores podem optar por nem fazer redu- croempresa. Devemos criar condições para 
ção do volume, nem fazer redução da taxa que ela tenha acesso ao crédito, por exemplo. 
e emprestar dinheiro novo ao México. Penso Se verificarmos o cas_o americano, o caso co­
que é viável se conseguir algo nessa direçao reano, o caso japonês e o caso de alguns 
ou algo como conseguiram as Filipinas. países da Europa, veremos que eles criaram 

Sr. Senador, eu gostaria de reenfatizar um mecanismos' de crédito do setor público ou 
ponto que foi objeto_ da minha exposição. É garantia do setor público para a obtenção de 
preciso que acabemos com o mito de que crédito para o setor privado, porque um dos 
é a solução da dívida externa que resolverá problemas da pequena, média e da microem­
os nossos problemas internos. Não é. O mais presa sobretudo é a dificuldade de ter acesso 
importante para a solução dos nossos proble· ao crédito, é a dificuldade de ter um bom 
mas é encontrar o caminho para resolver os cadastro, de ser atrativa para um banco priva­
nossos próprios desequilibrios. Eu gostaria de do. Para isso, não é necessário o subSídio. 
repetir aqui o que falou o ex-ministro da Eco· O que ela predsa é acesso ao credito, simplifi· 
nomia da Argentina Miguel Aleman, se não cação~ EstamoS" confundindO isso com isen­
me e:ngano, há três semanas atrás no Brasil ção e subsídio. Isso não beneficia a economia 
~ esse respeito. Secundando declarações do _ e muito menos a microempresa Por quê? Em 

primeiro lugar, porque se estabelece um li· 
miar, um limite, a partir do qual a empresa 
passa a pagar imposto, e ela não tem interesse 
em crescer.lsso dificulta o processo de cresci­
mento, fortalecimento da empresa e, portanto, 
o próprio desenvolvimento tecnológico. 
Quanto menor a empresa, menor a sua capa­
cidade de inovação ~cnof6gica. isso. facilita 
a fraude, empresas que se valem de um bene­
ficio criado_ para um determinado segmento 
da sodedade, que pode até ser justificado mas 
eu tenho minhas dúvidas, e se multiplicam 
com o objetivo de obter essas vantagens. Te­
mos na Receita Federal, por exemplo, 130 
mil casos de contribuintes, pessoas físicas, 
que são sócios de duas microempresas, pelo 
menos. Temos casos de medias_ empresas 
que se cindiram em várias microempresas. 
E claro que isto não pode ser generalizado. 
Há casos em que a empresa não é divisível, 
mas onde o é, Isso pode ser instrumento de 
fraude. Há vários instrumentos que poderiam 
ser usados que nãO a isenção. No caso do 
ICMS, a figura da substituição tributária, em 
que um determinado fornecedor, diga"mos, no 
caso, de bebidas, refrigerantes. Este é caracte­
rizadamente um produto comercializado por 
pequenas empresas, afora o supermercado, 
como bares e restaurantes, cigarro é outro 
exemplo, em que se pode cobrar o ICMS na 
origem e livrar o microempresário do_ cUmpri­
mento dessa obrigação. 

Para mim não, tem sido um assunto muito 
polêmico e muito delicado. A minha· convic­
ção- repito- é de que não se pode confun­
dir tratamento privilegiado à microempresa 
com isenção e subsídio, o que termina sendo 
instrumento de fraude. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) -
Eu queria levantar aqui uma questão de or­
dem. Quando o Senador fizer indagação ao 
Sr. Ministro da Fazenda, S. Ex!' fica automati­
camente autorizado a responder, sem o neces­
sário consentimento da Presidência para que 
os trabalhos fluam com mais liberdade, me-­
lhor. 

Passo a palavra ao Senador Albano Franc9. 
O SR. ALBANO FRANCO -Eu perguntaiia 

a V. EX' o seguinte: admitindo que neste se­
mestre a taxa de inflação cresça moderada­
mente, sem rupturas, qual seria, na opinião 
de V. Ex", a agenda para controle radical do 
próximo Governo? E a receita de V. Ex• envol, 
veria a combinação de instrumentos ortodo­
xos e heterodoxos à semelhança do Plano Ve-
rão? - · 

O SR. MNLSO!'!bÃ NÓBREGA-Eu gos­
taria de iniciar dizendo que li o seu artigo de 
ontem na Folha de S. Paulo, que contém posi­
ções muito avançadas, modernas, sobre co­
mo se dever ver e tratar a cris_e .brasileira. Meus 
parabéns 

A questão que V. Ex' coloca é muito dificil, 
porque implicaria dar-~ uma receita para o 
próximo Governo. --

Na verdade~ vou desdobrar a sua questão 
em duas partes: a ç:rimeira, o que pode acon­
tecer nos meses futuros? A inflação brasileira, 
como todos Silbem, é reflexo de LUl1 conjunto 
de desequilíbrios muito fortes, sobretudo_ na 
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área fiscal, parte de um processo psicológico, 
incluindo expectativas. dentre outros itens, e 
que não temos tido pelo menos, da área eco· 
nômica do Governo;- á prlncipa.J. instrumento 
para lidar com uma situação dessa, que é a 
poUtica fiscal. Por razões que não valem a pena 
comentar, são grandes as dificuldades do Go­
verno em conduzir e executar uma política 
fiscal, compatível com os objetivos de estabili­
zação. Ao mesmo tempo, o Governo dispõe 
de outros instrumentas, que são tão podercr 
sos- ta1vez não tanto, mas também sâo po~ 
derosos - como é o caso da política mone­
tária, o controle do endividamento público, nu­
ma certa medida, o controle de preços nos 
chamados oligopólios, monopólios e empre­
sas estatais e, nessa quadra difícil, a preser­
vação de um nível adequado de reservas inter­
nacionais. O Gõ\terii.ó maneja esses quatro 
instrumentos: taxa de juros, controle do Te­
souro, controle de preços e preservação de 
reservas intemadonaís como instrumentos de 
manutenção num certo grau de controle sobre 
o item da inflação. Estoü plenamente conven· 
ciclo de que esses elementos e esses instru­
mentos, por si sós, não são capaz'es de dar 
cobro à questão, ao problema inflacionário 
que nos aflige. 

Por outro lado, a indexação que desenvol­
vemos no Brasil, que tem o lado negativo de 
dificultar a queda da inflação, quanto mais 
generalizada ela for, tem o- positivo de evitar 
que a perda de confiança na moeda se trans­
forme numa dolarizaçao perigosa da econo­
mia. 

Isso nos permite admitir que, mesmo que 
a inflação cresça moderadamente, a econo­
mia não se desorganizará E temos visto exem­
plos recentes nestas duas últimas sem_anas. 
O Governo sina1izou, com base nas inflações 
preliminares do lNPC, uma inflação de 32% 
para o mês de setembro. Mesmo assim, os 
agentes privados continuaram fazendo negó­
çios~ produzindo, consumindo, exportanto, co-­
mo _se tivesse uma anestesia qualquer que 
dissesse para a pessoa: "Olha, 32% não vai 
nos desorganizar, vamos agüentar". Na ver da· 
de, criamos esse mecanismo de convivência 
com o processo inflacionaria que não nos de­
ve dar por satisfeito. Pelo contrário, ninguém 
pode comemorar uma inflação de 32%. O 
que estamos dizendo é isto: desenvolvemos 
,mecanismos que nos permitem esperar que 
venha a cirurgia definítiva, considerando que 
esse atua1 foi um perfodo de consolidação de· 
mocrática, institucional, grandes avanços -
alguns problemas também -, por exemplo, 
no campo das finanças públicas, que a forma 
mesmo foi formado o atual Governo, as difi­
culdades que ele enfrentou, no momento de 
transição política, o impediram de adotar, em.; 
bora em muitas ocasiões, as medidas estrutu­
rais necessárias a combater esse processo in­
sidioso- de inflação. 

Parto para o segundo ponto: ·o que fazer? 
não quero dar uma receita para o próximo· 
Governo, porque não sei quem- será o Presi­
dente. Não sei nem em quem votar ainda. 
Mas, sem dúvida alguma, não há saída sem 
o ataque à questão ftScal, que terá de envolver 

uma revisão da Constituição -não tenho dú· 
vida disto - que decorra da constatação de 
que algumas idéias escritas na Constituição, 
à força de verdade, vai mostrar que Sáo fa1sas, 
por exemplo, a limitação da taxa de juros em 
12%, a ampliação do sistema de rese!Va do 
mercado podem ser medidas tomadas com 
um conjunto de informações que levassem 
as pessoas a imaQinarem que elas eram corre­
tas, mas o embate dos fatos, o dia-a-dia da 
economiã-Va"i mostrar que-São idéias baseadas 
no mínimo em pressupostos falsos. 

Ter-se-á de atacar a questão da burocracia; 
ter-se-á de ver, com muita clareza e coragem. 
duas questões que estão afetando, de forma 
perigosa a Administração Pública, que é essa 
questão de isonomia e autonomia - temos 
de ver isto com texto adequado. A isonomia 
está-se dando por cima e está tendendo a 
levar a receita pública rio Brasil a ser total­
mente _consumida com salário, o que seria 
uma desgraça. Não que os salários não mere­
çam ser ganhos, não é isto; é a questão de 
se saber se o País pode pagar. E a outra ques­
tão é a de autonomia. Tem-se que ver a ques­
tão dessa autonomia e como autonomia com 
responsabilidade. Em alguns segmentos esta· 
mos vendo autonomia como uma maneira 
de gastar sem controle, como uma maneira 
de nomear sem o posicionamento político da 
sociedade. É caso, por exemplo, das universf· 
dades. A autonomia está sendo usada para 
um grevismo, para um corporativismo,- que 
pode levar a universidade ao colapso. Nenhum 
país constr6i uma economia sólida, dinâmica, 
moderna, sem um bom sistema universitário, 
que favoreça a pre!paração da mào~de-obra., 
a pesquisa, o avanço tecnológiCo. Não estou 
dando- volto a dizer - receitas a ninguém; 
são reflexões que faço como observador desta 
cena, partídpe dela em algumas ocasiões, es­
pecialmente nesta. 

Muito obi"igado. 

O SR. PRESIDEI'fíE (Raimunào Lira) -
Sr. Ministro, apenas uma sugestão da Presi­
dência, quando V. Ex' se expressar e falar pu· 
blicamente que ainda não tem candidato, seria 
ideal que falasse c:om mais convicção porque 
me parece que a assistência aqui presente 
não acreditou. 

O SR. MEIRA FIUiO - GDstaria de saber 
do Sr. Ministro, se S. Ext soubesse qual seria 
o seu candidato ele daria a receita. 

O SR. MAfLSON DA NÓBREGA'- 56 se 
ele me procurasse ... 

O SR. MEIRA ALHO - Ele quem? 

O sRMAÍLSON DA NÓBREGA-O candi­
dato! 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) -
Concedo a palavra ao nobre Senador lrapuan 
Costa Júnior. 

O SR. IRAPUAN COSTA JÚNIOR- Sr. Mi­
nistro .tem9s aqUi no Congresso alguns cole· 
gas da linha dita progressista que atribuem 
toda a questão inflacionária ao problema da 
dívida externa brasileira. I:: evidente que essa 
afirmação é de cunho meramente político. 

Perguntaria a V. Ex' se há algum estudo mais 
aprofundado abrangendo um período mais 
largo que possa mostrar o impacto da questão 
da dMda externa sobre a questão inflacioná-
ria? --- -

Eu diria mais. Pediria a V. Ex' que fJZesse 
aqui um exercido elementar sobre qual o volu· 
me dos meios de pagamento no final de agos· 
to; qual o nosso superávit na balança comer­
cial e qua1 a relação entre uma cofsa e outra, 
admitindo-se que o nosso superávit houvesse 
sido convertido em moeda brasileira? 

O SR. MAfLSON DA NÓBREGA - Bom, 
aí há várias questões a examinar. 

Em primeiro lugar, não conheço nenhum 
eshldo que faça uma relação matemática en­
tre dívida externa e inflação, nem é possível 
fazer. É claro que como há um peso excessivo 
da dívida externa ... Isso é hoje reconhecido 
internacionalmente. O problema da dívida ho­
je é um problema de reduzir o seu tamanho. 
Ela é manejável, ela termina por acarretar pro­
blemas na execuç~o da política fiscal, e como 
a política fiscal é um instrumento - certa­
mente ó mais poderoso- para executar pro­
gramas de estabilizaç_ão, a dívida externa ter· 
mina tendo alguma influência na inflação. 
Agora o quanto isso implica é impossível dizer. 

A questão do superávit comercial de~nde 
muito de como se reàlizam as transações do 
balanço de pagamentos como um todo, ou 
seja, a conta de transações correntes. Como 
V. Ex-' deve saber o superávit comercia.! é ape· 
nas uma parcela do balanço de pagamentos. 
O ba.lanço de pagamentos tem do lado rea.l 
três parcelas; a balança comercia.!, a balança 
de serviçoS e aS Chamadas transações unilate­
rais. É a soma algébrica dessas três que vai 
determinar as chamadas transações corren­
tes, e é por aí que tem impacto ou não tem. 

Por exemplo, se nós tivermos um superávit 
de 1 bilhão de dólares na balança comercial 
e pagarmos 1 bilhão de dólares de seiviços, 
-o efeito do comércio exterior de bens e sem­
ços na economia foi neutro; do ponto de vista 
de liquidez. Eu posso lhe dar até dados rriaiS 
recentes do que isso, do que os do mês de 
agosto ... infelizmente eu não trouxe, deixei_no 
meu gabinete, coisa que não faço normal· 
mente. 

OSR.IRAPUAN COSTA JÚNIOR- Vamos 
admitir que hotNesse uma parcela de impor-­
tação e _exportação ... que eu tivesse superávit 
de 1 bilhão de dólares. O que é que isso repre· 
sentaria em termos dos nossos meios de pa­
gamento hoje, por exemplo. 

O SR. MA!LSON DÃ NÓBREGA - Pode 
não representar nada. Volto a dizer que s_e 
tivermos um superávit em que a importação 
de- bens e serviços for de 1 bilhão de dólares 
e pagamos 1 bilhão de dólares de frete, segu­
ro, juros, luç~:os, divídenc;1os, o !=!fe.ito nesse pa­
gamento é dgorosamente zero. Esse é o pri· 
melro ponto. _ 

Suponhamos que tenhamo-s ·um superávit 
de 1 bilhão e zero nos outros itens, que é 
a sua pergunta. O efeito no meio de paga­
mento poderá ser rigorosamente zero tam· 
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bém. dependendo da capac::ldade que ten_ha 
o ban<::o Central de manejar a divida públtca 
no sentido de enxugar a conseqüente expan­
são de liquidez qu,e daí decorre. então a resul­
tado não seria a alteração dos meios de paga­
mento, mas a ampliação da dívida do Tesouro 
Nacional junto ao público, ou seja, o Banco 
Central tirou títuJos de sua carteira, vendeu 
no mercado e com isso enxugou os cruzados 
resultantes do superávit comercial. 

O SR. IRAPUAN COSTA JÚNIOR - Para 
simplificar ainda mais as coisas, qual é o volu­
me hoje do meio de pagamento? Aproxima­
damente o M4 hoje seria de quanto? 

O SR. MAfLSON DA NÓBREGA -Do M-4 
eu não te{1ho nenhum aqui Senador. Não 
achei que chegâssemos a esse detalhe, mas 
eu devia ter trazido, uma pasta mas eu tenho 
aqui sim. 

A base monetária em agosto era de 1 bilhão 
179 milhões, 12.790.741 mil cruzados a base 
monetária. Os meios de pagamento, nessa 
mesma data, eram de 19 bilhões, 184 milhões 
e 117 mil cruzados novos. No caso da base 
monetária ela representa algo como um a dois 
por cento do PIB e dos meios de pagamento 
algo como 3 a 4% do PIS. 

O que talvez V. Ex" queira le~a~tar o po~to 
é que nós temos hoje uma sensliibtdade mutto 
grande de expansão em base monetária. a 
qualquer movimento mais forte na econorma. 
Por exemplo, a base monetária hoje- va~os 
pensar em termos de dólares - ela eqwvale 
a aproximadamente 5 bilhões de dólares; 5 
a 4 bilhões de dólares dependendo do mês, 
mas algo como 5 bilhões de dólares, ou seja, 
menos de I/3 do superávit comercial que o 
Brasil teve o ano passado e mais o_u menos 
1/3 do que vai ter este ano - nós estamos 
trabalhando _com um superávit comercial de 
I 6 bilhões de dólares. É claro que um movi­
mento dessa magnitude tem um efeito; a base 
é muito sensivel a um aumento substan<::ial 
do superávit comercial. Se o Banco Central 
não estiver praticando uma taxa de juros capaz 
de lhe permitir colocar no mercado títulos pú­
blicos que enxuguem a liquidez: decorrente 
desse processo. -

O SR.IRAPUAN COSTA JÚNIOR -A con­
clusão a que eu quero chegar é que o conve~­
são de todo o montante do nosso super6:vtt 
na balança comercial, em moeda nacional, 
não deve representar, nos meios de pagamen­
to- entenc:fido aí alguma coisa entre o M-3 e 
o 'M.-4, como um impacto tão gran_de assim 
quanto se quer dizer com essa teona de que 
o problema da inflaçao está intimamente liga­
do ao problema do endividamento externo co­
mo alguns setores poltticos que~~ afirmc;tr. 
Essa é a minha opinião, por isso é que eu 
pedi essa re.Iação, em qualq~er época entre 
superávit da balança cornerctai e algo entre 
o M-3 e o M-4 aí, que eu acredito deve ser 
hoje o nosso meio de pagamento real. 

O SR. MAfLSON DA NÓBREGA - Não. 
Isso se presta realmente à ~Joraç~o. M_as 
não é na magnitude que se diZ, mas e mUlto 
fácil de se dizer, de falar. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Uta) -
Concedo a palavra ao Senador Gomes de 
Càrvalho. 

O SR. GOMES DE CARVALHO- Ministro 
Maílson eu tenho lhe ouvido muito nesses últi· 
moS meses e cada vez que lhe ouço eu tenho 
uma maior convicção de que o Ministro da 
Fazenda e a sua equipe têm consciência do 
problema e do momento econ6mico que nós 
vivemos. 

V. Ext colocou com muita propriedade na 
sua exposição todas as questões da economia 
nadonal mas destacou, em determinado mo­
mento, o corporativismo de Estado e os cartó-
rios empresariais. . _. 

Eu estou muito à vontade em d1zer tsso 
a V. & porque eu e o Senador Raimundo 
Ura, o nosso presidente, perter:cemos a uma 
categoria econômica-a- que na o pertence_rn 
os cartórios empresariais, que fazem um diS­
curso JiberaJ e que no outro dia pedem audiên­
cia ao Ministro para pedi'_ concessões. Mas 
o que nós não nõs conformamos são como 
são tratadas algumas questões não por V. EX!' 
e sua equipe, mas pelo GoVerno como -um 
todo. ·~ 

V. -Ex!' identificou muito bem os P'oblemas, 
os caminhos dos nossos próprios desequi~ 
líbrkiS, dito pelo economista argentino, foi dito 
por V. Ex' aqui com muita proprledad_e:. Quan­
do fala V. Bel' a respeito da contribuiçao que 
a própria sociedade, com as próprias empre~ 
sas, através de um processo moderno de arre­
cada~ão que é a figura do contribuinte substi­
Mo, que existe nos cigarros, q~e existe h na~ 
bebidas e que algumas categonas economl­
cas gostariam de implementar. Nós mesmos 
tentamos implementar e não conseguimo~ do 
Confaz. O Estado Brasileiro está exaundo. 
Houve sem dúVida alguma, a transferência 
de re~rsos do poder público para a inidativa 
priVada, nós sabemos disso. A exaustão che­
gou a ponto do problema ener.g_éti9,0 e das 
comunicaç-ões que todos falam hoJe com mui-
ta propriedade. - . . 

A pergunta é a seguinte, Sr. Mimstro, por 
que que realmente todas as questões que fo­
ram colocadas, com muita clareza aqui, eJas 
não são tratadas a n[vel de Governo, não digo 
nem com a seriedade, porque V. Ex' trata com 
seriedade, mas com a determinação que seria 
do nosso entendimento, como segunda cate­
goria econômica que mais paga tributos, que 
houvesse uma melhor distribuição nesse pa­
gamento de tributos que daí n6s não teríamos 
os números lamentáveis que de 1973 se trans-; 
formaram 17, 49 do liquido do PIB, d• receito, 
para 10,44 das despesas, invertendo para 9 
de receita liquida em 19BB para uma despesa 
de 11. Essa seria a indagação a V. EX_ 

OSR.MAfLSONDANÓBREGA-Senador 
Gomes de Carvalho nós temos trocado multas 
tdéia.s sobre os problemas brasileiros e V. Ex' 
me coloca numa questão muito difícil. O que 
eu tentarei ~não vou tangencia' a sua indaga­
ção - mas tentarei responder de uma forma 
um pouco mais ampla, mas remontando a 
certas origens. 

Em primeiro lúgar, esse diagnóstico da ~e 
do Estado brasileiro é recente. Durante muitos 
anos estillemos submetidos a um primitivo 
processo de fmanças públicas, que decorreu 
das distorções a que levamos - eu estou fa~ 

- !ando aqui no plural porque eu participef tam­
bém desse processo; todos nós a que levamos 
também o Orçamento Monetário e o Conselho 
Monetário Nacional, os dois se transformaram, 
num mecanismo de gastos fora do processo 
legislativo, uma espécie de caixa dois do Go­
verno, e o Conselho Monetário a adquirir um 
c_qn_jullto tal de poderes que lhe permitiria agir 
discrlcionariamente sobre questões tn"butárias 
do gasto público; gasto público disfarçado de 
empréstimo, subsidias. A grande fonte de gas­
tos públicos no Brasil, durante muito tempo, 
não foi o Congresso Nacional, como fonte 
autorizativa, foi o Conselho Monetárlo Nacio­
nal, em subsídios, sobretudo. 

É só com a evolução das finanças públicas 
- isto do ponto de vista ínstítudonai - que 
esta questão passa a ser melhor entendida 
O próprio ambiente de debate que começa 
a ser criado no Brasil, especialmente_ a partir 
de 1974, é que- ccimeça-_a colocar adequada­
mente essas questões. A desinfOrmação era 
de tal magnitude que tivemos um episódio 
realmente digno de um grande ref)istro histó­
rico. Por exemplo, a força com que segmentos 
do Banco do Brasü, em 1984, se levantaram 
contra o aperfeiçoamento instituclonal, que 
era a extinção da conta de movimento, a que 
refletia todo esse processo de primitivismo das 
fmanças públicas no Bras1l Era ~orqu~ o 8~ 
co do Brasil queria manter o pnvilég1o? Nao! 
Era desinformação, e também urna dose de 
emocionalismo; uma dos_e de utilização desse 
instrumento por organizações sindicais, por 
partidos políticos, mas sobretudo em razão 
do processo de desínform~ção. 

Então, eu vOu direto a sua pergunta, por 
que não se fez isso? Porque esse é um J?fO­
cesso lento. Primeiro tem_que se ter um díag~ 
nóstico, seg_uindo o diagnóstico o convenci­
mento, e _O ter<::eiro a mobüfza!;àO de todOS 
os segmentos da sociedade,_ especialm~nte 
da dasse política, para a adoçao das medidas 
e não se faz isso sem um grande processo 
de negociação política. É aquela coisa que 
comenti aqui, todos nos acostumamos a um 
governo que podeia tudo e agora vamos t~r 
que nos acostumar a um processo multo maiS 
lento. O processo democrático, o processo 
dectsório na democracia é muito mais lento, 
porque ele requer uma grande negociação, 
ele requer um grande process~ de co_nve[l­
cimento e até mudanças cuiturats. Eu VI hoJe, 
por exemplo, só um parêntese, se V, ~ ~e 
der oportunidade, na imprensa um economiS­
ta dizendo que eu reduzi a divida externa em 
1 I% mas aumentei a dívida interna em tanto. 
Veja,' é um~ distorção cultural, é aquela inércia 
autoritária de que falei aqui no meu discruso. 
Na cabeça dessas pessoas está o fato de que 
o Ministro da Fazenda é quem reduz a divida 
em 11%, é ele quem aumenta_ a dívida, como 
se não fosse um processo tao amplo, que 
envolve o Congresso Nacional, a força da? 
pressões da sociedade, todo conjunto de dec1-
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sões políticas que está envolvido no próprio 
sistema democrático. Por que não se fez? É 
wna pergunta difícil de ser respondida, porque 
isso exige tun trabalho de convencimento des­
sas três fases, diagnóstico, convencimento e 
mobilização. E como a democracia geralmen­
te não tem pressa, esse vai ser um processo 
muito lento. Acredito que já no próximo Gover­
no, nos primeiros dias, se não no primeiro, 
já um conjunto muito grande disso que é con­
sensual hoje terá que ser levado à decisão 
pelo Congresso Nacional, pelo Poder Execu­
tivo, mas, sobretudo, pelo COngresso Nacio­
nal. Vai levar tempo para que ataquemos defi­
nitivamente todos esses problemas estrutu­
rms. Isso é tarefa não de um governo, mas 
de vários governos e até de gerações. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) -
Franqueada a palavra ao Senador Dirceu Car­
neiro. 

O SR. DIRCE(! CARNEIRO.:_ Nós gostaria· 
mos de abordar uma questão que tem sido 
ao longo da história do nosso Pais sempre 
aJgo pouco consistente, pouco estruturado, 
que é a questão agrícola do nosso País. Todo 
mundo é conhecido por aJgum tipo de subsí­
dio dessa questão agrícola e acho que os paí­
ses que não re<:onhecem Isso mentem, por­
que em algum lugar sempre existe essa figura 
do subsidio ou de outro tipo de nome que 
se queira dar para esse beneficiamento desse 
setor, advindo da natureza diferente que tem 
o setor agrícola de outras atividades, indus­
triais ou comerdais, porque os riscos são 
maiores, não tem cobertura de seguro, o retor­
no do capital investido é muito demorado, há 
um ritmo muito mais lento nessa área do que 
em outras áreas da economia. E aquí lia BrasU 
não temos a1cançado uma estabilidade que 
se pudesse adotar para projetar isso para um 
cenário futuro; e além da disputa que existe 
entre os Ministérios da Agricultura e da Fazen­
da, nessa questão do abastecimento, onde 
uma procura controlar os preços para conter 
a inflação e a outra defende mais a questão 
da remuneração dos produtores, ainda essa 
questão do subsídio ou do aUXJ1io ou do trata­
mento diferenciado que esse setor precisa. É 
claro que não temos lei agrícola e nem sei 
se ela vai poder abranger toda essa dimensão, 
mas acho que isso não tem sido bem tratado 
pelos governos e continuamos hoje numa si­
tuação em que se ouve todos os dias reclama­
ções em relação às perspectivas de futwo da 
safra brasileira, ou porque não tem recurso 
disponfvel para o seu financiamento ou por­
que onde vai se privilegiar já determina uma 
certa prejudicialidade em relação a outras par­
tes. Por exemplo, se tratar de cuidar, de garan­
tir preços do prãduto e se diminuir o financia­
mento das safras,já vamos privilegiar um setor 
da agricultura, que é o setor mais--estruturado, 
mais capitalizado, que já tem teénologia inC:or­
poJada e vamos deixar fora um grande contin­
gente, que é o setor menos estruturado, é o 
setor das pequenas, das médias propriedades 
e por aí. 

O que se tem feito nesse sentido, na busca 
d~sse equilíbrio e desse objetivo que é obter 

uma política mais estável para esse_setor e 
que possamos trabalhar com· mais tranqüí­
lidade em relação a esse setor do País. 

O SR. MAfLSON DA NÓBREGA-Sr. Sena­
dor, em primeiro lugar, o mundo está mudan­
_d_o__em relação ao subsídio. Durante muito 
tempo, 50 anos pelo menos, a começar dos 
programas de estabilidade da renda agrícola 
no longo prazo do governo americano, a déca­
da de 30, criou-se a idéia, correta, de que 
a agricultura precisa, dadas as suas caracte­
rísticas- que V. Er tão bem resumiu- ter 
uma certa segurança quanto à estabilidade 
futura dos seus preços. A experiência vem 
mostrando, no entanto, que isso acabou des­
cambando por uma concessão generalizada 
de subsídios, que traz um Ôn\.IS despropor­
ciOnaJ aos contribuintes. Essa vem sendo uma 
questão muito debatida no âmbito da Comu­
riidade Ee._onômica Européia, que dedica dois 
terços de seu orçamento a subsidias agrícolas. 
sob as mais variadas formas de disfarces e 
a grande questão que se discute hoje na co­
munidade é de como reduzir drasticamente, 
e agora sob a liderança do governo inglês. 
esse volume de subsídios na Comunidade 
Econômica Européia, é}ue gerou o que eles 
chamam lá de montanhas, montanha de man­
teiga, montanha de trigo. Produziram tanto, 
a nível subsidiado, que é uma eficiência enga­
nosa e gerou problemas sérios de adminis­
tração desses estoques. E se está vendo que 
agriculturas com menor grau de proteção e 
talvez zero, em a1guns casos de subsídios, são 
competitivas, é o caso da agricultwa da Aus­
trália, da agricultura da Nova Zelândia, os dois 
países sob regime socia1ista, sob governo so­
cia1ista, fiZeram profundas reformas que dimi· 
nuiram fortemente os subsídios à agricultura. 
Só essa introdução. Essa é uma questão hoje 
sob debate, já não é tão indfscutivelmtne aceita 
como -foi no passado. 

J\1\as, nos deslocamos agora para o caso 
brasileiro. No caso brasilejro, durante muitos 
anos. confundiu-se esse amparo do Estado 
à agricultura com subsídio, de preferência co­
mo uma taxa de juro fiXo, não importa a infla­
ção que viesse. E como tinha mos aquele siste­
ma primitivo de finanças póblicas de que lhe 
falei, não sabíamos quanto custava as coisas, 
o governo autorizava o Banco do Brafsl e o 
Banco Central a injetar recursos generosos, 
através do crédito rural, com taxa de juro fiXO 
ou um percentual da correção monetária e , 
gerou a sensação no brasil inteiro de que aquiw 
lo é de graça, é como se tivéss_emos uma 
comucópia aqui, soltar, o dinheiro assim, que 
cai no sistema e não tem problema. Até criou­
se UMa cultura dentro das instituições fman­
_ceiras oficiais de que a agricultura só progride 
porque elas fazem crédito. E aqui um parên­
tesis, o Nordeste teve a menor oferta de crédito 
da sua história no_ano p~ssado e a maior safra 
da sua história. Ficou provado que mais pode­
roso do que o crédito oficial é o clima e o 
preço. o agricultOr c negou a vender boi, bens, 
porque compehsavã inveStir na agricultura, 
dados os preços altos que ele possuía. 

Mas, na verdade, ao longo de 50 anos, infe­
lizmente, deixaffios de _construir um sistema 
adequado de apoio à agricultura, porque ba­
seamos tudo no crédito rura1 e no subsídio 
a-Qrfcola A _agricultura só se desenvolve se tiver 
juro barato e dinheiro do Banco do Brasil, 
do Banco do Nordeste, do Banco da Amazô. 
nia, dos bancos estaduais e assim por diante. 
Felizmente fomos capazes,· de 1972 para (:á, 
de criar o que tét]vez seja a grande revolução 
da agricultura brasileira, a -grande revolução 
da agricultura brasileira não vai ser o crédito 
rural, vai ser a Embrapa, que está fazendo 
um trabalho rea1mente digno da maior aten­
ção de todos os segmentos da sociedade bra­
sileira. É por aí que vamos, tecnologia e com­
petição. 

Felizmente, setores da agricuhura que con­
seguiram se livrar do crédito oficia] dão mos­
tras de que é possível produzir sem esse guar­
da-chuva, sem essa bengala O que fazer ou 
o que é que se tem feito? O que se tem feito 
é administrar a crise, na verdade é isso, além 
do trabalho da Embrapa -grande trabalho 
que a Embrapa está fazendo -o resto é admi­
nistrar a crise, porque de uma hofa para outra 
aquele suporte que achávamos que era indes­
trutível, permanente caiu e V. Ex', que imagino 
seja um estudioso desse problema da agricul­
tura, tem visto, pelo menos nos últimos 1 O 
anos, uma verdadeira batalha em definir recur­
sos para a agriculblra no momento de forma­
ção das safras de verão aqui no centro·sul. 
É porque cada vez os recursos são menores 
e agora ficou muito pior, porque com a refor­
ma, a nova partilha de recursos estabelecida 
pela Constituição, a União perdeu também a 
sua capacidade de continuar suprindo os or­
ganismos oficiais de crédito de recursos fis­
cais, que agora têm que ser aprovados pelo 
CongressO Nacional, já não tem mais aquele 
sistema, que era muito comum na década 
de 70, extra-orçamento, excesso justificado, 
extralimite, ficava-se à vontade. Mas vamos 
ter que encontrar, em primeiro lugar. um me­
canismo que seja permanente de crédito à 
agricu1tura. Os países que conseguiram cons­
truir isto, construfram-no dentro do próprio 
setor privado. Como exemplo, temos os euro­
peus e os EstadoS Unidos, em que a própria 
agricultura gera, por um sistema de coope­
rativa ou outro parecido, os seus recursos, ela 
se liberta do Governo, de uma dependência 
inconveniente ao seu futuro. 

Em segunda lugar, razer çom oS recursos 
minguados de que ainda dispõe o Governo 
sejam aplicados em pesquisa, extensão rural, 
inigação, nas áreas onde isto for possível, e 
amparo aO pequeno produtor. 

Em terceiro lugar, estimular a formação de 
mecanismos de mercado que possam estimu­
lar a produção de outra forma que não a do 
preço mínimo. Também criamos Isto no Bra­
sil: o que estimula a produção é preço mínimo. 
O mercado _também dá sinais importantes. 
Se formos ao caso americano, por exemplo, 
onde eles têm preço mínimo para seis produ­
tos, apenas; nós o temos para cinqüenta, aqui 
no Brasil. Já tivemos preço mínimo até para 
peixe, aqui no Brasil. Então, o lago é o espe~ 
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de intervenção. Vamos ter que criar um mee:a­
nismo _em que o mercado também seja um 
bom indicador para o agricultor do que deve 
ser plantado. Isto só será obtido - e já esta­
mos começando isto_~ pelo desenvolvimento 
dos mercados futuros, das bolsas de merca­
dorias, porque o Brasil - isso já não é inci­
piente, por exemplo, em Estados como os 
do Centro-Sul. Enftm, devemos fazer com que 
a agricultura, no futuro, vá-se libertando cres­
centemente de uma dependência, que hoje 
lhe é nociva, dos recursos do Estado. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) -
Concedo a palavra ao rlobre Senador Nabor 
Júnior. 

O SR. NABOR JÚNIOR - Ministro Mailson 
da Nóbrega, no de<:orrer de sua exposição, 
falou V. Ex" sobre a ineficiência das empresas 
públicas e até responsabilizou essas empresas 
pela crise econômica que o País está atraves­
sando, em virtude dos recursos que são repas­
sados para que elas possam sobreviver. 

Falou também V. Br' que essas empresas, 
geralmente, estão querendo aumento de suas 
tarifas para substituir as suas ineficiências. 

lniciaJmente, quero advertir que não sou 
contra a privatização de algumas empresas 
públicas, mas creio que a pergunta é perti· 
nente: será que essas empresas públicas não 
são deficitárias porque não têm também suas 
tarifas corrigidas pelo menos de acordo com 
o índice inflacionário? 

Tenho alguns exemplos de que o Governo 
não tem corrigido convenientemente as-tarifas 
de algumas empresas públicas e está levando 
essas empresas à falência. 

Por outro lado, com a privatização dessas 
empresas, o Governo teria necessariamente 
que admitir uma tarifa que lhe desse possibi­
lidade .de sobreviver. Cito casos. V. Ex" citou 
aqui o problema da indústria automobilfstica 
e _da indústria de autopeças. Quer dizer, em 
dois meses, a indústria automobilística teve 
aumento de duzentos por cento para o preço 
de seus produtos e a indústria_ de q.utopeças 
também. Cito também o problema das esco· 
las particulares, que estão nesse regime de 
liberdade vigiada, que num periodo de seis 
a sete meses tiveram reajustes de suas mensa· 
lidades na ordem de quinhentos a seiscentos 
por cento, e, em a lguns casos, até em mil 
por cento. 

Se o Governo adotasse o mesmo critério 
que adota com referência às empresas priva· 
das permitindo que elas aumentam o preço 
das sua tarifas, o preço dos seus serviços, o 
preço dos produtos que fabrica, o mesmo 
comportamento em relação _às empresas pú· 
blicas, certamente, acredito que ela não tivesse 
enfrentando essa clificuldade. O caso da carne, 
por exemplo: este ano já houve aumento da 
ordem de setecentos, oitocentos por cento no 
preço do boi, e está-se mostrando à sociedade 
que esta política de liberdade vigiada não está 
funcionando satisfatoriamente porqUe tem 
pressionado grandemente a inflação. En~o. 
a pergunta seria esta: se _o Governo adotasse 
o mesmo critério com as empresas públicas. 

se permitisse que as empresas privadas fizes­
sem a mesmo relação a suas tarifas, em rela­
ção a seus serviços, aos seus produtos, ,se 
não me~horaria a situação. dessas empresas. 

O SR. />WLSQI'I_OA NOBREGA--Em pri­
meiro lugar, -eu gostaria de fazer um esclareci­
mento aqui, nobre Senador. 

Não me lembro de haver declarado que res­
ponsabilizo as empresas públicas pelos pro· 
blemas do País. Eu não disse isto. 

O SR. NABOR JÚNIOR- Pelo déficrr pú-
blico. - -

O SR MAfLSON DA NÓBREGA- Nem pe­
lo déficit público. Eu disse que a forma como 
essas empresas se organJzaram, a dimensão 
que elas atingiram, tudo isto gerou um corpo· 
rativismo que faz com que muitas das burocra· 
das dessas empresas se sintam acima das 
instituições nacionais. E disso temos vários 
exemplos. E vollP a dizer. não é um problema 
de desonestidade, deliberação dessas buro· 
cracias de serem assim; é a forma como isso 
furiCiona, porque, quando a pessoa entra em 
uma empresa estatal, no Brasil - e eu sou 
empregado de uma empresa estatal - é co• 
mo se-eJe adquirisse o passaporte para a felici­
dade ampla na terra, porque tem garantia de 
emprego, salários acima do mercado, possibi-

, !idades de sucesso na carreira e um montão 
de- benefiCios sociais. Muitos desses fundo· 
nários começam a perder a noção de compe· 
tição, começam a perder a ilação de como 
é que funciona o mercado e começam a gerar, 
inconscientemente, a idéia de que eles são 
mais efi_ciente? do que qualquer outro_ seg· 
mente da sodedade. 
. Se V.-~ fàr i?J." in"Uiiàs·-empre~i"as estatais, 
elas C?lharão o resto da sociedade como algo 
que, sei lá, e alguns ficam até com pena, por­
que não são tão eficientes. Isto não quer diz_er 
que este seja _o elemento que explica a crise 
brasileira; ilão, ele é apenas um dos segmen· 
~s do processo de perversão que conduzirnqs 
a economia, por uma intervenção exagerada 
do GoVerno, -e- -que terá que paSSar por urh 
processo de recondicionamento cultural mui­
to sério. -

Dito isto, _vou direto a suas questões .. 
E veja, quero fazer um parêntesis: não sou 

contra as empresas_ estatais; sou contra a for­
ma como elas se estão orgã:nizando e exerceo· 
do um poder corporativista sobre a Sociedade 
como um todo, contra_ elas próprias, porque 
vai chegar um dia ein- que a sociedade ká 
se rebelar contra isso, a sociedade vai dar-s.e 

- conta de que existe um grupo que está criando 
uma casta, uma verdadeira casta. que se está 
distãnciando do País, e a sociedade vai reagir 
cont{a isso. 

ACho que, ao fazer esses comentários, a.çi· 
ma de tudo, como membro de uma das em­
presas estatais do Brasil, estou lançando um 
alerta a meus companheiros parem com isso, 
porque vocês serão levados _à execração públi· 
ca e a sociedade reagirá. que pode terminar 
num processo de extinção de_ empresas que 
ainda têm um papel importante a desempe· 
nhar na economia brasileira. 

Fecho o parêntesis, nobre Senador. 
Tratamento de tarifas. 
Não temos tratado, de maneira muito distin· 

ta, as empresas estatais daquelas outras que 
controlamos. I::_ bom lembrar que só contro­
lamos preços do que consideramos oligopólio 
e monopólio do setor privado, - no restante 
é o mercado~ e o preço das tarifas públicas 

Preço de tarifa pública, em certos seginen: 
tos, vai ter que ser controlado eternamente, 
porque não há como medir eficiência em regi· 
me de monopólio. Então, se tem uma empre· 
sa estatal que somente ela produz aquele bem, 
dizer que ela é eficiente é discLiti\iel, porque 
ela não tem padrão de comparação. Eficiente, 
nesse caso, não é o papel aridar mais rápido, 
saber colocar um anúnclo no jornal, saber or­
ganizar a sua estrutura interna. Não é isto. 
A efidêilcia é do" ponto de vista do corisu­
midor. Então, a experiência mostra- e não 
é só no Bra_s_il, Se_na_d01:; é no mundo infefrO 
- que todas _as vezes que se deixa uma em­
presa estatal que opere em regime de mono· 
pólio livre para estabelecer as suas tarifas, isso 
se transforma em- salário para seus empre-­
gados e em prejuízo para os consumidores 
de seus produtos. 

_O que se tem dito, ultirriarriente, é qüe esta· 
mos utilizando __ deliberadamente as empresas 
estatais como mecanismo de controle da infla­
ção. Não é isto. Existem defasagens qUe estão 
sendo reconheddas pelo Ministério dãiFazen. 
da e que não podem ser eliminadas de uma 
s6 vez, assim como existem essas defasagens 
no próprio setor privado, naqueles segmentos 
controlados pelo CIP, 

Só resolvemos essa questão, nobre Sena­
dor, com duas medidas- i_sso_vai levar tempo 
- OU a privatização ou· a -integração Cõm a 
comunidade internacional e _que se possa es­
tabelecer a ComJ)etiÇâõ. À'í; não vai haver ne­
cessidade do contr~?le d~ preços, a não ser 
no regime de i"rionOpólío, mas aí é uma ques· 
tão de lei antitruste que vai ter que se defender, 
realmente, o coilsumidor. 

V. Ex' me permite rTiais dois c~om"entários, 
aqUi: não tenho esse número de 200% de 
aumento de preços nos dois últimoS meses 
para a indústria automobilística- 106%, não 
é, Senador? Embora seja acima da_ inflação 
do período, é porque também este é um setor 
controlado, com o quaJ estamos acertando. 
como acertamos cõril a Petrobrás, com a Ele­
trobrás, com a Telebrás; co'm todas as hiperes­
tatais. Identifica-se uma de[~gem e _vai-se 
tirando Isso ao lonQ:o do tempo para evitar. .. 

OSR.NABORJÚNIOR-Eufaleiem200% 
porque, Pór exeiTlplo, um automóvel, qUe -há 
dois meses estava custando 13 mil cruzados, 
hoje está c;ll_stando 41 ,QOOJ. onde satculej 
200%. . 

O SR. MAfLSON DA NÓBREGA - Não é 
a informação-que tenho, Senador, 

O SR. NABOR JÚNIOR - Pelo menos é 
o que ... 

O SR. MAfLSON DA NÓBREGA- A outra 
é a qUestão ·das escolas. Esta é uma questão 
delicada e eu queria fazer uma salvaguarda 
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aqui: não estou defendendo escola privada; 
quero fazer um comentário geral sobre o as­
sunto. 

Em primeiro lugar, é impossível admitir gue 
quando a Justiça do Trabalho, por determi· 
nadas razões que não quero discutir, deter­
mina um aumento de 300 a 400% para os 
professores, isso não se remta em custos para 
as escolas e como tal tem que ser transferido 
à mensalidade escolar. Daí por que é difícil 
imaginar que o índice de 144%, que é o que 
prevaleceu em BraSJ1ia, possa ser aplicado pa· 
ra o País como um todo. Nem, muito menos 
como é a decisão judicial, que se mantenha 
as mensalidades congeladas quando a infla­
ção anda por volta de 30% e os salários estão_ 
sendo reajustados com base no IPC. 

Um outro ponto que me leva a fazer um 
comentário é_ o própriOiTIOvimento dos jovens. 
Os jovens estão lutando_ para se manterem 
na escola_ privada - esta é a minha interpre· 
tação - porque há uma consciência___de que 
a falência do Estado, por tudo Isso que se 
comentou aqui, tem impedido que ele exerça 
no s_etor público um dos seus fundamentais 
papéis-o de fornecer escola pública adequa­
da a quem não pode ir para a escola privada. 
O que receio é que tal movimento possa ser 
utilizado justamente por aqueles que querem 
a destruição da escola privada. E é difícil ima­
ginar que possamos preparar o País para o 
futuro com essa crise toda que vivemos e que 
o Estado está impossibilitado, apesar dos es· 
forços do Senador Calmon de destinar, como 
conseguiu agora, 18% para a Educação, mas 
há problemas estruturais terríveis; 70% desses 
recursos vão para o ensino superior. 

Então, essa é urna questão muito delicada 
que se presta à exploração política; mas acima 
de tudo está em jogo a preservação da viabili· 
dade da iniciativa privada num segmento im· 
portante da vida nacional, que é o ensino. Mui­
to obrigado. 

O SR. NABOR JÚNIOR ~ Si. Presidente, 
pennita-me uma ligeira intervenção. Manifes­
tei essa preocupação em relação à escola par­
ticular ao Ministro, porque tenho conhecimen­
to, a imprensa tem noticiado freqüentemente 
que centenas ou talvez milhare~ de alunos que 
estão freqüentando essas escolas particulares, 
principalmente aqueles que trabalham duran­
te o dia, que são funcionários do GovernO, 
funcionários de empresas públicas, que só 
têm oportunidade de, por exemplo, fazer um 
curso superior em escola privada, no turno 
da noite, esses alunos estão abandonando as 
escolas porque não têm condições de pagar 
uma mensalidade tão alta. Se e certo que a 
Justiça do Trabalho está concedendo aumen­
to salarial para os professores e que as escolas 
estão repassando esse aumento, acho que, 
por outro lado, o governo devia ter uma polí· 
tica sa1arial para evitar que ela tivesse influên­
cia no preço da mensalidade e, conseqüente­
mente, aumentasse as mensalidades a ponto 
de os a1unos não terem capacidade de pagá­
las, como está acontecendo. Tenho aqui 2 
camês que trouxe propositadamente s6 para 
mostrar como houve unta evolução tão gran· 

de dessas mensalidades: no mês fevereiro o 
aluno pagou cz$ 70,20, no _CEUB; no mês 
de setembro pagou NCz$ 396,50. Fiz os cálcu­
los percentuais do aumento e deu 465%, nes­
se _período de 7 meses. Note-se que nesse 
eríõdo _teve o Plano Verão de permeio, que 
congelou tudo, pelo menos os salários estive-­
ram congelados durante 3 ou 4 meses. Vejam 
os Srs. no ano passado as escolas tiveram 
um aumento d!i_s mensalidade, em alguns ca­
sos, de mais de 400%~ quer dizer, quando 
se reajustou o salário nesse mesmo periodo, 
e talvez não tenha chegado a 200%, mas os 
assa1ariados de modq geral, os funcionários, 
os empregados das empresas públicas e pri· 
vadas; as escqlas_ ~n_d_o autQfizaçãq com essa 
Po_rtaria que permite a chamada liberdade vi­
giada de aumentar quase 500% no perfodo 
criam_ realmente uma dificuldade muito gran· 
de para esses alunos. E o que estamos vendo 
aí, são centenas ou milhares abandonando 
as escolas por falta de capacidade de paga­
mento, principalmente aqueles que estudam 
à noite, já que a universidade do Governo não 
tem curso noturno onde _eles possam ingres­
sar. 

O SR. MAíLSON DA NÓBREGA - Dois 
cótnentárlós-, Senadói': primeirO; não deixei 
aqui a idéia espero não ter deixado - de que 
não houve abuso; houve, slm. Tais abusos 
deverão ser punidos pelo mercado, para fun­
cionar, para valer. Cobra-se mensalidade alta 
e no próxirrio ano oS- p-ais procuram escolas 
que forneçam o mesmO nível de ensino a um 
preço mais aCessív€:1. certani.ente, isso 'nãó 
é possível em muitos casos, há a questão de 
laços sentimentais, alunos que gostam de per· 
manecer no mesmo colégio, mas é assim que 
funciona rios Outros ·países e vai terminar furi­
cionando assim no Brasil. Aqui, faço um esda· 
recimenb não- estou- sugerindo que os pais 
tirem seus filhos das escolas, porque uma vez 
fiz uma declaraçãO destas e alguém disse que 
sü.geri que os pais tirassem seus_ filhos_ das 
escolas. 

O SR. NABOR JÚNIOR -Isso já está acon· 
tecendo, independente da vontade de V. EX 
e da nossa. 

O SR. MAfLSON DA NÓBREGA - Vejam 
os abusos,_ vão ter que ter algum tipo de san­
ção e procuramos-fazer isso-coin os limitados 
recursos de que dispomos com a fiscalização 
da Sunab. Mas o que V. Ex" está mostrando 
é uma outra distóição trazida pela maneira· 
como o ensjno público universitário é condu­
zido no Brasil. Eu também estudei à noite, 
ftz o curso univ"erSitário à noite e na esc-Ola 
em que estudava, o CEUB, a maJoria era de 
pessoas de classe de renda mais baixa, que 
pagava a universidade com grande sacrifício, 
gente do comércio, funcionário público de es­
calão inferior e justamente para estes deveria 
existir a universidade pública. Está me lem­
brando aqui o Senador Jorge Bomhausenn, 
que apenas 6% dos cursos da universidade 
pública são noturnos. 

Então, esta-é uma questãO mUito mais am­
pla, Senador, não é objeto desse nosso debate 
aqui. Apenas gostaria de lembrar uma. U, um 

dia desses o Senador Jarbas Passarinho falan­
do à imprensa que uma maneira de custear 
a universidade, seria cobrar estacionamento, 
porque vai Já quem tem carro o que-caracteriza 
uma grande distorção. Mas essa não é a minha 
área, nem é objeto dessa nossa discussão-de 
hoje. Mas, por trás disso aí tem muito mais 
coisa do que a simples emoção em tomo de 
um problema momentâneo, que é sério e que 
devemos olhar com muita atenção e juízo. 
Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo [..ira) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Roberto 
Campos. 

O SR. ROBERTO CAMPOS - Sr. Presi· 
dente, Sr. Ministro, encontro Tta exposi_ção do 
Ministro vários pontos que têm a mi-nha con­
cordância completa e alguns pontos sobre os 
quais entretenho dúvidas. A primeira área de 
concordância é que a reformulação da econo­
mia nacional, num sentido desinflacionário e 
desenvolvimentista, vai exigir uma revisão da 
atual Constituição, que na realidade foi um 
hino à preguiça e uma agressão à economia 
de mercado. Vários dos dispositivos como na· 
donalização de minérios, monopólio de tele· 
comunicações são _extremamente nocivos ao 
desenvolvimento -econômico. Concordaria, 
também, num segundo ponto: a dívida extem,_a 
não é o problema acabrunhante que habitual· 
mente se descreve. Essa contínua lamentação 
da dívida é parte do nosso complexo_de men­
dicância que é _antigo no Brasil, de v~z que 
a primeira propositura de moratória foi feita 
em 1-631, na Regência Trina Permanente, na 
Câmcu-a dos Deputados. Não há nada de no_vo 
na_ c_orrente discussão. 

Concordaria, qm que o Ministro - não sei 
se é essa exatamente a idéia de S. EX' -
de que há 5 problemas mais importantes_ que 
este, ou por outra, que a dívida externa é o 
ql!i~to _ ~0!3 _problemas m~is _irpportantes do o 

Brasil, no momentõ. Primeiro seria inflação; 
se.gundo desreffi.Jiamenf?ção; terceiro privati­
zação; quarto dívida interna e apenas o quinto 
a dívida externa. 

Concordo também com as críticas feitas 
pelo Ministro ao exercessivo corporativismo 
das empresas estatais. Chegamos a um ponto 
onde não se sabe mais se a reivindicação tari­
fáda é uma justa compensação por custos 
reais incorridos ou um prêmio ao corpora­
tiviSmo salarial e aos privilégios de casta das 
estaais que eu, ao -contrário do Ministr_o,- reS. 
ponsabilizo, diretamente, por boa parte da crí­
se brasileira. 

ConCordo cOm o MiiliStro; também, em cjüe -
é extremamente importante diminuir o grau 
de incerteza da economia. Isso agrava a infla· 
ção e certamente provoca a estagflação Pela 
retração de investimentos. Começam agora. 
as dúvidas: Se redução da área de incerteza 
é wna coisa tão importante, por que o Ministro 
submeteu a economia brasileira, no curto pra­
zo de 5 meses, a duas experiências de labora· 
tório? Emjan~iro, desindexou a economia_,. pu· 
nindo o poupador.A idéia era combater a infla­
ção. Os efeitos colaterais foram terriveis, em 
termos de desorganização econômica. De· 
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sarrrumou-se o sistema de preços, contratos 
fqram perb.lrbados. 

Entre esses efeitos há, por exemplo: alu­
guéis, mensalidades escolares, contratos de 
!easing todos perturbados pela desindexação, 
sem contar a desorganização do sistema de 
preços. Cinco meses depois, o Ministro fazia 
exatamente o contrário: reindexava a econo­
mia para evitar a hiperinflação. 

Gostaria de saber, a que teoria econômica 
obedeceram essas experiências de laboratório 
ou se se trata de um caso de sadomasoqulsmo 
burocrático? Em segundo lugar, gostaria de 
indagar do Ministro, o que é que S. EX pode 
fazer hoje, para diminuir as áreas de incerteza 
restantes na economia? Algumas áreas de in­
certeza provêm de dispositivos legais ou in­
constitucionais, fora de seu controle. Há algu­
mas áreas de incerteza que estão sujeitas ao 
seu controle. 

Por exemplo, o sistema de preços. Não há 
obrigação para o Governo de controlar preços: 
há autorização para fazê-lo. A rigor, o controle 
se deveria limitar exclusivamente aos preços 
de monopóUo, segundo uma doutrina previa­
mente escolhida. Mesmo no caso dos oligopó­
lios, o controle de preços não tem efeitos práti­
cos re1evantes e o que se faz pelo controle 
de preços melhor se faria pela concorrência 
das importações. 

No caso dos preços monopolisticos, hâ que 
escolher três teorias: a teoria do preço subsi­
diado caso em que a tarifa fica abaixo do custo, 
a tarifa de pleno custo operacional - e aí 
a única dúvida é saber se os custos operacio­
nais são legítimos ou custos corporativistas 
e, finalmente a tarifa de expansão. As empre­
sas públicas querem a terceira teorià: a tarifa· 
de expansão. Mas essa não é uma teoria acei­
tável. 

Não deve caber ao consumidor ou ao usuá· 
rio financiar a expansão do sistema. Para isso 
a empresa deve recorrer ao mercado de capi­
tais. 8e não tem· Cdmpetênda- pata fazê-lo, 
·privatize-se. Orna área de incerteza também 
eu pergtmtaria ao Ministro: Não poderia S. Ex' 
fazer alguma 'coisa, em tennos de liberação 
da formação da taxa de câmbio? 

O sistema brasileiro cria extremas dificul­
dades operacionais. E é um sistema hoje intei: 
ramente obsoleto. No mundo se praticam ta­
xas flutuantes, por exemplo, nos Estados Uni­
dos e Japão, spreads dentro de taxas flutuan­
tes, como no Mercado Comum Europeu; taxas 
Outuantes em relação a moeda-chave, iene 
e dólar como na Ásia; taxas fixas, sistema qua­
se abandonado em virtude da dissemjnação 
da inflação mundial e, finalmente, a taxa buro­
craticamente administrada, que é o nosso ca­
so. Há duas desvantagens aí, Primeiro, não 
se sabe qual o humor do burocrata; segundo 
a inconfiabilidade dos índices. 

Se o Ministro tomasse a iniciativa de deixar 
que a· taxa se formasse livremente no merca­
do, vários problemaS desapareceriam, sobre 
faturamento de exportações, sobre faturamen­
to de importações, fuga de capitais e a chama­
da expansão monetária decorrente do saldo 
comercial. Em havendo formação livre da taxa 
de câmbio, o Governo não é obriQado a com-

prar as cambiais. Compra aquelas cambiais 
de que necessita para as suas necessidades. 
O restante é transacionado no mercado entre 
exportadores e importadores, Então, o efeitO 
expansionista do superávit comercial é uma 
ficção resultante do peculíar sistema de admi­
nistração cambial que adotamos. 

O Ministro também poderia dar uma contri­
buição para diminuir as perspectivas inflacio­
nárias e, ao mesmo tempo, diminuir o grau 
de incerteza do agente econômico, promo­
vendo_ mais rigorosamente ~ liberalização das 
importações. Em que pé está o programa de 
liberalização das importações que, a meu ver, 
dever-se-ia basear exclusivamente em tarifas 
aduaneiras, com uma única tarifã. 

É o que está aconteCendo no mundo refor­
mista de hoje. A tarifa única é 20% na Bolívia, 
15% no Chile, a tarifa média é 10% no México, 
e no Brasil há todo um conglomerado de tari­
fas protegendo cartórios. E isto ê algo que 
está em grande medida, nas mãos do Execu­
tivo, fazê-lo. 

São estas as considerações que eu gostaria 
de fazer a V. Ex' 

OSR. MAfLSON DA NÓBREGA-A primeira 
questão é a da desindexação. A desinde­
xaçao foi feita através de um processo de con­
gelamento de preços e salários e extinção de 
um título indexado, a OTN, no que pode ter 
sido uma grande aposta C{Ue fLZemos de que 
o processo inflacionário brasileiro decorre não 
apenas de um desequi!Jbrio fiscal, mas ele se 
perpetua pelo processo de indexação. Signi· 
fica dizer que, se o desequi~brio fiscal for elimi­
nado ou atenuado a proporções que possam 
levar o deficif Público a ser fir1anciado pelo 
mercado sem problemas maiores para_a eco­
nomia, ·a coisa funcionaria de maneira ade· 
quada - não para resolver a inflação do mo­
ru.eoto_ -·mas para situá-Ia a níveis mais ou 
menos intoleráveis. 

Infelizmente, o conjunto .de medidas que 
atacavam esses focos de desequilíbrio não 
conseguiram ser implementadas. Não conse­
guimos ímplementar, por exemplo: a demis· 
são de funcionários, o programa de privatí­
zação. O Congresso restabeleceu praticamen­
te, todas as entidades_ que o Poder Executivo 
havia extinto, houve uma pressão muito forte 
-e V. Ex' deve ter testemunhado -da buro­
cracia dessas entidades aqui no Congresso 
NacionaJ que sucumbiu a essas pressões e 
restabeleceu essas empresas. A medida provi­
sória de privatização se transformou num pro­
jeto de lei que não teve andamento no Coo~. 
gresso Nacional, -

Portanto, os pressupostos em que se basea­
vam a desindexação começaram a morrer, 
a partir do momento em que o conjunto de 
medidas ficou capenga: só uma parte. Na ver­
dade, o que acabou sendo afmal, aprovado 
foi o congelamento de preços e salários. Na 
verdade, se verificou nesse plano o primeiro· 
embate entre o Poder Executivo e o Congres­
so, agora munido de poderes como nunca 
teve, na História do País. 

Por que reindexamos? Reindexamos, pot 
quê? Porque essa era a atitude responsável 

que nos cabia adotar. Diante da impossibi­
lidade de implementar o plano tal como havia­
mos imaginado, pelas dificuldades de nego­
ciaÇão do Congresso Nadonal, não havia ou­
tra alternativa que a de restabelecer as condi­
ções pré-plano, ou seja, o nivel de indexação 
e de controle de preços que era aquele preva­
lecente em dezembro, para evitar que a econo­
mia, como bem disse V. Er, descambasse 
para uma desorganização em seu sfstema de 
preços, portanto, para uma hiperinflação. 

Tivemos a humildade de reconhecer isso, 
publicamente, a reindexação foi a âncora dian~ 
te da ausência de uma política fiscal coerente 
com os objetivos de estabilização para evitar 
que a economia fugisse do controle das autori­
dades. 

Vou comentar, rapidamente, em três pontos 
que V. Eloc' tocou; em relação ao que seriam 
atitudes do Governo, medidas do Governo pa­
ra reduzir incertezas. O primeiro é o controle 
de preços. 

Sou dos que também concordam com a 
tes~ de que controle de preço- só pode ser 
justificado em situações como as menciona­
das p-or V. ~ sobre o monopólio e o oligo­
pólio. Como disse em -minha exposição, não 
se pode elimínar controle de preço se não 
se tem a contrapartida da liberdade de impor­
tações. Do contrário, seria dar uma arma ao 
monopolista de discriminar mercados e con­
trolar produção para manter os níveis. 

Af vem uma segunda questão: por que não 
liberalizamos as importações? Como estão os 
esforços no sentido de reduzir as barreiras, 
pelo menos tarifárias à importação? Nós te­
mos feito. um grande esforço de 1988 para 
cá, eliminamos grande parte das restrições 
às importações, a lista de guia com impor­
tação suspensa foi reduzida a, pelo menos, 
1/3 do que ela era, modificamos ou reduzimos 
as exigências de financiamento de importa­
ções, fizemos uma redução de tarifas, estamos 
fazendo a segunda agora, não. no_ nível que 
V. Ex' mencionou, pOrque isso envolveu um 
grande processo de negociação com diversos 
segmentos da indústria brasileira, provavel­
mente ainda essa semana a Comissão de Polí­
tica Aduaneira estará anunciando uma redu­
ção ·de tarifas em vários dos segmentos da 
tarifa aduaneíra d9 Brasil. ·- .. 

O ideal é que avançássemos rapidamente. 
Mas é difícil imaginar que possamos fazer uma 
liberalização ampla, que é deseíável, no fm 
de um processo de transição política, diante 
das próprias incertezas que pairam hoíe sobre 
a economia nacional. 

Por último, a questão da liberação da taxa 
de câmbio. Eu acho que essa é, fatalmente, 
a direção que o Brasil vai tomar: uma liberdade 
de câmbio, A liberdade de câmbio só poderá 
ser adotada, na minha avaliação, Senador, 
com um mínimo de incertezas sobre a econo­
mia, Do contrário, vai ser implantada num dia 
e revista logo a seguir. A pior coisa que existe 
na liberdade de __ câmbio é a incerteza quanto 
a sua permanência. Ela em si ê uma incerteza 

A experiência recente, aqui na América Lati­
na, mostra que se não são resolvidas as ques­
tões básicas que levam ao conjunto maior de 
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incertezas, a liberação da taxa de câmbio pode 
significar apenas o caminho, a fuga definitiva 
de capitais. Por quê? Esse é o eXerilplo da 
Argentina. O governo não foi capaz de resolver 
seus problemas estruturais básicos, e quando 
digo governo é ó coilji.into: Poderes Legis· 
!ativo, Executivo, Judiciário e colócou a libera· 
ção total de câmbio como instrumento final 
de sua tentativa de evitar o descontrole da 
economia e foi por aí que a economia se des­
controlou. Pelo menos, é essa a ava1iação dos 
que têm examinado a questão Argentina, tanto 
assim que uma das primeiras providências 
que o governo adotou, logo após a disparada 
do processo hiperinflacionário, foi a recentra­
lização das operações cambiais, que mesmo 
com O"!;}OVemo com medidas liberais, como 
é do Presidente Menern, da Argentina, ainda 
não chegou nessa área. 

Em outras palavras, a liberação de câmbio, 
na minha avaliação, é um-a nécessfdade para 
o futuro, mas tem que ser adotada no contexto 
adequado para que haja uma certeza quase 
que absoluta de que não vai se -voltar ao con­
trole. 

QSR ROBERTO CAMPOS-'-l'ermlte uma 
observação? No caso _argentirio, houve uma 
liberalização da fonnação da taxa de câmbio, 
mais a manutenção de um imposto de expor­
tação, que faz com que os exportadores sim­
plesmente se recusassem a. vender as divisas, 
provocando então urna crise c.ambial, não pela 
liberalização da taxa e sim, exatamente, por­
que se manteve um imposto _d_e_ exportação 
de 30% induzindo os exportadores a uma sa-
botagem cambial. , 

As incertezas do câmbio livre s_ão preferíveis 
às incertezas do _habit burocrático. Essa expe­
riência é mUndial. 

O SR. MAfLSON DA NÓBREGA- Depen­
de do momento; também concordo. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) :..:. 
Srs. Senadores, o Ministro da Fazenda; no iní­
cio desse debate, solicitou que, em possível, 
fosse encerrado até às 13 horas, em vitude 
de outro compromisso que ele tem na sua 
agenda. 

Quero, neste instante, agradecer a presença 
do Sr. Ministro Maílson da Nóbrega, presti­
giando a Comissão de Assuntos Econômicos 
e entendo que as colocações aqui feitas refle­
tem o grau de interesse que os Membros da 
Comissão e os Srs. Senadores têm pela admi­
nistração da nossa economia. 

Em nome da Comissão de Assuntos Eco­
nômicos e de todos os vinte e cinco membros 
da Comissão, transmito eiS ri1ais gjnceros agra­
decimentos ao meu amigo e conterrâneo Mi· 
nistro Maílson da Nóbrega, dizendo que a Co­
missão de Assuntos Econômicos está sempre 
aberta para esses debates, para esses esclare­
cimentos, porque entendemos que esse tipo 
de relacionamento vem exatamente materia­
lizar esse novo relacionamento político que 
existe entre o Execlitivo e Legis]ativo. 

Quero avisar aos Srs. SenadoreS· presentes 
que amanh!, às 1 O horas, vamos realizar uma 
reunião normal da Comissão de Assuntos 
Ecc.inômicos Para ProSSegufrm.Os-·a·nossa 

pauta de assuntos e dizer também aos Srs. 
Ser1a.dores que estavam inscritos que eles po­
derão encaminhar a sua pergunta por escrito 
e o Sr.-Ministro vai responder o mais rapida~ 
mente possíveL 

Agradeço, portanto, a presença e a com­
preensão ·de todos os Srs. Membros e dou 
por encerrada a presente reunião. 

(Levanta~se a reuniiio às 13 h.oras.) 

12' Reun_lão, realizada em 
14 de setembro de 1989 

Às dez horaS do :dia quatorze de ~etembro 
de mil novecentos e oitenta· e nove, na sala 
Qe reuniões da ComiSsão, Ala Senador AleXan­
dre Costa, sob a PresidênCia do Senhor SEma: 
dor Jorge Bornhausen, Vice-Presidente no 
exercício da Presidência, com a presença dos 
Senhores Senadores: Gomes Carvalho, Nel­
son Wedekin, João Calmon, Jamil Haddad, 
Ney Maranhão, Roberto Campos, João Lyra, 
Meira Filho, Mansueto de Lavor, Wilson Mar­
tins, Mois_ês Abr!o, Sílvio Name, Márdo Lacer­
da, Severo Gonies;· Maurício· _Coitêa, Aluízio 
Bezerra, Olavo Pires e Lourival Baptista, reú~ 
ile-se a Comissão· de Assuntos Econômicos. 
Deixam de ·comparecer, pot motivo justifica­
do, os Senhor.es Senadores: Ronaldo Aragão, 
Gerson Cama~. Irapuan Costa Jr., Raimundo 
üra, Ruy Bacelar, Marcondes Gadelha, Odacir 
Soares, Cáries Chiarem, Dirceu Carneiro, Teo­
tônio Vilela Filho e Carlos De'Carli. Havendo 
número regin:tental,_ o :Sef'!hor Presid~nte de~ 
dar a abertos os tr®alhos, dispensando a leitu­
ra da Ata da re~i~o aQt~rjor, que é dada por 
aprovada. _A_ segul_r 9 Senhq_r _p_~esid_en~ C9n~ 
çede a_ palavra ao Senador Nelson Wedekin 
para que pro-ceda à leitura do parecer do Sena­
dor Ney Maranhão, -que, por motivo de força 
maior, precisou se ausentar da reunião- rela­
tordaMen_sagemn9158/89, "DoSenhorPresi-

- -dente da República, submetendo à aprovação 
do Senado Federal, proposta do Senhor Minis· 
tro da Fazenda, para que seja autorizada a 
Prefeitura Municipal de Recife-PE, a contratar 
operação -de crédito no valor correspondente 
a 2.819,549 OTN de Cz$ 181,61, em mar· 
ço/87, junto ao Banco do Nordeste do Brasil 
SA", favorável nos teimosdo Projeto deReso· 
lução que apresenta. Colocada em discussão 
e votação, a matéria é aprovada. Continuando, 
o Senhor .Presidente passa a palavra ao Sena­
dor Nelson Wedekin, relator da Mensagem n9 
156/89, "Do Senhor Presidente da República, 
submetendo à aprovação do Senado Federa~ 
proposta do Senhor Ministro da Fazenda, para 
que seja autorizado o Governo do Estado de 
Santa Catarina a emitir Letras Financeiras do 
Tesouro do Estado de Santa Catarina (LFrC}, 
em quantidade a ser definida na data de resga­
te das títulos que serão substituídos 
(72.123.640 LFrC), ·cujo valor se destina ao 
giro de sua dívida consolidada interna", para 
que proceda à leitura do seu parecer, favorável 
nos termos_ do Projeto de Resolução que apre­
senta. ColOcad?t- em discussão _e votação, a 
matéria é aproVada. Ein seguida, o Senhor 
Presidente confere a palavra ao Senador Ro­
berto Campos, relator do Projeto de Lei do 

-Senado n9 166/89-Coiilpleinentar, que -"Ex-

clui da incidênc;ia do Imposto sobre Serviços 
de Qualquer Natureza a exportação dos servi­
ços que menciona, nos termos do inciSo 11 
do§ 49 do artigo 156 da Constituição Federal", 
de autoria do SenadOr Fernando Henrique 
Cardoso, para que leia o seu parecer, favoráVel 
nos termos das emendas que apresenta Colo· 
cada em discussão e votação, a matéria _é 
aprovada. Dando continuidade aos trabalhos, 
o Senhor Presidente franqueia a palavra ao 
Senador Roberto Campos, relator do Projeto 
de Lei do Senado n~ 161/89·Complementar, 
que "Define os seniiços de- qualqUer natureZa 
sujeitos ao Imposto de .Competência dos Mu­
nicípios, previsto no inciso N do artigo 156 
da Constituição"; de autoria do Senador Fer­
nando Henrique CardOso, para que proceda 
à leitura do seu parecer, favorável nos termos 
do Substitutivo que apresenta. ColoCado em 
discussão, é concedida vista ao Senador Aluí· 
zio Bezerra. Constatando a ausênda: de ijUõ­
rum, o Senhor Presidente encerra a reunião 
e comunica que· ficam acüa:dãS; para uma pró­
xima reunião,- as seguintes matérias: PLS ri' 
162/89, PLS n• 28/89, PLS n' 1 ovsg, PLS 
n• 2 i0/89, PLS n'62189, PLS n• 1 03!89, PLS 
n•· 60/89, PLS 122/89, PLS n• 37/89, PLS n• 
116/89, PLS n• 57/89, PLS n• 73/89, PLS n' 
56/89, PLS n' 86/89, PLS n• 112/89, PLS n' 
44/89, PLS n• 74/89, PLS n' 119/89, PLS n• 
129/89, PLS n• 36/89, PLS n• 69/89; PLS ·n, 
84189, PLS n• 99/89 e PLS n• 108189. Nada 
mais havendo a tratar, encerra.:se ·a·reunião, 
lavrando eu, Dirceu Vieira Machado Filho, Se­
cretário da Comissão, a preSente Ata ·que, lida 
e aprovada, será assinada pelo Senhor Presi· 
dente. - Senador Jorge Bornhausen, .Presi­
dente em exercido. 

13~ Reunião, realizada em 
20 de setembro de 1989 

Às dezessete hor@S do dia vinte de setembro 
de mil novencentos e oitenta e nove, na sala 
de Reuniões da Comissão, Ala Senador Ale­
xandre Costa, sob a Presidência do Senhor 
Senador Jorge Bornhausen- Presidente em 
exercício -, com a presença dos Senhores 
Senadores: Jarbas Passarinho, Gerson Cama­
ta, Ronaldo Aragão, Ruy Bacelar, Nelson We· 
dekin, Gomes Carva1ho, Jõão Lyia, Sílvio Na· 
me, João Menezes, Ney_ Maranhão, Marcondes 
Gadelha, Leopoldo Peres,· Aluízio Bezerra, 
Maurício Corrêa, Mansueto de Lavor, Jamil 
Haddad, Moisés Abrão, Meira Filho e Fernando 
Henrique Cardoso, reúne-se a Comissão de 
Assuntos Econômicos. Deixam de compare~ 
cer, por motivo justificado, os Senhores Sena­
dores: lrapuan C~ Jr., Raimundo Ura, Sevl}­
ro Gomes, Wilson Martins, Odacir Soares, Car~ 
los Chiarelli, Dirceu Cameiró, Teotônio Vilela 
Filho, Olavo Pires, Cci:rlos De'Carli e Robertó 
Campos. Havendo número regimental, o Se­
nhor Presidente dedara abertos os trabalhos, 
dispensando a leitura da Ata da reunião a:O.te­
rior, que é dada por aprovada. A seguir o Se­
nhor Presidente concede a palavra ao Senador 
N~elson Wedekil), relator da_ Mensagem nq 
122/89, ''Do Serih'!r P~dente da República, 
submetendo à aprova-ção do Senado Federal, 
proposta do Senh9_r MiniStrO da Fazeoda, para 
que seja autorizado o Governo da União a· 
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ultimar as contratações de operações de cr~ 
dito externo, no valor total equiva1ente a até 
US$ 123,000,000.00, destinados a custear a 
aquisição de bens e equipamentos necessá­
rios à fabricação em série das aeronaves AM­
X'', para que proceda à leitura do seu parecer, 
favorável nos termos do Projeto de Resolução 
que apresenta. Colocada em discussão e vota­
ção, a matéria é aprovada. Continuando, o 
Senhor Presidente passa a palavra ao Senador 
Gerson Carn:ata, relator da Mensagem n9 
176/89, "Do Senhor Presidente da República, 
submetendo à aprovação do Senado Federal, 
proposta do Senhor Ministro da Fazenda, para 
que seja autorizado o Ministério da Aeronáu­
tica a contratar operação de crédito externo 
no valor de até (15$ 76,000,000.00-, junto ao 
Delta National and Trust of New York. desti­
nada a financiar a aquisição de 3 (três) aero­
naves R-35 Learjet,. para apoio ao Projeto Ca­
lha Norte, executado pela Força Aérea Brasi­
leira", para que leia o seu parecer, favorável 
nos termos do Projeto de Resolução que apre­
eria, é concedida vista ao Senador Ronaldo 
Aragão. Em seguida o Senhor Senador Jorge 
Bornhausen passa a Presidência ao Senador 
Nelson Wedekin, para relatar o Projeto de Lei 
do Senado n~ 190/89, que ''Dispõe sobre a 
venda e revenda de combustíveis carburantes 
e outros combustíveis derivados de matérias­
primas renováveis", de autoria do Senador 
Fernando Henrique Cardoso. O parecer do 
relator é favorável ao Projeto e às Emendas 
n~" 1 a 1 O, sendo a Eniénda n~ 11 acolhida 
parcialmente, nos termos do Substitutivo que 
apresenta. Colocada em discussão e votação, 
a matéria é aprovada. Reassumindo a Presi­
dência, o Senador Jorge Bornhausen confeie 

a palavra ao Senador João Lyra, relator do 
Projeto de Lei do Senado n~ 102/89, que ''Esta­
belece a livie negociação salarial no setor pri­
vado e dá outras providências", de autoria do 
Senador Roberto Campos, para que profira 
o seu parecer, favorável. Colocada em discus­
são a matéria, é concedida vista conjunta aos 
Senhores Senadores: Nelson Wedekin, Mau­
rício Corrêa e Jamil Haddad. Prosseguindo, 
o Senhor Presidente franqueia a palavra ao 
SenadOr jÇfuurício Corrêa, relator do Projeto 
de Lei do Senado n~ 210/89, que "Dispõe so­
bre o critério de reajustamento do valor das 
Obrigações Relativas aos Contratos de aliena­
ção de bens imóveis não abrangidos pelas 
normas do Sistema FinClnceirO -da Habitação, 
a c:itie Se refeie ·a Lei n9-7,774; dé 8 de junho 
de 1989", de autoria do Seríador Jarbas Passa­
rinho, para que proceda à leitura do seu pare­
cer, favorável. Colocada em discussão e vota· 
ção, a matéria é aprovada, Em seguida, o Se­
nhor PresJdente passa a palavra ao Senador 
Nelson Wedekin para, na qualidad_e de relator 
da matéria, emitir seu parecer, favorável, sobre 
o Projeto de Lei do Senado ri9 37/89, que "Isen­
ta do pagamento de pedágio os veicules auto· 
motores licenciados como táxi". Colocada em 
discussão e votação, a matéria _é aprovada. 
Continuando, o Senhor Presidente concede 
a palavra ao Senador Gomes_ Carvalho, relator 
do Projeto de Lei do Senado n9 74/89, que 
"Altera a legislação do lmposto de Renda e 
dá outras providências", de autoria do Sena~ 
dor lram Saraiva, para que leia o seu parecer, 
favorável nos termo do Substitutivo que apre­
senta, Colocada em discussão e votação, a 
matéria é aprovada. Dando prosseguimento 
aos_ trabalhos, o Senhor Pre::;idente passa a 

palavra ao Senador Gomes CaJValho, para que 
proceda à leitura do voto em separado do 
Senador Olavo Pires, favorável nos termos do 
substitutivo que apresenta ao Projeto de Lei 
do Senado n9 162!89, que "Dispõe sobre a 
tributação de grandes fortunas, nos termos 
do art 153 inciso VIl, da Constituição Federal", 
de autoria do Senador F e mando Henrique 
Cardoso. Colocada em discussão e votação 
a matéria, é aprovado o parecer do relator, 
Senador Gomes ~arval!"Jo, com voto em sepa­
rado vencido do Senador Olavo Pires. A seguir 
o Senhor Presidente franqueia novamente a 
palavra ao Senador Gomes Carvalho, relator 
do Projeto de Lei do Senado n9 119/89, que 
"Dispõe sobre a propaganda comercial de 
agrotóxicos, pesticidas e produtos congêne­
res, de autoria do Senador Francfsco RoUem­
berg, para que efetue a leitura do seu pare<:er, 
pelo arquivamento. Colocada em discussão 
a matéria, é concedida vista ao Senador Aluízio 
Bezerra. Constatando a ausência de quorum, 
o Senhor Presidente encerra a reunião e ccr 
munica que ficam adiadas, para uma próxima 
reunião, as seguintes matérias: PLS n9 62/89, 
PLS n• 103/89, PLS n• 60/89, PLS n• 122/89, 
PLS n• 116189, PLS n• 57/89, PLS n'73/89, 
PLS n• 56/89, PLS n• 86/89, PLS n•l12/88, 
PLS n• 44/89, PLS n• 129/89, PLS n• 100/88, 
PLS n• 36/89, PLS n• 174/89, PLS n• 69/89, 
PLS n• 84/89, PLS n' 99/89, PLS n• 108189, 
PLS n• 28/89, PLS 121/89 e PLS n• 94/89. 
Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reu· 
nião, lavrando eu, Dirceu Vieira f'.o\achado Fi­
lho, Secretário da Comissão, a presente Ala 
que, lida e aprovada, será assinada pelo Se­
nhor Presidente. - Senador Jorg~ Bornhau­
sen, Presidente em Exercício. 


